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Em 02/07/2008, nesta Secretaria, faço a abertura do 

4° volume do processo n° 716425, sendo que o 3° volume encerrou-se com a 

fi. 829. ｃｾｲｴｩｦｩ｣ｯ＠ ｱｵｾ＠ o primeiro documento neste 4° volume é o Relatório de 

ÂUditoria n° 1260.1,.06.04.135.08, da Secretaria de Estado de Educação, 

juntado às fls. 831. 
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Jane Righ'iJAivarenga 
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Wa,gner Mlt da Rocha 
Diretor da'Secr taria da 28 Câmara 
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GOVER. Jo DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado ds Educaçêo 
ａｵ､ｾｯｲｬ｡＠ SetoMal 

' 

Em cumprimento1 ao inciso VIII, art. 9° da Instrução Normativa n° 01/2002,TCE-MG, 

procedemos análise no relatório emitido pela Comissão instituída para instauração de 

Tomada de ｃｯｮｴｾｳ＠ Especial n° 007/2008 e em atendimento ao ofício n.0 14521/2007-
' 

SEC- 21 Câmara pe 27/08/2007, do Tribunal de Contas de Minas Gerais, referente ao 

Convênio n.0 0798/2000, firmados entre esta Secretaria e a Prefeitura Municipal de 

Juvenflia, tendo e.m vista a "prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconOmico 

de que resulte dano ao erário", conforme disposto no inciso IV do art. 1° da Instrução 

Normativa N° odoo2. 

A Comissão institÜída para instauração da Tomada de Contas Especial apresentou 

relatório circunstahciado, acompanhado de provas documentais, conforme previsto na 

Instrução Normativa 01/2002, apontando diversas irregularidades na prestação de 
I 

contas do Convênio, tais como: 

ｾ＠ ausência da a'ssinatura do Diretor da Superintendência Regional de Ensino da 
I 

jurisdição no ｒｾｬ｡ｴ￳ｲｩｯ＠ de Execução Física do Projeto; 
I 

ｾ＠ ausência da folha de pagamento dos empregados que trabalharam na obra; 

ｾ＠ ausência das guias de recolhimento mensais de encargos sociais vinculadas à 

matrícula da obra (Cadastro Específico junto ao INSS- CEI); 

ｾ＠ ausência das guias de recolhimento ou pagamento dos encargos sociais, INSS, 

FGTS, IRRF, Contribuição Sindical e outros; 
I 

ｾ＠ ausência do termo de aceitação da obra; 

ｾ＠ ausência de cor)1provação da execução da contrapartida municipal; 

ｾ＠ ausência da baixa da obra ou da Certidão Negativa de Débito para fins de 

averbação, juntÓ ao INSS. 

I 

As irregularidades apuradas no item C.2 do Relatório, não ocasionaram dano ao erário, 

caracterizando errbs de procedimentos formais e descumprimento da legislação 

vigente à época e das cláusulas do Convênio. 
I 



: ｾＭｾＭ ........ _........ 
A irregularidade àpurada no Item C.4 do Relatório, ocasionou dano ao erário, uma vez 

que o objeto não foi executado, sendo o valor do débito quantificado em R$ 217.754,01 

(Duzentos e Dezéssete Mil, Setecentos e Cinqüenta e Quatro Reais e Um Centavo). 

O valor original do débito foi atualizado com base no fator constante na Tabela da 

Corregedoria ｇ･ｾ｡ｬ＠ da Justiça do mês de maio de 2008, ressaltando que dos serviços à 

época, 49,92%, estão passfveis de aproveitamento 37,45%, conforme relatado no 

Laudo Técnico da Diretoria de Rede Ffsica da Secretaria de Estado de Educação. 
I 

' 

O responsável pela execução do projeto e pelo dano causado ao erário, é o Sr. 

Joaquim Gonçalves Silva, Prefeito Municipal de Juvenflia, mandatos 1997/2000 e 
' 

2001/2004, CPF' n.0 088.121.796-46 - RG: M-5.396.963, residente a Avenida 

Desembargador ｾ･､ｲｯ＠ Braga, n.0 48, Centro, Juvenflia- MG- CEP: 39467-000. 
I 

CONCLUSÃO 

Com base nas provas documentais e o valor quantificado do dano causado ao erário, 

deve-se proceder a inscrição do Sr. Joaquim Gonçalves Silva, Prefeito Municipal de 

Juvenflia à ￩ｰｯ｣ｾＬ＠ responsável pela execução do Convênio n.0 0798/2000, na conta 

contábil Diversos Responsáveis em Apuração, na forma prescrita na legislação. 

• Considerando que a Auditoria Setorial não tem a competência de julgar os fatos, 

encaminhamos o relatório à consideração desse Tribunal de Contas. 
I 

Belo Horizonte, 1q de junho de 2008. 

1a Elizabeth Farace 
Auditora Setoriai-Masp 263.714-8 
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CERTIFICADO DE AUDITORIA 

i 

CERTIFICADO DE CONFORMIDADE N" 1260.1.06.10.136.08 

I 

A partir do exame dbs documentos que instruíram a Tomada de Contas Especial 07/2008, 
referente à utilização. dos recursos repassados à Prefeitum Municipal de Juvenília, mediante 
o Convênio n.• 079'8/2000, destinado a "execução pelo Município, direta ou mediante 
contratação de terceiros, das obms de construção de 04 salas de aula e demais dependências 
com área de 672,14 m2 da E. M. "ASC", beneficiando 300 alunos da localidade", 
considemndo as diretrizes do Art. 76, da Constituição Estadual, Art. 40 da Lei 
ｃｯｭｰｬ･ｭ･ｾｴ｡ｲ＠ ＳＳＯｾＴＬ＠ do inciso IX e Art. 9° da Instrução Normativa 01/2002, 
CONCLUIMOS PELA IRREGULARIDADE DAS CONTAS TOMADAS. 

Belo Horizonte, 1 O de junho de 2008. 

ｾｴｨｆ｡ｲ｡｣･＠
Auditora Setorial 
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Em cumprimento aos termos do artigo 2 da Instrução Normativa no 01/2002, TCE/MG, atesto 
ter tomado conhecimento dos autos da Tomada de Contas Especial n° 007/2008, que apurou 
as irregularidades qa execução do Convênio n° 0798/2000, no valor de R$135.735,79 (Cento 
e trinta e cinco mil'setecentos e trinta e cinco reais e setenta e nove centavos), firmado entre a 
Prefeitura Municipal de Juvenília e esta Secretaria de Estado de Educação, para "execução 
pelo Município, direta ou mediante contratação de terceiros, das obras de construção de 04 

salas de aula e demais dependências com área de 672,14 m2 da Escola Municipal "ASC", 
beneficiando 300 alunos da localidade. 

As irregularidades apontadas no item C.2 caracterizam erros de procedimentos, 
descumprimento de cláusulas do Convênio e da legislação vigente à época de sua execução, 
em virtude da ｩｮ･ｸｩｾｴ￪ｮ｣ｩ｡＠ da documentação abaixo discriminada: 

ausência d* assinatura do Diretor da Superintendência Regional de Ensino da 
jurisdição no Relatório de Execução Física do Prpjeto; 

ausência da folha de pagamento dos empregados que trabalharam na obra; 

ausência dás guias de recolhimento mensais de encargos sociais vinculados à 
matrícula da obra (Cadastro Específico junto ao INSS - CEI); 

ausência das guias de recolhimento ou pagamento dos encargos sociais, INSS, FGTS, 
IRRF, , 

contribuiçãd sindicar e outros; 

ausência do termo de aceitação da obra; 

ausência de comprovação da execução da contrapartida municipal; 

ausência da baixa da obra ou da Certidão Negativa de Débito para fins de averbação, 
junto ao INSS. 

A irregularidade apurada no item C.4 do Relatório ocasionou dano ao erário, uma vez que o 
objeto não foi executado, sendo o valor do débito quantificado em R$ 217.754,01 (duzentos e 
dezessete mil ｳ･ｴ･｣ｾｮｴｯｳ＠ e cinqüenta e quatro reais e um centavo). 

O responsável pela execução e apresentação do processo de prestação de contas foi o Sr. 
Joaquim Gonçalves Silva, CPF 088.121.796-46, residente na Avenida Desembargador Pedro 
Braga, no 48, Bairro Centro, CEP 39467-000, Juvenília- MG. 

Belo Horizonte, de junho de 2008. 

L-./:z_;;; 
V ａｎｅｓｾ｟ｬｊｬｍａｒￃｅｓ＠ PINTO 
Secretána de Estado de Educação 



0139- TECLE PF10 
SFCAEC4C, 
VFCAEC4C 
M364484 
ANO: 2008 
UE: 1260367 

PARA HISTORICO DE REFERENCIA 
Estado de Minas Gerais 

S I A F I - MG 
Consulta Nota de'Lancamento Contabil 

Ano Exercicio: 2008 
Unid. Executora: 1260367 
Unid. Orcamentaria: 1261 

Nr. Documento: 00'00002 
- SEE - DIRF/REDE FISICA -
- EDUCACAO 

Tipo de Registro: APROPRIACAO DE DIVERSOS 
Evento: 0824 277 - FALTA OU IRREGULARIDADE 

Ano Origem Doe.:' 2008, . É-;;;\..- " 
CPF: .088121796-49- JOAQUIM GONCALVES SILVA ［ＬｾＮＮ＠ '-, 

Valor Documento: 217.754,01 ｾＧＴｩ＠ ｰﾷｾＺＺｾｾ＠ ｾ［Ｉ＠
Situacao: ATIVO · ｾ＠
Resp. Tecnico: M288552 - LEIZE MARIA DE SOUZA RABELO GOUVEA ｾｾ＠ ｾｾ＠

Operador Reg.: M364484 - APARECIDA ｾｾﾷ＠
Enter-PF1---PF2-"-PF3---PF4---PF5---PF6---PF7---PF8---PF9---PF10--PF11--PF12--· Ji Ajuda Anula ｖｯｬｴｾ＠ . MenuP Info · Fim · 
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0139- TECLE PF10 PARA HISTORICO DE REFERENCIA Ｐ Ｌｬｾｾ｣ｲｾＬＺｾＬｾｾｾＧ＠
SFCAEC4C Estado de Minas Gerais. cf 2' Câmara ·_:;',\ PRODEMGI 
VFCAEC4C S I A F I - MG ,_Fls. ｪｾ＠ '21

' /06/2001 
M3(54484 Consulta Nota de .Lancamento Contabil ｾﾷＺＭＭ 12:41 
ANO: 2008 . . . ·,.::--'f-· 2J9: 
UE: 1260367 . . . ·. . . 111\1.-<ls G . '"'7 :·,, . 
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+-------..:.-------------------------------------------- _, _ ｟［ＭＭＭＭＮＮＮＮＬＮＭｾｦＮＡＮ＠ ｾＧｾＮＮｐＺＺＮＬＺＭＷﾷｾＬＭＭＭＭＭＮ＠
/c ｣ｾﾷ＠ / "'··' 

Historico - Registrar Nota de Apropriacao Contabil ｻｾＺＬ＠ Fla.l ｾ＠ J _··;; 
ｕｾＺ＠ ＱＲｾＰＳＶＷ＠ - SEE - DIRF/REDE FISICA - OPERACIONAL ｾｾｾ＠ _,,rf. .. .. ;f'r 
ｈｾｳｴｯｲｾ｣ｯ＠ Padrao: 109 ｾ＠ -
REGISTRO APROPRIACAO DE DIVERSOS RESPÓNSAVEIS APURADOS \'} . · ?/ . 

Historico de Referencia "'-........,./ 
INSCRICAO EM ｄｾｖｅｒｓｏｓ＠ RESPONSAVEIS CONFORME MEMORANDO/AST N°321/2008 
REFERENTE A TOMADA DE CONTAS ESPECIAL N' 007/2008. ａｃＡｩｾ＠ . . 

An ＫＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＢｾＭＭＭＨｾＮＭＭＭＭＭﾷ＠
CPF: 088121796-49 - JOAQUIM GONCALVES SILVA &"socroterlo \,.. f ·:t'.,Q Ctmar \ 

Valor Documento: 217.754,01· \1 FI, I·' 
Si tuac·ao: ATIVO 
Resp. Tecnico: M?88552 - LEIZE MARIA DE SOUZA RABELO GOUVEA 
Operador Reg.: M364484 - APARECIDA 

｜ＮｾＮ＠ -·· ,.,/ 
ｾｬｦＧｊｴｳ＠ )ç?r Ｎｾ＠

, ... <';'<"" 

Enter-PF1---PF2---PF3---PF4---PF5---PF6---PF7---PF8---PF9---PF10--PF11--PF12--· 
, Ajuda Anula Volta . MenuP Info . . Fim. 



NFCAEQ70 
VFCAEQ70 
M364484 
UE: 1260367 

Ano Exercicio: 2008 
Unid.Executora: 1260367 
Unid.Orcaméntaria: 1261 
Conta: 11302080000 
Saldo Total: 

Estado de Minas 
S I A F I - MG 

Consulta Movimentacao 
Saldo Conta Contabil -

- SEE - DIRF/REDE FISICA -
- EDUCACAO 
- ｆａｌｔｾ＠ OU IRREGULARIDADE 
523.159,56 D 

Nivel Auxiliar 
200430831474653 
200559840790625 
200603433854653. 
200804925386700 
200808812179649. 

PRODEMGl 
24/06/2001 

:p :5: 
2J9: 

Pag.: oo: 
OPERACIONAL 

DE COMPROVACAO 
Tipo Saldo:. DEVEDOR 

Saldo Atual 
26.096,84 

345,34 
21.322' 83 

257.:640' 54 
217.754,01 

D/C 
D 
D 
D 
D 
D 

ｌＭＭＭＭＭＭｾＭ



Estado de ,Minas Gerais 
S IA F 1- MG 

PRODEMGE 
24/06/2008 

"'=CAES18 
vfCAES1C 
... 1054009 Tabela Operaci +-------------------------------+ 

Consulta Credor/Devedor- 1 1 
+·-·······-···-·······-······-······---·--·------------------------------·+ 

"'' I Historico de Bloqueio 
) I CNPJ: 01612485/0001-37 PM JUVENILIA 

I 
ｲｾｎ＠ I Unid. Executora: 1260160- SUP.PLANEJAMENTO FINANCAS 

1 Operador: M1054009 - WILLIAM BORGES DE MOURA 
. Data: 24/06/2008 Hora: 13.31.13 Terminal: 2J32 
1 ----------------------------- Descricao ------------------------------ I 
I INCLUSãO EM CONFORMIDADE COM A INSTRUçãO DO TRIBUNAL DE CONTAS DOES 
1 TADO DE MINAS GERAIS IN N° 01/2002, CAPITULO I, SEçãO IV, ART 9°, I 

- 11 §1°, INCISO 11, ALINEA B, DECORRENTE DA APURAçãO DE DANO AO ERáRIO I 
c:::; I NA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL DE N° 07/2008, REFERENTE A EXECUçãO DO 

1 CONVêNIO N° 0798/2000. . I 
r-------------------------------------------------------------------------+ 

SIAFI M347672 -MARIA APARECIDA A I 
Bloqueio M1054009 • WILLIAM BORGES DE I 

I 1 PF3 I 

'

·PF1···PF2-··PF3···PF4···PF5···PF6···PF71 Volta 
Volta Bloq Desbl +-------------------------------+ 



GOVERNO DE MINAS GERAIS A 
• 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS 

NOTA DE CONFERÊNCIA 
［ｦｩｾＭＭ ｾ＠ D€ 2··-. 

cretaria 
0 

Câmara 
ORGAO: SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇAO ,.:: 

MUNICÍPIO DE JUVENÍLIA- CONVÊNIO 0798/2000 Fls._ ｾ＠
OBRAS CONSTRUÇÃO E ADEQUAÇÃO DE ESCOLA NÚCLEO \• '::i 

ITEM DOCUMENTOS- ARTIGO 9' FOLHAS 
ｾ＠ S Gl: ｾ＠

I Oficio de encaminhamento 001 
11 Ato de instauração da Tomada de Contas Especial 002 

111 
Ato de designação de servidor ou de comissão de Tomada de Contas 003 
Especial 
Cópias dos comprovantes de despesas 171 a 173, 181 a 184,300, 301, 

307 a 309,319 a 321,331 a 
332 

Comunicações 050, 178 a 180, 297, 317, 318, 
324, 344, 396, 399, 400 

Pareceres _ 299, 405 a 420 

IV Depoimentos colhidos Não consta 
Outros elementos 008 a 026, 027, 029, 031, 033, 

035, 036, 044, 045, 051, 054 a 
058, 174 a 177,287 a 296,298, 
302 a 304, 310 a 316, 322, 323, 
325, 327 a 330, 334 a 343, 345 
a 395, 397, 398,401 a 404, 421 

a 424, 426, 439 
Cóp1as das notificações expedidas relativamente a cobranças Não consta 

v Aviso de recebimento ou qualquer outra forma que assegure a ciência do Não consta 
notificado 
Manifestações do notificado, se houver 180, 297, 318, 324 
Cópia do ato de designação da comissão de inquérito ou de sindicância Não consta 

VI 
Respectivos relatórios conclusivos Não consta 
Relatório final de inquérito policial Não consta 
Decisões em processos administrativos e ações judiciais Não consta 

VIl Relatório circunstanciado do servidor ou da comissão de tomada de 440, a 446 
contas especial, abrangendo os seguintes elementos: 

A Descrição cronológica dos fatos apurados 440,441 

B Relação de documentos e instrumentos que respaldaram a conclusão do 441 a 444 
servidor designado ou da comissão 

c Relação dos ｲ･ｾｾｯｮｳ￡ｶ･ｩｳ＠ 445 
D Demonstrativo financeiro do débito 445 

E Recomendação de providências a serem adotadas pela autoridade 447 a 451 
administrativa competente 

F Outros Não consta 
VIII Relatório do órgão de controle interno, contendo manifestações quanto a: 447 a 451 
A Identificação dos responsáveis 449 

B Quantificação do dano e das parcelas 449 
Eventualmente recolhidas, e critérios para atualização do valor do débito. 

c Medidas adotadas pela autoridade administrativa competente 449 

o Inscrição na conta contábil " Diversos Responsáveis" ou correspondente, 452 a 454 
das responsabilidades em apuração 

IX 
Certificado do órgão de controle interno sobre a regularidade ou 450 
irregularidade das contas tomadas 

X 
Pronunciamento do titular do órgão, dirigente máximo da entidade ou de 451 
autoridade de nível hierárquico equivalente. 

XI Outros documentos (especificar) Não consta 
Documentação prevista no Inciso do §1' do art. 9' 

A 
1 Cópias das notificações à entidade beneficiária 178, 179, 317,399,400 
I Respectivos comprovantes de recebimento I Não consta 
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B 

c 

D 

E 

F 

G 

H 

J 

K 

L 

A 

B 

11 

111 

IV 

v 
VI 

VIl 

GOVERNO DE MINAS GERAIS ｾｾＮＬ＠
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO ｄｅｾｉｎ￁ｓＬｇ￉ｒａｉｓ＠

li? ｩ［Ｂ￩ＺｩＬ［Ｇｾｾｾ＠ ﾷｾ｝＠
,_ {j " /'\ <I• 
ｆｬｳＮｾ＠

\,_]._,_ 
Termo formalizado r da avença 
Aditamentos, se houver ｾｳ＠ •W 028, 030, 032, 034 
Comprovantes de repasse de recursos 

Comprovantes de recebimento dos recursos 
Notas de empenho 
Ordens de pagamento 
Ordens bancárias 
Comprovação de cadastramento 
responsável 

do tenmo pela unidade executora 

Comprovação de retenção, pelo concedente, das parcelas vincendas, se 
for o caso. 
Comprovante de bloqueio do beneficiado 
Inclusão em cadastro próprio de inadimplentes ou em situação irregular. 

Comprovação de aplicação dos recursos no objeto pactuado, incluídos os 
rendimentos auferidos em aplicação financeiras 
Processos licitatórios, dispensa ou inexigibilidade de licitação, em 
conformidade com os disJlOsitivos da Lei 8.666/93, se for caso. 
Justificativa quanto à devolução integral de recursos não utilizados na 
execução do obleto da avença. 
Comprovante de devolução do valor devidamente corrigido. 
Tenmo de compatibilidade físico- financeira da obra e dos recursos 
repassados, se for o caso 
Comprovação de recebimento do objeto da avença, em confonmidade com 
o disposto no art. 73, combinado com o art. 116, da Lei 8666/93. 
Atestado de execução do objeto do convênio, expedido pelo órgão de 
controle interno da entidade ou órgão repassador do recurso. 
Demais elementos exigidos nas instruções normativas do Tribunal, 
relativas à composição da prestação de contas do convênio, acordo, 
ajuste ou outro instrumento congênere (especificar) 

Documentação prevista no inciso 11 do§ 1' do art. 9' 
Manifestação sobre observância das nonmas legais e regulamentares 
pertinentes, por parte do concedente, com relação à celebração do tenmo, 
avaliação do plano de trabalho, fiscalização do cumprimento do objeto e 
instauração tempestiva da tomada de contas es!Jecial 
Bloqueio e inclusão, em cadastro próprio, do beneficiado inadimplente ou 
em situação irregular com vistas ao não- recebimento de novas liberações 
financeiras. 

Documentação ｾｲ･ｶｩｳｴ｡＠ no §_ 2' do art. 9' 
Comunicação fonmal do setor responsável pelo bem, dinheiro ou valores 

I públicos. 
Cópia da nota fiscal de aquisição do bem ou termo de doação. 
Ficha individual de bem patrimonial ou ficha de movimento do material, 
contendo a descrição do bem, número patrimonial, data e valor da 
aquisição e sua localização. 
Cópia do contrato, convênio ou termo de cessão quando se tratar de bens 
de terceiros. 
Orçamentos com valores atuais do bem ou similar. 
Cópia do boletim da ocorrência policial, caso o fato tenha sido comunicado 
à autoridade policial. 
Comprovação dos registros contábeis de baixa do bem e inscrição na 
conta de responsabilidade. 

037 a 039, 040 a 042, 043, 046 
a 049 

053, 306, 333 
037, 040, 043 

038, 041, 046, 047 
039, 042, 048, 049 

425 

Não consta 

427 a 438 

053, 306, 333 

059 a 170, 185 a 286 

Não consta 

Não consta 
Não consta 

053, 306, 333 

052, 305, 326 

008 a 026, 036, 051 a 058, 171 
a 177, 287 a 296, 298 a 316, 

319 a 343 

447 a 451 

455 

Não consta 

Não consta 
Não consta 

Não consta 

Não consta 
Não consta 

Não consta 

Não consta VIII Parecer conclusivo do órgão de correição ｡ｾｩｳｴｲ｡ｴｩｶ｡＠ competente, se 
for o caso. / J 

PARA USO DO ORGAO: / I 
PARA USõ 00 TCMG: I li 

DATA: 10/06/2008 I ,_/ 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: ｾ＠ '' ')j_ J /' Nv r1 de roura- Masp 1.054.009-4 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

I 

I 
I 

TERMO DE JUNTADA 

Em IT2107/2008, nesta Secretaria, em cumprimento ao despacho de 

fl. 378, juntamos a ･ｳｴｾ＠ processo, às fls. 380 a 840, documentação protocolizada sob n° 

197657-2108, enviada pela Sra. Vanessa Guimarães Pinto, Secretária de Estado de Educação. 

jra 

Jane RigkAivarenga 
Matrícula TC-2321-1 

Wagner Mirandá Rocha 
Diretor da Secretaria 

da 28 Câmara 

Encaminhamos os presentes autos à CAC/DAC, em 

cumprimento ao ､･ｳｰｾ｣ｨｯ＠ de fi. 378. 

0 
I . 

Secretaria da 28 Câmar , 02/07/2008 . . ' ---

Wagner Miràn 
Diretor 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
; Ｐｖ･ｴｯｲｩｴｶ､･ＭｾｦｔｦｈＧＱＱＱｄｩｲｦ･Ｌｾ＠

ｾｲｦ･ＬＮｫ･｡Ｌｲｦ･Ｌｾｲｦ･Ｌｾ＠ ｾｴＺＭＮＧｙｉＱＴￚＧｦｩＯｉｉｕｉￚｍＬｾ＠

EXP.: 49/2008 
DE: CAC 
PARA: GABINETE DA DAC 
DATA: 18/07/08 ; 

Senhor Diretor, 

Em atendimento ｾｯ＠ despacho do Exmo. Sr. Conselheiro-Presidente, referente à 

comunicação do si. Leonardo Petrus, Diretor da Superintendência de Planejamento e 
I 

Finanças da Secretaria de Estado da Educação, feita através do oficio n. 58/2008, datado de 

24/06/2008, protocolizado nesta Casa sob o n. 197.725-02, verifica-se que a documentação 

integra o rol de doclJIIlentos exigidos pela IN 01/2002 para instrução dos procedimentos de 

Tomada de Contas Especial, sendo portanto, documentação a ser juntada aos autos de n. 
I 

716.425, que se encdntram nesta Coordenadoria aguardando análise técnica. 

À consideração supenor, 

Valéria F 
T 

C/CAC-Valéria!Exp.49.2008-SEE (TCE 716425 Juvenília) 



' ... - ﾷｾ＠

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
! . Qabinele da CJ>re.sidênciiJ 
' 

Exp. n.0 Ago./327/2008 Belo Horizonte, 19 de agosto de 2008 
' 

I • 
De: GABINE;TE DA PRESIDENCIA 

I 
CONSELHEIRO ELMO BRAZ 

Para: SECRETARIA DA 28 CÂMARA 

Ref.: Documento protocolizado sob o n.0 197.725-2- Ofício n.0 58/2008 
I . 

- SPF/DCON, subscrito pelo Sr. Leonardo Petrus, Diretor da 
Superintendência de Planejamento e Finanças da Secretaria de 
Estado tta Educação, e demais expedientes que o acompanham 

I 
I 

Senhor Diretor, 

Encaminho a essa Secretaria o documento em tela para que 
a comunicaçã<;> constante do mesmo e a manifestação do órgão técnico por 
meio do ｅｸｰｾ､ｩ･ｮｴ･＠ n.0 49/2008, da CAC/ DAC, sejam submetidas ao 
Exmo. Conselheiro Relator do processo de n.0 716.425, tendo em vista que 
referem-se àqueles autos. 

Conselheiro E o raz 
Presidente 

D:\Gah Elmo BrazlExpediPresidencia\2008\08 AgostolJ27.do<: 
I 

i 

I 
I 
I 
I 

Mod. TC-18 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAlS 

õa: Secretaria da ｾ＠ Câmara 

Para: Gabinete do Exmo. Sr. Conselheiro Antônio Andrada 

Processo n°: 716425 

Data: 31/08/08 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator, 

Em cumprimento ao despacho do Excelentíssimo Senhor 

Conselheiro Presidente, submeto à consideração de V. Exa. a documentação anexa, 
' 
' 

protocolizada sob o n°: 197725-2, bem como o Expediente n° 49/2008 da CAC/DAC. 

I 

jra 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ｾＱｮＭＡａｓ＠ GERAIS 

I 

ｇ｡｢ｾｮ･ｴ･＠ do Conselheiro Antônio Caríos Andrada 
' 

PROCESSO: 716.425 

NATUREZA: Tomada de Contas Especial 

PARTES: Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais e 

Prefeitum Municipal de Juvenília 

À Secretaria da Segunda Câmara, 

I 
Trata-se de documento pmtocolizado sob o n.0 197.725-02, por meio do qual o Sr. 

' 

Leonardo Petrus, Diretor da Superintendência de Planejamento e Finanças da 

Secretaria de Estaqo de Educação, .encaminha documentação referente ao processo 

em epígrafe. 

Proceda-se à juntada do documeüto aos autos, bem como do Exp. n.0 49/2008 da 

CAC!DAC. 

Determino, ainda,, a devolução dos autos à CAC/DAC para cumprimento do 
i 

despacho de fls. ＳｾＸＧＮ＠
I 

Ato continuo, retomem os autos conclusos. 

Tribumd de Contas, em 27 de agosto de 2008. 

do Ca;los Andt: da 

i ... --



• 

I 
' 

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS 
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA DA EDUCAÇÃO 
SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
DIRETORIA DE CONTABILIDADE 

OFÍCIO N" 58/2008- SPFIDCON 

Belo Horizonte, 24 de junhó de 2008 . 

Senhor Conselheiro Presidente, 

-·· . .,., 

Conforme o disposto no artigo 50, § 2" do Decreto Estadual n.• 37.924/96, comunicamos a V. 

Sa. que procedemos a Inscrição na conta "Apropriação de Diversos Responsáveis Apurados -

Falta ou Irregularidade de Comprovação" do responsável abaixo relacionado, referente à 

Tomada de Contas Especial n• 007/2008. 

RESPONSÁVEL 

Joaquim Gonçalves Silva 
(Prefeito Municipal de Juvenília) 

CPF 

088.121.796-49 

U.E. VALOR NLC 

1260367 R$217.754,01 02 

\A enciosamente, 

Di or da Superintendência de Planejamento e Finanças 
CPF .. 23.413.066-91 

Exmo. Sr. 
Dr. Elmo Braz Soares 
Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
CAPITAL- MG 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secrelaria da 2a Cámam 

TERMO DE JUNTADA 

Em 2810812008, procedemos à juntada da documentação 

de f!. 846, protocolizada sob n° 197725-2/2008, remetida pelo Sr. Leonardo Petrus, 

bem como os expedientes internos de fls. 842 a 844. 

CMC 

Cristina C. M. Camisasca 
TC- 5107-9 

Em 281082008, encaminhamos os presentes 

autos à CAC/DAC, em cumprimento ao 

despacho de fl. 845. 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Conselheiro Antônio Carlos Andrada 

PROCESSO: 

NATUREZA: 

PARTES: 

716.425 

Tomada de Contas Especial 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais e 

Prefeitura Municipal de Juvenília 

À Secretaria da Segunda Câmara, 

Trata-se de documento protocolizado sob o n.0 204.845-02, por meio do qual o Sr. 
Leonardo Petrus, Diretor da Superintendência de Planejamento e Finanças da 
Secretaria de Estado de Educação, encaminha documentação referente ao processo 
em epígrafe. 

Proceda-se à juntada da documentação aos autos, bem como do expediente de 
acompanhamento. 

Determino, ainda, a devolução dos autos à CAC/DAC para cumprimento do 
despacho de fi. 378, utilizando a documentação ora juntada como subsídio, no que 
couber. 

Ato contínuo, retornem os autos conclusos. 

Tribunal de Contas, em 26 de novembro de 2008. 

ｾﾷｃｅｒＯ＠

ｾ＠

ｾｍ＠
Conselheiro ａｮｴｾｮｩｯ＠ ar/os 

R'\"' 

1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

I 

I 

Da: Secretaria da ｾ＠ Câmara 

Para: Gabinete do Conselheiro Antônio Carlos Andrada 

Processo n°: 716425 
I 
I 

Data: 21/11/2008 

Excelentíssimo Senhor Conselheiro Relator, 

Tendo sido recebida pela Secretaria desta Câmara a 

documentação anexa, protocolizada sob o n°: 204845·2108, encaminhada pelo Sr. 

Leonardo Petrus, Diretor da Superintendência de Planejamento e Finanças da 

Secretaria de Estado da Educação, submeto-a à consideração de V. Exa .. 

CMC 



' 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL 
SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
DIRETORIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

OFÍCIO N" 2418/2008- SPF/GAB 

Belo Horizonte, 19 de novembro de 2008. 

Senhor Conselheiro, 

Encaminhamos em anexo cópia da Ação Civil Pública impetrada na Comarca de 

Montalvânia pela Prefeitura de Juvenília para compor os autos da Tomada de 

Contas Especial n• 07/2008, referente à execução do Convênio n.• 0798/2000 -

ConstrUção e Adequação de Escola Núcleo, firmado em 27/06/2000, instaurada 

em atendimento aos termos do ofício n.• 14521/2007/SEC/23 Câmara, de 

27/08/2007, do Tribunal de Contas de Minas Gerais, relativo ao processo 

I 

716.425, encaminhada a esse egrégio Tribunal de Contas, para fins de 

julgamento através do Ofício GS 1233/08, protocolo TCE MG 09:57 25/JUN/08 "'" 
::::-) 

or da Superintendência de Planejamento e Finanças 

Exmo. Sr. 
Simão Pedro Toledo 
DO. Presidente da 2" Câmara do TCEMG 
CAPITAL- MG 

AV. Amazonas, 5855- Gameleira- Belo. Horizonte/MG- CEP. 30.510-000- Bloco B- Sala 18. 3379.8692 

c:::, 

_, 
n 
fT"i 

o ,., 

I 



.. 

RESOLUÇÃO SEE n• 905. DE 18 DE MAIO DE 2007 

!Publicada no "MG" do dia 19/05/ZOO"n 

Dispõe sobre delegação de competência no âmbito do Órgão Central e das Superintendências 
Regionais de Ensino da Secretaria de Estado de Educação. 

· A SECRETÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, tendo em vista o previsto no artigos 21 e 22 do 
Decreto Estadual37.924, de 16 de maio de 1996, 

RESOLVE: 

Art. 1 • Ficam delegadas as competências a seguir: 

1- competências específicas: 

e) ao ocupante do cargo de Diretor da Superintendência de Planejamento e Finanças: 

1. assinar como responsável pelas informações e solicitações a serem encaminhadas ao Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais, em atendimento aos dispositivos legais emanados 
daquela Corte e de legislação vigentes pertinentes ao controle interno e externo; 

2. responder e acompanhar diligências emanadas do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais; 

3. representar e assinar documentos junto aos órgãos representantes das fazendas federal, 
estadual e municipal, inclusive perante o INSS e a Receita Federal; 

4. assinar, encaminhar prestação de contas e responder diligências decorrentes de convênios 
assinados com outros órgãos da administração pública; 

11- competências gerais: 

b) aos ocupantes de cargo de Diretor das Superintendências do Órgão Central: 

1. conceder dispensa de licitação e de reconhecimento de inexigibilidade de licitação nas 
unidades administrativas sob sua responsabilidade; 

2. realizar sindicâncias e processos administrativos para apuração de fatos tidos como 
irregulares, relacionados a matéria de sua competência; 

3. assinar como responsáveis pelas informações geradas na área de sua competência que 
devem ser prestadas/encaminhadas ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais; 

4. atuar como autoridade solicitante nos pedidos de diárias de viagem e adiantamentos diversos; 

Art. 2•- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

f.rt. 3° - Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, as contidas nas Resoluções n• 
170, de 28 de janeiro de 2002, n• 397, de 04 de abril de 2003, n• 537 de 13 de maio de 2004, n• 
780, de 07 de julho de 2006 e o item 11 do artigo 11 da Resolução 573, de 27 de julho de 2004. 

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, em Belo Horizonte, aos 18 de maio de 2007. 

(a) VANESSA GUIMARÃES PINTO 
Secretária de Estado de Educação 
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1 .. 

•• 

f) o f( 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 
Praça Antônio Joaquim de Lima, I O- centro * E-mail: ｰｲ･ｦ･ｩｴｵｲ｡｀ｪｵｶ･ｮｩｬｩ｡Ｎｭｾ＠ .gov.br 

39.467-000 ESTADO DE MINAS GERAIS 
' ( 

Ofício n°. 00992/08- GAB/PM 

Juvenília (MG), aos 12 dias do mês de novembro do ano de 2008. 

A Sua Excelência o Senhor 
Dr. Adair Gomes Ribeiro 
Diretoria de Prestação de Contas da SEE/MG 
Avenida Amazonas, 5.855- Gameleira 
30.510-000 BELO HORIZONTE (MG) 

Assunto: Solicita Exclusão do SIAFIIMG. 

Senhor Presidente, 

Por irregularidades na execução e prestação de contas do Convênio n• 
62.1.3.0798/2000, celebrado em data de 27 de junho de 2000, a Superintendência de Planejamento 
e Finanças dessa Secretaria, com estribo no disposto na Instrução Normativa n• 0112002, art. 9•, § 
I •, li, alínea "a", fez a inclusão do Município no SIAFIIMG (Espelho anexo). 

Por outro giro, o Município de Juvenília, representado pelo subscritor, com fulcro 
nas disposições do art. 5°, inciso III, da Lei federal n° 7.347/85, propôs AÇÃO CML PÚBLICA 
contra o ex-Prefeito Joaquim Gonçalves Silva, contra a Construtora Proença Ltda e outros, 
com o objetivo de apurar a responsabilidade pelos danos causados, com grave lesão ao erário, em 
função do desvio das -verbas públicas, oriundas do citado Convênio (Proc.0427.08.006889-8 
anexo). 

Como conseqüências da irresponsabilidade e incúria do ex-Gestor Municipal, a 
população foi e continua sendo, altamente prejudicada, pela inclusão do Município no SIAFI e 
conseqüente bloqueio de repasses de novas liberações financeiras. 

Diante das medidas judiciais já anunciadas, solicitamos a exclusão do Município 
do SIAFI, credenciando-o ao recebimento de novos recursos, para a realização de novos 
investimentos em prol da melhoria da qualidade de vida dos seus habitantes. 

Sem outro motivo, antecipamos os nossos agradecimentos, e subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

ａｮｴＦｮｬｾｨｯ＠ de Mdol 
PREFEITO MUNICIPAL 



.. 

• 

NFC.A.t.S18 
VFCAESlC 
L006553 

• - • -·- - - ＭＮＮＮＮｾ｟＠ f • -

ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＬＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

. . E5t,a,qo diõ Mi11as Gerais ｐｒｏｄｅｍｇｾ＠
. . ｾＭ I A F I - ［ｾＱｇ＠ - -·.-- . ·-·-···-·- . - 21/10/200 

Tabela Operac1 +-------------------------------
Consulta credQr/I:Jf:vect()r - I 1 

ＫＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭｾｾＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾｾＭＭＭＭＭＭｾｾｾＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭﾷ＠
c1 I Historico-·de- -s=toqueio -- - i 
No :1 CNPJ: 01612485/0001-37 PM JUVENILIA . ! I . 
CN I Uni d. Executora; 1260160 - SUP. PLANEJAMENTO F!NANCAS 

I Operador: Ml054009 - ｗｉｾｌｉａｍ＠ BORGES DE MOURA 
I Data: 24/06/2008 Hora: 13.31.13 rerminal: 2J32 
I ------------------- -----·----,. Descri cao --------------------'----- -----
1 INCLUSãO EM CONFORMIDADE COM A INSTRUçãO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ES 
I TADO DE MINAS GER4IS IN N° 01/2002, CAPITULO I, SEçãO IV, ART 9°, 

co 1 §_1 o, iNCISO h, _ AL!NEA B, DECOR_ ... RENTE DA_ ... AP. URAçãO DE DANO AO ERáRIO 

1

, 
si I NA TOMADA D.E CONTAS ESPECIAL _DE l'_l 0 Q]/f008, REFERENTE A EXECUçãO DO 

l CONVêNIO N° 0798/2000. · - . 
ＫＭＭｾｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾｲＭＭｾｾＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

SIAFI M347672 ,. MARIA APAREGDA A I 
sloaueio . Ml054009 - .WILL!AM BORGES DE I ' .. ·-···· _· ... I PF3. 

ＧＦＺｮｴ･ｲＮＮＺＮｰｦｬＭＭＭｐｆＲＭＭＭｐｆＳＭＭＭｐｆＴＭＭＭｐｆＵＭＭＭｐｆＶＭｾＭｐｆＷ＠ I voli:'l_ J 
ｾＭＭＭＭＭＧＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ
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Poder Jpdiciário do Estado de Minas Gerais Índice Pw''ls ';;, f , 

Justiçajde Primeira Instância (y .. ＬｾＯｊｻｾ＠ ' ·. .' ｉＢｾｾＮ＠
.) ＭＮＮＮＮＮＮＮ｟Ｍｾ＠ ....._ 

.. c-·--, 
Comarca I Secretaria do Juízo 1 Vara 

.. 

Segredo de •Justiça ( 
" 

) Liminar ( ) Maior de 60 anos ( ) 

Processo n° ! . Processos conexos 
Numeração - fis. 

,. 
Peças- Indicação 1' Instância 2' Instância 

, Pedido(s) 

ａｓｓｉｓｔｾｎｃｉａ＠
' ;· 

)Decisão sobre o(s) pedido(s) 

JUDICIÁRIA i 

,· Recurso(s) contra a decisão 
.. ,. 

: ·certidão - Trânsito da decisão 
.. 

i: 

PETIÇÃO INICIAL ; . 
. , 

' 
pecisão recorrida : 

RECURSO 
:interposição- Petição(ões) 

ART. 296 - CPC ·' 

· · :9ertidão- Citação dó(s) réu(s) 
" 

CONTESTAÇÃO(ÕES) 
.'Apresentação - Petição(ões) 
. ｾﾷ＠ . . 

OU RESPOSTA(S) .Certidão- Decurso de prazo sem contestação ou resposta 

i • 

IMPUGNAÇÃO AO .Decisão - Inteiro teor 

VALOR DA CAUSA tertidão -Trânsito da decisão 

ｾｰｲ･ｳ･ｮｴ｡￧￣ｯＭ Petição(ões) .. 

RECONVENÇÃO Contestação 

. Certidão- Decurso de prazo sem contestação 
" 

·Inteiro teor 

DESPACHO ·certidão - Intimação do despacho 

SANEADOR 
Certidão- Recurso(s) com despacho 

Certidão- Trânsitô do despacho 
:·r 

.. 

Inteiro teor 
SENTENÇA .. 

G.ertidão- Intimação da sentença 

Interposição- Petição(ões) 
EMBARGOS DE ' 
DECLARAÇÃO 

Decisão 

Certidão- Intimação da decisão 

RECURSO "EX OFFICIO" 

RECURSO(S) DE 
Interposição- Petição(ões) 

I 

APELAÇÃO :Certidão - Data de interposição 

APELAÇÃO(ÕES) Interposição - Petição(ões) 

"' 
ADESIVA(S) Certidão - Data de interposição 

«> 
ｾ＠ DECISÃO- RECEBIMENTO DA(S) APELAÇÃO(ÕES) o 

"' Apresentação- Petição(ões) o 
ｾ＠

'C CONTRA-RAZÕES 
Certidão- Decurso de prazo ·o 

ü 



,' 
' 

'· 
Macedo Soares Advogados 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE 
COMARCA DE MONTALVÂNIA- MG. 

'·.' 

ＮＮＮＮＭｾｾＭ
ｾｾ＠

/ ,:; C4 ... ｾ＠ .. 

i · ａｾｯＬ｟＠ 8Ss 

ｾ［ＭｾＬＮ＠_<l 

' 

ﾷｾﾷ＠ :.; 

:.) 

c i;., 
•'·'· 

.. _;-

O 'MUNICÍPIO DE JUVENÍLIA; pessoa jurídica de direito 
público interno,}com endereço à Praça Antônio Joaquim de Lima, n° .. lO, 
Centro, CEP 39467-000, em Juvenílía/MG, por intermédio de seu 
advogado infra-àssinado, vem à presença de Vossa Excelência, com fulCro 
no artigo 5o, ihciso III, da Lei 7.347/85, 'e nas demais disposições 
apli5áveis à espécie, propor, pelo procedimento ordinário, a preserite 
AÇAO CIVIL PUBLICA contra 

' ,, ' 

C<)NSTRUTORA PROENÇA LTDA, sociedade empresária, 
com sede à ａｶｾｮｩ､｡＠ Facela, no .. 1039, Bairro Jardim Primavera, ｾｭ＠
Montes Claros/Mç;, a ser citada na pessoa de seus representantes legais, 
senhora Vera Aparecida Ferreira Proença e/óu Alex Sandro Gonçalves 
Santos, adiante identificados; 

VERA APARECIDA FERREIRA, brasileira, casada, nascida 
em 31/05/1959/comerciante, com endereço à Avenida Facela, n° .. 1039, 
Bairro Jardim Primavera, em Montes Claros/MG, telefone (38) 3215-2343, 
CPF/MF no .. 416.426.006-87, CI/RG no. MG-1.409.157, expedida pela 
SSP/MG; : .. 

' ' 
ALEX SANDRO GONÇALVES SANTOS, brasileiro, solteirp, 

nascido em 16/01/1972, comerciante, com endereço à Rua Euridispn 
Novaes, no .. 07';' Bairro Vera Cruz, em Montes Claros/MG, CPF/MF no .. 
920.276.016-00, CI/RG no .. M-6.905.165, expedida pela SSP/MG, 
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ALCEU PROENÇA, brasileiro, casado, engenheiro ｣ｩｶｾｱＬＢＢﾭ
endereço à Avenida Facela, no .. 1039, Bairro Jardim Primavera, efc ,}'CL. ---

,, I r'/8 ••tll,i/iil 

Montes ｃｬ｡ｲｯｳｦｍＭｾＬ＠ telefone (38) 3215-2343, ｃｾｅａＯｍｇ＠ n° .. 29.326/D, ･＾ＭＭＭＭＭＭｾｴｳｳ＠

JOAQUIM GONÇALVES DA SILVA, brasileiro, casadb, -..______ 
professor aposerltado, com endereço a Avenida Desembargador Pedro 
Braga, no. 48, cehtro, em Juvenília/MG, CPF no. 088.121.796-49, RG n?. 
M-5.396.963 SSP/MG, filho de Julindo Gonçalves Silva e Ana Urbina de 
Oliveira, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

; ｾＬ＠

I -'•DOS FATOS 

Emi-27 de junho de 2000, o município autor celebrou corr(a 
Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais o convênio no. 
0798/2000, firmado dentro do "Programa de Cooperação Educacional 
entre o Estado e'Municípios", mediante o "Plano de Ação de Construção e 
Adequação de Es_colas-Núcleo" (vide documento 02 e 11 em anexo). 

l'j 

O objetivo do convênio foi viabilizar a execução do Programa 
Anual de Organi:iação e Ampliação do Atendimento Escolar, adequando ás 
condições da rede escolar, mediante alocação ·de recursos públicos, pa:ra 
assegurar a melhoria e expansão da rede pública escolar por meio de 
obras de construção, ampliação, reforma e adaptações, em conformidade 
com os planos específicos da Secretaria de Estado da Educação (vide 
documento 02 e 11 em anexo). 

ｔｩｮｾ｡＠ o convênio, como escopo, a construção de Escola 
Núcleo na localidade Porto Agrário, situada na zona rural de Juvenília/MG, 
distante 58 Km da sede municipal. Sua finalidade era atender à crescente 
demanda que, em 1997, já era de 280 alunos, só em Porto Agrário, sem 
considerar localic,lades próximas. 

Em, 14 de agosto de 2000, o Município autor ｣ｯｮｴｲ｡ｴｯｾＮ＠ a 
empresa ré para_a construção da Escola Municipal "ASC" na localidade de 
Porto Agrário, composta de 04 (quatro) salas de aula e demais 
dependências (cozinha, secretaria, diretoria, banheiros, etc), através de 
procedimento licitatório eivado de irregularidades (vide documento 03. 
fi. 15 e 11 em anexo). 

O valor global do contrato foi de R$ 148.969,57 (cento e 
quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e nove reais, cinqüenta e sete 
centavos). Ｍｾ＠

A ordem para início dos serviços foi dada em 21 de agosto 
de 2000. 
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apenas ＳＶＬＴＯｩＺｳＨｾｾｩｾＺ｡＠ ｡･ｱｾＺｩｾｴｩｾｩｾ［ｾｾｾ｡ｾｾｾｾ･ｾｾｾ＠ ｳｾ､ｾｾｾｾｾｾｲｾＺ･［Ｚｾｾｾﾷ＠
obra foi realizada. Desta maneira, os réus receberam a maior uma qur ·;:, 
de R$ 94.685,05 (noventa e quatro mil, seiscentos e oitenta e cinco/':·'&_ . s;7 

e cinco centavos), a qual deve ser devolvida ao município autor, ｣ｯｲｲｩｧＱｴ［［ｾ＠ Jh . 
e atualizada monetariamente (vjde documerlto 03 f!.12 e doc. 12 em , 
anexo). · · Ｇｾ＠

,L,., ./ 
; ﾷｾ＠ ｾ＠ I 

ｄｾｲ｡ｮｴ･＠ os trabalhos de fiscalização, os auditores do TÊE-
MG constataram· que houve falta de acompanhamento da obra por parte 
da Prefeitura dé Juvenília, para verificar a implementação da construÇão, 
inclusive, a correspondência entre medições' e o andamento das ｯ｢ｾ｡ｳ＠
(vide documento 03 fi. 14/16 em anexo) .. · ,. 

' ,.; 

A auditoria ainda verificou a omissão do Prefeito Municip(l.l à 
época dos fatos'; senhor JOAQUIM GONÇALVES DA SILVA, na ｡､ｯｾ￣ｯ＠
dos ｰｲｯ｣･､ｩｭ･ｾｴｯｳ＠ de fiscalização e controle, que tiveram co'rno 
conseqüência o· ineficaz gerenciamento e a execução irregular da ｯｬｩｾ｡Ｌ＠
ｮ･ｧｬｩｧ･ｮ｣ｩ｡ｮ､ｯｾｳＮ･＠ na defesa dos bens sujeitos à administração do 
município (vide documento 03 fi. 14 em anexo) . 

.'·. ·.· 

Induvidoso que houve má"fé da empresa ré, ·· a 
CONSTRUTORA PROENÇA L TOA, seus sócios VERA APARECIDA 
FERREIRA e AlEX SANDRO GONÇALVES SANTOS, e do procurador 
ALCEU PROENÇA, além do Prefeito Municipal JOAQUIM GONÇALVES 
DA SILVA, coni\o nítido propósito de lesar o município autor. '!. 

:;: . 
'-'·' 

. ···. 

Vê7se, pois, que o conluio dos réus está a prejudicar, até a 
presente data, centenas de estudantes da localidade de Porto Agrário, 
situada na zona:rural de Juvenília/MG. Estes alunos, enfrentando todas as 
dificuldades e problemas, precisam enfrentar c;liariamente uma viagem de 
aproximadamente 12 (doze) quilômetros através do Rio São Francisco, até 
a cidade de :Carinhanha, na Bahia, em embarcações (chalanas) 
desprovidas de.; qualquer segurança, para concluir o 20 grau (vi!:le 
documento OS e 06 em anexo). 

Enquanto isso, a obra da escola em Porto Agrário 
permanece inacabada, deteriorando-se pela ação das ｩｮｴ･ｭｰ￩ｲｩｾｳＬ＠

representando todos esses problemas não só a depreciação desnecessária 
e desmedida dó patrimônio público, como acentuado prejuízo à sadia 
qualidade de vidiJ dos alunos e ao processo de ensino e aprendizagem, em 
decorrência ela falta de espaço adequado para que possam estudar, em 
razão do desviÓ': da verba destinada à obra (vide documento 04 ém ,, 

anexo). •, ·, 

aeao ttortzontD 
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O·· drama vivido diariamente pelos estudantes ､￩Ｚｾ＠ Ｏｾ＠ .; / 
Agrário para tentar concluir os estudos, e a verdadeira ｯ､ｩｳｳ･ｾﾷ＠ . , .. ｯＮＬ•ｾ＠ · 
enfrentar os perigos do percurso de 12 quilômetros que separam Pôrte-.../ 
Agrário e a cidêde de Carinhanha/BA, através do Rio São Francisco, em 
chalanas improvisadas e sem segurança, chamou a atenção da mídia. ·: 

Dépois de uma reportagem feita pelo jornalista investigai!ivo 
Fábio Oliva, quê esteve no local em abril para entrevistar os estudantes, 
distribuída aos principais veículos de comunicação do país, Porto Agrário 
já recebeu equipes de jornalistas da SBT/TV Alterosa, do jornal Estado' de 
Minas e da Redê Globo de Televisão (vide documentos 07. OS e 09 em 
anexos). '" 

Daí que se tem por necessária a íntervenção judicial. 

Il- DO DIREITO. I, 

,., .. 

IH 1 - Legitimidade do Município 

Os fatos apontam para violação, a um só tempo, ''do 
patrimônio público, lesado pelo descaso, omissão e negligência dos réus, 
que receberam .(caso da CONSTRUTORA PROENÇA LTDA, seus sócios 
VERA APARECiDA FERREIRA e ALEX SANDRO GONÇALVES SANTOS, 
e seu procurador ALCEU PROENÇA), e pagaram (caso do ex-Prefeito 
Municipal JOAQUIM GONÇALVES DA SILVA) por uma obra que nurica 
foi concluída, cor:n o nítido propósito de lesar a· município autor; bem co.mo 
ao interesse coletivo dos alunos de Porto Agrário e suas famílias rião 
apenas ao direito a um governo honesto, mas também ao espaço público 
representado por uma escola apta a proporcionar-lhes a tão ､･ｳ･ｪｴ［ｾ､｡＠

educação formal, tudo isso, pela desídia, aos fins a que se ､･ｳｴｩｮ｡ｶ＼［ｾＧ＠ o 
contrato. ' 'íú 

-\: 

ES.sas violações legitimam a atuação do Município .de 
Juvenília à postqlação de providências via ação civil pública na esteira;!do 
que dispõem o art. 5, inciso IIl da Lei 7.347/85. 

1!. 2 - Violação ao ambiente urbano 
i·· 

A ··omissão da empresa contratada e do então gestor 'do 
mumc1p1o contratante, no cumprimento integral do objeto do contrato 
alhures mencionado, destinado a proporcionar educação de boa qualidade 
próxima à ｭｯｾｾ､ｩ｡＠ dos alunos que deveria atender, atenta contra' o 
primado da sadia qualidade de vida, do direito, à educação e de princípios 
constitucionais qomo a moralidade administrativa e da eficiência, q1.1e 
devem ser const_ antes em tema de gestão de recursos públicos . . · .. 
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ｾｾｭ＠ Ｍｾｦ･ｩｴＺＬＭｯＭｄｩｲ･ｩｴｯ＠ à educação é parte de ｾｭ＠ conj : ｦﾷ､Ｍｲ［［Ｎｾｊ＠
direitos chamados de direitos sociais, que têm como inspiração o va ｾｾｾｾ＠
igualdade entre. as pessoas. No Brasil, este direito foi reconhecido apenas 
na Constituição: Federal de 1988. Antes disso o Estado não tinhél él 
obrigélção formal de garantir educação de qualidade a todos os brasileiros. 
O ensino públiço era tratado como uma assistência, um amparo dàdo 
àqueles que não:podiam pagar. \ ''' 

Durante a Constituinte de 1988 as responsabilidades "do 
Estado foram ｾ･ｰ･ｮｳ｡､｡ｳＬ＠ e promover a educação fundamental ｰ｡ｳｳｯｾ＠ a 
ser seu dever .. ,,,, · : 

b . 
··' / 

Trata-se de imposição colhida no art. 205 da Constituição"da 
República, isto é "a educação, direito de todos e dever do ｅｳｴ｡､ｾ＠ e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração Jda 
sociedade, ｶｩｾ｡ｮ､ｯ＠ ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para p exercício da cidadania e sua qualificação parâ o 
trabalho". v .... 

ｾｩｾＬ＠

Também o princípio da eficiência, insculpido no artigo 37• da 
CF/88 foi violentado. •· 

A .,eficiência na Administração Pública é de grande valor para 
a sociedade, pois não interessa à sociedade a manutenção de urna 
estrutura ineficiente. Daí a cristalização deste valor, que ganhou 
normatividade, 1transformando-se em um princípio a ser observado f)or 

I· : ' 

todo o ｯｲ､･ｮ｡ｭＺｾｮｴｯ＠ jurídico no que tange à Administração Pública. 'I 
ｾＮﾷ＠ ｾ＠

ａｾｓｩｭＬ＠ o princípio da eficiência administrativa deve ser 
interpretado de forma a abalizar a melhor utilização dos ínguts 
administrativos ;lrecursos, meios e esforços) bem como os seus outpiJts 

:,. ' ti 

(resultados). ... :; 

AÓ:XANDRE MORAES ensina: 

1-:' 
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"Assim, princípio da eficiência é o que impõe à 
administração pública .direta e indireta e a seus 
agentes a persecução do bem comum, por meio do 
exercício de suas competências de forma imparcial, 
neutra, transparente, . participativa, eficaz, sem 
burocracia e sempre em busca da qualidade, 
rimando pela adoção dos critérios legais e morais 
necessários para melhor utilização possível dos 
recursos públicos, de maneira a evitarem4se 
desperdícios e garantir-se maior ｲ･ｮｴ｡｢ｩｬｩ､ｾ､･＠

social." <4 l 
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ｍ｡ｾ･､ｯ＠ ｓｾ｡ｲ･ｳ＠ ｾｾｶＮ＿ｧ｡､ｯｳ＠ ' ｆｊｳａＡｊｩ￧｟ｲ＼ｾ＠
·; . . -ＭＨｾＧｻＬＮｲｴｌｾＭＩ｜＠

ｯｾＬ＠ ;f; 
':1 Nessa esteira, não só em tema de prejuízo a " ｾＺ＠

público estritar]'lente considerado diante da não conclusão da obra 
contratada, mas, sobretudo, a educação e a sadia qualidade de vida pos 
alunos de Porto'Agrário vêm sofrendo consideravelmente ante as atitudes 
irresponsáveis dos réus, que possibilitaram o desvio da verba destinada à 
construção da escola. · 

·11 

i.' 

;J' Clara, pois, a obrigação de os réus restituírem ·,:ao 
Município de Jqvenília os desviados, além do pagamento de indenizaÇão 
por dano mon!il coletivo em razão da calamitosa situação em gue 
deixaram os estudantes de Porto Agrário, bem como de multa diária 'em 
caso de descumprimento da obrigação. i:· 

·.·Partindo-se da premissa de que fundamentais são 
direitos ､･ｳｴｩｮ｡ｾｯｳ＠ à proteção de grupos humanos, desprendendo-se':;da 
figura do home(r-indivíduo, o Direito à Educação desses alunos assume 
características de titularidade coletiva ou difusa, com destaque para a 
qualidade de vida, a mesma premissa perseguida pelo constituinte. 

;<Essa fundamentalidade, por assim dizer, demandai a 
intervenção judicial que ora se busca. 

't Essa intervenção judicial, voltada à recomposição ilda 
lesão gerada ｐＬｾｬｯｳ＠ réus, revela, sim, exerCício de poder jurisdicidnal 
necessário à retiàração de violação a direitos da coletividade no que ｴｯ･ｾ＠ à 
educação e à sadia qualidade de vida. 

pedido. 

) i ;(' 

,;Daí exsurge a necessidade e'a possibilidade do ｰｲ･ｳ･ｾｴ･＠
>·( 

v -
.;,III - ANTECIPACAO DOS EFEITOS DA TUTELA OU 
. CONCESSÃO DE LIMINAR ,. 
.J 

· ''O Município de Juvenil ia teme que no transcurso pa 
presente ação, os réus possam dilapidar o patrimônio que possuem ou 
simular a transferência do mesmo a terceiros, para tornar difícil, senão 
impossível, a reparação que ora se busca. 

·:;;De outro lado, na esteira do disposto pelo art. 461, § B0 , 

do Código de Prçcesso Civil, é "relevante o fundamento da demancJ.a" 
porque envolve;:; o Direito à educação e a , defesa do erário públiço, 
atingindo grande número de pessoas; alem do que se relegar,' à 
providência somente para o fim da demanda se transmudaria em 
''justificado njç;eio de ineficácia do provimento final" na medida ｾｭ＠

'· i• \ 
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, . . . .· \ ::· Fls::- ·-, J 
que os danos a colet1v1dade e em espec1al aos estudantes - ｃｦｬｬ｡ｾ￧￡ｳＧｦｩＬ＠ / 
adolescentes em sua maioria - já está configurado pela ｡ｵｳ￪ＧｲｩￇｉｾｉｩｬＢﾷ＠ / 
espaço adequado para receberem educação formal. ＧＧｾＧＢＢＭ -

Nesse sentido, LUIZ ORIONE NETO: 

.: .. 

"Não obstante a Lei no. 7.347/85 
tenha previsto a possibilidade de ação 
cautelar e medida liminar, sob · o 
aspecto prático, parece-rios 
recomendá veia segunda alternativa,• já 
que se obtém a liminar exigida p'ela 
situação de emergência, sem 
necessidade · de ação cautelar 
propriamente dita. A liminar na aÇão 
cautelar, porém, poderá ser de multa 
valia quando· esta for preparatória, 
como v. g., na medida cautelar de 
reparação de dano ao meio ambientei O 
pedido de concessão liminar pode ser 
pleiteado no bojo da petição inicial 'de 
ação civil pública de conhecimento, 
cautelar ou de execução. 

A possibilidade de concessão de 
liminar também se encontra prevista 
no art. 84, §3": do Código de Defesa do 
Consumidor, verbis: "Sendo relevante 
o fundamento da demanda e havendo 
justificado receio de ineficácia do 
provimento final, é lícito ao juiz 
conceder a tutela liminarmente ou 
após justificação prévia, citado o ｲ￩ｵｾ＠ 'rl 

Isso impõe a determinação a que se realize em caráter de 
urgência as providências necessárias ao bloqueio dos bens de propriedade 
dos réus, até o l)mite do valor dado à causa. 

Para tanto, o fumus boní jures e o perícu/um ín mora são 
prementes diante da situação ora apresentada. 

Beto Horfzonte 'I. 

Rua Nélson, -423, Apto. 302, Cidade Nova 
31170·770 -Belo Horizonte- MG 
(31) 9686·74(}3 • flaviOmacedo.._b@hobnall.com 

Montes aaros 
Av. Cuia Manqabeira, 210- Sala 704 
ＳｾＱＭＰＰＱＭ Montes Claros- MG 
(38) 3083·0095 - fhCXIIlva@terra.com.br 

Montatvanla 
Av. Madame Curie, 197 - Centro 
39<f95·000 - Montalvãnla - MG : · 
(38) 3614-1125- tlaviomacedo_6@hotmai!.«uh' 

r: 
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·.r ... Macedo Soares ｾｾｶｯｧ｡､ｯｳﾷﾷ＠ ＭＮｾ｟ｲﾷＬｲＺＫＭ｟ＰＱＩ｟＠ '\\ 
\ '..... ＮｾＩ＠

ｉｾＮ＠ DO PEDIDO . ｾ［［［＠
_Face ao exposto, propõe o MUNICÍPIO DE JUVENÍLIA a 

presente AÇAO:CIVIL PUBLICA a fim de requerer: , 

atA concessão de antecipação de tutela ou deferimentO' de 
liminar, inalditéi'altera pars, para determinar o bloqueio de bens dos ré'us, 
até o limite de R$ 221.051,28 (duzentos e vinte e um mil, cinqüenta e .um 
reais, . vinte e· oito centavos), com expedição das competerjtes 
comunicações ao Banco Central do Brasil, e aos estabelecimentos 
bancários existentes nos municípios de Montalvânia, Manga, Januária e 
Montes Claros; .i ao DETRAN/MG, ao Institutp Mineiro de Agropecuária 
(IMA) e aos cartórios de registro de imóveis das Comarcas , de 
Montalvânia, Manga, Januária e Montes Claros) - vide documento :10 
em anexo. 

b)r Sejam os réus citados para contestarem, querendor; o 
pedido, seguindo o processo o rito ordinário; : 

brseja dado ciência da presente ação ao ilustre represente 
do Ministério Público que oficia na Comarca de Montalvânia, para c:jue 
promova a responsabilidade civil e criminal dos envolvidos; 

c) r. Seja intimada a Secretaria de Estado da Educação de 
Minas Gerais (SEE/MG), na pessoa de seu representante legal, situada à 
Avenida Amazonas, no. 5855, Bairro Gameleira, CEP 30510-000, em Belo 
Horizonte/MG, para que manifeste se tem interesse em integrar o p.Óio 
ativo da presente ação, ao lado do município a.utor; ': 

d)Seja ao final julgada inteiramente procedente a presente 
ação, com a condenação solidária dos réus a devolverem ao Município;de 
Juvenília a quantia de R$ 221.051,28 (duzentos e vinte e um mil, 
cinqüenta e um reais, vinte e oito centavos), com juros e correÇão 
monetária calculados até a data do efetivo pagamento, mais despesas 
realizadas pelo 'autor diretamente relacionadas com a causa e, ainda, 
honorários advocatícios de 20% sobre o valor total da condenação; ' 

; 

e) Sejam os réus condenados ainda ao pagamento 'de 
indenização a tít61o de dano moral coletivo, no valor de até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) e multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais) em caso ,de 
descumprimento da obrigação que lhes for ｣｡ｲｾ･｡､｡Ｎ＠

Finalmente, protesta pela produção de todas as provas ｾｭ＠
direito admitidas, especialmente a documentação acostada à inicif!l, 
depoimento pessoal dos réus, sob pena .• de confissão e revelia; 

--... Rua Nélson, 423, Apto. 302, Cidade Nova 
31170-770 -Belo Horizonte- MG. 
{31) 9686-7403- flaviomacedo_6@hotmaU.com 

ｍｯｮｴ･ｳｾ＠

Av. Cuia Mangabeira, 210 - Sala 704 
39<f01-001- Montes Claros- MG . 
(38) 3083-0095 - fhcoUva@tena.com.br '., 

MontaiVInta 
Av. Madame Curie, 197 -Centro 
39495-QOO- Montatvânia - MG 
{38} 3614-1125- ｦｬ｡ｶｩｯｭ｡｣･､ｯ｟Ｖ｀ｨｯｴｭｩＡｩｬＮｲ［ｯｾ＠
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.· . .· ｆｬｳｾ Ｓ ｾＱ＠. . : Al CJk. , -· 
·· Macedo Soares Advogados · -- ｾＭ _ , ＬＺＮＮＧｾ＠ ､ｾ＠ ul)'c.; \. 

t.' 

testemunhal, pe·;;cial e juntada posterior de ､ｯｾｵｭ･ｮｴｯｳ＠ supervJ ｾｾｦｬｨ［ｬＦＭ ｾ＠ J 
contraprovas. . ＮＬＮ｟ｾＺｆＩ＠ .f j 

ｯＮＬｾｮ｜ｾﾷＯ＠

Dá-se a causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de 
221.051,28 (duzentos e vinte e um mil, cinqüenta e um reais, vinte e oito 
centavos). , · 

Termos em que, 
' Pede deferimento. 

Juvenília/MG, 28 de abril de 2008. 
. () --·l--

.' ｾｾﾷＦＺＧＯ＠ . . ' 

ｇＺｅｒａｾ［ｳｾＭＢ［ＱｾＺｾＺＺＺｾＺ［Ｍｾａｒｅｓ＠
! 

Ｎｾ＠
• 

Ｇｾ＠ .. : 

BelO HoriZOnte 
Rua Nêlson, 4Z3, Apto. 302, Cidade Nova 
31170·770 -Belo Hon'zonte- MG . 
(31) 9686-7403 • naviomacedo-:-6@hotmall.com 

OAB/MG 92.280 

Montes Claros 
Av. CUia Mangabeira, ZlO - Sala 704 
39401-001- Montes Claros- MG 
(38) 3083-0095 -lhcollva@lterr.u:om.br _" 

MontiiiY8nli! 
Av. Madame Curie, 197- centro 
39495·000 - Montalvlinla - MG 
{38) 3614--UZS · flavlomacedo_6@lhotmail.com 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVE ｬ､ｾ＠
PraçaíAntônio Joaquim de Lima, I O- centro* E-mail: ｰｲ･ｦ･ｩｴｵｲ｡｀ｪｵｾ＠ ·a. . #bt 

· CEP 39.467-000 - MINAS GERAIS ＼ＺｊＢｾ＠ / 
,., I 

:;,: PROCURAÇÃO .. AO JUDICIA ET EXTRA" ' 

OUTORGANTE: Ô MUNICÍPIO DE JUVENÍLIA (MG), pessoa jurídica de direito 
público, através da Prefeitura Municipal, com sede na Praça Antônio ｊｯ｡ｾｵｩｭ＠ de 
Lima, 10 - centro, íhscrita no CNPJ (MF) do Ministério da Fazenda sob o n°. 
01.612.485/0001-37; neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. 
Antônio Marinho de Matos, brasileiro, casado, Produtor Rural, portador da 
Cédula de Identidade RG n°. M-336.617 (SSP/MG), inscrito no CPF(MF) sób o n°. 
217.244.236-49, residente na rua Erondino Montalvão, 56 - centro, "in fine" 
assinado. ;:. 

\_ .. 
''·' 

OUTORGADO: 1'GERALDO FLÁVIO DE MACEDO SOARES, brasileiro, 
solteiro, ｡､ｶｯｧ｡､ｯＮｾﾷ＠ inscrito na OAB/MG sob: o n° 92.280, com escritório 
profissional na Avenida madame Curie n° 197, ｣ｾｮｴｲｯＬ＠ em Montalvânia/MG, CEP 
39495-000, fone 038-3-6141125. · 

.,. 
PODERES: São dbnferidos aos outorgados poderes da cláusula "ad jüdicia et 
extra" atuando em qualquer instância, Jufzo ou Tribunal, ainda que 
Administrativos, Repartição Pública Autárquica ou cartorária, praticandq ainda 
atos extrajudiciais, se necessário, especialmente para propor ação, podendo, para 
tanto, transigir, desistir, firmar compromisso, receber intimações, receber e dar 
quitação e praticar os demais atos que se fizerem necessários para o bom e fiel 
cumprimento deste mandato. 

·t , . 

PODERES ｅｓｾｾｃｉｆｉｃｏｓＺ＠ propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA em desfavor do 
Sr. Joaquim Gonçalves Silva, Alceu Proença, Alex Sandro Gonçalves 
Santos, Vera ａｰ｡ｲｾ｣ｩ､｡＠ Ferreira e Construtora Proença L TOA. .·· 

RESSALVA: Nos'poderes ora conferidos não está o de confessar em juizo ou 
fora dele. · ., 

ｾ＠ I 

SUBSTABELECIMENTO: A presente procuração poderá ser substabelecida, 
no todo ou em parte, sempre com reservas de iguais poderes aos outorgados. 

RESSALVA: A presente procuração tem prazo indeterminado de validade. 

Antôni Marinho de Matos- PREFEITO MUNICIPAL 
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ｾＰｾ｜ｊｄＮＣＮ＠ -\ ＿ｾｩｦＱ＿Ｍ
M_UN!C DE ｊｕＧﾷＯｅＡＭｾｉｌｉａ＠

ESTADO DE MINAS CERAJS 

S[CRCTi'.RlA Df: ESTADO DA EDVCAÇAU 

-I l 
ｾ＠ _, 

/-.,;,·?,•·1·""-:' . ....,..__ ...... 
7J- ;'.: ｾ＠

I Ｚｾ＠ ;: 
ｨｾ＠

ｾｾＭ N" 62.1.3.0 ＺＨＹｾＯｴｯｯｯ＠
TERM@ BE CONVÊNIO QUE ENTRE SI 
ESTABELECEM O ESTADO DE lv1INAS GERAlS 
POR INTERMÉDIO DE SUA SECRETARIA DA 
EDUCAÇAO E O MUl'llCÍPIO DE JUVENÍLIA. 

O Estado de Minas Gerais, neste instrumento denominado 
ESTADO, por intermédio de sua Secretaria da Educação, representada por seu 
Secretário, MUH.ÍÜO DE A VELLAR ElNGEL, nos lemos da publicação do 
Minas Gerais de 0101.99 e o Município de JUVENlLIA, adiante ｡ｰｾｮ｡ｳ＠
MUN1CÍP10, CGCn" 01.612.485/0001-37, representado(a) por seu(sua) Preícito(a), 
Senhor(a) JOAQUIM GONÇALVES SILVA, acordam, com base na Legislação 
Federal e Estadual vigentes e em especial nas Leis Federal n' 8.666, de 21.06.93, 
Estadual n' 9.444, 25/ll/87 e ftem lll do parágrafo único po artigo 4" da Lei Estadual 
n" 11.660, de 02.12.94, celebrar o presente convênio, a reger-se por cláusulas 
pre'viamente entendi.das, expressamente aceitas, e pelas quais se obrigam a saber 

. DOOBJETO 
, CLÁUSULA PRIMEIRA - Objetiva o presente ato jurldico, 

:. ｾＺ＠

. ' 

·.· ., .. , 

através da cooperdção entre os partícipes, viabilizar a execução do Programa Anual 
de Organização e Ampliação do Atendimento Escolar- Adequação das Condições da 
Rede Escolar, mediante alocação de recursos públicos assegurando-se a melhoria e 
expansão da rede física escolar, através de obras de construção, ampliação, reformas e 
de adaptações, de conformidade com os planos específicos do ESTADO/Secretaria da 
Educação que determinan1 as obras ora descritas. Ｎｾｩ＠

. DAS OBRAS 
•I · .. ,) 

· CLÁUSULA SEGUNDA - Especificamente constitui :'.i 
interesse dos partícipes a execução pelo MtTN!CÍPIO, direta ou mediante contratação ',.: j' 
de terceiros, das obras de construção de 04 salas de aula e demais dependências com 
área de 672,14m' dáE.M. "ASC", beneficiando 300 alunos da localidade. 

;. 

. . .. . DO VALOR 
CLÁUSULA TERCEIRA - O ESTADO/Secretaria da ,, i 

Educação se compromete a repassar ao MUNICÍPIO,. a impot1ância de R$135.735,79 ·''; 
(cento e trinta e cinco mil, setecentos e trinta e cinco reais e setenta e nove centavos), ｾＧｻ＠
em 03 (três) ｰ｡ｲ｣･ｬｾｳＬ＠ obedecidas as condições ora descritas ' f 
1' parcela de R$, 40.720,00 (quarenta mil, setecentos e vinte reais) ｣ｯｲｲ･ｳｰｯｮ､･ｮｴｾｊ＠

30% do valor total, logo após a assinatura do presente tenno. ,: ｾﾷ＠
2' parcela de R$j4.295,79 (cinqüenta e.quatro mil, duzentos e noventa e cinco ｲ･｡｟ﾷ｟ＮＭｾｾﾭ

setenta e nove centavos) correspondente a 40% do valor total, ｡ｰ￳ｾＺ＠ ｾ＠
recebimento da prestação de conta> da 1' (primeira) parcela. : ｾＺＺ＠ :. 

3' parcela de R$ 40.720,00 (quarenta mil, setecentos e vinte reais) ｣ｯｲｲ･ｳｰｯｮ､･ｮｴＮｾ＠ h 
30% do valor total, após o recebimento da prestação de contas da ·::t 

ｾＡＡＧ＠ i 

(segun)la) parcela. : f . ｾ＠ 1 

,., 
DAS OBRIGAÇÕES 

CLÁUSULA QUARTA - AO ESTADO/Secretaria da 

Educação compete:: 
a) repassar ao Ml.JNICÍPIO, os recursos financeiros previstos 

terceira, com observância das determinações contidas na mesma; 

cl.:-. ｾ＠
.. ＭｾＭＬﾷﾷﾷ＠

na cláusula 
' :. I 
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PREF ｦＧｬｕｊｾ＠ I C DE JU'·/Et·llLIA 

ESTADO DE MINAS .GERAIS 

ｓｅｃｒｅﾷｉＮｾｈｉａ＠ l!E ESTADO DA EDUCAÇÃO 

b) 
contas. , 

c) aprovar, de ｾ｣｡ｲ､ｯ＠ com os planos previstos na cláusula segunda, as obras a 
serem reulizadas; 

d) promover a publicação do extrato deste instrumento no "Mirras Gerais" nos 
termos da Lei Federal n• 8.666, de 21.06.93, Lei Estadual n° 9.444 de 
25. 1!.87 e Lei Estadual n• 9.507 de 29. 12.87; 

e) acompanhar,a execução do presente instrumen(o, diretamente ou através de 
órgãos ､･ｬ･ｧｾ､ｯｳ［＠

f) assinado o corrvênio, o setor gerenciador dará ciêrrcih do mesmo à Assernbléi" 
Legislativa do Estado. 

·r·, ' , 

• CLAUSULA QUINTA- O MUNIClPJO se obriga a 
a) assumir integral ri:,sponsabilidade pela execução e término das obras, objeto deste 

convênio, em estr9ita observância dos projetos técnicos, especificações e normas 
técnicas pertirrentes, planilha de recursos aprovada pela p!RF, cronograma fisico-
finarrceiro c demais documentos técnicos, bem como pela contratação de serviços 
necessários à execução das mesmas, inclusive pelas obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e/ou fiscais, não sendo permitido o pagamento de pessoal com 
vínculo empregaticio com o MlJNICÍP!O; 

b) não iniciar as obras, sem afixar placas, em obediência as exigências do CREA/MG, 
e do Governo de Minas Gerais, de acordo com as especificações fornecidas pela 
Diretoria de Rede Física da SECRET ARlA; 

c) abrir conta específiêa em banco oficial para movimentação dos recursos financeiros 
repassados pelo ESTADO/Secretaria da Educação para execução das obras deste 
convênio; 

d) promover o recolhimento de todas as obrigações: fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias decorrentes de corrtratos com pessoas autõnomas e que incidam ou 
venham a incidir sôbre este convênio; ' 

e) em caso da execução ser por terceiros, promover a licitação de acordo com o 
previsto na Lei Fed,eral n• 8.666, 21.06.93 e Estadual n° 9.444, de 25. I 1.87; 

f) aplicar recursos prÓprios, caso o custo da obra ultrapasse o valor previsto neste 
convênio, a fim de assegurar sua conclusão, nos termos do inciso VIl, do artigo 
116, da Lei Federal n• 8,666/93; 

g) aplicar o saldo dos recursos financeiros recebidos, enquanto não utilizados, nos 
termos do parágrafo 4• e 5• do mesmo artigo; 

h) cumprir o previsto no parágrafo 6° do artigo 116, da Lei Federal n• 8.666/93, por 
ocasião do término deste termo, por conclusão das obras, denúncia, rescisão ou 
extinção do mesmo; 

i) remeter ao setor gerenciador deste instrumento, quando solicitadas, infom1ações 
sobre a sua e:><ecução; 

j) prestar contas dos recursos financeiros recebidos, obedecido o previsto nas 
cláusulas terceira e sexta deste tem10; 

k) assinado o convênio; o ESTADO/Secretaria da Educação, atr;vés do município 
dará ciência do mesmo à Câmara Municipal, de confonnidade com o artigo 116, 
parágrafo 2• da ｌ･ｩｾﾷ＠ 8.666/93 de 21.06.93. ｾ＠ ｾ＠
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ＺｾＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺｇＺＺｾＺＺＺＺｏｓｉｏａｓｓｉｔｉｃａＨ￁ｏ＠ ｏｒｾｾﾷ［ａＺ＠ ｜ＡＡｾﾷﾷ＠
. CLÁUSULA SEXTA • · Os recursos financeiros do 

ESTADO/Secretaria da Educação, necessários à execução deste ato juridico, correrão , 
à conta da seguinte Clossilicação Orçamentária 
OP/2000. \261 12)6 1502 163.1 000\.432)- fonte 74.! 

··', ｾｓｕｂｃｌａｕｓｕｌａ＠ UNICA'i- As receitas financeiras auferidas 
Cll'l. ￼ｾ＾ＺｏｲｲｾｮｃｉＮｉｬ＠ dc.:pl,l!f:,h.o';"j..• ｾｾｾｾｾｬＮｬＧｬ｜Ｍｾ＾ＭＮＢＱ＠ "''*di\/ \lt/1 ［ｽｬＬｬＮｬＮｬｶｬｾｾｉｉＧｉ｜ｾＮｊｱｾＮ＠ ｾＬｾＬｩＢ｜ｾｾｕ＠ •. IltiUO (l OróditQ 
deste convênio, aplicadas exclusivamente no objet6 de sua flnalldade e cornpruvauas 
mediante ajuntada de demonstrativo bancário especílico 

. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
CLÁUSULA SÉT1v1A 1 - A prestação de contas, pelo 

MUN1CÍP!O, dos recursos financeiros recebidos obedecerá às normas da 
Superintendência de i=inanças - SUF da SECRETARIA, e devera ser entregue à 
mesma, respeitando os valores previstos na clausula terceira deste convênio e o prazo 
máximo de vigência constante da cláusula décima deste instrumento. 

; SUBCLÁUSULA PRIMEIRA\ . • Fica o MUNICÍPIO 
obrigado a ､･ｶｯｬｶＬｾＬｲ＠ aos cofres públicos, através da Superintendência de Finanças da 
SECRET ARJA, o'$: recursos financeiros repassados e não aplicados, corrigidos de 
acordo com os índices atuais. 

SUBCLÁUSUB ｓｅｇｕｎｄａｾ＠ - O MUNICÍPIO deverá 
solicitar as normas de ｰｲ･ｾｴ｡［Ｚｩｬｵ＠ Jc çontas mencionadas nesta cláusula ouso n11o as ' ? 
receba no mometito . da assinatura deste termo, não lhe sendo facultado alegar ;· ''' 
desconhecimento das mesmas por ocasião da prestação de contas. ,; 

' 
DA TRANSFERÊNCL4. : \ 

CLÁUSULA OITAVA) - São expressamente proibidas :.'' 
quaisquer transferências dos recursos financeiros recebidos para outras ｲ･｡ｬｩｺ｡￧ｾ･ｳＬ＠ :·l ;· 
devendo sua aplicação ocorrer exciusivamente nas despesas previstas no presente ·.: :, 
convênio. ;; Ｍｾ＠

DO GERENCIAMENTO '. ·í: 

CLÁUSULA NONA\- Compete à Superintendência de , : 
Administração da Rede Escolar-SAR!Dir'etoría da Rede Física-DIRF, da ·• f' 
SECRETARIA o gerenciamento e o acompanhamento da execução deste termo, ;, ｾ＠
cabendo-lhe, ｱｵ｡ｮｾｯ＠ necessário, solicitar da Superintendência Regional de Ensino da !o (. 
circunscrição, informações complementares, para efeito de compatibilização do o,; ,. · 

projeto, planilha e relatórios de execução da obra. i.;\ 
DA VlGÊNCIA ·····f 

CLÁUSULA DÉCIMA! - A vigência deste convênio ｾｾｾ＠ ｾ＠

compreende o período a partir da data da sua assinatura até o dia 31.01.2001, ·::_ 
' ﾷﾷｾＧﾷ＠incluindo o prazo' de execução do seu objeto previsto para 31.12.2000 e de sua ;': :; 

prestação de contas final até seu término. >r 
DAS ALTERAÇÚES , iíj: 

. CLÁUSULA DÉCIMA,."RIMEJ.RA i- Este convênio poderá;:; 
sofrer alterações ein quaisquer de suas cláusulas exceto a do objeto, mediante ｡ＬＬｾ＠ ,' 
celebração de termos aditivos, desde que acordados entre os participes e solicitados :' :· 
até no máximo 20 (vinte) dias antes do ténnino da sua vigência. .: (: 

ｾｾＧＺｦ＠
) ＮＮ［［ＭｾＡ｡Ｎ＠
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ｾｅｆ＠ ｾｬｕｎｉｃ＠ DE JUVENILIA 

ESTADO DE MiNAS 'GERAIS 

ｓｌｃｒｅｔｍｾｦＺ｜＠ DE ESTAÓO DA EDUCAÇAO 

038 6141511 

DA PUBLICAÇÃO 

• ít CLÁUSULA DÉCll\11\.-SEGUNDAI. Para eficácia deste ato 
o ESTADO/Secretaria da Educação, providenciará a publicação do seu e:rtrato n; 
"!>finas Gerais", de conformidade com os artigos 37, caput, da Constituição Federal, 
6 l, parágrafo único da Lei Federal n' 8. 666/93, 66, Parágrafo 1 o da Lei Estadual n' 
9. 444/87 e J o da Lei Estadual no 9.507, de 29, 12 87. 

DO FORO 
.tCL,{USULA DÉClMA-TERCEli{A/ - O Foro de Belo 

Horizonte é o eleito pelos participes para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

t 

presente termo. 

DAS DISPOSIÇÕES FlNAlS 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - Aplicam-se a este 
convêoio toda legislação e normas vigentes sobre a matéria, podendo o mesmo ser 
alterado durante seu período de vigência, mediante celebração de tem10s aditivos, 
respeitado o previsto na cláusula décima deste termo e o limite máximo de 
prorrogação de vigêncianos tem10s do artigo 57, da Lei no 8.666/93. 

E por estarem acordes, firmam os partícipes perante 2 (duas) 
testemunhas o presente' ato em 2 (duas) vias de igual teor fonna, para todos os 
efeitos jurídicos 

H0riz0r.te, ams J.'( de 

TESTEJVIUP.. S: 
ｾ＠ 1)- Nome: 
· CPF 

· .'. 2) - NomAJ1 
' CPF: /Yfi 

SECR.t:TARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em Belo 
ｾ＠ :-' v-.l,_o de 200ID. 

... ｾＮｾ＠
JVIURÍJ..IO DE A VELLAR BlNGÜ 

Secretário de Estado da Educaçã6 
pelo Estado de l'vlinas Gerais 

Mod. 10 · 011 
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I- INTRODUÇÃO 20, 
i FJs 

·------ ｾｊＺ＠1. APRESENTAÇÃO . -.............: __ 

A presente auditoria foi realizada em cumprimento ao Plano Anual de Inspeções' e 
Auditorias da CAEP(bAE, aprovado peJo Exmo. Conselheiro Presidente, para i o . .. t 
exercício de 2006. 

A obra da Escola Municipal ASC, da Vila de Porto Agrário, compõe o "Cadastro de 
Obras Públicas Paralisadas nos Municípios do Estado de Minas Gerais", elaborado 
pelo TCEMG, no exercício de 2005, e é parte integrante do "Programa de Cooperação 
Educacional entre Estado e Municípios.., 

Pela Portaria CAEP/DAE n°007/2006, foi designada a equipe de auditoria, composta 
pelos engenheiros, Luiz Henrique Starling Lopes, TC1792-0 e Antônio Eustáquio 
Coelho, TC 2370-9. 

2. ANTECEDENTES 

2.1- Do Programa de' Cooperação Educacional entre ó Estado e os Municípios 

Na concepção inicial, q "Programa de Cooperação Educacional" entre o Estados e os 
Municípios abrangia todos os itens necessários ao bom desenvolvimento das questões 
do ensino em Minas Gerai's, contemplando desde o gerenciamento da educação, 
administração das escolas, treinamento de professores e diretores, provisão de material 
de mstrução, até a reforina, ampliação e construção de novas escolas. 

i 

O programa foi implementado pela Secretaria de Estada da Educação do Estado de 
Minas Gerais - SEE-MG, durante a gestão do Governador Eduardo Azeredo ( 1995-
1998), tendo como Secretário João Batista dos Mares Guia. 

Era parte integrante do' Programa o "Plano de Ação de Construção e Adequação de 
Escolas-Núcleo", que visava especificamente a reforma, ampliação e construção de 
novas escolas. 

O objetivo do Plano era reorganizar o atendimento escolar para atender a demanda 
rural, já que as redes municipais e estaduais, á época, possuíam salas isoladas, 
pulverizadas no espaço rural, em condições precárias, sem o espaço flsico adequado e 
sem mstalações básicas; Nas "Escolas-Núcleo" as salas de aula e instalações básicas 
ficariam centralizadas num mesmo espaço flsico, mais adequado ao aprendizado, para 
onde os alunos seriam transportados. 

As escolas ou salas isoladas após a construção da "Escola Núcleo" receberiam a 
denominação de "Escolas Nucleadas" . 

• 
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,.,, ""--- Ｎｪｾ＠

A meta do programa ｾ［ｲ｡＠ a construção e organização de 353 núcleos escolares.' , ｊＺｔｾ｣ｾＬＮＬＮＮ＠
período 1997/1998, em 331 municípios, sendo 276 situados na região norte do ｅｳｴ｡ｃＺﾷｾｾＭｾ＠ r 
O Plano prlVllegiava os grupos sociais mais carentes, que apresentassem cnanças e · 

·jovens, defasados na educação no meio rural, nas periferias urbanas e povos mdígenas 
e crianças com necessidades especiais, todos sem escolas adequadas. 

Os 353 núcleos disponibilizariam 1.412 salas de anla (4 salas por escola) ou 2.824 
classes para atendimento de, pelo menos, 98.840 alunos no período diurno. A média de 
alunos seria de 35 por classe e 280 por escola. ' 

O núcleo ofereceria o pré-escolar, o ensino fundamental (1' a 8' série) e o curso de 
alfabetização de jovens e adultos. · 

As Escolas-Núcleo estariam situadas próximas a estradas, rede elétrica e redes de 
distribuição de água, tanto quanto possível na sede de distritos ou de povoados. Já as 
escolas a serem nucleadas estariam localizadas a uma distância máxima de até 50 km 
da sede urbana ou dos distritos. 

Verificada a inviabilidade da nucleação, como por exemplo, as más condições de vias 
de acesso ou distâncias superiores a 50 km, a SEE-MG, a Copasa e a CEMIG uniriam 
esforços na tentativa de contemplar as escolas com poço artesiano, energia e infra-
estrutura adequada, pór meio do "Programa Comunidade Solidária" Dessa forma a 
escola original continuaria a atender seus alunos com melhoras nas condições de 
funcionamento. 

Conforme verificado na SEE-MG, as obrigações assumidas entre Estado e os 
municípios para o ､･ｳｾｮｶｯｬｶｩｭ･ｮｴｯ＠ das ações de nucleação de escolas rurais eram as 
seguintes: 

- O Governo do Estado seria responsável pelo repasse de verba para a construção ou 
adequação de escol!}s, capacitação de professores e diretores e avaliação periódica 
da aprendizagem dos alunos; 

- O Município seria responsável por contratar e fiscalizar a execução da obra, equipar 
o núcleo rural, contratar e designar os profissionais de educação necessários, além 
de organizar o transporte escolar. Posteriormente, a escola ficaria sob a 
responsabilidade do próprio município. 

3. OBJETIVO DA AUDITORIA 

A auditoria teve como objetivo geral verificar a execução das obras que apresentaram 
aplicação inadequada dos recursos públicos, uma vez que se encontravam paralisada's e 
não atenderam à finalidade para a qual foram projetadas. 

Foi também objetivo ,deste trabalho apurar os motivos das paralisações e mensurar 
eventuais prejuízos ao erário, apontar os responsáveis pela execução e paralisação da · 
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obra e repasse dos recursos, bem como avaliar aspectos relacionados 
eficiência e eficácia, sem o prejuízo das questões de ordem legal 

4. ESCOPO E METODOLOGH. 

4.1-Escopo 

à economia, 

ｾ･ｾ＠ ... ,. 
, F/s 875 

ＧＭＭＭｾｾ＠

' 

O escopo desta auditoria foi definido a partir do Cadastro de Obras Pública Paralisadas 
nos municípios mineiros, que apresentou 716 obras paralisadas por motivos diversos. 
Para selecionar as obras a serem auditadas neste exercício foram utilizados indicadores 
extraídos do próprio cadastro que, agrupados em matrizes de risco, permitiram, por 
meio de critérios objetivos, classificar as obras por natureza, relevância, valor _do 
empreendimento, percentual executado etc_ · 

--
As matrizes geradas permitiram, ainda, evidenciar que uma grande quantidade de obras 
paralisadas era de escolas que seriam implementadas pelo "Programa de Cooperação 
Educacional entre os·· Estados e os Municípios" mediante o "Plano de Ação de 
Construção e Adequação de Escolas-Núcleo", razão de sua inclusão no Plano. de 
Trabalho da CAEP paFa 2006. 

No período de 07 a l7 1de março de 2006, foram iniciados os trabalhos de auditona na 
SEE-MG, com levantàinentos sobre o Programa, sua concepção, as condições que os 

' ' 

municípios deveriam possuir para assinar convênio, bem como os mecanismos ·de 
controle da Secretaria em relação à aplicação dos recursos repassados mediante -os 
instrumentos firmados com os municípios . 

O relatório da auditmja realizada na Secretaria foi autuado sob o no 0715 .718;• e 
consolida as informaçqes relativas ao Programa como um todo, i-nclusive a relação dos 
16 municípios selecionados para verificação in loco e a situação das prestações de 
contas dos recursos repassados. : 

As obras, em cada município foram auditadas com o objetivo de identificar os estudos 
preliminares elaborados para captação dos recursos (demanda de alunos, condição do 
transporte escolar, capacidade de atendimento da escola e a adequação do local), 
verificar a legalidade da contratação, os controles implantados para acompanhamento e 
fiscalização da obra, ｯｾ＠ motivos que levaram à paralisação, as condições de acesso e de 
transporte escolar e aplicação dos recursos recebidos. Os dados obtidos nas auditorias 
realizadas foram relatados em processos autuados separadamente, por município. 

4.2 - Metodologia 

Previamente ao desenvolvimento dos trabalhos de campo, foram elaboradas as 
Matrizes de Planejamento para cada natureza de obra, contendo a esquematização das 

' 
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informações relevantes, tais como. as questões de auditoria, as fontes de informação,_ os 
métodos de coleta e an'állse de dados etc Essa ferramenta facll1tou a comumcacão \.;-
auxiliOu na condução dás rrabalhos de campo. '1. f:ts ｣ｾ＠

' & ｾ＠
Na SEE-MG, foram realizados exames de processos e de provas de registros ｣ｯｮｴ￡｢･ｩｳ［ｾｾ＠
conferência de ｣￡ｬ｣ｵｬｯｳﾷｾ＠ registros diversos, bem como entrevistas com os responsáveis ·--- -· 
pelo ,órgão, com a finahdade de avaliar o desempenho do programa e a atuação da 
Secretaria em relação à sua responsabilidade de órgão repassador de recursos. 

Ｚｾ＠

Nos municípios onde 'se constatou a existência de obra paralisada, dentre eles; 
Juvenília, objeto do presente relatório, foram realizados a inspeção fisica na obra com 
levantamento criterioso_'po seu estágio, exame de processos e de provas de registros 
contábeis e tesouraria, :penso escolar, bem como entrevistas com servidores e com 
pessoas da comunidade.·. ;: i· 

As informações obtidas na documentação analisada e os registros referentes aÓs 
aspectos consrrutivos ençontram-se compilados na Matriz de Achados (fls.,;}"- 3D )' 
Os achados de ｡ｵ､ｩｴｯｾ｡＠ são os fatos relevantes constatados pela auditoria e qt\e 
fundamentam as conclusões e recomendações contidas nos itens próprios deste 
relatório. 

5. PROCEDIMEN'TOS GERAIS ADOTADOS 
' 

,, 

5.1 Secretaria de Educação do Estado de Minas Gerais 
.• is 

Na SEE-MG foi ｡ｮ｡ｬｩｳｾ､｡＠ a documentação relativa à ünplantação do Programa de 
Nucleação Rural, com a finalidade de conhecer seu objetivo, procedimento_s 
operacionais e de contro.le. 

Os resultados obtidos da auditoria na SEE-MG encontram-se em relatório específico 
autuado nesta Casa, conforme já informado. ' 

5.2 Prefeitura Municipal de Juvenília 

Na Prefeitura ｍｵｮｩ｣ｩｰｾｬ＠ foi analisada a documentação relativa ao "Plano de Ação de 
Consrrução e Adequação de Escolas-Núcleo" juntada às fls. ｾ＠ <( a oi ':f'( . . 

F oram analisadas as licitações, os contratos, documentação de acompanhamento e 
fiscaiização da obra, bem como documentos comprobatórios da aplicação dos recursos 
recebidos por força dó convênio firmado. . 

Nesta etapa do trabalho foram entrevistados lideres comunitários, gestores da época e 
atuais, pessoas da col]lunidade que seriam beneficiadas com a implantação da 
nucleação rural e ser-Vidores pertencentes ao quadro da Secretaria Municipal de 
Educação. 

' . ｾ＠
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,;;Cima,. 
Nas_ ･ｮｴｲ･ｾｩｳｴ｡ｳ＠ foram,tratadas questões relacionadas aos estudos ｰｲ･ｬｩｭｩｮ｡ｲ･ｳｾｾﾷ＠ _•:,_ ｾ［＠
1mp1antaçao das escolas rurms, ta1s como levantamentos de demanda, proJetos, · - -
condição de acesso às escolas, condições do transporte escolar, etc, além do censo 
escolar da época da formalização do convênio e o atual. 

As entrevistas tiveram a finalídooe de confirmar e complementar os fatos observados 
' J · .. 

durante as ｶｩｳｴｯｲｩｾ＠ regi'strados na documentação apresentada. 

Foram objeto de avaliação, também, a escolha do local para a implantação da escola, as 
condições de acesso e de transporte escolar e os motivos que levaram à paralisação da 
obra. 

5.2.1 Quanto à inspeção fisica na obra 
!; 

Foi efetuada vistoria na'bbra de construção da Escola Municipal ASC da Vila de Porto 
Agrário, executando-se' levantamento do estágio físico atual, em confronto com o 
registro contábil da prefeitura. 

Na vistoria técnica, a.'. equipe foi acompanhada pelo Sr. Licurgo João Ferreira, 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Comunitários.' (Termo de Inspeção às fls. 

A"r) . . . : 

A equipe de engenheiros efetuou a conferência dos serviços executados na obra, com 
base na documentação disponiblliz!da 

O registro fotográfico da obra encontra-se às fls. ＯｪＳ｣ＬＴｾ＠

5.2.2 Quanto à análise dos quantitativos executados ·, 

Na vistoria in loco os quantitativos executados foram confrontados com os contratados 
e medidos com a finalidade de mensurar o estágio fisico da obra e verificar os fatos 
ocorridos até a sua paralisação. Foram estimados ainda os custos necessários para ｾ＠
conclusão da obra, em valores históricos. 

5.2.3 Quanto à análise dos preços contratados 

Os preços contratados foram analisados a partir do levantamento do custo da obra, 
tendo corno referência . a data dos contratos e como fontes de pesquisa a revista 
lnformador das Construções e as Tabelas da Superintendência de Desenvolvimento da 
Capital- SUDECAP. ; 
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Quadro I: Dados de 1997 \. ﾷﾷﾷｾＧＧＢＧ］ＧＢＧＧＧ＠

·. v"j ... \'(,o '- ;(; ··' .. ·· 
·-·------------------ ＭＭｾＭＭＭＭＭＭｾＭＱ＠ ＭＭＭｾＮＭＭ -- Ｇ•Ｉ［ﾷＭｾｾＭＭＺＺ＾Ｏ＠

Localidade 1 a 2• 3' 4• s• i.· Alunos ! Distância ate·a· -, ! . ! 
, ' Escola-Núcleo (km) i 
I EM Vila de Porto Agrário 70 70 1 50 ＮＮＺＺＺＮＵＮＮＺＺＰ｟｟［｟｟ＮＺＱＬ｟ＴｾＰＭＧＭ｟｟｟ＺＲＸＰ＠ -+-----=0- _ _j 
! Faz. Serragem -vinc !O 10 i 10 10 40 12 I 

-1 

I Assent Alto Bonito I 1 O I O i I O I O 40 
1- Total ￺ｾｾｾｾｯｳ＠ __ - ! 9(Ü_29 70 i 70 140 ' 3_6,_0=---_j_r ____ _ 

15 ' .. i 
__j 

Fonte: Censo escolar -levantamento 1997 

Apurou-se o quadro atual para as escolas: 

Quadro 11: Dados de 2005 

I 
I 

ＮＮＬＮＮＭＭＭｾ＠

ＭｾＭﾷＫＭＡＭ J . 
4' sa i Alunos I Distância até a ! ' ' jU 2' 3a Localidade 1 Int ; 

' ! i i Escola-Núcleo (km) . 
i 2" I 4" i 197 --------, 

21 46 24 EM Vila de Porto 

ａｧｲ￡ｲｩｾＭＭＭｾＭＭｾＭＭＧＭﾷ＠

i 40 -'• ' '.) 

! i i 

Faz. Serragem- vinc. 
Assent Alto Bonito.· T 

］ｾＫＭ｟｝｟｟＠

+----+1 __ --i----'f---- ! 
i 1 : _ 1 .. 1 !-_: ___ [___:___ ' . - ! 

! 

12 
15 

., 
i 
i 

Total de alunos i - i - - .i 197 l ' ＮＭｌＭＭｾｾｾｾＭＭＭ -------' 

Fonte Censo escolar 2005 

Pelos censos escolares,'dados ás fls. 4q c.. dos anos de 2000 (início da vigência do 
convênio), de 2004 e de 2005 observa-se que o número de alunos, de I' a 5' séries, 
vem reduzindo de forma considerável, passando a 276, 174 e 176, respectivamente. Os 
censos mostram também que nesses períodos já não havia alunos matriculados nas 
salas vinculadas de Serragem e do assentamento de Alto Bonito . 

Com a nova ｰｯｬ￭ｴｩ｣ｾ＠ implementada pelo Governador de Estado, Aécio Neves, 
constatou-se pelo censo de 2005 um aumento na demanda de 21 alunos com idade de>6 
anos para o periodo preparatório (Introdutório) As famílias destes alunos monún 

dentro da Vila de Porto Agrário. 

) 
' 

r-LEGHlRJDADE ﾷＭﾷｾ＠

COMPHOMETIDA 
k 
/ 
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A região onde se el)Contra a Vila de Porto Agrário caracteriza-se por grandes 
latifúndios pouco produtivos e onde praticamente não há população rural na idade 
escolar de introdutório a 5" série. Pela ausência de 'crianças na idade escola( a 
Prefeitura não dispõe ､ｾ＠ salas de aula multiseriadas e dispersas pela área mral. 

' 

A população concentracse basicamente na Vila de Porto Agrário, que teria originado de 
um quilombo Todos os alunos que estudam na Escola Municipal ASC da Vila ｳｾｯ＠
moradores locais. 

A escola não se enquadrava nas condições para formalização do convênio de 
Nucleação Rural. A intenção do administrador ao buscar o recurso Junto à SEE-MG era 
a ampliação do número de salas da Escola Municipal ASC da Vila de Porto AgrárÜJ, 
que atualmente possui alunos matriculados estudando em salas de aula improvisad[is 
em casas alugadas da cqmunidade. · 

Os fatores que contribuíram para que a meta, construção da Escola Municipal ASC da 
Vila de Porto Agrário, não fosse atingida foram: 

- O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações, projeto'.e 
prazos, 

- Fiscalização Ineficaz da aplicação dos recursos por parte da SEE-MG; 
- Administração irregular do contrato por parte da Prefeitura; 
- Pagamento à ,construtora sem execução dos serviços; 

' 
Embora não tenham sí'cto executados os serviços contratados, os pagamentos ｦｯｲ｡ｾ＠
efetuados na totalidadé'dos repasses feitos pela SEE-MG, no valor de R$135 735,79. 
Ao final foi protocolada prestação de contas, que fere o art. 116, §3°, inciso I da Lei 
Federal 8666/93, atestando a conclusão da obra e o alcance do objetivo. 

Em conseqüência, a construção da Escola-Núcleo foi paralisada, e a Escola Municipal 
ASC da Vila de Porto Agrário continua funcionando nas mesmas instalações ｦｩｳｩ｣ｾｾ＠
além de mms quatro salas alugadas, para atender a demanda atual. 

1.2 Da análise do convênio 

O convênio foi firrnadb em 27/06/2000 por Joaquim Gonçalves da Silva, Prefeito 
Municipal de Juvenília e por Murilo de Avelar Hingel, Secretário de Estado da 
Educação à época. Suapublicação foi te i ta em O 1/0712000 e a liberação da primeira 
parcela só ocorreu em 0:1/08/2000 . 

Os recursos, no montante de R$135.735,79, foram liberados em 3 parcelas, a saber: , 

1 • parcela R$40 720,00 (30%); 
- 2• parcela: R$54.295,79 ( 40%); 
- 3" parcela: R$40720,00 (30%). 
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A VJgêncJa do convêm o era inicialmente até 31101/2001' sendo posteriormente 
alterada por meio dos termos aditivos listados abaixo: 

1 o Termo aditivo prorroga o prazo de 31/01/2001 até 31/08/2001; 
- 2° Termo aditi vó prorroga o prazo de 31/08/200 1 até 3 1/03/2002; 
- 3° Termo aditiv9; prorroga o prazo de 31/03/20Q.2 até 31/05/2003; , 

o instrumento de conv.ênio previu que as liberações seriam feitas em três parcelas 'a 
primeira na assinatura do convênio; a 2a depois de ser protocolada a prestação de 
contas da 1 a parcela; a 3a depois de ser protocolada a prestação de contas da 2a parcel(}. 

As liberações e as prestações de contas dos recursos ocorreram conforme quadro 
abaixo: 

Parcela . Data da Liberação 
J a Ú/08/2000 
2a 11/12/2001 
3a 09/08/2002 

Data da Prestação de Contas 
23/08/2001 
21/03/2002 
13/10/2003 

Embora não estivessem _pré-estabelecidas no convênio datas para liberação dos 
recursos, verificou-se um intervalo de tempo prolongado entre a liberação da i a 

parcela, a protocolização da sua prestação de contas e a liberação da 2' parcela; entre. a 
prestação de contas da: 2' parcela, a liberação da 3a parcela e, a protocolização da 
prestação de contas. 

Após as devidas análises no convênio ficou comprovado que: 

I) Os instmmentos foram firmados de acordo com as normas e legislação vigentes à 
época; 

2) As seguintes obrigações das partes não foram cumpridas: 

2 1) Pela SEE-MG 

a) Analisar a Prestação de contas com a verificação in loco e confirmação da 
veracidade das informações prestadas pelo Prefeito Municipal; 

2.2) Pela Prefeitura Municipal: 

a) Executar a obra até o término conforme cláusula quarta, item' à. do convênio; 

As despesas realizadas com os recursos do convênio eram feitas sem medição de obra. 
Os valores repassados pela SEE-MG eram transferidos à empreiteira tão logo 
confirmado o seu crédito sem contraprestação de serviços. 

y 
·r 

fZ .. 
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1.3 Da execução do convênio .. , 

1.3.1 Dos Processos Licitatórios e contratos 

Por interesse dos partícipes a execução do objeto poderia ser,de forma direta ou pela 
contratação de terceirós mediante a realização de licitação. A Prefeitura Municipal de 
Juvenília optou pela cqntratação mediante o Convite 005/2000, cuJa análise é feita nos 
tópicos seguintes. .. · 

Convite 005/2000 
' Objeto: Execução dos serviços de construção de 04 salas de aula e dema)s 

dependências na Escola Municipal ASC, Zona Rural do município de Juvenília, 
conforme projeto, plantas, planilhas e especificações técnicas, constantes na seçiio 
ｩｬｬ､ｯｾｗＮ＠ · ' 
Empresa vencedora: Construtora Proença Ltda.;. 
Valor: R$148 969 ;57; 
Homologação: 11/08/2000; 
Adjudicação 11/08/2000; 

Para participar do certame foram convidadas quatro empresas de Montes Claros. 
Construtora ProenÇa Ltda.; 
Cone- Construçõe.s e Serviços Ltda.; 
Construtora São RÓque Ltda.; 
Construtora Vale .Minas Ltda. 

A última delas não apresentou proposta e a penúltima foi inabilitada por apresentar 
documento com prazo de validade expirado, ficando as duas primeiras habilitadas a 
participar do certame: ,Apesar da inabilitação da empresa São Roque Ltda. o envelope 
de proposta financeira foi aberto. 

Na análise do processo licitatório foram feitas as seguintes observações: 

1) O processo li citatório não foi realizado em conformidade com a legislação 
pertinente pelas razões que se seguem: 
a) Não foi feito () projeto básico próprio, adequado às peculiaridades do terreno, 

sendo apresentado apenas o fornecido pela SEE-MG que seria passível de 
modificações em função da geologia e topografia local; 

b) Falta de rubricá dos licitantes e dos integrantes da CPL nas propostas, art. 43, § 
,,, i 

1° da Lei Federal8.666/93. ' 
' c) F oi devassado 'o envelope de proposta financeira da empresa Construtora São 

Roque Ltda., que foi inabilitada- inciso II do art. 43 da Lei Federa!8666/93. 
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• Do Contrato No 010/2000 

Contratada: Construtora Proença Ltda.; 
Assinatura: 14 de agosto de 2000; · ｾﾷ＠ ./ 
Identificação dos signatários: Joaquim Gonçalves Silva (Pref. Mu cipal) ,. 

' Alceu Proença (pela contratada); 
Objeto: Execução .dos serviços de construção de 04 salas de aula e demais 
dependências na Escola Municipal ASC, Zona Rural do município de Juvenília, 
conforme projeto, plantas, planilhas e especificações técnicas, constantes na seção 
III do edital; ,. 
Valor: R$148.969;57 (agosto/2000); 
Vigência: 360 dias: consecutivos, contados da data· de expedição da ordem de 
Inicio; '.· 
Prazo de execução da obra: 360 dias consecutivos, contados da data de 
expedição da ordem de início; 
Ordem de início da obra: 21 /08/2000; 
Regime de execução: empreitada por preço global; 
Condições de pagamento: conforme descrito abaixo. 

;. 

Conforme cláusula terceira do instrumento de contrato os pagamentos seriam feitos de 
acordo com o ｣ｲｯｮｯｧｲｾ｡＠ seguinte: . · 

1' parcela: 30% doyalor total do convênio, R$40.720,00, logo após a assinarura ii 
do contrato; 
2' parcela: 40% do valor total do convênio, R$54 295,79, logo após o recebimento 
da prestação de contas da 1 • parcela; 
3' parcela: 30% do valor total do convênio, R$40.720,00, Jogo após o recebimento 
da prestação de contas da 2' parcela; 
Contrapartida Municipal, no valor de R$13.233,78 

Na análise do contrato foram feitas as seguintes observações 

l) O Contrato não se • encontrava em conformidade com os termos do edital da 
licitação, com as Leis Federais 8666/93 e 4320/64, no que se refere a: 

a) À cláusula ｴ･ｲ｣ｾｩｲ｡＠ do contrato que não guarda conformidade com a minuta 
anexa ao edital; .. 

b) À cláusula terceira que não guarda conformidade com os arts. 62 e 63 da Lei 
Federal4320/64 quanto a forma de pagamento; 

c) Ao não estabeleçimento, no edital, do regime de execução da obra contrariandb 
o art. 55 da Lei Federal 8666/93; · 

d) Ao não estabelecimento, no edital, das formas de garantia para assegurar a plena 
execução do objeto contrariando os arts. 55 e 56 da Lei Federal 8666/93; 

:· .. : 
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e) À cláusula oitava do contrato que não se encontra em conformidade com o §3° 
do ai1. 73 da ｕｾｩ＠ Federal 8666/93 ao prever recebimento provisório por até s,eis 
meses. 

2) Não ficou compro'lada a publicação do instrumento- art. 61. parágrafo único,da 
Lei Federal 8 666/93. :_ 

3) Não foi comprovada a Anotação de Responsabilidade Técnica para a execução 'da 
obra; -' · '-

1.3.2) Dos Preços contratados e pagamentos efetuados 

A equipe pesquisou os custos unitários e totais para a planilha licitada no Convite 
005/2000 tendo como 9ase o mês de agosto de 2000. ' 

'"I ; 

Sobre o custo direto .de execução da obra foram acrescidas despesas gerais pela 
aplicação da taxa de Beneficios e Despesas Indiretas (BDI) Assim, estima-se um BDI 
aceitável, já considerada a complexidade de fatores que influenciam no cálculo dessa 
taxa. 

Verificou-se que os preços contratados encontravam-se compatíveis com os de 
mercado, conforme apurado por esta equipe. 

Os pagamentos efetuados à Construtora Proença Ltda., em decorrência do contrato W 
010/2000 estão descritos no quadro que se segue: 

Quadro IIJ - Pagamentos efetuados "'; 

- ﾷＭＭｾｾＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷＭ ---l NOTA DE:EMPENHO NOTA FISCAL 
ｾ＠ -; No ··Data i· Valor (R$) No Data Valor 

,>. 

(R$) J 
: 1120-00001 i 15/08/2000 40 720,00 000012 15/08/2000 40.720,00 I 

! 
i I 120-00002 ｾＯＱＲＯＲＰＰＱ＠ I 54.295,79 000053 12112/2001 54295791 . ' 
i 1120-00003 I 2811212oo1 13.233,78 000059 14/12/2001 13.233,78 
J1120-00004 i 14/08/2002 40.720,00 000106 14/08/2002 40.720,00 
! Total dos I 148 969,57 148.969,57 
I pagamentos I 

_j 

Na análise do quadro Ili verificou-se que a primeira parcela do contrato paga, efu 
15/08/2000, foi feita antecipadamente à ordem de serviço, expedida em 21/08/2000, 
contrariando os arts. 62-e 63 da Lei Federal4320/64. 

\. 

r 
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Os demais pagamentos foram feitos sem que os ·serviços contratados ｦｯｳｳｾｭ＠
executados ｾＧﾪｾ｡ｴｴＬ［､ｑｳｾＮｳ･ｲｶｩ￧ｯｳＮ＠ ･ｸ･｣ｵｴ｡､ｯｳＬｾ＠ .chegou-se a .. um percentual .de v .__./' 
36,44% enquanto ｱｵｾＺＧ＠ os pagam()nt(ls somaram 100% do contratado, ou seja, mta 
importância paga a maior de R$"9476§5,05. · 

. "''. ,; 

2- VERJFlCAÇÃO FÍSICA DA OBM 
( 

2.1- Do projeto de edificação 

O projeto de edificação previa a construção de um prédio com 4 salas de aula e demais 
dependências, padrão 5. I DEOP. Os projetos e as especificações encontram-se às fls. 
___ a __ _ 

2.2 -Thls Quantitativos executados 
:\' 

As obras foram vistOriadas fisicamente pela equipe. Na inspeção in loco, foram 
levantados os percenttiais de execução fisica executados, demonstrados no quactro 
"Apuração dos percentUais executados na obra" às fls .. _ ＮｌﾷｾＭＧ＠ _a 4 Z.· constatou-se.QS 
seguintes percentuais ､ｾ＠ execução física da obra 

Da análise apurou-se a execução de 36,44% dos serviços executados. O percentual 
apurado é compatível som o laudo técnico protocolizado pela Prefeitura Municipal çle 
J uvenília junto à SEE-MG, por ocasião da prestação de contas da 1' parcela do 
convênio. Não ficou comprovado avanço físico da obra, com os reçursos da 2' e 3' 
parcelas liberadas pela Secretaria . 

2.3- Causas da Paralisação 

As principais causas detectadas para a paralisação da obra foram: 

Utilização de projeto padrão- na fase interna da licitação não houve a adequação 
do projeto básico (padrão) às condições topográficas e geotécnicas do terreno, 
tomando-se necessário adaptar alguns serviços previstos no orçamento básico para 
a execução do objeto, ocasionando atrasos no cronograma fisico da obra . 
Falta de fiscalização tanto da SEE-MG como da Prefeitura - A negligência no __../ · 
gerenciamento da obra fez com que fossem efetuadas transferências de recursos / 
para a obra, que já se encontrava paralisada. . 
Cumprimento irregular das cláusulas - O cumprimento irregular das cláusulas 
contratuais teve como conseqüência a execução de serviços fora das 
especificações, projetos e prazo; ! 

Falta de fiscalização por parte da prefeitura - contribuiu para que o pagamento 
fosse realizado no valor contratado sem execução dos serviços; 

' .,. 
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2.4- Avaliação da situ,ação física atual 

Durante as vistonas verificou-se que a edificação encontrava-se abandonada sem 
qualquer uso Face ao tempo transcorrido, e sob ação contínua de intempénes, 
apresenta sinais de deterioração, sendo, no entanto, passível de recuperação. Pp.ra 
retomada da obra, constatou-se® que seriam necessários a demolição de parte' da .//. 
alvenaria e todos os revestimentos, que foram executados em desacordo com, as 
especificações e que se ｾｮ｣ｯｮｴｲ｡ｭ＠ deteriorados. · 

A equipe quantificou os:serviços necessários à conclusão da obra, inclusive a totalidade 
dos revestimentos e parte da alvenaria necessária à recuperação da obra, a preços 
históricos da época da contratação apurando-se um valor de R$104.109,01. Outros 
serviços de recuperação, que só poderão ser mensurados por ocasião da contrataçã.o e 
por firmas especializadas em recuperação, uma vez que obra encontra-se sob ação 
contínua de intempéries,.não foram considerados na quantificação. · 

2.5- Do controle e fisdllização da obra 

Durante os trabalhos no)nunicípio não foram apresentados: 

a) Os projetos de fundação e de implantação da obra conforme planilha anexa ao 
edital e item IV, 1 do "Manual de Instruções às Prefeituras Para Utilização c! os 
Recursos Financeiros". 

b) Os levantamentôs topográficos do terreno para a construção da Escola de 
Nucleação, previstos no item III. 2. do "Manual de Instruções às Prefeituras 
para Utilização dos Recursos Financeiros"; 

c) A sondagem do referido terreno, prevista no item II12. do "Manual de 
Instruções às Prefeituras para Utilização dos Recursos Financeiros"; 

d) A Designação do representante da Administração para a fiscalização da oqra, 
contrariando o artigo 67 da Lei Federal 8.666/93. 

e) Os Boletins de Medições, contrariando os artigos 62 e 63 da Lei Federal 
4320/64; : 

f) O Diário de obras (Livro de Ocorrências) contrariando o artigo 67, §1° da ｾ･ｩ＠
Federal 8 666/93; ·· 

Verificou-se também 

a) A falta de acompanhamento por parte do setor de engenharia da SEE-MG para 
a verificar a implementação das obras, inclusive, a correspondência entre 
medições atestadlJ.S pela fiscalização e o andamento das obras de acordo corri o 
cronograma ílsico ajustado (procedimento previsto no item IV. 4 do "Manual 
de Instruções ás "Prefeituras para Utilização dos Recursos Financeiros"); 

b) Deficiência de supervisão; 
c) Descumprimentojnjustificado de contrato/cronograma fisico-financeiro; 
d) Prorrogação de prazo contratual sem firmar respectivos termos aditivos; 

' ,''' 
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e) Substituição deespecificações/ métodos construtivos sem autorização; 
f) Falta de procedimentos de controle de qualidade definidos pelo contrato; 
g) Descumprimento de especificações; · 

A falta da elaboraçãodos documentos citados ou da adoção dos procedimentos de 
tlscalização e controle teve como cooseqüência o ineficaz gerenciamento e a execução 
irregular da obra analisada. ' 

lii- CONCLUSÃO ERECOMENDAÇÕES 

1- Conclusão 

I.l Execução do convênio 

a) Processo licitatório 005/2000, item 1.2, alínea a, deste relatório Ｍｾ＠

- Falta de projeto básico próprio; 
Falta de sondagem e levantamentos topográficos do terreno (item IIl. 2. do 

"Manual de Instruções às Prefeituras para Utilização dos Recursos 
Financeiros"); 

- Falta de rubrica dos licitantes e dos integrantes da CPL nas propostas, art. 43,, § 
1 o da Lei Federal8.666/93; 

- Quebra de sigilo da proposta Q.a Construtora São Roque Ltda., inabilitada no 
certame; 

• Contrato 010/2000, item 1.2, alínea a, deste relatório 

- Não conformidade do contrato com a minuta contratual anexa ao edital; 
- Falta de publicação do extrato de contrato (art. 61, parágrafo único da Le1 

Federal 8666/93); , 
- Falta dos prójetos de fundação e de implantação da obra (planilha anexa ao 

edital e item IV 1 do "Manual de Instruções às Prefeituras Para Utilizaç11o 
dos Recursos Financeiros"); 

- Falta de Anotação de Responsabilidade Técnica para a execução da obra , 
- Falta de diário de obras; 

Pagamento a maior da importância de R$94.685,05 ｾ＠
- Pagamento ｾｦ･ｴｵ｡､ｯ＠ sem a regular liquidação dos serviços, boletins de 

medição (arts 62 e 63 da Lei Federal4320/64). 

1.2 Causas da paralisação- item 2.3, deste relatório. 

- Falta de adequação do projeto básico às condições das topográficas e 
geotécnicas do terreno; ,,., 
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- Falta de fiscalização por parte da SEE-MG; 

Falta de ｦｩｳ｣ｾｊｩｺ｡￧￣ｯ＠ por parte da Prefeitura; 
- O cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações, projeto· e 

prazos; 
Pagamento integral do contrato, no valor de R$ 
dos serviços. 

148 969,57sem conclusão // 
f ' ', 

d 

U Avaliação da situação fisica- item 24, deste relatório. 

Foram executados 36,44% dos serviços contratados. 
Encontra-se abandonada sem manutenção; 

- Apresenta sinais de deterioração devido a ação contínua de intempéries 
climáticas. 

1.4 Viabilidade da retomada da obra 

A análise do censo escolar de 2005, comparativamente aos de 1997 permitiu verificar 
que no entorno da Vila de Porto Agrário não existem turmas multiseriadas dispersiis ,, 
pela zona ruraL 

Trata-se de uma região caracterizada por latifúndios improdutivos e com baixa 
densidade demográfica.,_A demanda verificada nos censos escolares é proveniente das 
famílias residentes na Vila cujos filhos encontram-se matriculados,na Escola Municipal 
AS C. 

A retomada da obra se jÜstifica para atender a uma finalidade distinta da do convênio, 
ou sejam, para atender a demanda da escola municipal ASC da Vila de Porto Agrário, 
cuja a edificação existente não comporta os alunos nela matriculados. 

2- Recomendações 

Com base nos exames rêalizados pela equipe, sugerimos a este Tribunal recomendar ao 
municíp10: 

Clara definição da finalidade das obras executadas (estudos consistentes, 
elaboração de;projetos básicos) 

- Arquivamento e organização adequada dos documentos relativos à 
contratação e execução das obras, 

- Elaboração de orçamentos básicos para contratação de qualquer obra, 
conforme determinam os artigos 6°, IX, "f', li da Lei Federal 8666/93, 
evitando assim, a contratação com preços inexeqüíveis ou superfaturados; 

- Adoção das determinações da Instrução Normativa 09/2003 do TCEMG, que 
se referem aos' controles para a contratação e execução das obras públicas; 

., 
/ 

,/ 
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TRIBUNAL DE CONTA.S DO ESTADO DE ｍｉｎ￀ｳＺＧｾｓＯ＠
.Coordenadona de Area de Engenhana de Pericza'· 

Fiscalizar as .obras, sob supervisão de engenheiro, que deverá assinar todas 
as medições realizadas, em conJunto com o responsável técnico pela empresa 
contratada. · -- -.-

2'Câmara 
.·· . ,' Fis 889 

. . Ｇｾ￁＠
A adoção das medidas. ora propostas, não implicarão em aumento de despesa ｰ｡ｲｾＭＭＭＭ -.. 
Preftitura, e propiciarão os seguintes beneficws imediatos, além de outros decorrentes 
da própria existência de controle interno 

Eficiência (custo-beneficio, produtividade) - obra executada no prazo 
previsto, serri desperdício de insumos, otimizando mão-de-obra; 
Efetividade, alcance da finalidade social da obra; 

- Eficácia - cumprimento de metas e prazos previstos em contratos, convêni<;>s 
e outros ajustes; :·< 

Econom1cida9e- execução da obra com a qualidade esperada e com o menor 
custo possíveL 

Nestes termos, encerramos este trabalho . 

. 
CAEPIDAE, 22 de maio de 2006. 

［ｾ＠
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.,GoVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ＭＭ ｾ＠ Secretaria de Estado da Educação 

·•. ANEXO 1/A 
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

Entidade Conveniada: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

Convênio SEE no 798/2000, celebrado em 27 de junho de 2000. 

OBJETO: Construção de 04 salas de aula e demais dependências com área de 672,14 m1 

a Escola Municipal "ASC" de Porto Agrário, ｭｴｾｮｩ｣￭ｰｩｯ＠ de Juvenília. ,... ｾ＠

VALOR PACTUADO; R$ 148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e 
.1 nove reais e cinqüenta e sete centavos) . 
. \ ESTADO: R$135.735,79 MUNICÍPIO: R$13.233,78 

· ﾷﾷ ﾷＧＢＧＺｦＧ•ＢＧｺ ｾｾ［ｊｴｾｾｾＺｾｾｾｾＭＬｾｾｾｾｦｊＺｩｾｾｾｾｦｌＧ＼ｩｾｾＤｦｩＪＱＡｾ＠

. ｾｴｾ Ｗ ＺＮｾＺＭＺ［ｴＮｾ［ｦｻｾｾＡｴＱＡＺ ＡｾＭｾｾ ｦｾｾｾｦｾＭ ｴ ｾﾷ ﾷ＠ :,_ : Ｚ Ｎｾｄｾ＿ ｲｾ＠
... : -, ... 

INFORMAÇÕES SOBRE O PAINEL APRESENTADO: 
Fotografia parcial da obra, objeto do Convênio n° 798/2000, cujos recursos foram liberados para o 
Município pela Secretaria de Estado da Educação, em três parcelas (30%, 40% e 30%), sendo que 
a prestação de contas foi encaminhada como se a obra estivesse concluída, cumprindo as suas 
finalidades sociais, porém, infelizmente, o conjunto físico está inacabado, fruto da malversação do 
dinheiro público, com prejuízos imensuráveis para população local. 

Data em que foi tirada a fotografia: 28 de março de 2008 

Secretaria Municipal de Obras 

ＭｾﾷｾﾷＭＭｊｯ￣ｯ＠ Ptf'l"tft 
Mun. de OltrM • 

Serviços Comunltár101 

rios 

<!. .... 
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ANEXO 1/B 
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

Entidade Conveniada: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

Convênio SEE n° 798{2000, celebrado em 27 de junho de 2000. 
ｾ Ｍ［［ Ｎ＠

Ｇｾ＠

OBJETO: ｃｯｮｳｴｲｵ ｾ＠ de 04 salas de aula e demais dependências com área de 672,14 m2 

a Escola NJunicipal "ASC" de Porto Agrário, município de Juvenília. 
ＭｾＧ＠
" 

ｾﾷｴﾷ＠

VALOR ｐａｃｔｕａｄｏ ｾ＠ R$ 148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e 
ｾｾ ｮｯｶ･＠ reais e cinqüenta e sete centavos). 
·.ESTADO: R$135.735,79 . MUNICÍPIO: R$13.233,78 

INFORMAÇÕES SOBRE O PAINEL APRESENTADO: 
Fotografia parcial da obra, objeto do Convênio no 798/2000, cujos recursos foram liberados para o 
Município pela Secretaria de Estado da Educação, em três parcelas (30%, 40% e 30% ), sendo que 
a prestação de contas foi encaminhada como se a obra estivesse concluída, cumprindo as suas 
finalidades sociais, porém, infelizmente, o conjunto físico está inacabado, fruto da malversação do 
dinheiro público, com ｰ ｾ ･ｪｵｦｺｯｳ＠ imensuráveis para população local. 

Data em que foi tirada a fotografia: 28 de março de 2008 

Secretaria Municipal de Obras e Se 

· rgo João PeminJ 
Sec. Mun. de O Iras e 



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado da Educação 

!!' ｾ ﾷ＠ ﾷ ﾷﾷ ｯｾ ｜＠
( g o . ｾ＠
i ｾ＠ Fls.:... . ·- . J 

• Cl. I 
ｾＬ Ｐ＠ r f.S # J 

Ｇｬ ｦ￵ｾｮ ｩｾﾷＮ＠
ANEXO 1/C 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
ｾ＠

'%<'' 
--------------------------------------------------------------- ｾ＼ａＮ＠ ･［ｾ＠ｾ ｾ Ｂ＠
Entidade Conveniada: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

Convênio SEE no 798/2000, celebrado em 27 de junho de 2000. 

OBJETO: Construção de 04 salas de aula e demais dependências com área de 672,14 m2 

a Escola 1\;funicipal "ASC" de Porto Agrário, município de Juvenília. 

INFORMAÇÕES SOBRE O PAINEL APRESENTADO: 
Fotografia parcial da obra, objeto do Convênio o0 798/2000, cujos recursos foram liberados para o 
Município pela ｓ･｣ｲ･ｴ｡ｲｾ｡＠ de Estado da Educação, em três parcelas (30%, 40% e 30%), sendo que 
a prestação de contas foi encaminhada como se a obra estivesse concluída, cumprindo as suas 
finalidades sociais, porépt, infelizmente, o conjunto físico está inacabado, fruto da malversação do 
dinheiro público, com prejuízos imensuráveis para população local. 

Data em que foi tirada: a fotografia: 28 de março de 2008 

Secretaria Municipal de Obras e Se 



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado da Educação 

ANEXOlill 
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

Entidade Conveniada: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 
''· Convênio SEE no 798/.2000, celebrado em 27 de junho de 2000. 

• ." 

. ＼Ｍｾ＠
OBJETO: Construção de 04 salas de aula e demais dependências com área de 672,14 m2 

a Escola Municipal "ASC" de Porto Agrário, município de Juvenília. ·: 

VALOR PACTUADO,: R$ 148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e 
:: nove reais e cinqüenta e sete centavos). 
;; ESTADO: R$135.735,79 MUNICÍPIO: R$13.233,78 

INFORMAÇÕES SOBRE O PAINEL APRESENTADO: 
Fotografia parcial da obra, objeto do Convênio n• 798/2000, cujos recursos foram liberados para o 
Município pela Secretaria de Estado da Educação, em três parcelas (30%, 40% e 30% ), sendo que 
a prestação de contas foi encaminhada como se a obra estivesse concluída, cumprindo as suas 
finalidades sociais, porém, infelizmente, o conjunto físico está inacabado, fruto da malversação do 
dinheiro público, com prejuízos imensuráveis para população local. 

. I 

Data em que foi tirada .. a fotografia: 28 de março de 2008 

:z• câmara 
Fls 894 
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ANEXO 1/E 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

Entidade Conveniada: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

Convênio SEE D0 798/2000, celebrado em 27 de junho de 2000. 

OBJETO: Construção de 04 salas de aula e demais dependências com área de 672,14 m1 

a Escola Municipal "ASC" de Porto Agrário, município de Juvenília. 

VALOR PACTUADO: R$ 148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e 
.. nove reais e cinqüenta e sete centavos). 
.i ESTADO: R$135.735,79 MUNICÍPIO: R$13.233,78 

2•câmara 
As ｾＹＵ＠

ａｌｎ ｃ ｾ＠

n 
Ｎ ｾＬ＠ Ｎｾ＠

i'm 
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INFORMAÇÕES SOBRE O PAINEL APRESENTADO: 
Vista do Portão principal do Prédio Escolar de Porto Agrário, objeto do Convênio no 798/2000, 
cujos recursos foram liberados para o Município pela Secretaria de Estado da Educação, cujas 
contas foram prestadas pela administração anterior como se a obra estivesse concluída, 
cumprindo as suas finalidades sociais, infelizmente, o conjunto físico está inacabado, fruto da 
malversação do dinheiro público, com prejuízos imensuráveis para população local. 

Data em que foi tirada a fotografia: 28 de março de 2008 
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· ｾ ｇｏｖｅｒｎｏ＠ DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado da Educação 

ANEX01/F 
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

Entidade ｃｯｮｶ･ｮｩ｡､ｾＺ＠ PREFEITURA MUNICIPAL DE .rrl.VENÍLIA 

Convênio SEE n° ＷＹｾＱＲＰＰＰＬ＠ celebrado em 27 de junho de 2000. 
\•: ·,' 

:r 
OBJETO: Construfo de 04 salas de aula e demais dependências com área de 672,14 m2 

. 

a Escola '\\funicipal "ASC" de Porto Agrário, município de Juvenília. · 
/; r-------··--t 

VALOR PACTUADO: R$ 148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e : 
ｾ Ｌ＠ nove reais e cinqüenta e sete centavos). . 
'(i: ESTADO: R$135.735,79 . MUNICÍPIO: R$13.233,78 : 

INFORMAÇÕES ｓｏｾｒｅ＠ O PAINEL APRESENTADO: 
Fotografia parcial da obra, objeto do Convênio no 798/2000, cujos recursos foram liberados para o 
Município pela Secretar:ia de Estado da Educação, em três parcelas (30%, 40% e 30%), sendo que 
a prestação de contas ioi encaminhada como se a obra estivesse concluída, cumprindo as suas · 
finalidades sociais, porém, infelizmente, o conjunto físico está inacabado, fruto da malversação do 
dinheiro público, com prejuízos imensuráveis para população local. 

Data em que foi tirada a fotografia: 28 de março de 2008 

Secretaria Municipal de Obras e S 

· rgo ｊｯｾ＠ Pemtr4 
Sec. Mun. de Obras • 



Entidade Conveniada;: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 
"!· 
ｾ ｾ＠

Convênio SEE n° 798/2000, celebrado em 27 de junho de 2000. 

OBJETO: ConstruÇã······.o de 04 salas de aula e demais depend. ências com área de 672,14 m2 
:, ｾ ｾ＠

a Escola \"unicipal "ASC" de Porto Agrário, município de Juvenília. () t 
J: c >--· t 

vALOR ｐａｃｔｕａｄ ｾ Ｎ Ｚ＠ ｒＤＱＴＸＮｾＶＹＬＵＺ＠ Ｈ｣ｾｮｴｯ＠ e quarenta e Ｐ ｾ Ｎ Ｇﾷ＠ mil, novecentos e sessenta e I ｶｾ＠ h; f 
h nove reais e cmquenta e sete centavos). l ｾ［｟Ｎ＠ ｾｾＩ Ｍ

.. ST O R$ ' ' · •·r.,. . .,.,, · t \ E AD : 135.735,79 - ｾ＠ MUNICIPIO: R$13.233,78 i ,,_, .. ｾ ＮＬ ＮＮＬ＠ l 

ｾＮＮ＠ • Í fi\Y ·• ﾷ ｾ Ｇ ﾷ ﾷ Ｎ ﾷ ﾷ＠.. ,,. 4 :A • ｾ＠;;;, l ＮＬＮｾ Ｎ＠ ＮＮ ｾ＠ .. 
. · ,·::· ·: :' Ｚｾ＠ . Ｍ ｾ ﾷﾷＧ ﾷ ｾ ﾷＭ ! r ·; Ｍ ｾ Ｎ Ｚ ｾ＠" f . .. . "' l • ＮＬｾ Ｇ＠ 'i ... 

. 
··'.·\;',·' • i ' i Ｎﾷ ｾｪ ﾷ ［ｴＮ＠ ... .., 
!}; l ﾷ ｾｾ＠ ｾ＠ ... ﾷ ｲ ｾ＠

, .. Ｚ ｾｾ ｾ ｉ＠

INFORMAÇÕES SOBRE O PAINEL APRESENTADO: 
Fotografia parcial da obra, objeto do Convênio n° 798/2000, cujos recursos foram liberados para o 
Município pela ｓ･｣ｲ･ｴｾ ｾ ｩ｡＠ de Estado da Educação, em três parcelas (30%, 40% e 30% ), sendo que · 
a prestação de contas tfoi encaminhada como se a obra estivesse concluída, cumprindo as suas 
finalidades sociais, ｰｯｲｾｭＬ＠ infelizmente, o conjunto físico está inacabado, fruto da malversação do 
dinheiro público, com P,rejuízos imensuráveis para população local. 

Data em que foi tirada a fotografia: 28 de março de 2008 

Secretaria Municipal de Obras e 

Joiú> Perreira 
Mun. de Obras e 

Serviços Comunltárlps 

ｾｾ＠ p! t 
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ANEXO 1/H 
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

Entidade Conveniada: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

Convênio SEE n° 798Í2000, celebrado em 27 de junho de 2000 • 
. ｩｾ＠

OBJETO: ｃｯｮｳｴｲｵｾｯ＠ de 04 salas de aula e demais dependências com área de 672,14 m2 . . 
a Escola Municipal "ASC" de Porto Agrário, ｭｾｮｩ｣￭ｰｩｯ＠ de Juvenília. 

: --0 1 : 

VALOR PACTUADO: R$ 148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e 
) nove reais e cinqüenta e sete centavos). 
:::ESTADO: R$135.735,79 MUNICÍPIO: R$13.233,78 

INFORMAÇÕES SOBRE O PAINEL APRESENTADO: 
Vista parcial de uma das salas do conjunto fisico da obra, apontada no projeto arquitetônico como 
o refeitório da Escola, . objeto do Convênio SEE/MG no 798/2000, cujos recursos foram liberados, 
integralmente, no praio convenial, e as contas foram prestadas como se a obra estivesse 
concluída. Como se vê, numa comunidade extremamente pobre, onde 78 % das residências não 
têm instalações sanitárias, o local está sendo utilizado, apenas, como latrina pública. 

Data em que foi tirada a fotografia: 28 de março de 2008 

Secretaria Municipal de Obras e Se 



G.OVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ﾷｾＭ Secretaria de Estado da Educação 

•· 
ANEX0111 , 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

Entidade Conveniada: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

Convênio SEE no 798{2000, celebrado em 27 de junho de 2000. 

., 

OBJETO: Construção de 04 salas de aula e demais dependências com área de 672,14 m2 

a Escola Municipal "ASC" de Porto Agrário, município de Juvenília. 

VALOR PACTUADO: R$148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e 
nove reais e cinqüenta e sete centavos). 
ESTADO: R$135.735,79 MUNICÍPIO: R$13.233,78 

INFORMAÇÕES SOBRE O PAINEL APRESENTADO: 
Vista parcial do interior do prédio, cujas salas estão inacabadas, objeto do Convênio no 798/2000, 
cujos recursos foram liberados para atender o programa de Construção e Adequação de Escolas 
Núcleos, desenvolvido pela Secretaria de Estado da Educação. O recurso pactuado foi recebido 
integralmente e as contas prestadas pelo Prefeito da época, porém, infelizmente, o conjunto físico ' 
está inacabado, fruto da malversação do dinheiro público, com prejuízos imensuráveis para 
população local. · 

Data em que foi tirada a fotografia: 28 de março de 2008 
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t ;OVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Ｎ ﾷｾ＠ Secretâria de Estado da Educação 
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... ANEXOl/J 
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

Entidade Conveniada:, PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

Convênio SEE no ＷＹＸ ｾ ＲＰＰＰｴ＠ celebrado em 27 de junho de 2000. 

OBJETO: ｃｯｮｳｴｲｵ￧ ｾｯ＠ de 04 salas de aula e demais dependências com área de 672t14 m1 

a Escola ｾｵｮｩ｣ｩｰ｡ｬ＠ "ASet de Porto Agrário, município de Juvenília. 
l i : ｾｾ＠

· l 

VALOR ｐａｃｔｕａｄｑ ｾ＠ R$ 148.969t57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e 
:.:r nove reais e cinqüenta e sete centavos). 
J ESTADO: R$135.735t79 - : MUNICÍPIO: R$13.233t78 

Ｎ Ｂ ｾ＠

INFORMAÇÕES SOBRE O PAINEL APRESENTADO: 
Vista parcial da obra, objeto do Convênio SEE/MG n° 798 de 27/06/2000. Uma das fotos nas quais 
demonstram instalações sanitárias inacabadas, hoje utilizadas por parte da população localt como 
latrina pública. Os recursos previstos no Convênio fora repassados ao Municipiot as contas foram · 
prestadas, porém a ob:rat no seu conjuntot encontra-se inacabada, configurando o desvio do 
dinheiro público e o deSrespeito para com a população, às leis e às autoridades públicas . . :( 
Data em que foi tirada a fotografia: 28 de março de 2008 

Secretaria Municipal de Obras e Se 

L· yo oão Perreira 
c. Mun. de Obras e 

Serviços Comunitários 
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. ,-·;: Secrétâria de:Estado da EducàÇão 

ANEXOl/K 
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

Entidade Conveniada:· PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 
l\' 

Convênio SEE no 798/2000, celebrado em 27 de junho de 2000. 
1. 

J': 

. . 
OBJETO: Construção de 04 salas de aula e demais dependências com área de 672,14 m2 

a Escola Municipal "ASC" de Porto Agrário, município de Juvenília. 

VALOR PACTUADQ! R$ 148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e 
.. nove reais e cinqüenta e sete centavos). 
::ESTADO: R$135.735,79 MUNICÍPIO: R$13.233,78 , .. 

INFORMAÇÕES SOBRE O PAINEL APRESENTADO: 
( 

Vista parcial da obra, objeto do Convênio SEE/MG no 798 de 27/06/2000. Uma das fotos nas quais 
demonstram instalações sanitárias inacabadas, hoje utilizadas por parte da população local, como 
latrina pública. Os rectii·sos previstos no Convênio fora repassados ao Município, as contas foram 
prestadas, porém a obta, no seu conjunto, encontra-se inacabada, configurando o desvio do 
dinheiro público e o ､･ ｾｲ ･ｳｰ･ｩｴｯ＠ para com a população, às leis e às autoridades públicas . 

. /. 

Data em que foi tirada·· a fotografia: 28 de março de 2008 

... 
, . 

. ; ｾ＠

J. 

ｾ Ｂ ｣ﾷ＠
f:Js '4 
ｾ＠ ·.., 

.:> \ . ' 
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,;:GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
'l 

:f. Secretaria de Estado da ｅ､ｵ｣｡ｾｯ＠

ANEXOl/L 
RELATÓRIOFOTOGRMnCO 

Entidade Conveniada:··PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

Convênio SEE no 798h ooo, celebrado em 27 de junho de 2000. 

OBJETO: Construção de 04 salas de aula e demais depend.ências com área de 672,14 m2 

a Escola Municipal "ASC" de Porto Agrário, município de Juvenília. 

\ •,, 

VALOR PACTUADO!' R$148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e 
.. ·nove reais e cinqüenta e sete centavos). 
i. ESTADO: R$135.735,79 MUNICÍPIO: R$13.233,78 

. I 

INFORMAÇÕES SOBRE O PAINEL APRESENTADO: 
Vista parcial da obra, objeto do Convênio SEE/MG n° 798 de 27/06/2000. Uma das fotos nas quais 
demonstram instalações sanitárias inacabadas, hoje utilizadas por parte da população local, como 
latrina pública. Os recursos previstos no Convênio fora repassados ao Município, as contas foram 
prestadas, porém a obra, no seu conjunto, encontra-se inacabada, configurando o desvio do 
dinheiro público e o desrespeito para com a população, às leis e às autoridades públicas. 

Data em que foi tirada a fotografia: 28 de março de 2008 

Secretaria Municipal de Obras e Se 

L · yo Jo® 'ferreira 
ec. Mun. de Obras e 

serviços Comunitários 
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DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de ·Estado da Educação 

ANEX0 11M 
RELATÓRIO FOTOGRÁFICÓ 

• j:· ' , 

Entidade ConveniadafiPREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENILIA 
ｾ＠ . 

Convênio SEE no 79842000, celebrado em 27 de junho de 2000. 
ｾ Ａ＠

l 
OBJETO: Construção de 04 salas de aula e demais dependências com área de 672,14 m1 

a Escola Municipal "ASC" de Porto Agrário, ｭｾｮｩ｣￭ｰｩｯ＠ de Juvenília. 

VALOR PACTUADo'; R$148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e 
. nove reais e cinqüenta e sete centavos). 

:' ESTADO: R$135.735,79 . MUNICÍPIO: R$13.233,78 ., 

INFORMAÇÕES SOBRE O PAINEL APRESENTADO: 
Vista parcial do interior do prédio, cujas dependências estão inacabadas. Aqui foto da parte física 
destinada a instalação da Cozinha, parte do projeto objeto do Convênio no SEE 798/2000, cujos 
recursos foram ｉｩ｢･ｲ｡ｾ￳ｳ＠ para atender ao programa de Construção e Adequação de Escolas · 
Núcleos, desenvolvido pela Secretaria de Estado da Educação. O recurso pactuado foi recebido 
integralmente e as contas prestadas pelo Prefeito da época, porém, infelizmente, o conjunto físico 
está inacabado, fruto da malversação do dinheiro público, com prejuízos imensuráveis para 
população local. ·· 

.i· 
Data em que foi ｴｩｲ｡､ｾ＠ .a fotografia: 28 de março de 2008 

i 

Secretaria Municipal de Obras e 

,· 



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
> 

•l· 

Secretaria de Estado da Educação 

ANEXO l/O 
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

' , 
Entidade Conveniada:';PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENILIA 

Convênio SEE n° 798/2000, celebrado em 27 de junho de ＲＰｾＰＮ＠

OBJETO: Construção de 04 salas de aula e demais ､･ｰ･ｮ､ｾｮ｣ｩ｡ｳ＠ com área de 672,14 m2 

a Escola Municipal "ASC" de Porto Agrário, município de Juvenília. 

VALOR PACTUADO; R$ 148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e 
:'·nove reais e cinqüenta e sete centavos). 
,';'ESTADO: R$135.735,79 - MUNICÍPIO: R$13.233,78 

INFORMAÇÕES ｓｏｾｒｅ＠ O PAINEL APRESENTADO: 
Fotografia parcial da obra, objeto do Convênio n° 798/2000, cujos recursos foram liberados para o 
Município, pela Secretaria de Estado da Educação. Aqui, vista parcial do hall que liga o bloco das 
dependências administrativas ao Bloco de sala de aulas, cujo projeto encontra-se inacabado, fruto 
da malversação do dinheiro público, com prejuízos imensuráveis para população local. 

Data em que foi tirada a fotografia: 28 de março de 2008 
' 

Secretaria Municipal de Obras e Se 

-go João perreifa 
ec. Mun. de ｏｾｲ｡ｳ＠ e 

Serviços Comunttárlos 
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Entidade 

OBJETO: 

._,·: 
.• 

. ESJ:ADO D,E ｍｉｎｾｓ ｾ ｇｅｉｗｓ＠
·· Secfetaria ､･Ｚｅｳｾ､ｯ､｡ Ｎ ｅ､Ｚｵ｣￡￧￣ｯ＠ .·. · 

_:· _ •• ﾷＮ ＺＺ ﾷｾｾＭｾ ｾ ＭＭ ＭＭ ｾＭ ··. ｾ Ｚ＠ ·_ . .'": ｾＭ _· •.. - .·-.: ·•, ·! _ \." · ·: , . . 

ANEXOl/P 
RELATÓRIOFOTOGRÁnCO 

MUNICIPAL DE .JtivENÍLIA 

O, celebrado em 27 de junho de 2000. 

"Tr, ....... , ... de 04 salas de aula e demais ､･ｰ･ｮｾ￪ｮ｣ｩ｡ｳ＠ com área de 672,14 mz 
:NJllntli:Ip:ai "ASC" de Porto Agrário, múnicípio de Juvenília . 

. R$148.969,51 (cento e quarenta e oiio mil, novecentos e sessenta e 
reais e cinqüenta e sete centavos). 

ADO: R$135.735,79 - 1 MUNICÍPIO: R$13.233,78 · 

INFORMAÇÕES SOJJRE O PAINEL APRESENTADO: 
Fotografia parcial da oijra, objeto do Convênio D0 798/2000. Vista de parte do revestimento do teto ·, 
de uma das depeodênclàs do conjunto físico, cujos recursos financeiros foram liberados , 
atender o programa ､･ Ｎ［ ｾｯｮｳｴｲｵ￧￣ｯ＠ e Adequação de Escolas Núcleos, desenvolvido pela Secretaria; 
de Estado da Educaçãqi O recurso pactuado foi recebido integralmente e as contas prestadas · 
pelo Prefeito da ￩ｰｯ｣｡ ｾ＠ porém, infelizmente, a obra está inacabada, fruto da malversação 
dinheiro público, com p rejuízos imensuráveis para população local. 

fl 
ＱＧＱＧ ｾ ﾷＮ［＠

'i-' 

Data em que foi tiradi a fotografia: 28 de março de 2008 
ｾｩ Ｍ

... 
... ｾ＠ ' 
t• 

I 

' Ｍｾ Ｍ

,J 
I' 

I 

·:- ｾ＠ .... ＭｾＭＮＮＬ＠ . 
: 



ﾷｲ［ｾ＠ Ｍ ｾ ｾ ｩ ﾷＡｾｾｾﾷ Ｎｬ ｲｲ［Ｍ ﾷＬｾＭ ＭＭＺＭＢＧ ｾＭＭ ＭﾷＭＭﾷＭ .. ﾷＭｾﾷﾷﾷﾷﾷ ﾷ ＢﾷＭﾷＭＭ .. --T-.. .,........-.. , ... ,.10.i!P"":·r, .. _. .. ＭＺﾷＬｾＺ＠ :·:-·-- ··--·-----.. :-.... -... ＭｾＬﾷﾷﾷＭＭ ﾷ＠ .... ______ .. ＭＭＭ ｾＺＺ ｾｾ ｾ ﾷ＠ . , ｾ［ﾷ＿ＧＢＺＧＧＰ Ｇ ＢＺＺｯＺＱ•Ｎ＠ ＿ＺＺＭｾ＠

Entidade 

OBJETO: 

.Jt 
ｾ ﾷ＠ ﾷＮｾ＠... ＢＺ ｾ＠

de 04 salas de aula e demais dependências com área de 672,14 m2 

ｬ ｾ［ｬ ｴｩｄｉｾｾ•ｰＺｩｬｬ＠ "ASC" de Porto Agrário, ｭｾｮｩ｣￭ｰｩｯ＠ de Juvenília. 

148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e 
nove reais e cinqüenta e sete ｣･ｮｴ｡ｶｯｾＩＮ＠

ADO: R$135.735,79 ｾ＠ MUNICÍPIO: R$13.233,78 

' . 

Fotografia parcial da oli,ra, objeto do Convênio no 798/2000. Vista parcial do Portão e da escadaria : 
de acesso aos pavilhões 9 ue compõem o conjunto físico da ｅｳ｣ｯｬｾＮ＠ Os recursos para a execução da · 
obra foram liberados, futegralmente, pela Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais, no · 
prazo convenial, e as c<i.htas, prestadas, posteriormente, pelo Prefeito da época, porém, a obra . 
está inacabada, fruto ª a malversação do dinheiro público, com prejuízos imensuráveis para ; 
população locaL . { · 

\. : 

;{ 

Data em que foi ｴｩｲ｡､ ｾ Ｚ ｡＠ fotografia: 28 de março de 2008 

Secretaria Municipal de Obras 

, L · _rgo João Pernira 
sec. Mun. de ·Obras • 
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ESTADO DEtMINAs'.GERAis ·: . 
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ANEXO l/R 
RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

Ｍｾﾷ ﾷ＠ ｾ＠

·ly 1;: ｾ＠ , 
Entidade Conveniadá::'PREFEITURA MUNICIPAL DE JU;VENILIA 

Convênio SEE no ＷＹＸ ｽ ｾＰＰＰＬ＠ celebrado em 27 de junho de 2000. 

OBJETO: de 04 salas de aula e demais dependências com área de 672,14 m2 

Mlllni•cipal "ASC" de Porto Agrário, m:unicípio de Juvemlia . .. 

R$148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e 
. nove reais e cinqüenta e sete centavos). 

: ESTADO: R$135.735,79 MUNICÍPIO: R$13.233,78 

INFORMAÇÕES SO:B,RE O PAINEL APRESENTADO: 
Fotografia parcial da ｾ Ｍ ｾｾ ｡Ｌ＠ objeto do Convênio D0 798/2000, cujos recursos foram liberados para o 
MuniCÍpio pela Secreta# a de Estado da Educação, em três ー｡ｲ｣･ｬｾｳ＠ (30%, 40% e 30%), sendo que 
a prestação de contas (oi encaminhada como se a obra estives'se concluída, cumprindo as suas . 
finalidades sociais, ーｯｲｾ ｭＬ＠ infelizmente, o conjunto físico está inacabado, fruto da malversação do 
dinheiro público, com Ｌ ｾ Ｇ＠ imensuráveis para população local. 

Secretaria Municipal de Obras e Se 

rgo JoãJJ Pemira 
Sec. Mun. de Obras e 

Serviços ComuniUriol 



,_ .. : 

r· 

·, 

DOCUMENTO OS 

.. 
'· 

·" 
·, 

, . 
. ,:.; 
' . 

. ··-. 

·• , · 

\ 

DVD CON;TENDO REPORTAGEM SOBRE ·: 
' , 

DESVIO DE VERBA PUBLICA DESTINADA 
A CONSTRfuçÃO DA ESCOLA, EM PORTO " 
AGRARIO, iDISTRITO DE JUVENÍLIA/MG. 

· .. -
'_.: .) 

· , ., 
, . . ,· 



ﾷｾ＠

f? 
ｾｩ＠
?. 

--+ ﾷ ｾ＠
·.·f: 

ｾ＠. ' · ... 

.. Ｎ ｾ＠

-f . 

• ,1 .. 

. ' 
:'o!-

ｾ＠
ｾｻ＠
< r .. 

I 1 

) 

I 
I 
I 

., 
:; 

' · 

Ｇｲ ﾷ ＭｾｾｾＬＭｾｬｾ ＭＬ＠ ｾｾ ｽ ﾷ Ｎ＠1 •ｾｴＺｇ＠ ut ｾ｡Ｚ［＠
［ｾｲｾ ＬｲＭ ｟＠ ｾ ｾＭｾＺＺｾ ｾｄ ｟＠ tr'-.. ! i:··r·o, ·--* Ｌ Ｌ ﾷ ｾｶ＠ •• ,, , ｾＮｙＱｮａ［［＠ s ,.., 
"' --.::..:: -f --.....,.,... . ﾷ ｾｩ＠

!!I 
ｾﾷ＠

Ｎ ｾ ﾷ＠

·'f 

. ',• 

··. 

l 

.. 
·, 

. ｾＮ＠ " .. 

.r 
; 
·i 

. ﾷ ｾ＠

,. ,, 

· .i 

., 
j 

' 

_. 
,, 

f · 

:.f 



.? ,, 
·t 

., DOCUMENTO 06 
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FOTOGRAfiiAS DOS ALUNOS ·· UTILIZANDO 
BARCOS {CHALANA) PARA DESLOCAR 
ATÉ ａ ﾷＮ ｾ Ｎ＠ ESCOLA SITUADA EM 
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. .. : · ... Ｍｾ＠ ·, . 

para a E. E. Coronel João Duque do município de Carinhanha, Estado da Bahia 

, _ 
" . . ＮｾＮ ﾷ ｾﾷ＠ .. . 
' -. 

. ﾷﾷｾｾ Ｎ＠ - ｾ［ ＮＮＺＬ＠ ＺＮｾ＠ ;; 

1 .- ·r · :-.•: . ;,.: - -:..o:r. 

para a E. E. Coronel João Duque do ｭｵｮｩ｣ｾｩｯ＠ de Carinhanha, Estado da Bahia. 

ｩｾﾷﾷ ＭＧｾ＠l J • 

ｾＮ＠ ｾｌｯｰ･＠ Nunes d& Mlilt; 
_; Ａ ｾｬｾｴｍｅｏＧ ｊｉＢＮＮＮａｃＮｬｏｴ＠ 1).1 iU, 
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Pacote de. 148 

obras projeta via 
entre o Belvedere 
e o ｍ｡ｮｧ｡ｾ･￭ｲ｡ｳ＠

. . A "' J , 

prevetunej 
, , I 

Ｂﾷｩ ｾＮ＠

Pacote de 148 obras ､ ｾ＠ Prefeitu-
ra, estúnado em R$ 215 bilhões, 
vai tentar desafogar o tÍânsito na 
área central. O programa prevê, 
entre várias ｩｮｴ･ｲｶ･ｮ￧￵ｾｳＬ＠ a ｣ｯｮｳ ｾ＠
trução de um túnel (foto) ligando 
a Avenida Barão Homerp de Melo 
(Oeste) ao São Bento (SUl), e ain-
da corredor conectando.:o Belve-
dere ao Mangabeiras. :.rvão há 
prazo estipulado para :o início 

· dos trabalhos, mas a PBH,diz que 
a maior parte estaria concluída 
em oito anos. · · 

PÁGIRIA 13, MINAS 

comemora 
personagem 

inédito em 
"Caminhos c;1o 

Coração /(". 
·. · Já Máx 
Fercondini 

viverá astro 
disputado, 

. em "Ciranda 
de Pedra" 

PÁG!lliA7, 
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a 
Januária/MG, 01 a 20 de abril de 

. : : ·. - .\i : . 

ｾＺＮ＠ ｾ＠
. ,._ Qbrig orr-upçao 

uverlília a estuda 
AGRÁRIO Ｈｊｕｖｅｎￍｌｉａｪ ｾ ｔｯﾭ

dias, dezenas de estudantes® co-
... ,,n,.r•<> rural de Porto Agrário, 'z.4tuú-

. de Juvenília, no extremo ｎｯＡｩｾ＠ de 
· empreendem verdadeira ｡ｶｾｮｴｵﾭ

concluir o segundo grau. A bordo 
oem1emtse desconfortáveis chalanas, 
· descem o Rio São Francisco em di-

à Bahia, para estudarem na Escola 
Coronel João Duque, no muni;ci-

. Carinhanha. A viagem desce.tYio 
dura cerca de wna hora. Na volta, 

contra a correnteza, o tempo 
cerca de wna hora e meia a ｾ｡＠

e quarenta minutos, de acordo ｣ｾ｟ｭ＠

Silva, assinou com a Secretaria de Estado 
da Educação um convênio que destinou 
cerca de R$ 180 mil para a construção da 
Escola Núcleo de Porto Agrário. 'o esta-
belecimento, com capacidade para aten-
der 300 alunos, também contaria com 
wna quadra de esportes, para a qual fo-
ram destinados outros R$ 78,2 mil. 

No local onde deveria existir a éscola, 
o que emerge do mato é o esqueleto de 
uma construção inacabada, carcomida 
pelo vandalismo e pela ferrugem. No lo-
cal onde deveria existir a quadra de es-
portes, não há nada, a não ser _animais 
pastando. O ex-prefeito é acusado de ter 
desviado a maior parte da verba, em'·con-

chegarem a tempo, quem estuda luio com empreiteiras, entre as quais a 
ｾ＠

da manhã precisa acordar cedo, Construtora Proença Ltda, com sede em 
das cinco horas. Já os que estu- Montes Claros. Na Comarca de Mental-

à tarde muitas vezes não têm tempo vânia, estão em andamento duas AÇões 
. e levam a comida em marmi- Civis Públicas, propostas em 28 de mar-

se alimentar durante o trajeto. ":É; ço e em 17 de abril contra o Professor }o-
sofrimento e muito ｣｡ｮｳ｡ｴｩｶｯＢＬｾ＠ aquim Gonçalves da Silva. Neles o Minis-

ｾ ｟ ｓｴｵｬＺｴ｡ｮｴ･ｋ･ｩｬ｡＠ Ferreira Souza, 21 anos;· i tério Público pede a condenação do ex-
do segundo ano do segundo grau:_ prefeito à devolução de cerca de R$ 350 

conta que por causa das dificuldades mil aos cofres públicos de Juvenília. 
a ficar quatro anos sem estudar. O atual prefeito de Juvenilia,Antônio Ma-

estudantes de Porto Agrário não es-·: rinho de Matos, o "Toninha Marinho", in-
sua indignação com as condi- formou que enfrenta dificuldades para con-

ﾮｅｾ＠ ux·ec1.srun se submeter em bus- i seguir a liberacão de nevas verbas oara ter-
,i 
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segunda, 21 abril/ 2008 
' :":. . . . ﾷｾ＠ . . . ·.. . . . . 

I 

Desvio de verba força:t 
, ................. dante mineiro a concluir 

ensino médio na Bahia 

Rotina 
: alunos enfrentam o "Velho Chico" 

para estudar no estado vizinho (Foto: ｾ￡｢ｩｯ＠
Oliva) 1· 

l {l 

Por. Fábio Oliva - Cort·esia para o blog 
·· :: l 

. . ' ｉｾ＠ I ｾｾ＠ I · .' , } 

ｐｏｾ Ｎ ｔｏ＠ AGRARIO (JU)(ENILIA) - Todos os dia$, dezenas de estuda:ntes 
da dom unidade rural de:_!Porto Agrário, município de Juvenília, no ･ｸｴｲｾ ﾷ ｾ ｭｯ＠
Norte de Minas, empreendem verdadeira aventura para concluir o seg'undo 

- grau. A bordo de pequehas e desconfortáveis chalanas, eles descem o Rio 
;ão Francisco em direção à Bahia, para estudar na Esco'la Estadual Coronel 
João Duque, no município de Carinhanha. A viagem descendo o rio dúra 
cerca de uma hora. Na volta, navegando contra a correnteza, o tempo é 
maior1 cerca de uma hora e meia a uma hora e quarenta minutos, de 
acordo com os estudantes. 

' •' . 

Para chegar a tempo, qÕem estuda na parte da manhã precisa acordar 
cedo, por volta das cinco horas.· Já os que estudam à tarde muitas vezes 
não têm tempo de almô:Çar e levam a comida em·marmitas para se 
alimentar durante o trajeto. "É muito sofrimento e muito cansativon, diz a 
estudante Keila Ferreira'iSouza, 21 anos, aluna do segundo ano do segundo 
grau. Ela conta que po( ·causa das dificuldades chegou a ficar quatro anos 
sem estudar. 
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Os ｾｾｴｾ､｡ｮｴ･ｳ＠ de Porto ｾｧｲ￡ｲｩｯ＠ não escondem sup indignação ct14:- ￩｛ＡＮｳＮ ｾＰｊＺ｜ｪ＠
conÇ,1çoes a que ｰｲ･･ｾｳ｡ｴｮ＠ se submeter em busca :de um futuro ｭ Ｌ ･ｬｨｯＮｾ ［ｳ ｰＬ｡ｲ＠ / 
meio da conclusão dos $studos. A revolta é porque eles sabem ｱｵ￩Ｍｴｾｾ ｯ｜ｾ ﾷ ｾ＠ ... • 
2003, o ex-prefeito de ｪ ｾ ｾｶ･ｮ￭ｬｩ｡Ｌ＠ professor Joaquim Gonçalves da Silva, 

. ,! ' 

assin,ou com a Secretari:;a de Estado da Educação ;um convênio que . 
dest!nou cerca de R$ Ｑｾ ﾷ Ｌｰ＠ mil para a construção da Escola Núcleo de p'orto 
ａｧｲｾ ｾ ｲｩｯＮ＠ O ･ｳｴ｡｢･ｬ･｣ｩｭｾ Ｚ ｮｴｯＬ＠ com capacidade para atender 300 alunos, 
tampém contaria com L(fna quadra de esportes, para a qual foram 

'' .; I .· 

destj_nados outros R$ 7Et2 mil. i 
: ｾ ｾ＠ ﾷＱ ｾ＠ . . 

,.'i 

Contaria. Porque no ｬｯ｣Ｎ ｾ ｬ＠ onde deveria existir a escola, o que emerge 8o 
matg é o esqueleto de tJma construção inacabada, carcomida pelo ｾＬ ﾷ＠

ｶ｡ｮｾ｡ｬｩｳｭｯ＠ e pela ferru@em. No local onde deveri·a existir a quadra de;!: 
ｩ ｾ＠ J • o •• I 

espo.
1
rtes, não há nada, ·.? não ser animais pastando. O ex-prefeito é ··: 

｡｣ｵｾ｡､ｯ＠ de ter desviadq a maior parte da verba, em conlu io com 
empreiteiras, entre as quais a Construtora Proença Ltda, com sede em 
Montes Claros. <V · 

i .... ; 

Na G_omarca de ｍｯｮｴ｡ｬｶ Ｚ ｾｮｩ｡Ｌ＠ estão em andamento duas ações civis H 

púbfiicas (ACP), ｰｲｯｰｯｳｴｾｳ＠ em 28 de março e em 17 de abril contra o 
professor Joaquim ｇｯｮｾｬｶ･ｳＮ＠ Nelas, o Ministério Público pede a . 
condenação do ex-prefétto à devolução de cerca de R$ 350 mil aos cofres 
púbf!]cos de Juvenília. • ｾ ｾ＠ ,\ 

ｩＮ ｾ＠ ;} :, . 
ｾ＠ ｾ＠ tt. . ' ﾷ ｾｾ＠

O ati)al prefeito de ｊｵｶｾｦＬ￭ｬｩ｡Ｌ＠ Antônio Marinho de 'Matos, o "Toninha 
ｍ｡ｲｩ ｩＮ ｾｨｯＢＬ＠ informou que \fenfrenta dificuldades para conseguir a ｬ￭｢･ｲ｡￧ｾｯ＠ de 
novàs verbas para terminar a Escola Núcleo de Porto Agrário, porque seu 
antecessor prestou contas à Secretaria de Estado da Educação como se a 

· obra tivesse sido conclüída . 
ｾｉ＠

［ ｾｾ ﾷ＠
ＭＭＭＭＭＬＭＭＭＭｾＭ Ｍｾ ＭＭＭＭＭＭＭ ＭＭ ＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭｾｾＭｾﾷ＠

Para comentar este post: ou enviar sugestões, escreva para 
blogdoluiscfaudio@gmaH.com. Se preferir, clique no link "Comentários" logo 
abaixo. · ( 

: .· . . . . . . ; . . . . Ｍｾ＠ .,: ' . .:: .. . . . . ' : . . ·. : . : . ｾ ﾷ＠

postado por BLOG .DO LUIS ClAUDIO as 04'/21/2008 09:04:14 # O comentários 
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coJrupção obriga alunos de 
ｊｵｶ･ｮｾ ｾ ｡Ｏｍｇ＠ a estudar na Bahia 

.. :·4: 

PORTO ｬｩｾｕｒｉｏ＠ ijUVENÍLIA) - Todos os ､ｩ｡ｾＬ＠
dezenas de esnidantes da comunidade rural de Porto 
Agrário, m'D.IlÍÇípio de juvenilia, no extremo Norte de 
Minas, empré'endem verdadeira aventura ｰ｡ｲｾ＠
concluir o segundo grau. A bordo de pequenas ·e 
desconfortáveiS: chalanas, eles descem o Rio São 
Francisco em;,direção à Bahia, para estudarem ｮｾ＠
Escola Estadual Coronel João Duque, no município de 
Carinhanha . .l( Viagem descendo o rio dura cerca de 
uma hora. Na· V,olta, navegando contra a correnteza, ·o 
tempo é maior;;-cerca de uma hora e meia a uma hoi a 
e quarenta minutos, de acordo com os estudantes. 

> 

Para ｣ｨ･ｧ｡ｲ ｾ ｭ＠ a tempo, quem estuda na parte da 
manhã precisa acordar cedo, por volta das cinco 
horas. Já os qu:e estudam à tarde muitas vezes não têm 
tempo de alrn.oçar e levam a comida em mannitas 

' Ｎ ｾ＠ ｾ＠ ' 

para se alimentar durante o trajeto. "E muito 
sofrimento e rrluito cansativo", diz a estudante Keiia 

ｾ＠ . 
Ferreira Souzà; 21 anos, aluna do segundo ano do 
segundo ｧｲ｡ｵ Ｚ ｾ＠ Ela conta que por causa ､ｾｳ＠

dificuldades cliegou a ficar quatro anos sem estudar.: 
Ｍ ｾ､＠ ; 

_,i 

Os estudalit' s de Porto Agrário não escondem ｳ ｾ ｡＠
indignação COY\ as condições a que precisam ｾ･＠
submeter em busca de um futuro melhor, através da 
conclusão ､ｯｳ ［ ｾ ｳｴｵ､ｯｳＮ＠ A revolta é porque eles ｳ｡｢･ｾ＠
que em 2003} f, o ex-prefeito de Juvenilia, Professor 
Joaquim Gonçcllves da Silva, assinou com a ｓ･｣ｲ･ｴ｡ｾ｡＠
de Estado da·;·Educação um convênio que destinou 
cerca de R$ Í80 mil para a construção da Escoia 
Núcleo de ｐｾｲｴｯ＠ Agrário. O estabelecimento, com 
capacidade ーｾ＠ atender 300 alunos, também contaria 
com :u-ma qlia,dra de esportes, para a qual foram 
destinados ou-tros R$ 78,2 mil. 

No local ｯ ｾ ､･＠ deveria existir a escola, o que 
emerge do ｭｾｴｯ＠ é o esqueleto de uma ｣ｯｮｳｴｲｵ￧ｾｯ＠
inacabada, ￩ｾ｣ｯｭｩ､｡＠ pelo vandalismo e pela 
ferrugem. No ) ocal onde deveria exisfu a quadra de 
esportes, não.)íá nada, a não ser animais pastando. O 
ex-prefeito é a'Cusado de ter desviado a maior parte da 
verba, em ｣ｯｾｵｩｯ＠ com empreiteiras, entre as quais a 
Construtora ｾ･ｮ￧｡＠ Ltda, com sede em Montes 
Claros. Na é 'omarca de Montalvânia, estão ein 
andamento ､ｴｩ ｾ ｳ＠ Ações Civis Públicas, propostas ein 
28 de ｭ｡ｲ￧ｯ ＧｦＺ ｾ＠ em 17 de abril contra o Professbr 
Joaquim GoiiÇalves da Silva. Neles o Ministério 
Público pede ｾ［｣ｯｮ､･ｮ｡￧￣ｯ＠ do ex-prefeito à ､･ｶｯｬｵ￧ｾｯ＠
de cerca de ;.RS 350 mil aos cofres públicos .de 
Juvenilia . · 

http:/ /mvw.accci. org. br/ 

5 anos sem Rosalvo e Dàniel·a 
· 5_anasdelmpooidade 

i. 

22/4/2008 
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O atual prefeito de Juvenilia, Antônio Marinho de 
Matos, o "Toninho Marinho" , infonnou que enfrenta 
dificuldades para conseguir a liberação de novas 
verbas para · ｴｾｲｭｩｮ｡Ｚｲ＠ a Escola Núcleo de Porto 
Agrário, porque seu antecessor prestou contas à 
Secretaria de Estado da Educação como se a obra 
tivesse sido concluída. 

Fonte: JomalFolha do Norte 

ａｳｾｯ｣ｬ ｡￧￣ ｯ＠ de Combate ao Crime, Corrupção e Impunidade 
Av. Cuia Mangabeira 210 - Sala 704- Centro - Montes Oaros - MG- CEP:39.401-001 
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ｃｯｲ ｲ ｾｰ￧￣ｯ＠ obriga ｡ｬｵｮ￳ｾ＠ de Juvenília em 
ｍｩｮｾｳ＠ Gerais a estudar na Bahia 

. . 
Fábio Oliva · MTB 09423 JP/MG • Folha do Norte . . 

ｩｾ＠ Ｚｾ＠

, ... ｏｒｔｏ ｾ ａｇｒ￁ｒｉｏ＠ (JUVENÍLIA)- Todós os dias, dezenas de estudantes da 
comunipade rural de Porto Agrário, ml!nicípio de Juvenília, no extremo Norte 
de ｍｩｮ｡ｾＬ＠ empreendem verdadeira avéiltura para concluir o segundo grau. A 
bordo qe pequenas e desconfortáveis· ç!lalanas, eles descem o Rio São 
Francisqo em direção à Bahia, para ･ｳｴｾ､｡ｲ･ｭ＠ na Escola Estadual Coronel 
João ｄｾｱｵ･Ｌ＠ no município de Carinhanha. A viagem descendo o rio dura 
cerca ､ｾ＠ uma hora. Na volta, navegandp contra a correnteza, o tempo é 
maior, cerca de uma hora e meia a uma hora e quarenta minutos, de acordo 
com os estudantes. · .. 

t· .··; 

Para ｣ｨｾｧ｡ｲ･ｭ＠ a tempo, quem ･ｳｴｵ､ｾ＠ fia parte da manhã precisa acordar 
cedo, por volta das cinco horas. Já os 'que estudam à tarde muitas vezes não 
têm tempo de almoçar e levam a ｣ｯｭｪｾ￠＠ em marmitas para se alimentar 
､ｵｲ｡ｮｴｾ＠ p trajeto. "É muito sofrimento ･ ｾ ｵｩｴｯ＠ cansativo", diz a estudante 
Keila Ferreira Souza, 21 anos, aluna do· segundo ano do segundo grau. Ela 
conta q.ye por causa das dificuldades ｃＺｾ･ｧｯｵ＠ a ficar quatro anos sem 
estudar.; 

' . i · 0s estu9antes de Porto Agrário não eséondem sua indignação com as 
.mdições a que precisam se submeter ·em busca de um futuro melhor, 

através da conclusão dos estudos. A r!3yolta é porque eles sabem que em 
. 2003, o .. ｾｸＭｰｲ･ｦ･ｩｴｯ＠ de Juvenília, ｐｲｯｦ･ｾｳｯｲ＠ Joaquim Gonçalves da Silva, 
assinou .com a Secretaria de Estado ､ｾ ｾ ｅ､ｵ｣｡￧￣ｯ＠ um convênio que destinou 

I • • • 

cerca de R$ 180 mil para a construção da Escola Núcleo de Porto Agrário. O 
estabelecimento, com capacidade parâ atender 300 alunos, também contaria 
com unia quadra de esportes, para a ｱ ｾ ｡ｬ＠ foram destinados outros R$ 78,2 
mil. 

No local onde deveria existir a escola, o que emerge do mato é o esqueleto 
de uma construção inacabada, carcomlaa pelo vandalismo e pela ferrugem. 
No local onde deveria existir a quadra ､ ｾ＠ esportes, não há nada, a não ser 
animais pastando. o ex-prefeito é acusado de ter desviado a maior parte da 
verba, em conluio com empreiteiras, entre as quais a Construtora Proença 
Ltda, com sede em Montes Claros. Na Comarca de Montalvânia, estão em 
andamento duas Ações Civis Públicas,· propostas em 28 de março e em 17 
de abril contra o Professor Joaquim Gonçalves da Silva. Neles o Ministério 
Público pede a condenação do ex-prefeito à devolução de cerca de R$ 350 
mil aos cofres públicos de Juvenília. 

O atual prefeito de Juvenília, Antônio Marinho de Matos, o "Toninha Marinho", 
informou que enfrenta dificuldades para·conseguir a liberação de novas 
verbas para terminar a Escola Núcleo de Porto Agrário, porque seu 

Philippe Jaroussky: 
Tu che d'ardir 

m'accendi 

arte Marta Suplicy 
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pesquisa Tucancs Sarkozy DEM 
Brasil Mídia Municipais 

Prefeitura São Paulo FHC CULTURA 
Cinema Mulheres ｳ｣｣ ｩ ｾ｣ｦ｡､ ･＠ Favre Chir.ll 
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antecessor prestou contas à Secretaria de Estado da Educação como se a 
obra tivesse sido concluída. ,, 
Tags: , Corrupção, Ensino, escola, estudantes, justiça, Juvenília, Minas Gerais, Porto Agrário, professores 
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Montezemolo, não 
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Credor: Município de Juvenília ｾ＠ MG 
Devedores: Construtora Proença e outros · 
Caldulado até 30/4/2008 

Data inicial Valor inicial lndice CM 

31/12/2001 R$ 94.685,05 . 1_,5639287 
ﾷ ＮＺｾＺＮｾｾ＠

Sub total N°. Dias Juros 1% am 

R$ 148.080,67 2.312 R$ 72.970,61 

.:-.:.":, .'-: 

Total 

R$ 221.051 ,28 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
JUSTIÇA DE 13 INSTÂNCIA 

TJMG 

CONTADORIA JUDICIAL DA COMARCA DE BELO HORIZONTE 

TABELA VÁLIDA PARA: 04/2008 

.... . ｾ ＭＭ -- ... - · · -·- •v• . - ... - ... · · ··•n • -· ·--· --- - · ·· · ····· ··•v·· - - -· - . -- - .. --- ... --- -· -- - -- - ------ - -- ·- - ---- -- - r- · . -

ANO JAN FEV MAR ABR MAl J UN J UL AGO SET OUT NOV DEZ ANO 
1981 0,0160452 0,0152810 0,0143484 0,0134980 0,0127340 o 0120132 0,0113333 0,0106918 0,0101056 0,0095606 0,0090460 0,0085735 1981 ' 
1982 0,0081497 0,0077616 0,0073920 0,0070400 ,_ ' .0,0066730 " "' ' 0,0083252 - .. - .•.. :0,0059954 '- .. _: 0,0056,56.1 .. ｯＮ ｾ ﾷＺﾷ＠ o,oos2sso .; .. · .. -..;;.0 0049402 .... ｾ Ｚ＠ .. ·.o,oo45:t?d ,_;:_,,;.0,0043352 · C- • . 1982--·-
1983 0,0040706 0,0038402 0,0035991 0,0033019 "ó',d030293 ·o.oo28049 o 0026019 0,0023871 0,0022001 0,0020092 0,0018316 0,001 6896 1983 
1984 0,0015703 0,0014301 0,0012735 0,0011577 0,0010031 0.0009762 0,0008940 0,0008105 0,0007328 0,0006632 0,0005890 0,0005359 1984 
1985 0,0004850 0,0004307 0 ,0 003909 0,0003468 0,000310 1 0,0002819 0,0002581 0,0002399 0,0002217 0,0002032 0,0001865 0,0001678 1985 
1986 0,0001480 0,0001274 0,1113663 0,1 114920 0,1 106280 0,1091002 0,1077313 0,1064538 0 ,1047042 0,1029395 0 ,1010090 0,0977993 1986 
1987 0,0911700 0,0780437 00652452 0,0569763 o 0471035 o 0381585 0,0323320 0,0313749 0,0294988 0,0279130 0,0255661 0,0226570 1987 
1988 0.0198502 0.0 170372 0,0144431 0,0124498 0,0104375 0,0088619 0,0074139 0,0059770 0,0049536 0 ,0039945 0 ,0031391 0,0024733 1988 
1989 1,9204220 1,9204220 1.8536892 1,7472678 1,6283043 1,48112 14 1.1864710 0,9214193 0,7124284 o 5240325 0,3807792 0,2692533 1989 
1990 0,1753522 0,1123264 0,0650111 0,0460158 0,0460158 0,0435665 0,0398381 0,0359582 0,0325178 0,0288150 o 0253408 0,0217257 1990 
1991 0,0181972 0,0151379 0,01 41-475 0,0 130392 0,0119703 0,0109829 0 .0 100392 0,0091224 0,0081486 0,0069778 0,0058260 0,0044637 1991 
1992 0,0034758 0.0027700 0,0022053 0,0017746 0.0014656 0,0012233 0,0010106 0,0008170 0.0006631 0,0005288 0,0004228 0.0003430 1992 
1993 0,0002767 o 0002183 0,0001727 0.0001373 o 0001071 o 0000832 0.0000640 o 0490561 o 0367902 00273289 o 0200168 001 47000 1993 
1994 0,0107463 0,0075978 0,0 064324 0,0038297 0.0026236 0,0017916 3,3544745 3,1622120 2,9984942 2.9538905 2 8999514 2,8081257 1994 
1995 2,7479457 2,7028088 2,6763133 2.6391020 2,5893858 2.5245060 2.4793613 2,4198529 2,3954196 2 3677173 2,3350269 2,3002925 1995 
1996 2,2629538 2,2303901 2.2146660 2 2082620 2 1879144 2 1602630 2,1319086 2.1 066291 2.0961484 2 0957293 2 0877957 2,0807212 1996 
1997 2,0738774 2,0572140 2.0479980 2,0341657 2,0220335 2 ,0 1981 17 2,0127670 2,0091505 2,0097534 2 0077457 2,0019401 1 9989417 1997 
1998 1.9876123 1,9708600 1,9602745 1,9507160 1,9419771 1,9280948 1,9252070 1,9306127 1,9401193 1,9461524 1,94401-40 1,9475195 1998 
1999 1 9393741 1,9268496 1.9023098 1,8782680 1 8594814 1 8685471 1 8672400 1 8535239 1,8433853 1 8362240 1,8187639 1,8018267 1999 
2000 1,7885911 1.7777468 1,7768584 1,7745515 1,7729558 1,773 8427 1,7685371 1,7442914 1,7234 378 1,7160587 1.7133174 1,7083631 2000 
2001 1,6990185 1,6860360 1.6778147 1,6697997 1,6558902 1,6465051 1,6366850 1,6187172 1,6060296 1,5989940 1,5841034 1,6639287 2001 
2002 1.5524406 1,5360053 1,5312584 1 5218231 1,5115446 1,5101854 1 5010291 1 4839635 1.4713 102 1,4591988 1 4366435 1,3895382 2002 
2003 1 3530070 1.3203933 1 3013930 1,2838049 1 2663296 1 2539.156 1,2546666 - .... j ,2541669 ... -1-,2519135 ｾ＠ . .. 1,2417313 .. , --1-.236907 4 .. . - 1 2323477 2003 . 
2004 1.2257286 1,2156390 1,2109164 1,2040533 1,1991368 1,1943594 1,1884173 1,1798047 1,1739350 1,1719427 1,1699538 1,1648286 2004 
200 5 1 1548965 1.1483509 1 1433203 1,1350345 1,1247988 1 1169799 1,1182099 ' 1 1178745 1,1178745 1.1162002 1,1097636 1 1038031 2005 
2006 1,0994055 1,0952436 1,0927303 1.0897879 1,0884817 1,0870685 1.0876300 1,0866347 1,0868521 1,0651159 1.0804699 1,0759509 2006 
2007 1,0693211 1.0641070 1 0596564 1,0550143 1 0522784 1.0495496 1,0463061 1,0429686 1.0368512 1,0342655 1,0311720 1.0267569 2007 
2008 1,0168930 1,0099245 1.0051 000 1,0000000 ·1,0000000 1 0000000 1,0000000 : 1,0000000 1,0000000 1 0000000 1.0000000 1,0000000 2008 i 

NOTAS: Os fatores adotados foram baseados na evolução das ORTN's, OTN's, BTN's,TR's ,IPC-< e IN PC, aplicando-se, com exclusividade, aos feitos em curso na Jusllça Estadual, sendo o INPC o substituto do IPC-r; 

Os coeficientes levam em consideração as seguintes alterações no padrão monetário: retirada de três (3) zeros da moeda em março de 1.986, janeiro de 1.989 e agosto de 1.993; convers ao de cruzeiro real para 
real, em julho de 1.994; 
Para a conversão em reais, mu!Upllca·se o valor histórico pelo fator correspondente à data de origem. desde que: .... ..-.-............ 

Cr$ (cru:teiro) para dalas anlerlores a 28/02/86; CZ$ (cruzado) para ae deles en tre 01/03/1986 e 15/0 1/1969, observando-se que ao o valor histórico no perfodo de 1•. a 15/01/89 for expresso em cruzados, divid ir- . Ｈ Ｌｾﾫ［＠｜Ａ ＮＭ ｲｪｾ＠ ＰＱ ｾＧ Ｍ .. 
-se-a o resultado por 1.000 (um mil); NCz$ (cruzado novo) ou Cr$ (cruzeiro) para as dates e ntre 16101/89 e 31/07/93; CR$ (cruzeiro real) para as datas e ntre 01/0B/93 e 30/06/94; R$ (real) a partir da 01/07/94. ..:: "' ﾷ ｾｃＭＭ
Encontra-se expurgada da presenle tabela a lnflaçao desconsiderada pelos planos econômicos. • '% ,. ｾ＠ :;. 
Caso haja expr<>ssa de te rminaçAo do MM Juiz da Vara, os fatores a considerar sl!o os seguintes: 3:: C · Ｍ ｾ Ｍ í' l . 

Janeiro de 1989 = 42,72%; Março de1990 = 30,46%: Abril de 1990 = 44,80%; Maio da 1990 = 2,36% e Fevere iro de 1991 = 1'3,90%. ,. ｾ＠ Ｍ ＭＺ ｾＺ ｾｾｃ Ｂ＠ o:.• i 
ｾ＠ Ｎ｣ＭＮＭＭＭ ｾ ｾｾＮＱ＠ ﾷｾ＠ ｾ Ｍ Ｍ

ｾ
ｲ［Ｔ＠ ... -\ ＢＧ ｾ［ＭＮＺＮＮＮｊ＠ ' Ｇ Ｍ ｾ ﾷ＠ . 

ro;: c,X' " · ｾ＿ﾷ＠ «. " ..,. ｾ＠ ··..._ ,., - MG , · à ... ｾ＠ '--. ,.. 
ｾ＠ ｾ＠ ｾＧ ｲｯｾ＠

Fatores_Atualiz_Monet_ 0408.xls 10/04/2008 rJ.t'ó ｾＯＢ＠ Abr_ 2008 
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DOCUMENTO 11 

CÓPIA DO; CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO·:: DE JUVENÍLIA, REPRESENTADO PELO 
EX-PREFEITO JOAQUIM GONÇALVES SILVA E A 
EMPRESA ./ CONSTRUTORA PROENÇA LTDA, 
REPRESENTADA PELO SR. ALCEU PROENÇA. 
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CONTRATO ｎｑ｟ｾｙ＠ . ./2.000 \I'- ｉ ｾ＠ . . J - -

< \ . « 
COlYTRATO ·CELEBRADO ENTRE O kiUNJCl.PJO DE JIJVENÍLIA ｾｾｯ＠ , . 
E1HPRESA CONSTRUTORA PROENÇ4 ｌｔｄａｾ＠ PARA CONSTRUÇÃO DE f!;t-__,.. .. '"" 
Sr1LAS DE AUL4 E DEMA!S DEPENDÊNC}A.S DA E.Pd. Ｂａｓｃｾ［ＬＭ .... ｾｾ＠ ... 
COjYVNJ])A])E DE PORTO AGR4.Rl01 NO il1VlvJCIPIO ])E JVYENILIA-lr!(\ ｣ｾ＠ ｾ＠ ＡＮｾ＠ ... :'\. 

. ｾＧＺ＠ 0 "A _;.:) \ 
; .;! ' í V,;r • ｾ＠

ｾ＠ ;)) y .... :i j 

CLAUSULA PRil'úEIRA: PP:..RTES- REPRESErTTAl'ITES E FUNJ?A1\r1ENTO \ \. ｸＧＢＧｾ Ｍ Ｍ ｦ［ Ｍ ｾﾷＯ＠
· São partes contratantes: a Prefeitura Municipal de J1JVENJLIAJlVIG, de ora em diarlty- ﾷｾ Ｐ ｜ＧｬＧ｡Ｍ＼Ｇ＠ ,;--

denominado CONTRATANTE, com sede à Praca Três Poderes, no 70 Centro - CNP.7 ｾ＠ .../ 
'( , ｾ＠ ' ｾｾ＠

0_11
• 612.4&5/00? 1-3 7, ￭･ｰｲ･ｳ｟･ｮｾｾ､｡＠ pelo Sr. Preferto ｍｾ｣ｩｰ｡ｬ＠ JOAQUllvi GONÇALVES SlL V I "% c' 

de ora em d1ante denommacja CONTRATADA, a empresa CONSTRUTORA .PROENÇA ｾ＠ ｾ＠

ｾｔｄａＬ＠ com sede à Rua Rarniro Veloso, 99, Vila Brasília na cidade 1de Montes Claros/MG, inscrrta ｾ＠ "1 

no CNPJ sob o n° 02.860.900/0001-34, representada por ALCEU PROENÇA 
., 

v.uÁUSULA SEGUNDA: OBJETO, REGTh1E E NOR.NLAS DE EXECUÇÃO. 
2:1 - É ohjeto do jlre&ente contrato a execução dos serviços de Construçiill de. 0.4 Salas de Aula e demais 
dependências na .E.jcola Municipa.i "ASC" na comunidade de Porto Agrário, Município de Juvenilia, confol11le 
projeto, plantas, planilhas e espesificaç&!s técnicas, constantes na Seçãn ill desse Cllnvite, aprovadas pela 

SEEIMG, constantes da Carta Convite de n° 005/2000, que passam a fazer parte integrante deste 
ｩｮｾｴｲｵｭ･ｮｴｯＮ＠

2j2- Os trabalhos, objeto deste contrato, serão desenvolvidos de ｾ｣ｯｲ､ｯ＠ com a prograrnação de 
obras do Contratante e proposta da contratada que da mesma fonna integram este i.i'lstrumento. 

ｃｾａ＠ USULA TERCEIRA: ｐｾￇｏ＠ E CONDIÇÕES DE PAGANIEi\ITO 
3 .1 - O Contrataute pagará à Contratada, pe!.os trabalhos executados., o valor global de R$ 
148.969,57 (cento e quarenta e- oito mil. novecentos e sessenta e nove reais. cinqüenta e sete 
centav?s), que serão pagos da ｾ･ｧｵｩｮｴ･＠ forma: 
-7 1 a Parcela: 30% por cento . do valor total do convênio, logo após a assinatura do presente termo 
para mobilização da ｯ｢ｲｾ＠ que ｾｯｲｲ･ｳｰｯｮ､･ｭ＠ a R$ 40.720,00 (quarenta mil setecentos e vinte reais); 
-7 2a Parcela: 40% por cento do vator total do convênio, que correspond.em à R$ 54295,79 
(cinqüenta e quatro mil duzeptos e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos), após o 
recebimento da prestação de contas da la (primeira) parcela; 
-7 3a Pâfcela: 30% por cento dp valor total do convênio, ｣ｯｲｲ･ｾｰｯｮ､･ｮ､ｯ＠ à R$ 40.720,00 (quarenta 
mil setecentos e vinte reais), após o recebimento da prestação de contas da 2a (Segunda) parcela. 
ｾ＠ Contrapartida municipal, n9 valor de R$ 13.233,78 (treze mil duzentos e trinta e três reais e 

setenta e oito centavos). ·· 
3 .2 - O preço acima ajustado, tem como referência os preços de Agosto/2000 e inclui todos os 
custos, diretos e indiretos, mobilização e desmobilização, viagens e diárias, remuneração, tributos, 
encargos sociais e trabalhistas, bem como outras incidências, de qualquer espécie ou natureza.. 
3.3- Os pagarnentos referentes a adiantamentos e medições serão efetuados, mediante 
apresentação, pela contratada 'de fatura e ·nota fiscal. Em nenhuma hipótese, a Contratada terá 
direito ao pagamento de serviços que executar em virtude de ordens verbais. 

CLAUSULA QUARTA: DAS DOTAÇÕES ORÇA.l\1ENTÁRlAS 
4.1 - As des_pesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da rubrica n° 
ﾺﾷＸ｟Ｔ｟＿ＮＨＱ｟＿｟＿ＩＮｾＮＹＮｾＮｾＭＭＭＭＭﾷﾷﾷﾷ＠ Ensino Fundamental-recurso advindo da SEE/MG, convênio no 798/2000. 



'PREFEITURA MUNICIPAL DE JUv'ENILlA 
CEP ＳＹＮＴｾＱＭＰＰＰ＠ ESTADO DE MINAS GERAIS 

CLAUSULA QUINTA: DOS P:R.,'\ZOS Ｏ［［ｾﾷＮ＠ ｃＬｾＺｾ｜＠
l ｾ＠ ,.--. , 

5. I - A coniratada executará. a obra observando rigorosamente as especificações ｴ￩ｩｮｩｩ［＼ｊｓＧｾｾＮ＠ ' 
ap:ovado peio contratante, e;n obediência às suas normas técnicas. . . 

1 
ＯｾＭ｟ｩ＠

S.L.- O contratante podera detemunar ou adm11Ir alteração do cronograma atend1do, sempr as v;:;·rc:--
cor;yeniências administrativas,, ,,.desde que por essa razão, não sejam modificados os ｰｲ｡ｺＬ｟ＬＮＮＮ］ｾ＠
contratuais. . ,. ''" ··· ... 
53'- A obra será iniciada no 'prazo máximo de lO (dez) dias contados da data de receb· ＶｾｾｯＬ＠ . ,\. 
pela Contratada, da respectiva ordem de início. . 5 ,;-: "' . ｩＬｾ＠ ·c: ' 
54- A obra deverá estar COJ,J,cluída no prazo de 360 Ｈｴｲ･ｺ･ｮｴｾｳＮ＠ e sessenta) dias, consesütivo"s;·-;Ç;"'-
confados da data de receb1men(9, pela contratada, da ordem de mJCJO, podendo ser prorro!3\JÔ!;;8: Ｈ｜Ｎ［ｾ＠ · 
prazo por força maior ou caso fortuito, nos termos da lei, por decisão prévia e express'à: &': · ｾ＠ · . 
Co,ntratante. : ｾ＠ c'. . 
CLAUSULA SE..XTA: ｆｉｓｃｾａￇￃｏ＠ E ACOMPAl'\fHAMENTO ·• •. ｾ＠ 1:.: 
6. t- A fiscalização e acompap.hamento da execução do objeto deste contrato serão feitos pela ', · 
coiltratante, através do seu ｲ･ｰｲｾｾ･ｮｴ｡ｮｴ･Ｎ＠
6.2- A fiscalização e acorppanhamento da execução do objeto desse contrato serão 
co!l)plementados com os serviç(Js de apoio dos consultores da SEE/MG. 

CLAUSULASÉTlltlA:NOVAÇÃO 
71 ｾ＠ Qualquer tolerância por parte do contratante na exigência do cumprimento do presente 
contrato, não constituirá a ｮｯｶｾ￧￣ｯ＠ ou extinção da respectiva obrigação, podendo a mesma ser . 
exigida a qualquer tempo. · · 

CL<\USULA OITAVA: RECEBIME'N10 E MAJ'ITJIENÇÃO 
8.\- Executando o contrato,-o seu objeto será recebido, através de recebimento provisório (seis 

meses) e definitivo após este pr<!fO 

) 
CLAUSULA NONA: PENALIJ;JADES 

. ｾ＠

9. 1., Em caso ode descumpriipento das obrigações contraídas neste instrumento, a contratada . 
ficara sujeita às penalidades previstas: Advertência. 
9.2- Multa, nas seguintes condições: 
• 0,05% (cinco centésimos por ￇｾｮｴｯＩ＠ calculada sobre o valor do contjato, por dia que exceder a ata 
de conclusão de cada etapa da obra conforme previsto no cronograma físico-financeiro 
• 0,05%( cinco centésimos poi,, cento) calculada sobre o valor total do contrato, no caso de-
desobediência de ordens escritas;ou infrigências de quaisquer cláusula. ou condição contratual para a · 
qwli não esteja prevista multa ･ｾｰ･｣ｩ｡ｬＬ＠ ou, ainda, no caso de reincidência de atraso especificado no · 

item anterior. ... 
*5,0%(cinco por cento) calculaçla sobre o valor total do contrato, na hipótese da sua rescisão por· 
motivo imputado à contratada de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
9. 3 - Em qualquer caso, garantir-se-á à Contratada a ampla defesa. 

CLAUSULA DÉCIMA: CESSÃO 
1 O,\- Havendo justificado interesse público e autorização prévia e expressa do Contratante, este 
contrato poderá ser cedido ou triiusferido no todo ou parcialmente. ' 
I 0,2- Ocorrendo á hipótese p,revista nesta cláusula, a cessionária deverá preencher todas as , 
condições exigidas à cedente paríl assinatura deste instrumento. 



Ｍｾ＠ ._ ... _______ ::::s.. __ :!lO ____ ｴＧｾ＠ .... ｴＮＮＮＭｲＭＮｾｳｳＺＺＢｬＢＢＧ＠ .. _:__, __ ,..J!-____ .,_ ｾｾ＠ - _ ｾ•ｾｊｘＭ ---- ..;; --... ｾｾＭＭｾＭｾｾｾ＠

: ; PREFEITURA MUNlCIP AL DE JUVENÍLIA 

• 

• 

CEP 39A61-00ü ESTADO DE MJNAS ｇｅｒａｾｓ＠ i.''" ｯｾ＠ u., .. ,::·, ＮＭＭｾＮ＠

I ..:..> < , . ./."i" . Ｍｾ＠ >. 
I' (.; ' -:' . ..._. ;{', 

' 4l • • ' • 

.. . I ｾ＠ lC -:;; \ ［ｾＬｩ＾Ｍﾷﾷﾷ＠ "":.;:::·,,, 
11. Fls:. _ - , i f" ｾ＠

CLAUSULA DÉCll\1A PRIÍWEffiA: RESCISÃO ＧｯｾＬ［＠ ｾ＠ :f/ _\ •H'_ -- ·_:-
1l.l- Este contrato poderá. ser rescindido nos tennos e nas condições nego · ｾｾＭ i\{mbas\_ ·, ＧＢｾＬＧ｣＠ _. 
Partes. •· Ｇｾ＠ · 
. / ＧＭＭＭｾＭＭ

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: VIGÊNCIA . ｾ＠ '%,.., · . 
12.1 - Este contrato terá vigência de 360 (treze.ntos e sessenta) dias consecutivos, contados da ､｡ｴ｡ﾷＢｾＭＭＢ＠
de expedição da Ordem do Injcio. · · ,-oz_'.J.J 
12.2 - A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do contratante. ·-.., /" 

<:;LAüSULA DÉC.IMA TERCEJRA: FpRO . . 
13.1- Para a solução das questões decorrentes deste contrato elege-se o foro da Comarca de 
Montalvânia/MG, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

JUVENÍLJA/MG, 14 de Agosto de 2000 . 
. -; 

:' ｌｕ｟ｾＺ＠
;, toAQUIM GONÇALVES SJL VA 

'-i. PREFEI1l.JR.1\ MlJNICIP AL DE JUVENÍLJA 
'· CONTRATANTE 

'i 

:\ 

TESTEMUNHAS: 

'( 

I} 
DOC. IDENTIDAD 

2) 
IJOC. IDENTIDADE 

·\ ;_; 

•• 

' 
.. : 

•' 

'' 

Ｍｾ＠ -·-
· •. 

-·'!'. 

i' 
·• r 



ｾＮ＠ i . ...._ .. ＭＭﾷｾＭ .. - .. _ ,A . 4 !L .._..., ; -m s - .. ...-.. ,_..,.. ........ ｟ｾＬ｟＠ ___ ,__ •. '-: --.iõ1:·-..--.;7,. ,_,:,._ ___ -_, ｾＭｾＭ ...... ; ...... ｟ＭｾＭＴＮｾＭ -, ｾ＠ ; 
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DOCUMENTO 12 

CÓPIA DE EMPENHO E NOTAS FISCAIS REFERENTE 
À CONSTRUÇÃ DA ESCOLA EM PORTO AGRÁRIO, 
DISTRITO DÊ JUVENÍLIA/MG. 
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PHEFEITURA.: MUN1CJPAL 
])E 

.J U\'EJ.! I L i A 

·-·· ｾｾＺＭｾｾＺ｣ﾷｾＭＧｔ＠ :\.•(l 
ｾｉａｇ￁ｏＺＮｾＭ .,,, 
LINIOACE 

!=UNÇÂO .... 

. .• . ＺﾷＭＧＭＭｾＭｲｾＭＢ＠ ··f .1·1 ｆｾ＠ i C; r[• ｾ＠ ｟ＡＺＧＮｊﾷＮ｣ｾ＠ ;:,n .. :_- L! 1 •• --·_ 1;:-;r .. !:7 ＮｾＺｾﾷＭＺＺ［ｾﾷＺ［ＭＺ＠ ::· 

(:..-: ｅｄｕｃＨｩｾｾ￭ｾｃＡ＠ C ＺＺｾＱＡ＠ __ TU:--.:/· 

PFl.OG FlAI.\A 

ｓｕＸＭ＿ｒｃｃｱ［ＮｉＮｾａ＠ .. _ 

PAOJETbJA TIVIOAOE .... -
'1> 

ｃａｔｅｇｏＭｾＡａ＠ i:CONÚMfC;. __ : 

··, ::: 

· .. :.:c 

; .. 1 
.... ｾＺＺＮＮ＠ .L 

ｲＮＭｗｏＡＡｆＮｾ＿ｏﾭ

Ei·IOEREÇO· 

CiOAOE· 

-._-,,.,.-.-;- ;·."-:.' ＧＢＧＡｾＧｴＭ［＠ ·': 

·' 

ｅｦＬｬＢＭＧｾＨ［＠ if.i(:Ar;t)F. S 

DOS 

·-,. 'r-'.: 
·\''1:.; 

'. -·: l .: __ -__ ,. __ _ 

ｾＢＧ［ｾＺＧﾷｩ＠ ｲＺｾ＠ 'f",\,: .. 

'\ .. ,. :q ［ＭＭＭｾＭＭＭＬ＠
''··'j''··-'···'- r. 

. ＮＭＬｾＭＭ -·. 
CNPJ/CPF; 

.. 

ＭＮｾＺＺ＠ ｾＭＺ＠ ｾ＠ t..' . 

M!\ T(ilii\!S 

od 
:;rn'JICOS 

Fi._., -.i •i ｾＺ｟［ｉｮ｟Ｎ＠ ;;:.;:.FCIJ l r· T ＺＮ［Ｍｾｃ［ＮＬＮＺ｟ＺＺ＠

';'";" .· 

DESPE$.1>. BRIJTA: 

DA f .o,; 

. . '!·. ｾ＠ · .. •.' ·. 

! .. 

. f Ｍｾﾷ＠ :í !: :-: ·' Ｍｾ＠ Ｚｾ＠ ·-:- " ,,._ ·. 
Ｇﾷ［ｲＺｾﾷＭﾷＺＺﾷ＠ '.-:·r·· ｾｾＮＺｴｾＺ＠ r.-

I I 
N' 

EM: I 
CONTADOR: 

SALDO ANTERIOR: 

DESPESA EMPENHADA: '· 

SALD<( DISPON[VEl: 

I 

RECEBI. DESTA PREFEITURA MUNICIPAL. O VALOR ACIMA MENCIONADO 
REFERENTE A DESPESA COM MATERIAIS E/OU SERVIÇOS ACIMA 

ESPECIFICADOS. PARA A QUAL DOU QUITAÇÃO. PARA UM SÚ EFEITO. NAS 3 VIAS. 

DE DE 

NOME.. ......... 

ASSIN;\ TUFl:A: 

i 
' 

ｾｾｴｩ［ＮｾｾｾｌＴＸＮｾｾｾＮＺ［＠
t,.j 

c· ... , -·.-:-



.,; . ｾＭＮＭＮＮＮＮＮＮＮＮＺ＠
I -. I,:, 

--· . . .. , . ﾷｾﾷ＠

•
-----:::-----------.-----------------1 ,.:o"""'i';;'\-- ＾ｾＱＳＶ＠

.·< •' t- J. /Q 
Ｚｾ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ｾｾ］］］］］］］］］］］］ｾ］］］］］］］］］］ｾ］］ｾｾｾ］］ｾｾ］ｾＮ］］Ｈｾ］ｾ］ｾ］］＠
: PREFEITURA MUNICIPAL- DE JUVENILIA ·., '. ;-;, ｦ｜ｳＺＭｾＬＮ［ＭＭＬ＠ ' '" N . 
: RUA ｒａｉｾｉｕｎｄｏ＠ SANTOS, 330-JU'JENILI?H1G-TEL.: ＨＰＳＸｬＧｾＱＧｦＹＭｾｾＩ＠ d?--
Ｚ］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］］ｾ］］］］］］］］］ｾ］］］］ｾｾｾｾｾｾｌ］］］］ｾｾ］］］］＠
: NOTA 'DE LIClUIDACAO ORCAMENTARIA · ..._,___.. : ｾＭＧ＠
: EXERCI.CIO: 2000 EMF'ENHO/F'ARCELA: 011.20/00001 FICHPn 00064 DATA: '15/0S/20(;1 . . . . 
ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷ＠

Orgab •••••••••• ,.: 02- EXECUTIVO 
. : UrJ idade •.•••••••. : 03 SECRETAR I A EDUCACAO, CULTURA, ESPORTE . .. · ［ﾷｇＺＧＢｾＭ［＠

Ftt'n cao ..••••.•••• : 08 - EDUCACAO E CULTURA . • 'f.L·l 
: ｐｾｯｧｲ｡ｭ｡＠ ......... : 42 - ENSINO FUNDAt1ENTAL. ＯｩＡ［ＮＬｾ＠

Sub-F·roqrama •.••. : 025 ｾ＠ EDIFICACOES F'U.BLICAS :. , , f-.--i-1 
Pt.ojetoiAÜvidade: 3.058 ·- AMPUACAO/CONSTRUCAO .UNID.FISICAS • '·'"- l1t 

ENSINO MUNICIPAL-GONVENIOS .' ｜ＺＭｾｾｩＧ＾ｪ＠ J,ç . . . ' .,.._ :; .. ｾＮＬ［ﾷ＠
Elemento Despesa.: .4.d.LO.OLOO - OBRAS INCORPORADAS AO F'ATRIMONIO''..,..::::;:;,.,...; . . ... 

ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠
. ｃｴｾ･､ｯｲ＠ •••• ; •••••• : 753 :.. CONSTRUTORA F'ROENCA -L TDA 

'" . l. . C:,:tJ·C ( c.P.F.::.: )2,860.900/0001-34 ,1 
El'lder:eco •••..•••• :. ｾｕａ＠ -RAMIRO VELOSrJ, 99 . 
Cidade ••••.•••••• : MONTES CLAROS Cep: Estado:'MG 

: ｾＮＮＮＺＭＮﾷ＠ _.,:_ ___ .:,.. ___________ . .:_!:..; _________ ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＮＮＮＺＮＭＭＭＢＺＢＢＢＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＬＺ｟ｌ＠ ________ _ 

i H.i:storico: CDNSTRUCAiJ DE. 04 SALAS DE AULA E.DEMAIS DEPENDENCIAS'NA ESCOLA 
,. . .MUNICIP'AL. "ASC'' NA, COMUNIDADE DE PORTÓ AGRARIO. MUNIÜPIO DE '·. . . . . Ｍｾ＠ . . . . . ·' . . 

JUVENíUA, CONFORME PROJETO, PLANTAS, PLANILHAS E ESPEDIFIC.ACAC 
TECN I CAS ApROVADAS PELA SEE I MG . . ., 

ｾｾ＠ ﾷＭＭＭＮＮＮｯ［ＭＭＭＭＭＭＭＭﾷｾＭ ..... ＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭ］ＭＭＭＮＮＮＺ＠ ___ ....:. ______ -:-____________________ _: _______ ｾＭＭ

;Valor ｰｯｲＮｅｸｴ･ｍｳｯｾ＠ **'*****140.720,00- QUARENTA MIL·E SETECENTOi'E VINTE F 

Ｚｳ•Ｊ•ＪＪＪＪＪＪＪＪＪ••••••••ｾＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪ•ＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪＪｾＪＪＪＪＪＪＪＪＪ＠
. ! ｕｩｾＺＮ＠ I**************** IH'IU**** Ｊ｟ｕｉｾＪＪＪＪＪ＠ ***********HIUU:!:*IUU:U:I< ｬｬｴｬＺｴＺＪＪｾ＠

' . . . ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭｾＭＭＧＺＧＢＢｾＭｾＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ
Valor- Liquidado ••.• :-' uu:«·auAo. 7.2o·.oo S.io.ldo Empenho •• : *****U:t:l48.9ó9, 

Valor LiqUidado: ＪＪＪＧＪＪｾＪＱＴＰＮＷＲＰＬ＠: Dé;sconto ••• .' .•..••• \ ·. **********H*O;oo .: 
·. ﾷＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭ' . 

' 
·' ----------------

:· Libuido ... ｾ＠ ..... ... ＺＮＡＪＪＪＪｾＪＪＪＴＰＮＷＲＰｾＰＰ＠:· _____ ...,; ________ _;_ ______ .._ ____ ._;_ ____________________ -:_....:. __ ＮＮＺＮＬＮｾＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ ...... -----:-
Despesa Liquida: 11111*l1108.249. 

: M_c)pal ｩ､｡､･Ｎｾ＠ ••.••••• ; ］ｾｾＭﾷ＠
: pf-'ocesso Numero . ... Ｚｾｾ＠

Licitacao No.: 

' ----------------------------------------------------------------------------
F'ague-se ao credor a·cima, a quantia mencionad<>. nésta Ordem de F·agamento. 

.. , 
Data:· 15/08/2000 

• .. ... 
·'· 

ﾷＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭ
JOAQUIM GONCALVES SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

;· F:ecebi, a Q'Jan tia menci'orrdada nesta Ordem ､･ＮＧＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＮＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ
. :'DOCUMENTO.: ('!f' p: oCí:Pl-0'.. 

' .. 
• '. 

,. 

, .·. 
' ... 

.,_ 

.:Banco No. : 034 
' 

DE Ol,.r;G\J. :'cheque No.:. ｾＵＰ＠ ooL% 
' . . , 

..::-

ｾｾ＠·, 



• • 
CEP 3 

Rua Ramiro Veloso, 99 
JusorlçSo Estadual 433.014560.0045 

loacrlçAo Municipal 000345J3fOO ·-_; 

I vÁliDA ATÉ 30-06-2000 I . 
• Cliente .... 

1 

.... . ｃｬＮｦＧＡｾｊＢｊｙＮｦＮｑ＠ .. ______ fi_ ｮ｟ｲ￧｟ｾｴ［ｩＭＭＭＭﾮＮ＠ ..... ｟｣ＬＯＮ｜Ｈ＼ＤｮＬＺＺＺ｟ｾ＠ ·a._Ú;;j---·--···--····---··--····: ....... ｾＭＭＭＭＭＭ
ｾｾＺｾｾｾＺ［￧ｾｯ＠ ＫｻＮＡｾ［ＭＬｾＭＺｾﾷＭﾷＭＭ QikLC?. ........................ ｾ［ｾｾＭｾＭＭＭﾷﾷＭＭＭＭＭｾＭｇＭｾ｡ｩｲｲｯ＠ ........ ｬｊＮｾｾﾷ［＿ﾷＭＭｾﾷﾷﾷﾷ［｟ﾷﾷﾷｾＭｾｾｾｾｾＺＮ￁ｾｶＺﾷｾＭｊ［［ＬＭＺ＠
IIISC. n: ｾｾ､ｾｾﾷﾷﾷ［ﾷﾷﾷｾﾷＭﾷﾷﾷＭＭｾｾＭＭＭﾷ［ﾷ＠ ﾷﾷﾷｾＺｲＵｬｯｯｯｊＭｾ＠ . -. ＭＭＭＭＭｾｾＺﾷﾷｓ［［ＺﾷＭｾｾＭＭＭＭﾷＭＭ ｾｮＱｑＮ＠ ·( Ç 

. i l ｾｯ＠ . ＮＰｾ＠ ... 6.J. .. .................... 3. .. 7... ........ --·-·------- --·--------·----- - ----, 
Emj:5._ __ d( ..... ｬＮＮＬＮｾｑＺＲ＠ ... 9 ........... ..... ｾＮ､･＠ 19 .Jt}JP Conrlições ri e ｐ｡ｯｾｭ･ｈｴｯ＠ ................................................................ ; 

i .. .. I PREÇOS ;Umtltrle·, Uold. ｄｬｾｃｒｉｍｊｎ［Ｈ｜ￇａｏ＠ 90S SERVl(OS UNJT.I•ro I 'r 
0 

TA L , 

.... \ ........ ............ ｾＮｱＮｊ＿Ｎ｣ＮｗＮｬｾ＠ ....... Q(LfbJ}:ºr!J-f!,.flfg. ... 7.c/4 .... J?ç ..... ------ ＭＭﾷＭＭＭＭｾﾷＭﾷﾷＭＭ ......... ··-:·----'--------- ----
.................... : ............. 1 J .. D r.t:lct Ｎｬ｜ｬ､Ｈｾ＠ _____ {h_(]_.;2J[YC(:JQ __ _dg_b_ÇQ/fA-. ..... ....................................................................... . 
_ .............. 1 ........... _fX! __ ｟ｻｪＩ｟ｭｵｾ［＠ ch ck ､･ｾｲＮＯｴＲ＠ .... ＴｦｊＡＡＬｦｃＮＡＺｏＮｾ＠ .. ---- ......................... ---· ------· ............................. .. 
- - Cm/hm< ｾ［ｱＯｱ｟Ｌ｟＠ -- - --- ----SJ- _'__ -- '-ll2?l40i2 

- . I I 
'1-ＭＭｎｾￃｾｏｾｖｾａｾｌｾｂｾｃｾｏｾｍｾｏｾｒｾｅＷＮｃｉｾｂｏｾＭＮＭＭＮｾＯｾｄｾａＧｾｬＧａｾｄｾａｾｓｾａｉｾｕＭａＭＭＭＮＭＭＭＭＭ 4017?nnQj 

... i . __. Vulor dos Serviços ｒｒｾ＠ .............. ｾｾｾＭＭｾ＠
tmposto · !Jj Rervlços de quAlQuer 

141 

_j noturezo ......... '/0 R$ ................ ------;;:;--·
1 ＭＭＭｾ［ﾷＺＭＭＭＭＧＭ［ｾＭｾＭＭＭＭＭＭﾷ＠ ﾷＭ［ｾＭｾｾＭＺｾＭｾＭｾＭ［ｾＭＭｾＭｾＭｾＭｾＭＭﾷﾷＺﾷＺＺｒＤ＠ ........... Tiij'fii_, ｾｌｊＯﾷ＠

1rAr. MEIRA f,tdo. fosc. 433.028313.0028 CGC 22.660.419/0UUJ-02 - Ul tia. 5UX4 de UOuOOJ a OUOJUU Aut. Ujô4j99 de âiH·6·99 PM/M. êlarus 

' l. 

Obs.; Esta Nota Fiscal foirevalidada, conforme carimbo no verso. 

-.._,__ 



ＧｾＮＮＬ＠ ﾷｾＧ＠<. -·- . -,. ----..- ...... 
;· ;I 

- Ｚﾷｩ［ＮＺ［ｾＮ］ＺＺＺＺＺｾｾ］］］］］］］］［［ＺＺ］ＺＺＺＺ［［ＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺ［［ＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺ［Ｚ ＺＺＺ［ＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺＺｾ］ﾷｾｾｾｾＭｾ］ｾｾＭｾｾｾｾＭｾ］ｾ］ｾ］］］］］］］］］］］］］］］］Ｚ＠
ｲﾷﾷｰｲ｣ｆｾＡｔｕｒａ＠ MUNICIPAL DE JUVENILIA- ｃＮｇＮｃＮｾ＠ ＰＱＮＶＱＲＮａＸＵＯＰＰＰＱｾＳＷ＠

I • • 

: ｾＮｾ＠ ､｡ｴｭｵｾＡｯ＠ Santos, ＳＳＰＭｊｵｶ･ｾｩｬｩ｡ＭｍｇＭｔ･ｬＮＺＨＰＳＩＸＶＱＴＭＹＱＱＳ＠ · 
: .. ==============================;;;=================================================: 
ｾＮｎｏｔａ＠ DE LIQUIDACAO EXTRA-ORCAJ1ENTARIA - SUB-EMPENHO 

'· L , ; 

; Exercitio: 2000 Empenho/Parcela: 01120/00002 Ficha: 00000 Data: 11/12/2001 
ﾷＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠' ' ; ·Credor· .•.•..••..• : 753 - COr.JSTRUTORA PROENCA L TDA 

·c.G.C'/ C.P.F •..• : ·02.860.900/0001-34 
; Enderece ••.•••.•• : RUA RAMIRO.VELDSO, 99 
; Cidade ........... : MONTES CLAROS Cep: Estado: MG 
: ＭＭＭＭＭＭｾｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ ＧＯＧｾ＠
; Hist. :· CONSTRUCAO DE 04 SALAs·. DE AULA E DEMAIS DEPENDENCIAS NA ESCOLA ＯＺＮＮｾＧｾ＠ _. .. ｾＢＮﾷｾＮＬＧ｜＠
; . MUNICIPAL "ASC" NA COMUNIDADE DE PORTO AGRARIO, MUNICIPIO DE / ｾＡ＠ , · -'-\ 
; . ,·JUVENIL! A, CONFORME F'ROJETO, PLANTAS. PLANILHAS E ESPEDIFICACAO l Ｚｾ［＠ ｾ｟ｪ＠ ｾ＠ \ 

ＺＭＭＭＭＭＭｾｾｾｾ］ｾ］］ｾ］ＭｾｾＺｾｾｾｾｾｾＭｾ］ｾｾＭ］］］ｾｾｾＭ］ＭｾｾＭｾｾＺ］ｾｾｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＧｌ＠ CJ?.;:.· I 
;Valor por Extenso: *********54.295,79- ClNQUENTA E 'QUATRO MÍL: DUZENTOS E NO , ｯＮＬＬＮＬ•＾ｮｩｾﾷＯ＠
;ENTA E.CINCD REAIS E SETENTA E'NOVE CENTAVOS**************IIIIIIIII*IIIIIIIIII; 
: ******************************************************************************: 
I -----_.:,;'----------------------- ------------------------ _ ----------------------- I 

' ' 
: Valor Liquidado .•.. : 1111111154.295,79 
ｾＮｄ･ｳ｣ｯｮｴ｡＠ .•...••..•. : ********111110,00 
: ... 

iquida ............ : 1111111154.295,79 

Saldo Empenho •. : ＱＱＱＱＱＱＱＱＱＰｂＮＲｾＹＮＵＷ＠
Valor Liquidado: ＱｾＱＱＱＱＱＱＱＵＴＮＲＹＵ［ＷＹ＠

Despesa Liquida: *********53.953,78 
----··----------------------------------------------------------------------- : 

,·JOdalidade ....••••• : 
ｾＧﾷｦＧ＠ recesso Numero •..• : 

Licitacao No.: Diit.ú ........ 

-----------------------------------------------------------------------------
f'ague-se ao credor acima, a quantia mencionada nesta Ordem de Pagamento. 
Data: 11/12/2001 

r 

EMILSO 
TEC. C 

--------------------------------------------------------------
Recebi, a quantia mencionada nesta Ordem de :DOCUMENTO: 
Pagamento . 

:Banco No. : 
' 

.U 

' ' 

.' :·· , .. ASSINATURA: 

/J. DE DE 0/. :cheque No.: gS0003 

:·conta No . : ;.;.:.5 (){) - ｾ＠

:Recursos • • ------------------------------------------------------------------------------

• • 

' ; 

-.- - - -· -----. -- ·---- ---- -. ·-- - .. -- -- ·-· ·- ·- -·-.-- -- --.- ------ • ..._- ·--- ＭＭＧＷｾ＠ -.-. 

,, 

·--:-



., 
!. 

·.,i. 

Rua R a miro V eloso, 99 

V ALE COMO RECIBO 

lnsortçao ao CGC 02.860.1100/0001-114 

Insorlç!o Estadual 483.014õ60.00 U . 
ｯｾ＠ ｮＺ｣ｾ＠ ' 

lnsortçao MIIJI.lclpal OOOS4õl. _?f' . 6 \ 
ｾｾ＠ ｾ＾＠ ..... · . •.: ｾＬ＠ ..... 

.. JJ. .... I . .JsL . ..i _,2ÇP.J 
nstureza ....... _._% R$ _. __ DIA ANO Valor desta Nota 

• 02 tis. 50X4 de 000001 a UOO!UU Aut. 

. -
.emos) OB mvlçoa ;onstanles de ｰｲ･｡･ｾｬ･＠ Nota Fiscal de Serviço - Modelo 1 M 0000:53 

Claros . de de ·19 ' .. - .. -.. ·····-····----····-·---.. ·---··- . ·········- Asa ------------------·---·---·-····---""" ___________ _ 

.· . 

.. 

.. 



PREFEITURA MUNI CIPA L 
DE . 

. JIJ'JEN I I_ lA 

ESTAOO DE il'i!NAS GERAIS 

EDUCACAO:E ｃｕｾｔｕｒｾ＠
｛ＡＧｾｓ＠ J ｴﾷｾｾＩ＠ ｾﾷｕｬｬｄￇ［ｎｅｩＧＡｔ＠ ｾＺ＠ __ 

ｆＧｆｾｏｅｦﾷｉｃￇＬ＠ ｌＮｔｄｩｾ＠

r;:r? 

CNPJ/CPF: 

DE AUL.A E DEMAIS ｾｅｆｅｎｄｅｎｃｉｾｓ＠ tJA ｲ［｣ｯｾａ＠

ｾｾ［ﾷＪｾﾷｾｾＭｾｾｾﾷﾷｾ＠ Ｌｾｲﾭ·"·. ·'.,..:. .,. "'"''" ;"j· r""''·'" _1.) 
" 

' 
;; :!' t Ｚｾ＠ '*: ;._ Ｍｾ＠ .. 1 tJi3_;-.:s-\69, s·-, 

I I 
ＧＱＨＱＡｾＱＨ｜＠

I 

N' 

EM: / I 
CONTADOR: .. 

SALDO ANTERIOR: 

DESPESA E.ldPENHAOA: 

SALDO OISPONfVEL: 

•l ｾＭｬＭｾＢＢＧＪ＠ J .• l ｾＭＭＺ＠ ｾｩＮＨＢＧ＠ r:'-
'1" .,.. "' ,,. m..,. ,.. .{; .:. ｴ［ＭＱｾ＠ •. • c· , • '""i( 

t=t ,. 

:t; * ｾＭ :t * ｾｾＭＺｶＪｾｾ＠ .!. " .-... ::.(; ｾ＠ ·13 

,. 
·' 

I DESTA PREFEITURA MUNICIPAL. O VALOR ACIMA MENCIONADO 
NTE ,À DESPESA CÓM MATERIAIS1':E/OU SERVIÇOS ACIMA 

'PECIFICADOi;, PARA A DUAL DOU QUITAÇÃO. PARA UM SÓ EFEITO, NAS 3 VIAS. 
［ｾ＠ Ｇｾ＠

DE DE ｾ］］］］］］］］］］］］ｾ＠

BANCO N': ------------=--1 
CHEQUE N': ---------------1 
CONJA N•: ---------------1 
AECUASOS: ___________________ --1 

·I 



NO'T.A fiSCAL 

Rua Rarniro Vetoso, 99 ﾷｾ＠ Vila Brê!silia 
. .'\. 

!'•i 
Fone: (38) 3223,0250 

' ｾＭﾷ＠

J LJ I Q N :. ·,. 7...-.'l, 'I. Data ela Emissão: Cl t:LI..1.A0 

,.orns: 

_ndereço ::· .. ··:._ ＭｦￃｾｌＮｊ［Ｚｲ￳ＺｬｅｬＦｅｊ､ｌ｟｟｟｣ＮＭＲＹｯｬｩｾＭＭＭＭＺＺＭｲ［［［ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ N• ｾｾﾷＢＢｓＬ｟Ｌｴｊ］ＭＭﾭ
J Idade :-=+:.w_;;:::_'-'-"-'-'"'-----'-f--- Nat. da ｏｰ･ｾ＠ ｐｾｅｓｔａￇ￀ｏ＠ DE• SERVIÇOS 

ＭＢＢＢＭＧＭＭＭＢＢ｣ＺＺｊｉＭＭＧＭＭＧＡＡＮｬｬＮＭＱ＾ＧＭＭＫｬｦｯＢＢＧＭＢＭＭＢＭＧ］ｾＧＭＭＭＭ ｬｮＱｾｴ［Ｌ＠ E'! t. ｾ＠ __ ｟Ｌ［ｲＺＮＬＮＮＮＬ｟ＮＮＬＭＮｵＮ･｣ｬＬ｟Ｌ｟Ｌ｟ｾｄＧＭＭＭＭＭＭＭＭＧﾷＭＧＭＺ＠ ___ _ 

Sorvlçot .do Ou•lquer 
Observação: Isento do 

ICMS por se tratar de 
prestaçlo;:,de serviços 

Valor doe Serviços ................ R$ 

................................... , ............. R$ 

Valor desta Nota .................... R$ 

Nd"f OBIH:Ir3 X.Wier SehRJ1.1lAo Olas 5oares, - M. Claros. CNPJ ＲｾＮＲＰＴＮＱＰＸＯＰＰＰＱ＠ . 
J.fi01)560 00-48 • 01 tslao Ｕｄｘｾ＠ de 000-!01 a ＰＰＰＱｾＰ＠ - Aut. ＱＷｾＱＯＲＰＰＲ＠ . 1'9f0712{')02 . PM /Mu11lt<::s. Chtttl& ·MO ＱＹＱＰＷＱｚｾＰＮＳ＠

............. ·•••·•· •.••.• --·..:..=····. ·•••· .•.••.••••••. ﾷＭＭｾＬＭＺ＠ •• ······-·· .••.•••. ··••••· ........... ﾷＭｾｾﾷﾷ＠ .. •••••••· ······-·· .. ··-·······-·-·· ..... -. .•...•.•••... ., ..................... -
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·i 

.... ·· .. f'· 

ｃｏｍａｾｾｃａ＠ ｍｏｎｔａＡ｟ｖｾｎＺ＠

n ｲｳｲｲｾ＠ I BU :r ç;.·m 

ｆｆＨｃｊｃｅＺｾＳｇｃｊ＠ ｾＮ＠ ＯｚｬｾｲＮＲＷｾＱｴＱＨｾＡｻ＿ｩ￳ｴｬｦＳＹﾷｈﾷｬＳ＠

ａￇｾｏ＠ CIVIL ｾ￳ｾｾＡｉￇｦ＠
VALOR CAUSA: 221 

ｄｊｳﾷＺﾷｾｾｉｂｬｊｉￇｾｏ＠ POR 
2H / ￧ｾｾ＿Ｍ / ｾ＿＠ &:J0f:=l 

v 



.-

-: 
'i 
' 

. ( 

,_ 

, . 

·- .. ..:: .: ＮＺＮＮＮ］ＺＺＮＭｾｾＮＺＮＺＮＮＺＺＮＺＺＮＮＮＮＺＮＮＺ＠ ------

' -

CERTIDÃO 

'·.· 

ＭｾＭ

-! 

·.i 

·certifico:que nesta data recebi da 
DistribuiÇão de Feitos PetiÇão Inicüü--,e- ·do-Cüiiiento-s·;-
distribuídos ｳｾ｢＠ o n° 042).08.006889-8. _ -9 referido é 

;;verdade.-Dou fé. ·a, ＲＸＯＰＴＯＲＰｾＸＮ＠ O Escrivão 

·.' 

Judicial, . 
S. siqueira Azevedo 

o Judicial D 

. -. 

I 'V\..k\A .. ｵｾ＠ .. ·-?-R. o. ｴＮｾ＠ ｾ＠ k.i. v..cL-:1 G ｾｾ＠ J 

ｾ＠ ｾ｡ＮＮ＠ c:4-. (WJ.. ｲＭ｜ＮｃｾＭｇｾＬ＠
t - - - ..... 

pa->uc... Ｍｾ＠ '-'..0 ｾｾＭＭｺＮｏ＠ . c).;_ .4o cL:O/.l Ｍｾ＠

_"'-Ã.. \t-'lk .u...U;> ｯＮＮｵＭｾ＠ r.l..L ｾＭ ｌﾷｾ＠

ｾ＠ ti.vlt .. 
f.l,..,.;;.... ｲ［ＩＮ｟｛Ｎｾ［＠ CÁ-i-U..U:..a. ao ｫｬＮｗＭＭｾ＠
ﾷｾｾＭｉ＠ . 

f .ú-b..Ll_(..Q . 

6\N\.. ｾｨＮｾ＠ tK> ｾ＠

ｾｾｾ､ＮＮＮｯｦｫ｟＠
okd..a ･ＮＮＮＺＮｾｾＮ＠ ' 
;(_ 

ｾｶ￣ｴＮＮｕｾｾ＠ 09/os:-/otB-.-
.• . . · 
.,. 

1: 
; . 

' --I 

I .. ,. 
' .. ,. 

' 
ri ., 

cl 
,( 

·.'.' ..: 
.. ;l-. ... -

., ,, 
h 

; . 

Ｍｾ＠ . 
f 
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) 
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. . ·4é\. .. · . 
·.· ·,i ',çEO.deLJu .. di 'ciário __ dn F! L _, .da 
. . . ' PRAZO PA 

ARTA PRECATO RIA PROCEsse 
I 

. . 
AÇÃO. : Ação Civil Pública 
REQUERENTE: Município dti Juvenília v· . 
REQUERIDO : Construtora;Proença L1 

DEPRECANI'E: JUÍZO DE DIREITO 
MONTAL VÂNIA-MG 
DEPRECADO :TIJÍZO DE DIREITO D 
DE PRECATÓRIAS CÍVEIS DA CO 
HORlZONTE!MG 

O Exmo. MM. Juiz di 
Estado de ｍｩｮ｡ｾ＠ Gerais, na fonna da Lei, etc. 

FAZ SABER ao (a) Exrr 
(A) DE DIREITO pA COMARCA DE BELO 
est3: for distribuída, que perante este Juízo e Oficl 
termos da ação SUpiatnencionada, de conformidruf 
anexa,; a piesente, d.ela fazendo parte integrante, d1 

· seu respeitável "CUMPRA-SE", se digne detenni 
de sua finalidade, abaixo mencionada, com o que 
serviços à Justiça. 

!FiNALIDADE: PROCEDER a INTIMAÇÃO 
I GERAIS,· com sede na Praça da Liberdade, s/r 
pessoa de seu Procurador-Geral, para que no' 
nos autos se possui interesse na lide. 

Dado e passado nesta 
de Minas Gerais, ao(s) J 

a Gomes de Sena Nunes (I 
f)i], Almindo Belém dos 



.·· 

-·-
ＺｑｬｩｾｻｫＱ［ｃｩｾｒｉｏ＠ DO ｅｾ＠ ": .u . 
. . ﾷｳﾷｾｾｒￊｔ＠ A RIA ÓÍI ￚ＼ｾｉｃￍｉＮ＠ VARA 

Ｕｾｾｃａ＠ DE MONTAI,..VÂNIA 

ｐｲ￩ｩ￭ｩￍｊｯＮｾ＠ . ｩﾷｬ＼ﾷｴｾｯ＠ NQ 399- Centro 
. 1 .1 ｾ＼ｬ￩ｦ＠ a•:;.{;JB) ·3 6;14 ＭｾｴＮｏＬ｟ｑＬｦｩＺ＠ . . .•. 

ｯｎｩｦｾｌｖￂｎｩｩ￭Ｚ＠ MG - CEP 39.495-000 

escrição,do·conteúdo: ｾ＠

,..- Ｇｾ＠

:_ .. 

. ... •. v M tu..,· _ · ＭｾｾＭＡｾ＠ .... 

ｫＭｾＭ｟｟｟Ｚ＠ ______ ._D_ád_o_s._do_R_ece_,··r-b-edo_,:rj.:::tT.J'f.',;t,·',';;:';;,;;.: .. \J::;: ;;;-. _· _·· -----j . , ; ESTE AVISO DE RECEBIMENTO 

Nome Matricula ., DEVERÁ SER DEVOLVIDO A9 

Assinatura REMETENTE •:. 

Cód. 10.25.050-6 
--· __________ ｟ｌ｟｟ｾ＠ __ ____:__-::-c-__ 

: ｾｾ［＠

---··-
1;· .. :1 

' • :· 

.lEGfBILIDA.DE 1-

COMPROM ｾＺｔｉＢＢ＠ fl· . 1!.. tal ... 
'1: , . 

,. ': ., 
1. ·,. 

•'· 

... 

/ 
'f· -- -- --· 

J 

) 



/ .• ·M(i'" . ,. . '?.' ! ,·:·' . Ｚｾ＠ \ 
/t :.nh ···,,.\ 
\ c. rJ.iJ.. S: : 

ｩＺ｜ｾｾＧｾ［ｾＯ＠
ＺＧﾷＭ＼ｾｾＭＭＭ

DE: PARA: l 
Distribuidor Comarca de Belo MONTALV ÂNIA TJMG - Motot,. ｾｾ＠

Horizonte ｾｍｩｮ｡ｓ＠ Gerais " mmlllmltm/II/IIWI/111/ dk!i.Q 94<} 

ｌＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭｌＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｌＭＭＭＭＭＭＶｲｯ｟Ｖ｟ｾＭＧｾＲｓｾＹＹｾＴ＠ ____ --Ji ｾ＠

·: A 

JUSTIÇA DE 1 •• INSTANCIA 
COMARCA DE BELO HORIZONTE/MG . 

SERVIÇO DE APdiO ｾｄｉｓｔｒｉｂｕｉￇￃｏ＠ DO FÓRUM LAFAYETTE ; 
Av. Augusto de Lima, 1549-:- Bairro Barro Preto- CEP 30190-002 · 

, Tel.: (031) 3330-2836 ; 

' ".J 

,. 
Belo Horizonte, 29 de maio de 2008 

.Ref. Processo de origem: n° 0427 08 006889 8 

Geral de Justiça, 

foi distribuída 

024 08 107066 6. 

Senhor( a) Juiz( a), 
·u 
o 
"" m 

"' Em cumprimento ao Art. 132 do Provimento 161/2006 da Corregedoria- '-
c:. 
o 

informo a V. Exa. que a Carta Precatória, extraída dos . autos acima, ｾ＠
,. 

para } V ara de Precatórias CÍVEIS em 29/05/2008 Sob o n° 8 
' 

ｾﾷ＠. .. 
;! -

Assim. sendo, qualquer solicitação referente a esta precatória deverá ｾ＠· . 
. mencionar o número acima e ser dirigida à Secretaria da V ara de Precatórias CÍVEIS. · 

Exmo(a) Sr(a) 

Respeitosamente, 

./ 

ｄｩｳｴｲｩ｢ｵｩ､ｯｲｾｾｾｴｴ･ﾷ＠

. . I 
Dr(a) LORENA TEIXEIRA VAZDIAS 

:; 

MM Juiz( a) de Direito da SECRETARIA DO rurzo 
Comarca de MONTAL VÂNIA 

• I. 



,"'': ｾｾＺＺＮ＠ Ｑ［ｾﾷ＠ ｾｴ｟ＮＧＧｾＺＺﾷｾＮＭＭＭｾｾｲＭＭｾ｟ＷＺ［［＠ .. ＺＺｾＭＭｾＺＭＭＬｾＮｾ＠ ·---• .,;f, j _' Ｚ［［Ｍｾ＠ ｾｲＮ＠ ..... ｾＮＮ［ｾＮｾＭｾﾷＡｴＮＭＮＮＺ･ｾｾＭ -. ;_.. __ ＭＭ｟ｾＭ •.'•- -· ......... ' 
'.' 

Ｍｾ＠ ·······- ... 

ｾ＠ ;i \ · . 

... 

. , .. 
,>{ 

Processo no 08 006889-8 .. , .. 
Requerente:,Município dê Juvenil ia · 

Requeridos: Constrútora}roença Ltda e outros 

Objeto: parecer inter1oCÚ{,ório 
<â 

;li 

MM0 Jui[ :i I ｾ＠ ｾ＠
ｾ＠ i.,, : t ｦﾷｾ＠ . \ !.t 
; Trata-se·ae ação civil pública ajuizada pelb Município de Juvenília en\ face 
I ,. ' {: 

ｾ＠ da Construtora ｐｲｯ･ｮ￧｡ｾｌｴ､｡Ｌ＠ Vera Parecida Ferreira, Ale.x Sandro Gonçalves dos ｓｾｮｴｯｳＬ＠

Alceu Proença, sócios. ｾ｡＠ primeira empresa, e Joaquim. Gonçalves da Silva, · ex-Prllfeito 
ｾ＠ - r· 

Municipal de Juvenília, ｾｾｾ､ｯ＠ em vista que a primeira ｲ･ｱｵｾｲｩ､｡＠ venceu processo licitatório e 
:tf:. [ 

firmou contrato administrativo com o Munic;ípio de Juvenílii!, <:lJjO ＨＩ｢ｪｾｾＹｊＡｲＮ｡［［Ａ＠ ￇ＼＾ＡＧＩｾｾｾＨＩ＠ _da 

Escola Núcleo na lccllidade de Porto Agrário, distrito de Juvenília, com ｲ･｣ｾｲｳｯｳ＠
Ｍｾ［＠ ｾ＠ 'i r 

. provenientes de convênio firmado entre o Estado de Minas Gerais, por meio de· sua 
Ｍｾﾷ＠ . . 1 

Secretaria de Educaçã9 e o Município de Juvenília, em 27.06.2000, quando o ultimo 
ｾ＠ ' Ｍｾ＠

requerido era Prefeito dãquele município, tendo sido transferida a integralidade do valor do 
. .: ｾ＠

contrato, de R$ 148.969,57, porém somente foi concluído cerca de 36% da obra, qüe foi 
.,. . '"" ,I 

.! ·abandonada, com evidébas fortíssimas de desvio de ｶ･ｲ｢ｾｳＮ＠ ｾＧＭ

1 O ｲ･ｱｵｾｦ･ｮｴ･＠ pediu a concessão de medidã liminar de bloqueio de beris dos 

i ! requeridos, até o limite éle R$ 221.051,28, referente ao valor atualizado (cf. cálculo de fi. 75) 

pago a maior à empresa"requerida (cerca de R$ 94.685,05). . "' 

Foram a&>stados.documentos junto com <!)nicial. 
• l ｾ＠ :: 

E o breve relatório. I 
'· 

Passa oJMinistério Público a opinar. 

Da anáiise dos documentos juntados aos autos, verifica-se que há fartos 

indícios do alegado ､ｩｲｾｩｴｯ＠ pelo requerente, ou seja, de ·que, de fato, houve o desvio de 
. ·-,, 

verbas públicas ｲ･ｬ｡ｴｩｶ￠ｾ＠ ao contrato ｾｭ＠ questão, bem como está presente o pericu/um in 

mora, que, na verdade, é presumido · legalmente nos casos de medida cautelar · de 

j indisponibilidade de ｢･ｮｾ＠ em caso de dano ao erário. . ' \í 
! Com ･ｦｾｩｴｯＬ＠ foi realizada auditoria ｴ￩｣ｮｩｾ＠ externa pela coordenadoria de 

I .·. 
área de engenharia de" perícia, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, com 

' ' 

relação à obra em questão, na qual ficou constatada :que •na ｡ｰｾｲ｡￧￣ｯ＠ dos sei'viços 

executados, chegoú-se ｾ＠ um percentual de 36,44% enqua"nto que os pagamentos somaram 

100% do contratado, oll.;seja, uma importância paga a maiqrde R$ 94:685,05"-(fl. ＳＲＩＮＭｾＭ ·-- · - · 
. '· i 

} 

.. j 
i 
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•'-
I 

. t.;: ... , 

ｾﾷ＠

ｄ･ｶ･Ｍｳｾ＠ ressaltar que o contrato em questão previa o pagamento da' obra 

em três parcelas, ｱｵ･Ｚｾ･ｶ･ｲｩ｡ｭ＠ ser pagas após as devidas medições; ou seja, ｡ｾｳ＠ ser 
.L : '' 

verificado por engenhélros da Prefeitura de Juvenília ou da Secretaria de Estado da 
. i . 'i 

Educação a adequada ｾＮｸ･｣ｵ￧￣ｯ＠ da obra, de acordo com o projeto e cronograma ｰｲ･ｶｩｾｴｯｳＮ＠
' 1 ｾＺ＠

Contudo; mesmo não tendo sido verificado avanço físico da obra após o 
' ﾷｾ＠ I 

pagamento da ｰｲｩｭ･ｩｲｾｾ＠ parcela, houve o pagamento ､｡ｾ＠ outras duas parcelas, quindo a 

obra já estava ｰ｡ｲ｡ｬｩｳｾ､｡Ｌ＠ devido ã "falta de fiscaliza$ão tanto da SEE-MG ｣ｯｾｯ＠ da 
. !: ; !! 

Prefeitura - A ｮ･ｧｬｩｧｾｬ￭｣ｩ｡＠ no gerenciamento da obra, fez com que fossem efet'uadas 
.1 !• 

transferências de recursos para a obra, que já se encontrava paralisada" e por "falta de 

fiscalização por parte d1 prefeitura - contribuiu para que· o pagamento fosse ｲ･｡ｬｩｺ､ｾｯ＠ no 
:; r f,j 

valor contratado sem execução dos serviços" {fl. 32), de acordo com a análise in /ocq feita 
.·,. ' j 

pelo TCE-MG. . . . . . . ............ ,; 

ａ､･ｲｮ｡ｩｾＮ＠ foi juntado aos autos anexo fotográfico, por meio do qual se. pode 

facilmente notar que a dbra não foi finalizada {fls. 38/54). · 
' 

Deve-se ressaltar, outrossim, que restou 'devidamente comprovado que os 

pagamentos pela obra,km questão foram feitos integraknente, em total desacordo com a 

realidade de paralisaçãó da referida obra {cf. notas de empenho, de liquidação da desP.esa e 

notas fiscais, ãs fls. 82lâ8), demonstrando que tanto a ･ｭｾｲ･ｳ｡＠ e seus sócios, como O•,i.íltimo 
! -.: ._, . 

requerido, então Prefeitq Municipal de Juvenilia, agiram em conluio, para o desvio de verbas 
. ｾＧＧ＠ : ＭｾＭ

públicas. " · ! 

ｐｯｲｴ｡ｮｦｾＮ＠ há provas suficientes quanto ã violação do direito alegadp pelo 

requerente, consistente<: no desvio de verbas públicas referentes ã construção da escola 
1l 

núdeo do distrito de ｐｯｊＮｾｯ＠ Agrário, de Juvenilia, tendo restado suficientemente ､･ｭｯｮｾｴｲ｡､｡＠

a lesão ao erário, praticada pelos requeridos. 

ｓ｡ｬｩ･ｮｴ･ｾｳ･Ｌ＠ outrossim, ser pacifico que o pericu/um in mora é pres,umido · 

legalmente em caso_, como o presente, de lesão ao erário, sendo a medida de 
' 

indisponibilidade de bens, havendo indícios suficientes dos atos de improbidade; uma 

determinação constitucional, como bem justifica Rogério Pacheco Alves: 
,-· 

;, ·. 
Ne!ite sentido, argumenta Fábio Osório Medina que "O periculum il]: mora 
emerge, via de regra. dos próprios termos da inicial, da gravidade dos fatos, 
do r, montante, em tese, dos prejuízos causados ao erário", ｳｵｳｴ･ｮｾ｡Ｌｮ､ｯＬ＠
outrossim, que •a indisponibilidade patrimonial é medida obrigatória: pois 
ｴｲｩｬｾｵｺ＠ conseq!lência jurídica do processamento da ação, forte no art. 3Z, § 4•, 
dà)constituição Federal". De fato, exigir a prova, mesmo que indiciána, da 
intenção do agente de furtar-se à efeti'lidade da condenação representaria, 

.. do, ponto de vista prático, o irremediável esvaziamento da indisponibilidade 
F - •.· . I 

ﾷｾ＠ :, 
' 



.. 
.. L.f 

ｰ･ｴｾ･ｧｵｩ､｡＠ em nível constitucional e legal. Como muito bem p ·.:o 'IJ ｩｩＨｾＨ［ﾷ＠
José Roberto dos Santos Bedaque, a indisponibilidade prevista na l.:ei de 
Improbidade é uma daquelas hipóteses nas quais o próprio legislador 
dispensa a demonstração do perigo de dano (ALVES, Rogério Pacheco; 
ｇｾｦｋｃｉａＬ＠ Emerson. Improbidade Administrativa. s• ed. rev. ampl. Rio de 
JaQriro: Lumen Júris, 2006, p. 764). ;, 

., 

É cediçÓ', outrossim, que, ao saber da ･ｸｩｾｴ￪ｮ｣ｩ｡＠ de uma ação civil ｰｾ｢ｬｩ｣｡＠
de ressarcimento ao eiário os requeridos buscam Ｂ･ｳ｣ｯｲ［ｾ､･ｲ＠ seu patrimônio", geralltrente 

colocando-o em nome ｾｾ･＠ terceiros, tomando completarriente inócua a ｣ｯｮ､･ｮ｡￧￣ｾ＠ e o 
. ｾ＠

cumprimento da ｳ･ｮｴ･ｲｩｾＮ＠ '' 

ｄ･ｶ･Ｍｳ･Ｈｾ＠ ressaltar, ainda, que o último ｲｾｵ･ｲｩ､ｯ＠ possui contra si ｾｵｴｲ｡ｳ＠
ações civis públicas. i 1''i i 

Importante anotar, por fim, que está comprovada a gravidade dos.:fatos 
J;, l . . . .......... -. -- .............. -----------. jt •• -. 

narrados na inicial e {P alto montante do prejuízo ｾｵｳ｡､ｯ＠ ao erário, evidenc.iando 
·I 

sobremaneira a ーｲ･ｳ･ｮｾ＠ do periculum in mora no caso. Ｚｾ＠.. , !(: 
Cabe salientar que, além da defesa ao erário, há risco de perecimef1to do 

ｾ＠ < 

próprio direito à educaÇão de crianças e adolescenteS que foram e continuam ｾ･ｮ､ｯ＠
·,i:. ' ,: 

prejudicados pela ｡ｵｳｾｾ｣ｩ｡＠ de local adequado para ｳ･ｾｳ＠ estudos, devido ao ､･ｳｾｪｯ＠ de 

verbas públicas e não ｾｯｮｳｴｲｵ￧￣ｯ＠ total da escola em Porto Agrário, distrito de ｊｵｶｾｮ￭ｬｩ｡Ｌ＠

devendo ser deferida a inedida liminar requerida, para ga'rantir que tais valores sejarrj, em 
' ｾ＠ : ｾ＠

caso de condenação ､･［＾ｾ＠ requeridos, pagos e aplicados na:;finalização das obras da esçola. 

É ｩｭｰｯｾｮｴ･＠ frisar, outrossim, o enorme busto social do desvio de ｶｾｲ｢｡ｳ＠. . . ｾｩｾ＠ . . . ·- .. ;··· -- . --·- -- . ｾ［＠

públicas e da corrupção,· Nas palavras de Emerson Garcia:. ... 
::-i 'i 

ｅｳｾ･＠ ciclo conduz ao estabelecimento de uma relação simbiótica.fentre 
corrupção e comprometimento dos direitos fundamentais do indivíduo. quanto 
ｭｾｩｯｲ･ｳ＠ os fndices de comupção, menores serão as poiHicas ｰ￺｢ｬｩｾｳ＠ de 
implementação dos direitos sociais.. Se os recursos ･ｳｴ｡ｬ｡ｩｾＮＺ＠ são 
ｲ･ＨＺｾｭｨ･｣ｩ､｡ｭ･ｮｴ･＠ limitados, o que toma constante a invocação da resei)la do 
ｰ￳ｾｦｶ･ｬ＠ ao se tentar compelir o Poder Público a concretizar determi[.lados 
direitos consagrados no sistema, essa precariedade aumentará na medida 
en(que os referidos recursos, além de limitados, tiverem redução de ingresso 
ou forem utilizados para fins ilícitos ( ... )A Corrupção, assim, gera um ･ｨｾｶ｡､ｯ＠
custo social (GARCIA, Emerson; ALVES, Rogério Pacheco. ｬｭｰｲｯｾｩ､｡､･＠

AdfJJinistrativa. 31 ed. rev. ampl. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2006, p. ＱｾＩＮ＠

.. . ｾ＠ '. ' . Após tet a Constituição Federal destacado a importância da defe!)a do 

patrimônio público e ｾＮ＠ dever de probidade na Adminibtração Pública, construindp um 
·S ' '.i 

verdadeiro microssisteri:ia contra os atos ímprobos e le'sivos ao erário, possibilitai)do o 

manejo de diversos ｩｮｳｦｾｭ･ｮｴｯｳ＠ processuais para a defeSa desse, como a ação ｰｯｰｾｬ｡ｲＬ＠ a 
. ::: . . ·- - ﾷＺＮｾ＠
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' 

ação civil pública e 6_ mandado de segurança coletivo, bem como ter o ｬ･ｾｾ＠ Ｘｾｾ＠

constitucional criado a' Lei 8.429192, que busca coibir SeVeramente a prática de de . ' 
improbidade administrtitiva, não há como aceitar uma sitLação em que praticamente'todo o 

dinheiro público ､･ｳｴｩｮｾＭ､ｯ＠ à construção de uma Escola ｾｭ＠ uma comunidade ･ｸｴｲ･ｭｾＧｭ･ｮｴ･＠
' ,j ' ;: 

pobre, simplesmente desapareça nas mãos dos requeridos, que, ou permitiram o ､･ｾｶｩｯ＠ ou 

Se apropriaram dos Vélibres, sendo certo que a obra não foi totalmente construída, ｡ｰｾｳ｡ｲ＠ de 
ter sido gasta a verba Ｇｰｾ｢ｬｩ｣｡＠ . 

. ｾ＠ f 
Por to<;lo o exposto, opina o Ministério Público pela CONCESSAO DA 

MEDIDA LIMINAR DE)NDISPONIBILIDADE DE BENS DOS REQUERIDOS, até o valor de 
ｾ［＠ I 

R$ 221.051,28, com fundamento no art. 12, da Lei 7.347185 e no poder geral de cautela do 

Juiz, expedindo-se as competentes comunicações aos órgãos públicos, conforme requerido 
' ｾ＠

no item a, à fi. 09. .. .......... ___ __ .............. -

Requere Ministério Público, outrossim, qU'e seja o requerente intimado; com 

urgência, para que adite o pedido inicial, para constar requerimento para a aplicação das 

penalidades preVistas na Lei 8.429/92, uma vez que está evidenciada a prática de atos de 

improbidade administrativa que importaram em lesão ao erário, enriquecimento ilíCito e 

violação aos princípios da administração pública e, caso não o faça no prazo de 15 dias. que 
•. -:• . •t. 

sejam extraídas ｣￳ｰｩ｡ｾ＠ integrais destes feito e enviadas ao Ministério Público, para o 
.1· . 

ajuizamento da competente ação civil pública por ato de improbidade administrativa er); face 
dos requeridos. 

1': '., 

｜ｾ＠

De Man'ga para Montalvânia, 01 de setembro de 2008. 
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Andrea ｂ･｡ｴｲｩｾｾｵ･ｳ＠ de Barcelos 

Promotora de Justiça 
I 

i 

:'· 

.... 

J• 
:! 

·'' 

ｾＭＺ＠

·:r 
ＭＭｾ＠

,, 

' ' 



.J<_ ....... ｾＡＧＢｴｩＢＧｴＬＡＧＡＢｾＢｆ＠ _.L ｟ＧｊｾＧＭ ........... 31&!\k .. ＮＬＮｓｨｴｾＭ ... ＭｽＭＮＮＭｾｪＭｾ＠ - ."!...... ...... -. ＭＭｾ＠ ＮＮＬＮＮＮＬｾ＠ ｾＡＭ • .. Q - .. ｬｾＭＢＧ］ＭＭﾷｦＧＺＭ -- ＮＮ［｟ＢＱＭｾＭＢｾＭｾＭ

. -· • 11 ) r-Qut::l J:uull:;laiiL(uu P?J_é;:i_uy ｱｾ＠ JYI!DqS ｾ･ｲ｡ＱｳＺＮ＠ \ r--v 

,, 

,_ 

. , - - -- '- C' 
ｾﾷ＠ 0024 08 107066-6 ＯＧｾＧ＠ ,'_ ') 

ls 949 
·---------------,--·------ ｾＮﾷＭｾｫＬ＠

CARTA P. RECATO' RIA PRAZo PARA CUMPRIMENto:su ￼ｾａｳｬ＠
PROCESSO N" 0427 08 ＰＰＶＸＸＹｾＸ＠

1 

'l ,, 
-·-

·,- O Exmo. MM. Juiz da comarca de Montàlvânia. 
Estado de ｍｩｮ｡ｾ＠ Gerais, na fonna da Lei; etc: .- ----- --- ·------------- -- ________ }. -----·. 

e--. ｾ＠ . 
. -. 

. -:· FAZ SABER ao (a) Exmo.(a) Sr.(a) Doutor(a) JUIZ 
(A) DE DIREITO DA COMARCA DE BELO HORIZONTE/MG, ｾｾ＠ qual 
esta for ､ｩｳｴｲｩ｢ｾ､｡Ｌ＠ que perante este Juízo e Oficio Judicial se ｰｲｯ｣･ｳｾ｡ｭ＠ os 
termos da ｡￧￣ｯｾｵｰｲ｡ｭ･ｮ｣ｩｯｮ｡､｡Ｌ＠ de conformidade com as peças que seguem, 
anexas a presente, dela fazendo parte integrante, deprecando-lhe, após ･ｾ｡ｲ｡ｲ＠ o 
seu respeitável ｾﾷｃｕｍｐｒａ＠ -SE", se digne determinar o integral· cumpill,nento 
de sua finalidade, abaixo mencionada, com o .que estará prestando relevantes . \ . ; : 
serviços a Justiça. · 

Ｚｾ＠
ＭＭＭＭＭｾｌＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭ ﾷＭｾＭＭＭＭＭＭﾷＭＭ

FINALIDADE: PROCEDER a INÚMAÇÃO do ESTADO DE MINAS 
• • 

GERAIS, com,; sede na Praça da Liberdade, s/n, Belo Horizonte/My, na 
pessoa de seu.J>rocurador-Geral, para que no prazo de 10 dias maiüeste 
nos autos se ｰｯｾｳｵｩ＠ interesse na lide. ' . '· 

Dado e passado nesta cidade e comaf\:a de 
......--... ..... ·ntalvânia, de Minas Gerais, ao(s) 13 de maio de ＲＰＰＮｾＭ Eu, 

, ｒｯｾﾷＭｾｉＤｗｬ＠ Gomes de Sena Nunes (Oficial de Apoio Judicial), 
Almindo Belém -dos Reis (Escrivão Ju4icial), 

ｊ｀ｬｾｌｬｦｨＧ＠ I 
LORf/NA TEI RA 

-i/ Juíza de Direito 
DIAS 

.-' 
I" 

ｾｾ＠,. 
·!.i-

ｌｦｾｬＸｬｬＱｄａｄｅＺ｜ﾷ＠
CO,M PRO ＱＮ｜ｾｴｅﾷＬＮＮｾｾｾﾷａﾷＭＮｾ＠. Rti§ _, I . . ,, ,._ 

. ﾷｾＬ＠ :.'!! 
---•••••• ....._,!;;_ 
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.. ｾ＠
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•. ': 

Poder Judiciário do Estado de l'y'linas Gerais 
·, 

CERTIDÃO POSITIVA ... 

, __ 

ｾＧ＠
ｬｾｦ＠

Certifico que, em cumprimento ao mandado retro, dirigi-me à 
Praça da Liberdade, n• O, Lourdes, onde, às 1 0:00 horas,: Citei e I!)timei o Estado de Minas 
Gerais, na pessoa de seu representante legal, co11forme assinatura-no-,tnandado:-Após ·ciênéía ·ao---- --· 

-cortteúdo do referido mandado e das cópias que o integram, que li llhe dei para ler, aceitou a _ · • 
corttrafé e exarou sua assinatura. O referido é verdade. Dou fé. - -

':i 

,. ,. 

I' 

ｾ＠ . 

Belo Horizonte(J){e 2008. 

Raimundo Célio S. Vargas -.PJPI:6120,0 _ -
Oficial de Justiça Avaliador 

Conta: 7182+X, Barico do Brasil, Agência: 1586t'5 
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Comarca de Montalvânia - Dados do processo 

Todos os Andamentos 

Nova Ａｚｯｮｾｵｬ｢ｩ＠

AUTOS CONCLUSOS PARA DESPACHO JUIZ(A) SUBSTITUTO(A) 65169 12/11/2008 

ÂÚTQ$êoJI!ÇpQ$Q$PAM;QE$pJ\Çfip•. ｣ﾷ•••ｃｊￜｊｧＨｊ｜ＩＤＡＭＱｾＤＱ［ｬ｝ｑＧｦｰＨｊ｜ＩﾧＤｩﾧＲｩＺ＠ ￭＿ＯｩＡＯｒｑｑｾﾷ＠
AGUARDA DECURSO PRAZO SECRETARIA 16/10/2008 

AúJ;os õi::Vôtvíoo$ oo !(py()§J\pq CI ó$ii?f!1PfMG I it i i t +t C ti• í·6/+'ºl2'º·ºª 
AUTOS CARGA ADVOGADO P/ XEROX XEROX092280/MG 15/10/2008 
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Estado de Minas Gerais 
SI A F 1- MG 

PRODEMGE 
18/11/2008 

r-cAES18 
Vr-CAES1C 
L :J54009 +----------------------------------------------------+ 

Consu I 
"""-------------------------------------------------------------------------+ 

c,, 1 Historico de Desbloqueio 
I. I CNPJ: 01612485/0001-37 PM JUVENILIA 

I 
(;r.J I Unid. Executora: 1260160- SUP.PLANEJAMENTO FINANCAS 

, Operador: M1054009 - WILLIAM BORGES DE MOURA 
Data: 18/11/2008 Hora: 13.20.24 Terminal: 2K58 

1 ----------------------------- Descricao ------------------------------ I 

1 
DESBLOQUEIO POR APRESENTAçãO DE AçãO CIVIL P?BLICA IMPETRADA EM 28 I 

. DE ABRIL DE 2008 NA COMARCA DE MONTALVâNIA MAS NãO COMUNICADA à SE- I 
· r I CRETARIA DE ESTADO DE EDUCAçãO. CóPIA DA AçãO PROTOCOLADA NASEE SOB 
ｾＧｉ＠ o N-0313201126020089 EM 17/11/2008. I 

;-------------------------------------------------------------------------+ 
· Tipo - ------- I 1260064 _ 18.05.2005 _ 23.06.2005 I 

SIAFI M3476721 1260064 _ 28.07.2004 _ 18.05.2005 I 

• 

1 1480002 _ 20.01.2005 _ 24.02.2005 I 
I PF3 PF7 PF8 I 

r .v.-PF1---PF2---PF3---I Volta -Pag +Pag 
Volta +----------------------------------------------------+ 

.. 



Estado de Minas Gerais 
SI A F 1- MG 

PRODEMGE 
18/11/2008 

ｾＧＢＧｃａｅｓＱＸ＠

vrCAES1C 
I 054009 Tabela Operacional 13:20 

Consulta Credor/Devedor- Pessoa Juridica · ···· 2K58 

ｾＮＬＬＬＮｳｳｩｦｩ｣｡｣｡ｯＺ＠ 06- PREFEITURAS MUNICIPAIS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
me: PM JUVENILIA 

1 ｜ＮＭＱｾｐｊＺ＠ 01612485/ 0001 - 37 

':odigo IBGE: 31.3695- JUVENILIA 

,.. 'digo de Barra: N (Sim/Nao/Opcional) 
:-.'tuacao: NORMAL 

UF: MG 

-------------------------- Ultima Manutencao ------------------------
- Tipo - ----------------- Operador ----------------- - Data -

SIAFI M347672 "MARIA APARECIDA ALMEIDA MONTEI 11/12/2001 

• .. _. -?F1---PF2---PF3---PF4---PF5---PF6---PF7 ---PF8---PF9---PF1 O--PF11--PF 12---
Volta Desbl Menup Prox FIM 

' \ ＢＥｾ＠ . 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE JUNTADA 

Em 27/11/08, em cumprimento ao despacho do fl. 848, 

procedemos à juntada da documentação de fls. 850 a 953, protocolizada sob n° 

204845-2/08, remetida pelo Sr. Leonardo Petrus, Diretor da Superintendência de 

Planejamento e Finanças. 

ｾ＠ .. ·, 

ALNC/alnc 

ｾＮ＠ ｾ＠ \ •• ｾＭ＼＾＠ ｾｾ＠
l,(ríã LÚizãNehmy Cavalcanti 

TC 2707-1 

Em 27/11/08, encaminhamos os presentes 

autos à CAC/OAC, em cumprimento ao 

despacho de fi. 848. 



INSTRUÇÃO INICIAL 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
(X) MEDIDAS PRELIMINARES ( ) PROPOSTA DE MÉRITO ( ) CONTAS ILIQUIDAVEIS 

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO 

PROTOCOLO: 716425 

PROCEDÊNCIA: Prefeitura Municipal de Juvenil ia - MG 

NATUREZA: Tomada de Contas Especial, decorrente da conversão do Processo Administrativo n.' 

716425 que tratou da aplicação inadequada de recursos públicos, conforme constatado por 

técnicos desta Corte de Contas, na ocasião de Auditoria "in loco" na Prefeitura Municipal de 

Juvenília/MG. 

· OBJETO: irregularidades na execução do objeto do Convênio n.' 0798/2000, firmado entre a Secretaria 

de Estado da Educação - SEE e a Prefeitura Municipal de Juvenília- MG. 

ANO REF: 2000 

1. QUALIFICAÇÃO DO (S) RESPONSÁVEL (IS) E QUANTIFICAÇÃO DO (S) DÉBITO (S) 

• NOME: Sr. Joaquim Gonçalves Silva (Prefeito Municipal de Juvenília no período de 1997 a 2004) 

CPF: 088.121.796-46 

RG: M-5.396.963 

ENDEREÇO: Av. Desembargador Pedro Braga, n.' 48- Centro- Juvenília/MG- CEP.: 39.467-000 
(fi. 826- vol. 03) 

• NOME: Construtora Proença L TOA 

CNPJ: 02.860.900/0001-34 

ENDEREÇO: Rua Ramiro Veloso, n.' 99, Vila Brasília- Montes Claros/MG (fi. 219- vol. 01 ). 

• NOME: Sr. Murílio de Avellar Hingel (Ex-Secretário de Estado da Educação/MG) 

CPF: n/c 

RG: n/c 

ENDEREÇO: n/c 

• NOME: Sr. Silas Fagundes de Carvalho ( Diretor da Diretoria de Rede Física da SEE/MG à época) 

MASP: 387-943-8 (fi. 416-vol. 02) 
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CPF.: n/c 

ENDEREÇO: n/c. 

• NOME: Sra. Solange Soares Nobre (Diretora da SARISEE-MG à época) . 

MASP: 613.229-4 (fi. 416- vol. 02) 

CPF: n/c 

RG: n/c 

ENDEREÇO: n/c 

• NOME: Sra. Vanessa Guimarães Pinto (Secretária da SEE/MG) 

CPF: 007.085.186-72 (fi. 369- vol. 01) 

RG: n/c 

ENDEREÇO: Av. Amazonas, n.' 5855- Gameleira- Belo Horizonte/MG- CEP.: 30.510-000 

• NOME: Sr. Osvaldo Pinto Moreira (Servidor integrante da Comissão Permanente de Licitação - CPL, 

do Município de Juvenília/MG- exercício 2000)- fi. 103- vol. 01. 

CPF: n/c 

RG: n/c 

ENDEREÇO: n/c 

• NOME: Sr. Daniel Severo de Luna (Servidor integrante da Comissão Permanente de Licitação - CPL, 

do Município de Juvenília/MG- exercício 2000)- fi. 103- vol. 01. 

CPF: n/c 

RG: n/c 

ENDEREÇO: n/c 

• NOME: Sr. José Maria de Souza (Servidor integrante da Comissão Permanente de Licitação - CPL, 

do Município de Juvenília/MG- exercício 2000)- fi. 103- vol. 01. 

CPF: n/c 

RG: n/c 

ENDEREÇO: n/c 
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VALOR HISTORICO DO DEBITO: R$ 198.794,06 (cento e noventa e oito mil, setecentos e noventa e 

quatro reais e seis centavos) 

VALOR ATUALIZADO: -

2. DESCRIÇÃO DOS FATOS 

Tratam os autos de Tomada de Contas Especial n. 0 07/2008, instaurada pela Secretaria de Estado da 

Educação- SEE em 03/04/2008 (expediente à fi. 381 - vol. 02), "( .. .) tendo em vista a 'omissão no dever 

de prestar contas', conforme disposto no inciso f do art. 1 o da Instrução Normativa n. o 0112002."- fi. 381 -

vol. 02. Para a condução dos trabalhos, designou -se a Comissão de TCE, já constituída em 31/03/2006, 

por meio da Resolução SEE n. 0 761/06 (fi. 382- vol. 02). 

Esta Tomada de Contas foi instaurada mediante determinação do TCEMG, tendo em vista as 

irregularidades constatadas em ocasião de Auditoria "in foco" no Município de Juvenília - MG, por 

servidores técnicos desta Corte de Contas. 

Dos fatos e procedimentos que respaldaram a instauração desta TCE, ressaltam os seguintes: 

a) Do Convênio n. o 0798/2000 e dos respectivos Termos Aditivos- fls. 79 a 82, 248 a 251 - vol. 01, 383 

a 386,406 a 414- vol. 02 

Em 27/06/2000, o Estado de Minas Gerais, por intermédio da SEE, firmou o Convênio n. 0 0798/2000 com 

o Município de Juvenília/MG de cujo teor pertine abstrair: 

o objeto: viabilizar a execução do Programa Anual de Organização e Ampliação do Atendimento 

Escolar, mediante alocação de recursos com vistas à melhoria e expansão da rede física escolar; 

as obras: execução, pelo Município, "das obras de construção de 04 safas de aula e demais 

dependências com área de 672 m' da E. M. 'ASC' (. .. )"-fi. 383- vol. 02; 

o repasse do Estado ao Município da importância de R$ 135.735,79 (cento e trinta e cinco mil, 
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setecentos e trinta e cinco reais e setenta e nove centavos), em 03 (três) parcelas: a 1' (30%), logo 

após a assinatura do Convênio, no valor de R$ 40.720,00 (quarenta mil, setecentos e vinte reais), a 2' 

(40%), após o recebimento da Prestação de Contas da 1' parcela, no valor de R$ 54.295,79 

(cinquenta e quatro mil, duzentos e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos); a 3' (30%), 

após o recebimento da Prestação de Contas da 2' parcela, no valor de R$ 40.720,00 (quarenta mil, 

setecentos e vinte reais); 

dentre as obrigações do Município: assumir integralmente a responsabilidade pela execução e término 

das obras; aplicar o saldo dos recursos financeiros recebidos, quando não utilizados, nos termos dos 

§§4' e 5' do art.116 da Lei Federal n.' 8.666/93; "prestar contas dos recursos financeiros recebidos, 

obedecido o previsto nas cláusulas terceira e sexta deste termo."- fi. 384 - vol. 02; 

a forma como o Município deve proceder à Prestação de Contas nas Cláusulas SéÜma, Subcláusulas 

Primeira e Segunda (obediência às normas da Superintendência de Finanças- SUF da Secretaria, e 

a obrigatoriedade de devolver aos cofres públicos os recursos financeiros repassados e não 

aplicados, devidamente corrigidos pelos índices atuais)- fi. 385- vol. 02; 

a vigência: da data da assinatura do Convênio(, até o dia 31/01/2001, "incluindo o prazo de execução 

do seu objeto previsto para 31.12.2000 e de sua prestação de contas até seu término." (Cláusula 

décima, fi. 385- vol. 02); 

a possibilidade de se celebrar Termos Aditivos, "desde que acordados entre os partícipes e solicitados 

até no máximo de 20 (vinte) dias antes do término da sua vigência" (fi. 385- vol. 02). 

A vigência do Convênio foi prorrogada mediante 04 (quatro) Termos Aditivos: o primeiro, de n.' 

62.1.3.0201/2001, em 29/01/2001, que prorrogou "de 31.01.2001 até 31.08.2001" (fls. 407 e 408- vol. 02); 

o segundo, de n.' 62.1.3.1132/2001, em 30/08/2001, que prorrogou "de 31.08.2001 até 31.03.2002" (fls. 

409 e 410 - vol. 02); o terceiro, de n.'. 62.1.3.1007/2002, em 27/03/2002, prorrogando o prazo "de 

31.03.2002 até 31.10.2002" (fls. 411 e 412- vol. 02), e o quarto, de n.' 62.1.3.1887/2002, firmado em 

31/10/2002, que aditou a vigência do Convênio 'de 31/1012002 até 3110512003" (fls. 413 e 414 - vol. 02). 

Tanto o Convênio quanto os Termos Aditivos a ele correlatos foram assinados pelos Srs. Murílio de A velar 

Hingel e Joaquim Gonçalves da Silva, respectivamente Secretário de Estado da Educação e Prefeito do 

Município de Juvenília à época. 
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b) Das Notas de Empenho em favor do Município de Juvenilia, dos comprovantes de despesas e das 

cobranças para a regularização da Prestação de Contas 

Constam nos autos as Notas de Empenho referentes aos repasses do Estado à Prefeitura Municipal de 

Juvenília/MG, assinadas pelo Sr. Silas Fagundes de Carvalho (Diretor de Rede Física), e pela Sra. 

Solange Soares Nobre (Diretora da SARe Ordenadora de Despesa à época): 

1a Parcela: n'. do empenho: 2000-0000429- registro: 25/07/2000- valor: R$ 40.720,00 (quarenta mil, 

setecentos e vinte reais)- fi. 416- vol. 02 (Nota de Liquidação e Aviso de Pagamento às fis. 417 e 

418- vol. 02); 

2a Parcela: n.' do empenho: 2001-0000286- registro: 21/11/2001- valor: R$ 54.295,79 (cínquenta e 

quatro mil, duzentos e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos)- fi. 419- vol. 02 (Nota de 

Liquidação e Aviso de Pagamento às fls. 420 e 421 - vol. 02); 

3a Parcela: n.' do empenho: 2001-0000388- registro: 14/12/2001 -valor: R$ 40.720,00 (quarenta mil, 

setecentos e vinte reais) - fi. 422 - vol. 02 (inscrição desse valor em "Restos a Pagar Não 

Proce,ssados", às fls. 423 a 425, liquidação à fi. 426 e Ordem de Pagamento, datada de 09/08/2002, à 

fi. 427- vol. 02). 

Por meio do Ofício n.' 065/2001 (fi. 429 - vol. 02), de 20/08/2001, o Prefeito de Juvenil ia encaminhou ao 

Superintendente de Finanças da SEE, a documentação referente à Prestação de Contas do valor 

recebido na 1 a parcela do Convênio (fls. 430 a 556- vol. 02). 

Pelos documentos que constituem esta Prestação de Contas, todo o valor correspondente à 1 a parcela do 

Convênio, qual seja, R$ 40.720,00 (quarenta mil, setecentos e vinte reais), foi pago à empresa vencedora 

da Licitação Carta Convite n.' 005/2000, a "Construtora Proença Ltda", com vistas à construção de 04 

(quatro) salas de aula e demais dependências na Escola Municipal "ASC". De acordo com a Nota de 

Liquidação Orçamentária à fi. 551 - vol. 02, efetuou-se o pagamento do referido valor no dia 15/08/2000. 

Após a análise dos documentos acima referenciados, a SEE expediu o Ofício n.' 3795/01 - SUF/DOPC, 

de 10/12/2001 (fls. 557 e 558- vol. 02), solicitando à Prefeitura de Juvenília o encaminhamento dos 

documentos faltantes à regular Prestação de Contas, correspondente ao valor da 1° Parcela do repasse. 

Em resposta, a Prefeitura (convenente) oficiou a SEE sobre o envio dos documentos complementares, em 
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19/03/2002 (fls. 559 a 677 - vols. 02 e 03). 

Documentos referentes à Prestação de Contas da 2• Parcela do Convênio foram apresentados à SEE, 

através do Ofício à fi. 678- vol. 03, de 19/03/2002. Dentre o que fora encaminhado a esta Secretaria na 

ocasião, há a Ordem de Pagamento (fi. 681 - vol. 03) no valor de R$ 54.295,79 (cinquenta e quatro mil, 

duzentos e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos), em favor da "Construtora Proença Ltda", de 

11/12/2001; também integra essa Prestação de Contas a declaração do Prefeito de Juvenilia, à época, o 

Sr. Joaquim Gonçalves Silva, em 19/03/2002, de que "a etapa até então executada, objeto do convênio, 

foi rigorosamente concluída dentro dos padrões de exigências do referido convênio." (fi. 679- vol. 03). 

Por meio do Ofício n.' 0424/02- GSF/DPCO (fi. 698- vol. 03), de 11/04/2002, a SEE reiterou o Ofício n.' 

3795/01 - SUF/DOPC, expedido em 10/12/2001, tendo em vista o não suprimento de todas as pendências 

referentes às despesas efetuadas com a 1• parcela do recurso; na oportunidade, a Secretaria de Estado 

da Educação informou a Prefeitura convenente de que os recursos estavam suspensos até a 

regularização da Prestação. 

Em resposta, por meio do Ofício n.' 0424/02 - GSF/DPCO, de 12/06/2002 (fi. 699 - vol. 03), a Prefeitura 

convenente encaminhou à SEE a Nota de Empenho (fls. 700 e 701 - vol. 03), bem como a denúncia 

espontânea da empresa "Construtora Proença Ltda.", por emissão da nota fiscal n.' 000012, de 

15/08/2000, posteriormente à data limite para sua emissão (fi. 704- vol. 03). 

No dia 10/10/2003 a Prefeitura enviou, por meio do Ofício à fi. 705- vol. 03, a Prestação de Contas da 3• 

(terceira) e última parcela do recurso, no valor de R$ 40.720,00 (quarenta mil, setecentos e vinte reais); 

conforme a documentação encaminhada (fls. 706 a 724- vol. 03), o cheque referente ao pagamento desta 

quantia foi compensado no dia 15/08/2002 (fi. 714- vol. 03), em favor da "Construtora Proença Ltda." (fi. 

713 - vol. 03). Também integra a documentação em epígrafe a declaração do Prefeito de Juvenilia, à 
' 

época o Sr. Joaquim Gonçalves Silva, de 10/10/2003, pela qual informa à SEE que a obra de que trata o 

Convênio n.' 0798/2000 "foi realizada obedecendo os padrões técnicos exigidos e encontra-se em perfeito 

funcionamento, atendendo plenamente à comunidade." (fi. 724- vol. 03). 
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c) Da Auditoria Externa realizada no Município de Juvenília/MG, por determinação do TCEMG 

No dia 03/04/2006, o TCEMG expediu a Portaria n. o 007/2006 (fi. 02 • vol. 01 ), designando os servidores 

Luiz Henrique Starling Lopes - TC 1792·0 e Antônio Eustáquio Coelho - TC 2370-9 para realizarem 

auditoria no Município de Juvenília, no período de 03 a 08/04/2006, em cumprimento ao Plano Anual de 

Inspeções e Auditorias da CAEP/DAE. 

Os servidores acima mencionados elaboraram, no dia 22/05/2006, o "Relatório Técnico de Auditoria" (fls. 

04 a 22. vol. 01 ), protocolo n. o 00713691 -exercícios 2001 a 2004, de cujo teor vale considerar: 

objetivo da Auditoria: verificar a execução das obras em que se constatou a inadequada aplicação dos 

recursos públicos, o motivo das paralisações das obras, os eventuais prejuízos e responsáveis pela 

execução e paralisação da obra e repasse dos recursos, além da análise da economicidade, 

eficiência e eficácia, dentro dos parâmetros legais; 

o descumprimento de obrigações tanto da SEE quanto da Prefeitura convenente: a SEE, por não 

"Analisar a Prestação de contas com a verificação in loco e confirmação da veracidade das 

informações prestadas pelo Prefeito Municipal" (fi. 14 · vol. 01 ); a Prefeitura convenente, por não 

"Executar a obra até o término conforme cláusula quarta, item 'a' do convênio." (fi. 14 · vol. 01 ); 

inconformidades do processo licitatório Convite 005/2000 e do Contrato 10/2000 com a legislação 

pertinente; 

descumprimento dos arts. 62 e 63 da Lei Federal 4.320/64, com a liberação da primeira parcela do 

contrato (em 15/08/2000) anterior à ordem de serviço (de 21/08/25000); 

a constatação de que apenas 36,44% (trinta e seis vírgula quarenta e quatro por cento) do objeto do 

convênio foi efetivamente executado, inobstante o gasto no valor total repassado, resultando na 

importância paga a maior de R$ 94.685,05 (noventa e quatro mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e 

cinco centavos); 

diversas falhas, desde o processo licitatório, que causaram a paralisação da obra, dentre elas a 

inadequação do projeto básico (padrão) às condições do terreno, falta de fiscalização tanto da 

SEE/MG quanto da Prefeitura convenente, irregularidades no cumprimento das cláusulas contratuais; 

a quantificação dos serviços necessários à recuperação e à conclusão da obra, a preços históricos da 

época, qual seja, R$ 104.109,01 (cento e quatro mil, cento e nove reais e um centavos). 
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O Prefeito de Juvenília, à época o Sr. Antônio Marinho de Matos, foi diligenciado pelos servidores do 

TCEMG responsáveis pelos trabalhos de auditoria in loco, por meio do ofício às fls. 45 e 46- vol. 01, de 

03/03/2006; em resposta, o Secretário Geral de Administração à época, o Sr. José Carlos do Nascimento, 

expediu a Certidão à fi. 48- vol. 01, em 04/03/2006, no qual declarou não ter encontrado, nos arquivos da 

Prefeitura, alguns dos documentos solicitados, inclusive os seguintes, relacionados ao Convênio n. o 

798/00 e à execução da obra a ele correlata: o Processo de Prestação de Contas, as Especificações 

Técnicas/ Memorial Descritivo da Obra de Construção do Prédio Escolar objeto do Convênio, Cronograma 

Físico/ Financeiro relativo à sua execução, Planilha Orçamentária contendo os preços unitários e 

quantitativos, a Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA, Boletins de Medição, o Diário de 

Obras/ Livro de Ocorrências (fi. 48- vol. 01 ). 

d) Da conversão dos autos de Auditoria em Processo Administrativo. e da determinacão da instauração 

desta TCE pelo TCEMG 

Concluído o Relatório Técnico de Engenharia, e expedido o "Termo de Encerramento de Inspeção" em 

05104/2006, este eg. Tribunal determinou, no dia 30/08/2006, a conversão dos autos de Auditoria realizada 

na Prefeitura Municipal de Juvenília em Processo Adm"1nistrativo, tendo em vista a constatação da 

aplicação inadequada de recursos públicos em obras paralisadas, referentes ao período de 2001 a 2004 

(fls. 317 e 318-vol. 01). 

Em cumprimento à determinação do Sr. Conselheiro Relator do TCEMG (fls. 317 e 318 - vol. 01 ), de 

abertura de vista ao ex- Prefeito Municipal de Juvenília/MG, o Sr. Joaquim Gonçalves da Silva, fora a este 

endereçado o Ofício n. 0 18341/2006- SEC/2' Câmara em 27/09/2006 e em 17/11/2006, ambos via 

"ARMP"(fls. 320 a 323- vol. 01 ); como não foi possível a cientificação pretendida, publicou-se o Edital n. o 

1024/2007, em 31/01/2007 (fi. 324- vol. 01), por meio do qual o ex· Prefeito foi citado, fixando-se o prazo 

de 15 (quinze) dias para a apresentação de justificativas e alegações acerca das despesas efetuadas no 

período de 2001 a 2004, referenciadas no Relatório Técnico de Auditoria. 

Diante da ausência de manifestações por parte do ex- Prefeito até o dia 22/02/2007, e da constatação de 

indicias que ensejariam a instauração de TCE, o Sr. Conselheiro Relator determinou, em 23/03/2007, a 

conversão dos autos em diligência, para que o representante da SEE/MG encaminhasse a TCE no prazo 

de 15 (quinze dias) e/ou apresentar esclarecimentos, sob pena de conversão dos autos, na forma em que 

se encontravam, em TCE e responsabilização solidária do gestor, com fulcro no art. 40 da LC Estadual n.o 

33/94 c/c o art. 2° da IN· TCEMG n. 0 01/2002 (fls. 327 e 328- vol. 01 ). 
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No dia 13/04/2007, foi autorizada a retirada de cópias do Processo Administrativo (n.' 716425) pelo ex-

Prefeito de Juvenil ia (fi. 331 - vol. 01 ), em atendimento à solicitação deste, datada de 29/02/2007 (fi. 330 

- vol. 01 ). 

Em 23/04/2007, o Sr. Conselheiro Presidente da 2" Câmara expediu o Ofício n.' 6620/2007 SEC/2" 

Câmara (fi. 332 e 334 - vol. 01 ), por meio do qual comunicou a Secretária da SEE/MG à época, a Sra. 

Vanessa Guimarães Pinto, acerca da determinação do Conselheiro Relator dos autos, e ainda solicitou-se 

o encaminhamento da TCE a este Tribunal e/ou esclarecimentos pertinentes, referentes ao Processo 

Administrativo n.' 716425, no prazo de 15 (quinze) dias. 

Diante da não adoção das providências solicitadas por parte da SEE/MG, o Sr. Conselheiro Relator 

determinou, em 02/07/2007, a alteração da natureza do Processo Administrativo em Tomada de Contas 

Especial, já que se havia apurado, em Auditoria Externa, o pagamento a maior no valor de R$ 94.685,05 

(noventa e quatro mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e cinco centavos)- fi. 336- vol. 01. 

Em 06/08/2007, o Exmo. Sr. Conselheiro Relator determinou à Secretaria da 2' Câmara que oficiasse o 

Representante Legal da SEE/MG, acerca da obrigação de instaurar a TCE, sob pena de 

responsabilização solidária. 

No dia 27/08/2007, este Tribunal determinou a instauração da TCE ao atual representante legal da 

SEE/MG, com fulcro no art. 3° da IN- TCEMG 01/2002, no prazo de 90 (noventa) dias (fls. 358 a 360- vol. 

01 e 777 a 779- voi.03). 

e) Dos Registros no SIAFI-MG correlatos à Prefe'itura Municipal de Juvenília/MG 

Conforme determina o Decreto Estadual n.' 37.924/96, há nos autos os seguintes registros de bloqueio do 

Município, efetuados no SIAFI-MG: 

26/04/2002- Histórico de Bloqueio -descrição: Convênios 798/00 e 422/98- fi. 808- vol. 03; 

10/06/2002- Histórico de Desbloqueio- descrição: encaminhamento da Prestação de Contas- fi. 809 

- vol. 03; 

10/06/2002 - Histórico de Bloqueio- descrição: Convênio 798/00- fi. 81 O- vol. 03; 
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13/06/2002- Histórico de Desbloqueio- descrição: encaminhamento de Prestação de Contas- fi. 811 

- vol. 03; 

05/12/2002 - Histórico de Bloqueio - descrição: Convênios 2328/01, 495/01 e 798/00 - fi. 812 - vol. 

03; 

06/01/2003- Histórico de Desbloqueio- descrição: Convênio 798/00 vigente até 01/07/2003- fi. 813 

- vol. 03; 

16/07/2003- Histórico de Desbloqueio- descrição: acréscimo de bloqueio ref. Convênio 798/00- 3" 

parcela -fi. 814 - vol. 03; 

16/07/2003- Histórico de Bloqueio -descrição: Convênios 2328/01, 495/01 e 798/00- fi. 815- vol. 

03; 

30/07/2003 - Histórico de Bloqueio - descrição: Convênios 2328/01, 495/01, 798/00 e 1486/02 - fi. 

816- vol. 03; 

27/08/2003- Histórico de Bloqueio- descrição: Convênios 798/00 e 1486/02- fi. 817- vol. 03; 

13/10/2003 - Histórico de Desbloqueio - descrição: apresentação da Prestação de Contas dos 

Convênios 798/00 e 1486/02 -fi. 818 - vol. 03; 

27/05/2004- Histórico de Desbloqueio- descrição: bloqueio temporário solicitado pela Secretaria de 

Estado de Saúde -fi. 819 - vol. 03; 

24/06/2008 - Histórico de Bloqueio - descrição: apuração de dano ao erário na TCE n. 0 07/2008, 

referente à execução do Convênio 798/00 -fi. 838 - vol. 03. 

f) Da Instauração desta TCE (n. 0 07/2008) e dos trabalhos da Comissão de TCE 

No dia 03/04/2008, a Secretária da SEE/MG, Sra. V a nessa Guimarães Pinto, instaurou a TCE n. o 

07/2008, referente ao Processo Administrativo retromencionado (n. 0 716.425), "relativo ao Convênio n. o 

079812000 ( .. .) tendo em vista a 'omissão no dever de prestar contas', conforme disposto no inciso I do art. 

1° da Instrução Normativa n. o 0112002." (fi. 369 - vol. 01 e 381 - vol. 02). Junto ao processo, também 

acostaram-se outros atos de instauração de TCE pela mesma Secretaria (TCE's n. 0 S 09, 1 O, 11 e 

13/2008, às fls. 370 a 373 - vol. 01 ), referentes a irregularidades nos Convênios 2409/98, 2904/98, 

1795/98 e 3821198, respectivamente. 
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Os trabalhos desta TCE foram conduzidos pelos servidores William Borges de Moura, Anny Margareth 

Pereira Lucas e Denise Garcia do Carmo Santos, integrantes da Comissão constitui da pela resolução n.' 

761106, publicada em 3110312006 (fi. 382- vol. 02). 

Em 0910412008, a Diretoria de Prestação de Contas da SEEIMG encaminhou o Ofício n.' 478108 -

SUFIDOPC, por meio do qual solicitou ao Sr. Antônio Marinho Matos documentação complementar para o 

prosseguimento da análise da Prestação de Contas do Convênio n.' 798100; informou-o ainda da 

instauração desta TCE (fls. 780 e 781- vol. 03). 

No dia 2910412008, o Sr. William Borges de Moura, 1° Membro Titular da Comissão de TCE, expediu o 

MEMO 000012008 (fi. 784- vol. 03), solicitando ao Engenheiro da DARF - SEEIMG a emissão de Laudo 

Técnico de conclusão da obra referente ao Convênio em referência. Em resposta, a Diretoria da DARF 

encaminhou, por meio do MEMO SRFIDARF n.' 3512008 (fi. 785- vol. 03), o "Relatório Técnico para 

avaliação quanto ao estágio das obras de Construção de Prédio Escolar, no Município de Juvenília 

(Regional de Ensino de Januária)", às fls. 786 a 791 - vol. 03, de 0710512008, no qual se acostaram as 

seguintes observações: 

- serviços executados: 49,92%- valor: R$ 67.765,51 (sessenta e sete mil, setecentos e sessenta e 

cinco reais e cinquenta e um centavos)- fi. 788- vol. 03; 

serviços não executados até o momento da paralisação da obra: 50,08% - valor: R$ 67.972,28 

(sessenta e sete mil, novecentos e setenta e dois reais e vinte e oito centavos)- fi. 789- vol. 03; 

serviços executados aproveitáveis até maiol2008: 37,45% - valor: R$ 50.835,48 (cinquenta mil, 

oitocentos e trinta e cinco reais e quarenta e oito centavos)- fi. 790- vol. 03; 

a ausência de um acompanhamento periódico da obra por parte dos Engenheiros da SEEIMG. 

A Comissão de TCE elaborou seu Relatório Conclusivo em 0410612008, junto às fls. 821 a 827- vol. 03, 

do qual ressaltam-se os seguintes apontamentos: 

irregularidades que não ensejaram dano ao erário: falta de documentos correlatos à execução da obra 

com os recursos da 2• e da 3• parcelas do Convênio em epígrafe, como folhas de pagamento dos 

empregados que a executaram, guias de recolhimentos de encargos sociais INSS, FGTS, IRRF, 

Contribuição Sindical; 

irregularidades que ensejaram dano ao erário: a não execução do objeto do Convênio, tendo em vista 
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restar comprovada apenas a realização de 49,92% dos serviços previstos; 

o Demonstrativo Financeiro do Débito, em que se quantificou o dano no valor correspondente ao 

montante global dos repasses, ou seja: valor original de R$ 135.735,79 (cento e trinta e cinco mil, 

setecentos e trinta e cinco reais e setenta e nove centavos)- valor atualizado (até junho/2008) de R$ 

217.754,01 (duzentos e dezessete mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e um centavos); 

a responsabilização do Sr. Joaquim Gonçalves Silva, Prefeito de Juvenília no período de 1997 a 2004 

e, portanto, responsável pela execução do projeto e pela apresentação do processo de Prestação de 

Contas do Convênio n. o 798/00. 

g) Do Relatório e do Certificado expedidos pela Auditoria Setorial da SEE/MG 

No dia 10/06/2008, a Auditoria Setorial da SEE/MG elaborou o "Relatório de Auditoria n. o 

1260.1.06.04.135.08" (fls. 831 e 832- vol. 04) no qual expôs as conclusões da Comissão de TCE quanto 

ao valor do dano e à responsabilidade; ao final, manifestou-se pela procedência da inscrição do Sr. 

Joaquim Gonçalves Silva na conta contábil "Diversos Responsáveis em Apuração" (efetuado em 

24/06/2008, à fi. 835- vol. 04). 

Na mesma data, expediu o "Certificado de Conformidade n. o 1260.1.06.10.136.08" (fi. 833 - vol. 04), 

concluindo pela irregularidade das contas tomadas. 

h) Do pronunciamento da Titular da SEE/MG 

Em junho de 2008, a Secretária da SEE/MG, Sra. Vanessa Guimarães Pinto, atestou ter tomado 

conhecimento dos autos desta TCE, por meio da qual se apurou as irregularidades na execução do 

Convênio n. 0 798/00, à fl. 834- vol. 04. 

No dia 25/06/2008, a mesma Secretária encaminhou os presentes autos ao TCEMG, mediante o Ofício 

GS 1233/08, à fi. 380- vol. 02. 

i) Da Acão Civil Pública referente à execução do Convênio n. 0 798/00 

Integra a documentação instrutória desta TCE cópias dos autos da Ação Civil Pública proposta pela 
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Prefeitura Municipal de Juvenilia/MG, contra o Ex-Prefeito, o Sr. Joaquim Gonçalves Silva, a Construtora 

Proença Ltda e seus sócios, a Sra. V era Aparecida Ferreira e o Srs. Alex Sandro Gonçalves Santos, Alceu 

Proença e Joaquim Gonçalves da Silva (fls. 852 a 951 - vol. 04). 

Motivou essa ação, em trâmite na Comarca de Montalvânia-MG, a não execução do objeto do Convênio 

n.' 798/00, com base nos levantamentos efetuados pelos técnicos deste eg. Tribunal, e assentados no 

mesmo Relatório, de fls. 04 a 22- vol. 01, que ensejou a instauração desta TCE. 

3. ANÁLISE TÉCNICA 

Pela documentação que instrui os presentes autos de Tomada de Contas Especial verifica-se inequívoca 

ocorrência de dano ao erário tanto do Estado de Minas Gerais quanto do Município de Juvenília-MG, além 

de evidências de responsabilidades. 

• Da quantificação do dano 

Para se mensurar o efetivo montante do prejuízo aos cofres públicos, hão que ser considerados os 

seguintes aspectos: 

ｾ＠ a Comissão de TCE entendeu como valor do dano o montante dos recursos estaduais repassados 

pelo Convênio n.' 798/00, qual seja, de R$135.735,79 (cento e trinta e cinco mil, setecentos e trinta e 

cinco reais e setenta e nove centavos); não se considerou, portanto, o valor despendido pela 

Prefeitura de Juvenília/MG a título de Contrapartida Municipal (Cláusula Terceira do Contrato às fls. 

219 a 221 - vol. 01 ), no valor de R$ 13.233,78 (treze mil, duzentos e trinta e três reais e setenta e oito 

centavos); 

ｾ＠ considerando-se a Contrapartida Municipal, o valor original destinado à construção da Escola 

Municipal ASC da Vila de Porto Agrário totalizou R$ 148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, 

novecentos e sessenta e nove reais e cinquenta e sete centavos); 

ｾ＠ inobstante a paralisação, restou comprovada a execução de 36,44% da obra, objeto do Convênio em 

questão; como foi despendido 100% do valor, comprova-se o pagamento a maior à Construtora 

Proença Ltda., no valor histórico de R$ 94.685,05 (noventa e quatro mil, seiscentos e oitenta e 

cinco reais e cinco centavos!, referente aos 63,56% da obra que não foram executados, de acordo 

com o levantamento técnico assentado no Relatório de Auditoria Externa do TCEMG, de fls. 04 a 22-

vol. 01; tais porcentagens divergem daquelas apuradas pela Diretoria de Acompanhamento da Rede 

Física da Secretaria de Educação- DARF, às fls. 786 a 791 - vol. 03; 

ｾ＠ ademais, verificaram os técnicos do TCEMG, na ocasião da Auditoria "in loco", que a edificação 
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apresentava sinais de deterioração e que, para recuperá-la, seria necessário despender Ri 
104.109,01 (cento e quatro mil, cento e nove reais e um centavo), "a preços históricos da época 

da contratação" (fi. 19 - vol. 01 ). 

lnobstante a Comissão de TCE ter considerado o dano no valor de R$ 135.735,79 (cento e trinta e cinco 

mil, setecentos e trinta e cinco reais e setenta e nove centavos), entende este Órgão Técnico, smj, que o 

dano, em valores históricos, corresponde a R$94.685,05 (noventa e quatro mil, seiscentos e oitenta e 

cinco reais e cinco centavos). que corresponde aos pagamentos sem a efetiva prestação de serviços à 

Construtora Proença L TDA., originados do montante repassado pela SEE/MG ao Município, em valores 

históricos, e R$ 104.109,01/cento e quatro mil, cento e nove reais e um centavo), correspondente ao 

valor que deve ser despendido para tornar a edificação em condições de atender a sua função social, 

também em valores históricos, conforme apurado no Relatório de Auditoria da CAEP/TCEMG. 

Para se obter o cálculo dos prejuízos aos erários estadual e municipal de forma distinta, deve-se levar em 

conta que a Contrapartida Municipal, no valor de R$ 13.233,78 (treze mil, duzentos e trinta e três reais e 

setenta e oito centavos), correspondia a 8,89% do valor originalmente destinado à execução da obra em 

questão, qual seja, R$ 148.969,57 (cento e quarenta e oito mil, novecentos e sessenta e nove reais e 

cinquenta e sete centavos); considerando que apenas 36,44% da obra foi considerada executada, cabe 

reparação ao Município de Juvenília/MG do valor de R$ 8.411,39 (oito mil, quatrocentos e onze reais e 

trinta e nove centavos). correspondentes a valores pagos à Construtora Proença L TDA sem a real 

prestação de serviços. 

• Da responsabilidade 

Para a análise da responsabilização, pertine a exposição dos seguintes aspectos: 

:» Pelo recebimento, sem a contrapartida de servicos prestados 

Sem se ater à regularidade formal do procedimento licitatório (Carta Convite 005/2000) e do Contrato delé 

resultante (Contrato n.' 010/2000 -fls. 219 a 221 - vol. 01 ), já analisado pela CAEP, às fls. 04 a 22- vol. 

01, restou comprovado nos autos o recebimento integral do valor contratado, sem que houvesse a efetiva 

. prestação de serviços no valor de R$ 94.685,05 (noventa e quatro mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e 

cinco centavos) pela Em presa Construtora Proença L TDA. 
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Além desta empresa contratada, contribuiu para a paralisação da obra e, consequentemente, para a 

frustração da sua finalidade social, a falta de fiscalização e acompanhamento da Prefeitura Municipal de 

JuveníliaiMG; dessa forma, verifica-se que tanto a Construtora Proença L TOA, quanto a Prefeitura de 

Juvenília se negligenciaram em cumprir obrigações contratuais, legais, e firmadas pelo Convênio, 

conforme descrito abaixo: 

a) o Ex- Prefeito de JuveníliaiMG, Sr. Joaquim Gonçalves Silva: 

-Contrato n.' 01012000: 

- Cláusula Sexta: Fiscalização e Acompanhamento: "6.1. A fiscalização e 

acompanhamento da execução do objeto deste contrato serão feitos pela contratante, 

através de seu representante." (fi. 220 -vol. 01 ). 

-Convênio n.' 79812000: 

- Cláusula Quinta : "O MUNICIPIO se obriga a : a) assumir integral responsabilidade 

pela execução e término das obras, objeto deste convênio, em estreita observância 

dos projetos técnicos, especificações e normas técnicas pertinentes, planilha de 

recursos aprovada pela DIRF, cronograma físico financeiro e demais documentos 

técnicos, bem como pela contratação de serviços necessários à execução das 

mesmas, ( ... )" (fi. 80- vol. 01 ). 

-Lei Federal n.' 8.666193: 

- art. 67: "A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Administração especialmente designado (.) § 1°. O representante 

da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados." 

b) A Empresa Construtora Proença LTDA: 

-Constituição Estaduall89: 

- art. 74, §2°: "Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica que: - 1- utilizar, 

arrecadar, guardar, gerenciar ou administrar dli?heJro, bem ou valor públicos ou pelos 

quais responda o Estado ou Entidade da Administração Indireta." 

-Contrato n.' 01012000: 

- Cláusula Quinta: Dos Prazos: "5.1. A contratada executará a obra observando 
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rigorosamente as especificações técnicas aprovado pelo contratante, em obediência 

às suas normas técnicas. (. .. ) 5.4. A obra deverá estar concluída no prazo de 360 

(trezentos e sessenta reais) dias, consecutivos, contados da data de recebimento, 

pela contratada, da ordem de início, podendo ser prorrogado o prazo (. . .) "(fi. 220 -

vol. 01 ); a obra deveria ter sido concluída em dez/2002, considerando-se as 

prorrogações dos dois Termos Aditivos, às fls. 696 e 697- vol. 03; 

- Lei Federal n.' 8.666/93: 

- art. 69: "O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ein que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados." 

- art. 70: "O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado." 

Pela "Teoria da equivalência dos antecedentes causais", as condutas praticadas com dolo ou culpa, que 

contribuem para a causa do resultado, se equivalem; no caso em questão, entende este Órgão Técnico, 

smj, que tanto a Empresa Construtora Proença L TOA., quanto o Ex - Prefeito Municipal de Juvenília, 

contribuíram para a paralisação da obra: a primeira, dolosamente, por não ter concluído a edificação nas 

condições contratadas, e o segundo, por ter se negligenciado da obrigação de fiscalizar a sua execução. 

Ademais, verifica este Órgão Técnico, smj, que, à Empresa contratada para a execução da obra e ao 

Prefeito de Juvenília da época, recaem evidentes indícios de responsabilidade solidária, balizados no 

art. 1.518 do Código Civill1916, bem como no art. 942 do Código Civil/2002: 

- art. 1518 do CCB/16: "Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de 

outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se tiver mais de um autor a 

ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação"; G' 

- art. 942 do CCB/02: "Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de 

outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um 

autor, todos responderão solidariamente pela reparação." 
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}> Pelo resultado danoso. decorrente do desvio de parte do recurso. e da consequente deterioração do 

que fora construido 

Conforme apurado no laudo técnico da CAEP/TCEMG, que ensejou a instauração desta TCE, pela não 

conclusão da obra e posterior abandono da edificação, o custo necessário para a reconstrução da escola 

e reaproveitamento do que está em condições de uso, seria necessário despender o valor de R$ 

104.109,01 (cento e quatro mil, cento e nove reais e um centavo), calculado com base nos preços 

praticados à época. 

Quanto aos indícios de responsabilidade, há que se considerar as condutas do Ex- Prefeito de 

Juvenilia/MG, do Ex-Secretário e da atual titular da pasta da SEE/MG, bem como da Diretora da SAR 

(Superintendência de Administração da Rede Escolar) e do Diretor da Rede Física- DIRF, à época 

da liberação das parcelas dos recursos do Convênio. 

a) o Ex- Prefeito de Juvenilia/MG, Sr. Joaquim Gonçalves Silva: 

Além dos indícios de responsabilidade solidária pelos R$ 94.685,05 (noventa e quatro mil, 

seiscentos e oitenta e cinco reais e cinco centavos), sopesam sobre o Ex-Prefeito de Juvenília, o 

Sr. Joaquim Gonçalves Silva, evidências quanto à responsabilidade pela deterioração do que fora 

investido na construção da Escola Municipal, bem como do que restou à concluí-la. 

O Ex- Prefeito agiu, smj, ao menos culposamente, ao negligenciar-se do dever de fiscalizar, 

acompanhar a execução da obra, e mesmo por não determinar providências no sentido de sanar 

as irregularidades na edificação em pauta, de acordo com os preceitos já transcritos neste Exame 

Técnico {Cláusula Sexta do Contrato n.' 010/2000, Cláusula Quinta do Convênio n.' 798/2000, e 

art. 67 da Lei Federal n.' 8.666/93). 

b) o Sr. Murilio de Avellar Hingel, o Sr. Silas Fagundes de Carvalho e a ｓｲｾ＠ Solange Soares 

Nobre 

O Sr. Murilio de Avellar Hingel, como Secretário da SEE/MG à época, assinou o Convênio e seus 

(quatro) Termos Aditivos, datados, respectivamente, de 27/06/2000, 29/01/2001, 30/08/2001, 
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27/03/2002 e 31/10/2002. Como titular da pasta dessa Secretaria, coube-lhe, dentre as 

obrigações da SEE/MG previstas no Termo de Convênio, o cumprimento do fixado na Cláusula 

Quarta: 

- Cláusula Quarta: "AO ESTADO/Secretaria da Educação compete: ( .. .) e) 

acompanhar a execução do presente instrumento, diretamente ou através de órgão 

delegados" -fi. 384- vol. 02. 

Além da responsabilidade pelo acompanhamento da execução do Convênio, atribuída ao 

Secretário da SEE/MG à época, recai ainda indícios de responsabilidade, smj, à Superintendência 

de Administração da Rede Escolar- SAR/Diretoria da Rede Física- DIRF da SEE/MG, diante da 

Cláusula Nona do Termo de Convênio, que estabeleceu àqueles o dever de acompanhar a sua 

execução: 

- Cláusula Nona: "Compete à Superintendência de Administração da Rede Escolar-

SAR!Diretoria da Rede Física - DIRF, da SECRETARIA o gerenciamento e o 

acompanhamento da execução deste termo, cabendo-lhe quando necessário, solicitar 

da Superintendência Regional de Ensino da CJrcunscnçao, informações 

complementares, para efeito de compatibilização do projeto, planilha e relatórios de 

execução da obra." (fi. 385- vol. 02). 

Pelo teor dos autos, não há provas de que a Superintendência e a Diretoria, referenciadas na 

Cláusula Nona, executaram o acompanhamento da execução do Convênio, ou mesmo que 

solicitaram informações complementares da obra à Superintendência Regional de Ensino da 

circunscrição da escola, com o fim de compatibilizar o projeto, planilha e relatórios de execução 

da obra. Se assim o fizessem, teriam detectado as irregularidades e buscado correções com 

vistas a evitar o dano ao erário, cuja ocorrência ensejou esta TCE. 

Ademais, as Diretorias da SAR e da DIRF da Secretaria de Educação liberaram as 2• e 3• 

parcelas do Convênio, inobstante a insuficiência de documentos apresentados pela Prefeitura de 

Juvenília/MG como Prestação de Contas da 1 • parcela. Dessa forma, infringiram a Cláusula 

Terceira do Termo de Convênio: 

-Cláusula Terceira: O ESTADO/Secretaria da Educação, se compromete a repassar 

ao MUNICfPIO, a ünportâncli> de R$135.735,79 ( .. .},obedecidas as condições ora 

18 

i 
I 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
0/rdbfia, tk ｾＺＷＰＱＧｦｬｬ｡ｩ＠ tk 8onLa& 

･ｾｴｫＮｫ･ＦｴｫａｭｖｾＬｷｴｫ＠ ･ｾ＠ ･ｾＦｳｾ･ｾｩｮ･ｲ･Ｆ＠

descritas: ( ... ) 2• parcela ( .. .) após o recebimento da prestação de contas da t• 

(primeira) parcela ( .. .) 38 parcela ( .. .) após o recebimento da prestação de contas 

da 2• (segunda) parcela." {Gritos nossos)- fi. 383- vol. 02. 

Ainda pertine transcrever o art. 52 do decreto Estadual n.' 37.924/96, que trata da 

responsabilidade do Ordenador de Despesa: 

- Art. 52. "Será imputada responsabilidade ao Ordenador de Despesa ou servidor 

credenciado, quando incorrer em erro, falha ou omissilo em decorrência da não 

observância das disposições legais da despesa." 

Conforme os documentos de fis. 416, 419 e 422 - vol. 02, assinaram o empenho dos recursos 

referentes às três parcelas do Convênio em epígrafe o Sr. Silas Fagundes de Carvalho, e a Sr. 

Solange Soares Nobre, à época Diretor da DIRF e Diretora da SAR (Ordenadora de Despesa), 

respectivamente. 

O fato de se ter atribuído, mesmo que por delegação, o dever de acompanhar a execução da 

obra, na Cláusula Terceira, à Diretoria da Rede Física - DIRF e à Superintendência da Rede 

Escolar- SAR, não excluiu o Ex- Secretário da SEE/MG da obrigação pelo acompanhamento da 

execução da obra. Nesse sentido, dispõe o Prol. José dos Santos Carvalho Filho1
: 

"Observe-se, todavia, que o ato de delegação não retira a competência da 

autoridade delegante, que continua competente cumulativamente com a 

autoridade delegada ( ... )" 

c) a Sra. Vanessa Guimarães Pinto, Secretária da SEE/MG 

Consta nos autos, às fls. 332 e 333 - vol. 01, que no dia 23/04/2007 o TCEMG expediu o Ofício 

n.' 6620/2007 SEC/28 Câmara, por meio do qual determinou à Sra. Vanessa Guimarães Pinto, 

Secretária da SEE/MG desde 2003, a instauração de TCE e/ou a prestação de esclarecimentos, 

em 15 (quinze) dias, diante das irregularidades apontadas pela CAEP na ocasião da Auditoria "in 

1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo, Rio de Janeiro: Lumens Juris, 19' 
ed.,2007, p.1 00 
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loco". 

Entretanto, a Sra. Vanessa G. Pinto manteve-se silente, mesmo diante de nova determinação 

desta Corte de Contas, em 27/08/2007, vindo a instaurar esta TCE somente no dia 03/04/2008 (fi. 

369 -vol. 01). Dessa forma, houve o descumprimento do art. 2° da IN- TCEMG n.' 01/2002, que 

determina: 

"Art. 2'. A . autoridade administrativa competente do órgão ou .entidade da 

administração direta ou indireta, estadual ou municipal, sob pena de 

responsabilidade solidária, ao tomar conhecimento de quaisquer dos fatos 

relacionados no artigo anterior, deverá imediatamente adotar providências com 

vistas à instauração da tomada de contas especial para apuração dos fatos, 

identificação dos responsáveis e quantificação do dano, comunicando o fato ao 

Tribuna/de Contas." {Grifos nossos). 

Pelas considerações acima expostas, entende este Órgão Técnico, smj, pela existência de indícios de 

responsabilidade solidária dos Srs. Joaquim Gonçalves Silva, Murilio de Avellar Hingel, Si las Fagundes 

de Carvalho, e das Sras. Solange Soares Nobre e Vanessa Guimarães Pinto, pelo dano no valor histórico 

de R$ R$104.109,01- cento e quatro mil, cento e nove reais e um centavo). 

• Das irregularidades no Processo Licitatório 005/2000 

lnobstante as irregularidades na edificação da E.M. ASC - Município de Juvenília/MG, que resultou no 

dano real ao erário público, conforme analisado, a CAEP apontou em seu Relatório de Auditoria (fls. 04 a 

22 - vol. 01) várias outras, correlatas à Licitação - Carta Convite 005/2000: "- Falta de projeto básico 

próprio;- Falta de sondagem e levantamentos topográficos do terreno (. . .) -Falta de rubrica dos licitantes 

e dos integrantes da CPL nas propostas, art. 43,§1' da Lei Federal 8.666193; - Quebra do sigilo da 

proposta da Construtora São Roque, inabilitada no certame;" (fi. 20- vol. 01 ). 

Diante dessas falhas, entende este Órgão Técnico, smj, pela prestação de esclarecimentos, tanto do Ex-

Prefeito de Juvenília/MG, o Sr. Joaquim Gonçalves Silva, quanto doa membros da Comissão Permanente 

de Licitação - exercício 2000, os Srs. Osvaldo Pinto Moreira, Daniel Severo de Luna e José Maria de 

Souza (fi. 103- vol. 01 ), diante de todas as irregularidades apontadas no item "li I- 1 a)", à fi. 20- vol. 01, 
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do Relatório de Auditoria da CAEP. 

• Da independência entre as esferas judicial e administrativa 

Por fim, resta salientar que, inobstante a proposição da Ação Civil Pública pela Prefeitura Municipal de 

Juvenília/MG, contra o Ex- Prefeito, a Construtora Proença L TOA e seus sócios, o processo de Tomada 

de Contas Especial, por sua natureza administrativa, prossegue de forma autônoma e distinta. 

4. CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, este Órgão Técnico entende, smj, pela abertura de vista e citação, nos termos do art. 

77, inciso I, da Lei Complementar Estadual n' 102/2008 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas de Minas 

Gerais): 

- dos Srs. Joaquim Gonçalves Silva, Murílio de Avellar Hingel, Silas Fagundes de Carvalho, e das 

Sras. Solange Soares Nobre e Vanessa Guimarães Pinto, bem como do Representante Legal da 

Construtora Proença L TOA, identificados no item "1" deste Exame Técnico, para apresentarem 

defesa, pessoalmente ou por meio de procurador constituído, diante das condutas a eles imputadas; 

-dos integrantes da Comissão Permanente de Licitação- exercício 2000, designados pela Portaria n.' 

102/2000, de 01/01/2000 (fi. 103- vol. 01), quais sejam os Srs. Osvaldo Pinto Moreira, Daniel Severo 

de Lu na e José Maria de Souza, além do Ex-Prefeito de Juvenília/MG, o Sr. Joaquim Gonçalves Silva, 

para que apresentem defesa diante das irregularidades no processo de Licitação - Carta Convite 

005/2000, apontadas pela CAEP em seu Relatório de Auditoria, item "111- 1 a", à fi. 20- vol. 01. 

À consideração superior, 

CAC/DAC, em 20/03/2009 
' 

(,kÚh,e v1f&:de. ｦｾＺｖＮ￭＠
Viviane Ataide ｇｩｯｶ｡ｮｾｮｩ＠

Técnico de Controle Externo 1- TC 2766-6 
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PROTOCOLO: 00716425 

Identificação: Tratam os autos de Tomada de Contas Especial n. 0 07/2008, decorrente 

conversão do Processo Administrativo n. c 716425 que tratou da aplicação inadequada de 

recursos públicos, conforme constatado por técnicos desta Corte de Contas, na ocasião de 

Auditoria "in loco" na Prefeitura Municipal de Juvenília/MG. 

DE ACORDO 

À consideração do Sr. Diretor da DAC 

CAC, aos &4 ｾ＠ /2009. 

Aos __ dl--_1. __ dias do mês de ｙｌ｣Ｍｾ＠

r t..-. 
de 2009, remeto este processo .::Oo_:_e_==-1-.:_:_YY"">_·_"'_:_ __ 

(]..,.__, ｦｾﾷｹＮＬ＠ '2.-k--bí. 

ｾａＭＮｉｌｇ＠ oo 

Conceição Âparecida Ramall{o França 
Diretora- TC -1770-9 
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Gabinete do Conselheiro Antônio Car!o.r Andrada 

PROCESSO: 7n64125 

NATUREZA: TOMADA DIE CONTAS ESPECIAL 

PROCEDÊNCIA: PRIEFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

À Coordenadoria dle Área de Diligência e Vista- CADIV, 

Gi!hinrk 

Fls. '3 ｾＷ＠
""]I 

TCE,\1G 

Trata-se de Tomada de Contas Especial oriunda de Auditoria realizada em 

cumprimento ao Plano Anual de Inspeções e Auditorias da CAEP/DAE, aprovado pelo 

Exmo. Conselheiro Presidente para o exercício de 2006, objetivando apurar o motivo 

da paralisação da obra - construção da Escola Rural na Vila de Porto Agrário - e 

eventuais prejuízos ao erário, bem como verificar a responsabilidade pela execuçiio, 

paralisação e repasse dos recursos, avaliando aspectos relacionados à economia, 

eficiência e eficácia, sem prejuízo das questões de ordem legal. 

Em vista da análise feita pelo órgão técnico acerca da Tomada de Contas Especial 

encaminhada, determino, com fulcro no art. 166, I do RITCMG, sejam citados: 

- os Srs. Joaquim Gonçalves Silva, Murilo de Avelllar Hingel, Silas Fagundes de 

Carvalho, e das Sras. Solange Soares Nobre e Vanessa Guimarães Pinto, bem 

como do representante legal da Construtora Proença L TDA, identificados no item 'T' 

do Exame Técnico (fls. 955 a 957) a fim de que apresentem defesas, no prazo 

improrrogável de 30 (trinta) dias, sobre os fatos apurados e ･ｾｰ･｣ｩ｡ｬｭ･ｮｴ･＠ sobre a 

responsabilização a eles imputadas; 

- os integrantes da Comissão Permanente de Licitação - exercício 2000, designados 

pela Portaria n° 102/2000, de 01/01/2000 (fi. 103), quais sejam os Srs. Osvaldo Pimlo 

Moreira, Daniel Severo de Lllna e José Maria de Souza, além do ex-Prefeito de 

Juvenília/MG, o Sr. Joaquim Gonçalves Silva, para que também apresentem defesa, 

no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, diante das irregularidades no processo de 
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Gabinete do ConJe!heiro Antônio Carlos Andrada 

··-
ｇ＼ｾｨｩｮ｣ｴ｣＠

Fls. 'n 
l5 

1'CE:\1G 

·-Licitação - Carta Convite 005/2000, apontadas pela CAEP em seu Relatório de 

Auditoria, item "!Il-1 a", à fl. 20. 

Após, verificando-se o decurso do prazo para apresentação de defesa pelos envolvidos, 

retornem os autos conclusos. 

Tribunal de Contas, em I /2009. 
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Secretaria da 1a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.600/2009- Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 22 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do .Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho· que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. 

Informo-lhe,. por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a .sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. 

Atenciosamente, 

"""'' ｃｯｲｬｏＧｾ＠ ｾＧ＠Coordenador de Área, ｵｾｾＺ
Ｑ

［｣￭｣ｩｯ＠

limo. Sr. 
Joaquim Gonçalves Silva 
Prefeito, em 2000, do Município de Juvenília 
Av. Desembargador Pedro Braga, 50- Centro 
39467-000- JUVENÍLIA- MG 

RMGT 

Coordenadoria de Area de Diligência Externa e de Vista(CADIV- Tel.(31) 3348.2185- ｣｡､ｩｶ￭ｴｦｬｴＮ｣･ＮｭｧＮｧｯｶＮ｢ｾ＠

Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontejMG- CEP 30.380-435 
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Secretaria da 1 a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.601/2009- Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 22 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de MinasGerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados ho processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, . o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista - CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. · · 

·Informo-lhe,. por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. · · 

Atenciosamente, 

!l 
Rogerio ｃ｡ｲｬｯｾ＠ ｾｩ＠ beiro 

Coordenador de Area, em exercício 

limo. Sr. 
Murilo de Avellar Hingel 
Secretário de Estado da Educação de Minas Gerais em 1999 
Rua Engenheiro Morais Sarmento, 332/201 - Santa Catarina 
36.036-100- JUIZA DE FORA I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de VistafCADIV- Te1.(31) 3348.2185 cadivfM.ce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontejMG- CEP 30.380-435 
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Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 14.111/2009 - Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 22 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. 

Atenciosamente, 

limo. Sr. 
Silas Fagundes de Carvalho 
Diretor da Diretoria de Rede Física da SEE/MG em 2000 
Rua Santa Apolõnia, 4008

- Fundos- São Marcos 
31.480-920- BELO HORIZONTE I MG 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de VistafCADIV- Tel.(31) 3348.2185- cadh'(iittce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabãglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 
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Secretaria da 1a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 14.112/2009 - Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 22 de junho de 2009. 

Prezada Senhora, 

.Em cumprimento ao estabelecido no· art. 151, da 
Resolução n° 1212008 .do Tribunal de .Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca. dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado; ó 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. · 

· Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sUa identificação completa, 
conforme estabelecido no§ 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. 

lima. Sra. 
Solange Soares Nobre 

Atenciosamente, 

Rog.,;o ｣ｾＮｍｦｩｯｯ［Ｌ＠
Coordenador de ￁ｲ･ｾ･ｵｾｮｾｸ･ｲ｣￭｣ｩｯ＠

Diretora da SARISEE-MG em 2000 
Rua João Arantes, 16 I 201 - Cidade Nova 
31.170-240 - BELO HORIZONTE I MG 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista/CADIV- Tel.(31) 3348.2185 cadhliilt.ce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontefMG- CEP 30.380-435 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1 a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.604/2009 - Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 22 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 doTribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados nO processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista - CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas .. 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tiibunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabe.lecido .no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e dQ respectivo processo. 

limo. Sr. 
Osvaldo Pinto Moreira. 

Atenciosamente, 

Rogoc;o cif.Me;oo;co 
Coordenador de Area, em exercício 

Membro, em 2000, da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Juvenília 
Av. Desembargador Pedro Braga, 4 i O ·- Centro 
39.467-000- JUVENÍLIA I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência ExtE:rna e de Vistn/CADIV- Tel.(3l \ 3348.2185 - ｾｾＱＳＮｊｊｩｊｲ￺ｻｬＮ￧･｟Ｎ｟ｲ｟ｧｧＬｧ｟ｱｹ｟Ｌ｟ｨ｟ｲＺ＠
Av. Raja Gabáglia no 1315- B_airro Luxemburg'.)- Belo HonzontejMG- CEP 30.380-435 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 18 Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.605/2009- Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 22 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em . cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 · (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

. . Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00. 
até 18:00 horas. 

· Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. · 

Atenciosamente, 

R
. . c /?.1-ｾﾷ＠ "b. . . 
ogeno ar os u 1 e1ro 

Coordenador de Ár , em exercício 

limo. Sr. 
Daniel Severo de Lu na 
Membro, em 2000, da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Juvenília 
Rua Erondino Montalvão, 391 -Centro 
39.467-000- JUVENÍLIA I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista/CADIV ｾ＠ Te1.(31) 3348.2185 cadiv({iltce.mg_.gov.br 
Av. Raja Gabâglia n" 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontejMG- CEP 30.380-435 
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Secretaria da 1 a ｃ￢Ａｦｾ｡ｲ｡＠ ＺＧ＿［ｾｾ［Ｏ＠
Coordenadoria de Area de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.606/2009- Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 22 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho .·que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua· citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontado.s no processo em epígrafe, 

Comunico-lhe, ainda, que; no prazo acima fixado, o 
referido processo estaráà disposição para análise, na Coordenadoria de Área.de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. · 

lnformo.-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. 

limo. Sr. 
José Maria de Souza 

Atenciosamente, 

Rogerio Car s Abr 
Coordenador de Área, 

Membro, em 2000, da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Juvenília 
Av. Desembargador Pedro Braga, 228- Centro 
39.467-000- JUVENÍLIA I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista/CADIV- Tel.{31) 3348.2185- Ａｾ｡､ｩｶｲ￠•ｴ｣･ＮｑｬＮｧＮｧｯｶＮ｢ｲ＠
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1 a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 14.114/2009- Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 22 de junho de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no · art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 1 8:00 horas. · 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a. ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completá; 
conforme estabelecido no§. 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. 

limo. Sr. 
Alceu Proença 

Atenciosamente, 

. '''ll 
Rogerio ｃ｡ｲｬｯｳｾ＠ ｾ｢･ｩｲｯ＠

Coordenador de ￁ｾ
Ｘ

･ＧＱＺｾｸ･ｲ｣￭｣ｩｯ＠

Representante legal da Construtora Proença L TOA 
Rua Ramiro Veloso, 99- Vila Brasília 
39.400-151- MONTES CLAROS I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de VistafCADIV- Tel.(31) 3348.2185 cadivif?tce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontejMG- CEP 30.380-435 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1 a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 13.603/2009- Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 22 de junho de 2009. 

Senhora Secretária de Estado, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. · 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. · 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como 
os números desta intimação e do respectivo processo. · 

Atenciosamente, 

Excelentíssima Senhora 
Vanessa Guimarães Pinto 
Secretária de Estado de Educação 
Av. Amazonas, 5.855 - Gameleira 
30.510-000 - BELO HORIZONTE I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista/CADIV- Te1.(31) 3348.2185 cadivfiM.ce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontejMG- CEP 30.380-435 



DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO 

Processo n°: __ 7-'--J-"'0-!.'t--=ilÕc;;..;;.._ ______ - Data Oi- I O f I OS 

Declaro que, nesta data, compareci à CADIV, onde examinei o 
processo em epígrafe e que fiquei ciente do disposto no artigo 164 da Resolução n° 
12/08, que dispõe sobre a atuação dos procuradores. 

ｾ＠ .... '\ 
ｾ＠ ｾＭＭﾷ＠ -. 

Declaro, ainda, que obtive cópias da(s) folhas(s): 

ｾﾭ. .-

Assil'látura 

Número do Telefone/Celular 

Atendente/Matrícula 

ｌｾｉｉＨｊｲｲｊＮ＠ Bessone 
ａｳｳｩｬｬｴｯｮｾ＠ Adm!nfllrll!:vo ｾ＠ Gllbinc!e 

TC • 2M1.-G 

ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADÓ DE MINAS GERAIS 
RECIBO 

Diretoria de Finánças 

Recebemos de <. 1 ｾｯ｝ＭＺＮｊｯＨｊａ｟ｕＧ￭ｲｬｰｨ＠ çk ｾｃＡｽ＠ ｾ Ｐ ﾷｾｾｰｯｲｴ￣ｮ｣ｩ｡＠ de 

R$ S. (f; (. (Á o {_0 ＮｾＺ｜ｪ＠ DJ_"' . ), 
\_) () c:_ c6 . 

referente ao fornecimento de ...J ... J pias xerox. . . i 
ＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭｾ＠

TCEMG . ()'i\ I ()\l J>d':Oq Proce_sso n°: \ J..{G )_j ｾｳ＠
ｩＭＭＭｾ＠
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PROCURAÇÃO 

Outorgante: JOSE MARIA DE SOUZA, brasileiro, casado, servidor público 

aposentado, residente e domiciliado na Avenida desembargador Pedro Braga, 228, 

Juvenília/MG, portador da carteira RG M 2.753.235 SSP/MG e do CPF 095091516-53 

Outorgado: MARCO ANTONIO DE CASTRO MELO, brasileiro, solteiro, do 

motorista, residente e domiciliada na A venída Desembargador Pedro Braga, 50 

Juvenília/MG, portadora da carteira de Identidade RG M-4413598 SSP/SP e do CPF 

006.665.066-63; 

Poderes especiais: a quem a Outorgante concede poderes especiais para o Outorgado 

representá-lo perante o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais junto a Secretaria 

da 1• Câmara Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista CADIV, citação 

n°. 13606/2009 - processo n°. 716425 para retirar copia do processo acima citado, 

podendo para tanto assinar qualquer documento, promover defesa e substabelecer no 

todo ou em parte. Enfim praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do 

presente mandato, pois que o Outorgante dará por bem feito e valioso. 

Juvenília, 06 de julho de 2009. 

JOSE MARIA DE SOUZA 
ｾａｋｔｏｫｲｵ＠ RE(, CIVIL E ｎＰＧａｾ＠
JUVENILIA- COMARCA DE ｍｏｎｔａｉＮｖＡ｜ｦｾｬＱＱ＠
ESTADO 
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DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO 

Processo n°: ｟ＧＱＬ｟ｾＧＭＨｊ｟Ｎ＠ Jr._J'---.5 ______ -Data ()r t(Jt I 0909 

Declaro que, nesta data, compareci à CADIV, onde examinei o 
processo em epígrafe e que fiquei ciente do disposto no artigo 164 da Resolução n° 
12/08, que dispõe sobre a atuação dos procuradores. 

Declaro, ainda, que obtive cópias da(s) folhas(s): 

'-· 

Nome e n° da Carteira de Identificação 

Assinatura 

Número do Telefone/Celular 

ｾＭﾷＭ ·-·- ＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭ ------------· ｾＭｾ＠

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADÓ DE MINAS GERAIS 

RECIBO 
Diretoria de Finanças 

N°042164 A 

Recebemos de \1\Ck<C•' ｾＮＬ｟Ｌ｜＠ Ot-J\U ｣ＮＮＭｾ［｜ｦ｜ｊ＠ \·1{-IL, a importência de. 

_!I 

referente ao fornecimento de :J ,j cópias xerox. 

TCEMG 0'8 I Oi I ?0()9 

Responsáyel 
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Origem: 

qq\ ,, 

Secretaria da 1" Câmara do, Tribunal de Contas do Estado de ［［［ＭￕＬｾｾＺＺＬ＠
Gerais- Coordenadoria de Area de Diligência Externa e de Vista ｬＭＧｾｾｾ｣ｾＡｾ＠ . ＮｳｾＺＺＺ＾＠

CADIV. · 

Assunto: Alegações e Justificativas I 

Qualificação: Citação n° 14.112/2009- Processo n° 716.425 

Eu, Solange Soares Nobre, brasileira, solteira, portadora da Carteira de Identidade 

M- 3.619.631 e do CPF 524 054 356- 91, residente e domiciliada na Rua João 

Arantes, n°16, apto. 201, Bairro Cidade Nova, em Belo Horizonte, Minas Gerais, 

apresento as seguintes alegações e justificativas: 

1. Fui Diretora da Superintendência de Administração da Rede Escolar- SAR, 

posteriormente Superintendência de Assistência ao Estudante- SAE, da Secretaria 

de Estado de Educação de Minas Gerais-SEE/MG, de janeiro de 1999 a janeiro de 

2003; 

2. A SAR/ SAE compunha-se de três Diretorias : Diretoria de Apoio à Escola e ao 

Estudante- DAPE, responsável por Programas tais como Alimentação Escolar e 

Livro Didático, sem relação com o processo em pauta.; Diretoria de Suprimento 

Escolar-DISE, responsável pela execução orçamentário-financeira de todos os 

Programas da SAR/SAE e Diretoria de Rede Física- DIRF, responsável pelas 

obras de prédios escolares realizadas em três modalidades: a) Obras sob a 

responsabilidade das Caixas Escolares de Escolas da Rede Estadual de Ensino 

b)Obras mais complexas realizadas sob a responsabilidade do Departamento 

Estadual de Obras Públicas -DEOP, c)Obras realizadas sob a responsabilidade 

de Prefeituras Municipais, com recursos do Estado repassados por meio de 

Coo.êo;oo; \( 
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ＬｾＴＭｓ＠ ｇＧＨＺ｜ｚｾｾＭ.... ..,._; ...... ,.,... 

3. Em 27 de junho de 2000, foi firmado o Termo de Convênio n" 62.1.3.0798/200, 

que entre si estabeleceram o Estado de Minas Gerais, por intermédio da 

Secretaria de Estado de Educação, e o município de Juvenília com o objetivo de 

construir um prédio escolar para atendimento a alunos da rede municipal da Vila 

do Porto Agrário. A escola é inicialmente identificada por ASC ( a ser criada) , 

com estrutura semelhante à das escolas - núcleo do Projeto iniciado em 1997, 

denominado "Nucleação- Rural"; 

4. Revisto o Projeto de construção, o valor inicialmente de R$ 140.890,00 caiu 

para R$ 135.735,79, a serem pagos em três parcelas. A primeira , após a 

publicação do Convênio no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e as duas 

seguintes após o recebimento dos documentos relativos à prestação de contas 

efetuada pela Prefeitura; 

5.As obrigações referentes à execução orçamentário-financeira, acordadas pela 

SEE/MG foram todas cumpridas, sob a responsabilidade da DI SE, da SAR/SAE : 

• Repassar os recursos financeiros previstos, na obseNância das 

determinações do Convênio, ou seja, efetuar o pagamento da primeira 

parcela após a publicação do extrato do Convênio e, no caso das duas 

parcelas seguintes, após o recebimento da documentação relativa às 

prestações de contas da primeira e da segunda parcelas respectivamente, 

• Orientar o município para que, em caso de dúvidas quanto às normas 

específicas para execução e prestação de contas, recorresse à Secretaria 

do E .. do do ｅ､ｯｯｯ￧￣｜ｾ＠
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\ n 
• Providenciar a aprovação das obras a serem realizadas segundo a ーｬ｡ｮｾｨ￢ｾＬ＠ Ｌ［ｾＯ＠

ｾ＠ .. ｾｾＬＮＮＮｾ＠
aprovada pela Diretoria de Rede Física em 15.03.2000, 

• Fazer publicar o Extrato do Convênio, o que foi efetuado pela Diretoria de 

Contratos e Convênios em 07.07.2000, 

• Dar ciência à Assembléia Legislativa do Estado da assinatura do Convênio, 

o que também foi feito pelo Gabinete do Senhor Secretário. 

6. Quanto ao fato de que a obra prevista no Convênio com o município de 

Juvenília não foi acompanhada pela Diretoria de Rede Física, também da 

SAR/SAE, as alegações e justificativas que posso apresentar são as seguintes: 

• O número de servidores engenheiros era incompatível com o volume de 

obras realizadas em todo o Estado: a Diretoria de Rede Física-DIRF- teve, 

durante minha gestão na SAR/SAE, entre seis e oito engenheiros e 

trabalhamos com 1968 (mil novecentas e sessenta e oito) obras realizadas 

sob a responsabilidade de Caixas Escolares das Escolas estaduais e 833 

(oitocentas e trinta e três) obras realizadas em convênio com Prefeituras 

Municipais , em um total de 2801 (duas mil oitocentas e uma) obras, em 

quatro anos ; 

• Durante minha gestão na SAR/SAE, persegui, em ações conjuntas com 

outros Órgãos da Secretaria, o aperfeiçoamento da estrutura da Diretoria 

de Rede Física, particularmente na extensão de . suas ações às 

Superintendências Regionais de ｅｮｳｩｮｯＭｓｒ｜ｾ＠

3 
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\ n , 
• O Concurso Público, realizado em 2002, abriu, para as Superintendências---,.; 

1.:. ＧｉＧＯＮｾ＠ ｾ｜ＭＧＬｾﾷ＠

Regionais de Ensino, a possibilidade de contar com servidores ･ｮｧ･ｮｨ･ｦｦ｢ｾｾ＠ .. ｲ［ＺｾＯ＠

em seu quadro de pessoal ; 

• O acompanhamento de obras sempre se constituiu em preocupação e não 

foi sem motivo que, na reestruturação da SEE/MG, em 2006, a SAR/ SAE, 

hoje Superintendência de Rede Física-SRF, passou a contar com uma 

Diretoria específica para o acompanhamento das obras; 

• Apesar das dificuldades ( número insuficiente de engenheiros, grande 

número de obras necessárias, distâncias consideráveis entre os municípios 

e a capital do Estado e mesmo entre as sedes dos municípios e as sedes 

das SRE ) a SEE/MG não ignorou a necessidade de acompanhar as obras 

e sempre o fez com os recursos humanos disponíveis, seja pela estrutura 

central da Diretoria de Rede Física, seja pelas SRE , seja por meio das 

parcerias com as Prefeituras Municipais conveniadas; 

• No caso do Convênio em pauta, com a Prefeitura Municipal de Juvenília, 

falhamos, não por deliberada negligência nem por má fé, mas porque as 

dificuldades superaram nossa capacidade de esforço; 

• Além das obras em sua própria rede de ensino, o Estado de Minas Gerais 

não poupa esforços para atender os pedidos de municípios sem condições 

de suprir as demandas de suas redes; 

• Na quase totalidade dos Convênios realizados, as Prefeituras Municipais 

cumpriram sua função de zelar pelo bom andamento e pela conclusão das 

obras executadas a seu pedido e próximas a suas sedes administrativas, 

4 
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• Mesmo que falhas ocorram, é intenso e permanente, na SEE/MG, ｡ｾ､ｾｮｧｯ＠ ,.,,;:;./ 
ｾＢＭｾＮｾＺ［ＮＮＮＬＮｲﾷ＠

de várias administrações, o esforço para aperfeiçoar sua estrutura e 

adequar seus recursos técnicos a fim de garantir os direitos dos escolares 

mineiros, observando as normas e os preceitos da gestão de recursos 

públicos; 

• Durante minha gestão na SAR/SAE , junto com outros dirigentes e várias 

equipes técnicas da SEE e com o irrestrito apoio politico-adminitarativo do 

Senhor Secretário Professor Murílio de Avelar Hingel e do Senhor 

Governador do Estado Doutor Itamar Franco,estive à frente desse trabalho 

em busca do aperfeiçoamento gerencial e técnico que é, no entanto, lento 

e dependente de vários fatores de ordem estrutural e financeira. 

Belo Horizonte, 13 de julho de 2009. 

｡Ｍｾｾ＠ ｓｯｬ｡ｮｾｲ･ｳ＠ Nobre 
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DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO 

Processo n°: :f/(; Á( 't 5 -Data 29tJJlt 09 

Declaro que, nesta data, compareci à CADIV, onde examinei o 
processo em epígrafe e que fiquei ciente do disposto no artigo 164 da Resolução n° 
12/08, que dispõe sobre a atuação dos procuradores. 

Declaro, ainda, que obtive cópias da(s) folhas(s): 
ＭＭＭＭＭＭＭＭＮＺＮＮ｟Ｍｾ＠

J 
ｾＭＭﾷＭＭＭＭＭＭﾷＭﾷ＠ ＭＭＭﾷＭＭﾷＭﾷＭＭＭｾ＠·-- -·· 

d. 
!fvteor;iL J:l ｾＯｯ＠ /lf!/ f 13 · S 9 3' 
I v Nome e n° da ca'rteira de Identificação 

Número do Telefone/Celular 

Atendente/Matncula 



COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n° Ylb 4Jf 
Data 3(} 1Q!L1 03 

TERMO DE DEVOLUÇÃO "AR" 

Certifico que nesta data, procedi à juntada aos autos, do presente 
Aviso de Recebimento de Correspondência, devolvido pela da Empresa Brasileira 
deCo:pios e Telégrafos EBCT, !<Om a anotação 
ＢｾＲｘ＠

Reginaldo de Pádua Ribeiro 
Coordenador de Área 

TC-1464-5 
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i DATA DE RECEBIMENTO 

DATE DE LIVRATION 

_)_} 
NOME LEGIVEL 00 RECEBEDOR I NOM US!BLE C?U. RtCEf?TEUR 

'I 

RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO I 
SIGNATVRE DE L'AGENT 

CARIMBO DE ENTREGA 
UNIDADE DE DESTINO 

BUREAU DE DESnNATION 

NO DOCUrENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 
RECEBE'lOR I ORGAO o/EDIDDR 

I
; ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

' 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA • CADIV 

Processo n° ＭＭＢｾＢＭＢｦ｢ＧＭＭＢｱＮＮＡＡＺＮＮｊＢＢＭＵＭＭＭ

Data 30 I tl .. J.E!i. 

TERMO DE DEVOLUÇÃO "AR" 

Certifico que nesta data, procedi à juntada aos autos, do presente 
Aviso de Recebimento de Correspondência, devolvido pela da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos EBCT, com a anotação 
Ｂｾ＠

PREENCtJeR:coM LETRA OE FORMA 

" 

ｾ＠
Reginaldo de Pádua ,Ribeiro 

Coordenador de Area 
TC-1464-5 

AR 
DESTINATÁRIO DO OBJETO I DESTINATAIRE 

. ｲＮｾ＠ r 1 -- ｾ＠

ｾＮ＠ _.. Ｌｃｯｯｲ､･｟ｮｾ､ｭｩ｡＠ __ de Área de_ Diligência Externa e de Vista- CADIV 
: ｾＮｃｩｴ｡￧￣ｯ＠ ll0 ·13.604/2009----Processo,rÍ07l6.4::5 :.,.A·R: RMrir. ... __ _.. 
ｾ＠ limo. Sr. • - · - ' .,", ... · '., r· · 
• 
' ' ' ,. 
' ' 

j 

I 
l 

, ｾ＠ ｾｯｳｶ｡ｬ､ｯ＠ Pinto ｍｯｲ･ｩｲ｡ｾ＠ .. '--' _J- ...._._ __ 

Av. Desembargádor ｾ･､ｲｯ＠ Braga, 410 -·Centro 
ＳＹＮＴＶＷｾＰＰＰＭ JUVENILIA I MG ..... ._ .... _ __.__ ,_ ._ ..1. 

i ,_.,....... . 
. . ｾ＠ ..... 
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-----·-lo·· ! ,! ＬＺＮ］｟ＭＭＺＮＮ［［ｾ＠ :1- ·-< 
ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE OU ｒｴｃｅｾｔｅｕｒ＠ 1 · Ｇｾ＠ •. 1 • DATA DE RECEBIMENTO 

DATE DE LIVRATION 

_/_) 
NOME LEGIVEL 00 RECEBEDOR I NOM USIBLE DU RtCEPTEUR 

I 
N" DOCtlMENTO DE IDENTIFICAçAO DO 
RECEBEDOR I ÓRGÃO EXPEDIDOR 

RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO I 
5/GNATURE DE L'AGENT 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS · 
75240203-0 FC0463116 

CAÀIMBO DE ENTREGA 
UNIDADE DE DESTINO 

BUREAU DE DESTINATION 

114x 166mm 



.. 

' -..,. .. 
. . .. ' 

D . AR ｾ＠ ＱＰＰＶＱｺ｡￧ＮＮｳ｣€ＬＮ｟ｾＫｾｯＶＮＲｯｈ＠
ｾ＠ = ＳＳＲＴＵＱＱＨｾｾＲＹＰＶｾ｜＠ ﾷｾ＠ = 

· ·• · . :: Q..0592739\'i't2009,f/"I'R*i:rs:n · = TRIBUNAL DE CONTAS DO EitfADO DE MINAS ｇｅｾＶＧ￠ＴＰＷＴＶＴ＠ ｾ＠ ｂｒａｓｬｬＭ｣ｯｯＢＢｾ｡ｳ＠ ｾ＠

ｃｯｯｲｾ･ＱｾｾｔｅｾＡＡＧｾ＠ ｨＺｾｲｮＢ［•＠､ｾ＠ ｖｩｳｴｾＭ <?:liDi\1 
C1taçao 11" í3:'604"/2009 l'":vc_,_, ,o ?;f.i .. -12"- ,,,R- F!MG T limo. Sr. 
Osvaldo Pinto Moreira 

Av. Desembargador Pedro 8raqa, 4 W -.. CE•ntro 
39.467-000- JUVEI\/ÍUA / MC!, 

I AO ｒｅｍｾｔｅｎｔｧｪ＠

. ... 

·-

1.3 ' . 
'- ［Ｌｾｭｯ＠

ｾＭｲ＠ ., 

Código 108 

o o r 
ｾＭＺＺ＠ m 
-ti ｾｾ＠

ｉ
ｾ＠ E2 
ｾｲ＠

ｾＵ＠

l..,. .. ; )';> .o g1 
ｉｾ＠ .h I 
ｾｩ＠ ____ J 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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ｃｏｏｒｄｅｾａｄｏｒｉａ＠ DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n° 7/h ｾｾＵ＠
Data ｊｑ￩Ｎ｟Ｏ｟ﾧＱ｟Ｏｾ＠

TERMO DE DEVOLUÇÃO "AR" 

Certifico que nesta data, procedi à juntada aos autos, do presente 
Aviso de Recebimento de Correspondência, devolvido pela da Empresa Brasileira 
de Correios e '- Telégrafos EBCT, com a anotação 

QJ.w4; 2K " 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

ｾＴＹｦｴＭｾｾｾ＠
Reginaldo de Pádua Ribeiro 

Coordenador de Área 
TC-1464-5 

• 

ｲＮｮＬｮｲｲｬￃｮｾｯｲｬｮｯｲｩＺＺｬ＠ de Área de Diligência Externa e de Vista.:_ CADIV, ｾ＠
Citãção n° 13.601/2009- Processo n° 716.425- AR- RMGT 

)Imo. ｓｲＮ｟ｾＮＮ｟＠ _ ... , _. ,_ __ , _.___ . . ......___,_ ..J, ..__--+-
' · 'Murilo de Avellar Hingel · · - - f· ; ｾ＠ · ｾ［＠ ;,,- ' 
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ｾｾ＠ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CA 

Processo n° ＭＫＷｕ＼ｉｇＧＭＧＴｃＺＮＮＺｾＢＢＭｾＭＭﾭ

Data 3o I !!lJ (?!21 

TERMO DE DEVOLUÇÃO "AR" 

Certifico que nesta data, procedi à juntada aos autos, do present 
Aviso de Recebimento de Correspondência, devolvido pela da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos - EBCT, com a · anotação 
Ｂｾ＠

ｾｾＮ､＠ R4b. 
Reginaldo de Pa ua, 1 e1ro 

Coordenador de Area 
TC-1464-5 

, COM lETRA DE FORMA AR 
I .. ｾ｜ＭＮ＠ - .. __ OF!:TINATÁRIO. ｏｏ｟ｏｒｊｆ［ｔｏＯ｟ｮｾｾｔｉｎａｔａＯｒｾｾ＠
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ｾ＠ -· 4itação n° 13.600/2009- Processo n° 7f6.425 - AR - RMGT 
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· Joaquim Gonçalves Siiva ｾﾷ＠ 1 ••· · 
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ASSINATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU RtCEPTEUR 

NOME LEGIVEL DO RECEBEDOR I NOM USIBLE OU RtCEPTEUR 

DATA DE RECEBIMENTO 
DATE DE LIVRATION 

_}_} 

ＢＺＬｾ＠ ｍｅｎｔￇＺＰｾ＠ IDENTIFICAÇÃO DO 
•.1 ｒｅｾｅｂ＠ DOR I ￓｒｾｰ＠ EXPEDIDOR 

RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO I 
SIGNATURE DE L'AGENT 

' . . , .. 
) I 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA - CADIV 

Processo n• ｾｬ｢＠ 4J:S 
Data .;JO_I !!:!_/ 05? 

.... l'" TERMO DE DEVOLUÇÃO "AR" 

Certifico que nesta data, procedi à juntada aos autos, do presente 
Aviso de Recebimento de Correspondência, devolvido pela da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos - EBCT, com a anotação 
Ｂｭｲｙｬｾ＠ " 

ｒｯｧ［ｯｯｾｾＬｴｾ＠ ｒ［｢ｾ［Ｌ［＠
Coordenador de Área 
• TC-1464-5 
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Coo. rd. enadoria de Area de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
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W · limo: Sr.· 
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' ASSINATURA 00 RECEBEDOR f S/Gf.IATVRE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠ · • ' f DATA DE RECEBIMENTO 
DATE DE LIVRATION 

_}:_} 
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RECEBEDOR f ｾｇａｏ＠ EXPEDIDOR 
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Belo Horizonte, 17 de julho de 2009 

Prezado Senhor, 

Envio, anexo, esclarecimentos que devo apresentar, em decorrência da 

Citação nº 14.111/2009, Processo nº 716.425. 

Atenciosamente, 

Silas F& ｾ･＠ C•rv•lho 

Ｍｾ＠ ---- - --- ---- - --

111111 
JUVENIL! A 

limo. Senhor 

Rogério Carlos Abre'u Ribeiro 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 

Tribunal de. Contas do Estado de Minas Gerais 

n 
1-1 
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Origem: 

Assunto: 

ＯＺ＼ﾷＺﾷｾﾷＺ［ＺｾＺＭ［ｾｾＩＭｃ｜＠
ｾＭ \'': JQ_Q} '; 
\ ______ I}_ --- -) 

Secretaria da 1" Câmara do Tribunal de Contas do Estado ､･Ｇｍ￭ｮｾｳ＠ ... /:.:-' 
ＢＭＮＮＮ［Ｌ［Ｚ［ｾ＠ (:':\·,:;:r•' 

Gerais - Coordenadoria de área de Diligência Extema e de ｖｩｳｴ｡Ｚ｟ＧＭＭＭＭｾ＠

CADIV. 

Esclarecimentos. 

Qualificação: Citação n° 14.111/2009- Processo n° 716.425. 

Eu, Silas Fagundes de Carvalho, brasileiro, casado, portador da Carteira de 

Identidade M-6.367.574, CPF 752.632.206-00, MASP 367.943-8, residente e 

domiciliado na Rua Santa Apolônia, n° 400, Bairro São Marcos, em Belo 

Horizonte, Minas Gerais, CEP 31.920-360, apresento os seguintes 

esclarecimentos: 

Por equívoco do egrégio Tribunal de Contas estou sendo citado no processo 

acima referido como Diretor da Diretoria de Rede Física da Secretaria de Estado 

de Educação, cargo não ocupado por mim. Respondi entre 2000 e 2006 pela 

Diretoria de Suprimento Escolar, conforme declaração anexa, da Superintendência 

de Apoio à Escola e ao Estudante - SAR, depois SAE, Diretoria que ficava com a 

responsabilidade de executar todos os pagamentos da mencionada 

Superintendência, incluindo-se os convênios de obras com Municípios. 

Em 27 de junho de 2000, foi firmado Termo de Convênio n° 62.1.3.0798/200, que 

entre si estabeleceram o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de 

Estado de Educação, e o município de Juvenília para, através de cooperação 

entre os partícipes, viabilizar a construção de prédio escolar, com o intuito de 

adequar as condições mínimas de qualidade aos educandos da Vila do Porto 

Agrário .. 

Para tanto, foi autorizado pelo dirigente máximo da Secretaria de Estado de 

Educação à época, Professor Murílio de Avellar Hingel, a celebração do referido 

Termo de Convênio para construção da Escola Municipal "ASC" (A Ser Criada), 
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constituída por 04 (quatro) salas de aulas e demais dependências Ｈ､ｩｲ･ｴｾｩｾＬｳ＠ •. ｾＺＺＬＺＭ［ＬＺ＾ＢＧ＠
secretaria, sala de professores com banheiro, biblioteca, refeitório, cozinha, 

banheiro masculino e feminino e quadra poliesportiva), com uma área total de 

672,14 m2, utilizando-se o projeto padrão DEOP 5.1, também conhecido como 

Escola-Núcleo, visando atender aproximadamente 300 (trezentos) alunos da rede 

municipal de ensino do município de Juvenília. 

Vale ressaltar que os convênios firmados a partir de 1999 não representam uma 

seqüência do projeto iniciado, em 1997, com o nome de "Nucleação Rural", e que 

veio em decorrência da busca de reorganização necessária do ensino 

fundamental, re-distribuindo funções entre Estado e Municípios, face à nova 

ordem estabelecida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, sancionada pelo 

Governo Federal no ano anterior (1996). 

Aproveitou-se apenas o conceito construtivo utilizado na "Nucleação Rural", de 

construção de prédios com 04 salas e algumas dependências, mantido para 

pequenas localidades, como ocorreu no caso da comunidade da Vila do Porto 

Agrário. Como indica o Relatório Técnico de Auditoria (protocolo 00713691), as 

escolas núcleos liberadas na gestão do Professor Murílio de Avellar Hingel não se 

constituem em continuidade direta do projeto anterior, mas unicamente no 

aproveitamento do modelo construtivo. Tanto é verdade que os custos do projeto 

foram revistos e houve uma redução de aproximadamente 4% (quatro por cento) 

no custo da obra, o que reduziu o valor previsto de R$ 140.890,00 (cento e 

quarenta mil, oitocentos e noventa reais) para R$ 135.735,79 (cento e trinta e 
I 

' cinco mil, setecentos e trinta e cinco reais e setenta nove centavos), e sem 

considerar ainda a inflação acumulada do período (1997-2000). 

Assim, foi estabelecido o custo do projeto padrão 5.1 do DEOP em R$ 135.735,79 

(cento e trinta e cinco mil, setecentos e trinta e cinco reais e setenta nove 

centavos) a serem pagos em três parcelas: 

2 
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＼ｾＧ＠ 18 parcela: R$ 40.720,00 (quarenta mil, setecentos e vinte ｲ･｡ＺＺＩＧＺ［ｳｾ［［ｾｘＺ［［［ｾ［［ＺＺＯ＠
correspondendo aproximadamente 30% (trinta por cento) do valor total da 

obra, a ser pago após assinatura, registro e publicação no diário oficial do 

Estado de Minas Gerais; 

./ 28 parcela: R$ 54.295,79 (cinqüenta e quatro mil, duzentos e noventa e 

cinco reais e setenta e nove reais) - correspondendo aproximadamente 

40% (quarenta por cento) do valor total da obra, a ser pago após o 

recebimento da prestação de contas da 1a (primeira) parcela; 

./ 38 parcela: R$ 40.720,00 (quarenta mil, setecentos e vinte reais) -

correspondendo aproximadamente 30% (trinta por cento) do valor total da 

obra, a ser pago após o recebimento da prestação de contas da 

2a (segunda) parcela. 

Todas as obrigações acordadas pela Secretaria, de responsabilidade da Diretoria 

de Suprimento Escolar, pela qual respondia diretamente, foram rigorosamente 

observados: 

./ Repassar ao município, os recursos financeiros previstos na cláusula 

terceira do Termo de Convênio, com observância das determinações 

sontidas na mesma, ou seja, o pagamento após o recebimento das 

prestações de contas referentes à 18 (primeira) e 28 (segunda) parcela; 

./ Orientar o município que em caso de possíveis dúvidas e obtenção das 

normas específicas para execução e prestação de contas deveria recorrer a 

Diretoria de Prestação de contas da Secretaria de Estado de Educação; 

3 
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./ Aprovar, de acordo com os planos previstos nas cláusulas segunda ､￵｜ＭＺ［Ｚ［ＮｾＺｅ［ＺＯＺＧﾷ＠ · 

Termo de Convênio, as obras a serem realizadas segundo, aprovação das 

mesmas pela Diretoria de Rede Física, ocorrida em 15/03/2000; 

./ Promover a publicação do extrato do Termo de Convênio no diário oficial do 

Estado de Minas Gerais, o que foi efetuado pela Diretoria de Contratos e 

Convênios em 07/07/2000; 

./ Assinado o Termo de Convênio dar ciência à Assembléia Legislativa do 

Estado, o que também foi feito pelo Gabinete do Secretário. 

Não era responsabilidade de Diretoria de Suprimento Escolar o acompanhamento 

físico da obra e também não estava exigido relatório para verificação do 

percentual executado da obra, antecedendo as liberações que ocorriam seguindo 

a previsão estipulada no Plano de Aplicação de recursos e na cláusula terceira do 

termo de convênio no 62.1.3.0798/2000, ou seja, com a apresentação, para a 

Diretoria de Prestação de Contas, da prestação de contas da parcela 

anteriormente recebida. 

Quando desta apresentação pelo município, a Diretoria de Prestação de Contas 

informava a SAE/DISE, e, a partir deste momento, era programada e, dentro do 

quadro orçamentário-financeiro da Secretaria, efetuada a liberação da próxima 

parcela. 

A modificação destas rotinas de acatamento da simples entrega das prestações 

para liberação do município, ficando a análise das mesmas para período não 

concomitante à entrega da documentação, devido à estrutura deficiente em 

quantitativo de mão de obra, levou à edição do Decreto n° 43.635/2003, que veio 

estabelecer normas para o firmar de convênios, liberação de recursos, prestação 

de contas e liberação de parcelas seguintes quando previstas. 

4 
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Assim sendo, como foi dito anteriormente, a execução financeira do Termo ｜ＺｬＤ［ｾ［ＬＬ＠ ｴＧ＾Ｆｾｾ＠
ＢＢｾＢＢＺｩＺＺＺＮＮ•＠ .. ＭＮＮＢＱＮＮｾＧ＠

Convênio n° 62.1.3.0798/2000 aconteceu de forma regular, observando 

estritamente a previsão estabelecida na cláusula terceira do referido Convênio, ou 

seja, após o recebimento das prestações de contas da parcela anteriormente 

recebida: 

Data de Data da Data do Entrega da 

Parcela Valor- R$ Assinatura do Publicaçao do Pagamento da Prestaçao de 

Convênio Extrato Parcela Contas 

Primeira 40.720,00 27/09/2000 01/07/2000 22/08/2000 23/08/2001 
. •.. 

I 

Segunda 54.295,79 
I 11/12/2001 21/03/2002 

. ! 
.. ' 

Terceira 40.720,00 I'. 09/08/2002 13/10/2003 

Cabe salientar que até a edição do Decreto n° 43.635/2003 as liberações 

financeiras de todos os convênios firmados, liberados em parcelas, eram 

realizadas após a entrega da prestação de contas face o grande volume e a falta 

de recursos humanos para análise em tempo hábil. 

Cabe salientar ainda que hoje os recursos são liberados apenas após análise e 

aprovação da referida prestação de contas. 

Belo Horizonte, 17 de ｪｵＺｾｯ＠ de 2009. 

' 

Silas Fagundes de Carvalho 

MASP 367.943-8 
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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
SUBSECRETARIA DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
SUPERINTENDÊNCIA DE PESSOAL 
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO SERVIDOR 

DECLARAÇÃO 

Declaramos, para surtir efeito junto ao Tribunal de Contas, que Silas Fagundes de 

Carvalho, Masp 367.943-8, servidor lotado na Diretoria de Suprimento Escolar (DISE), foi 

designado para exercer o cargo em comissão de Diretor I MG06 ED081 DR06 da referida 

Diretoria, por ato publicado no "MG" de 25/02/2000, permanecendo na direção até 

24110/2006, véspera de sua dispensa conforme publicação no "MG" de 25/10/2006. 

Secretaria de Estado de Educação, em Belo Horizonte, aos 3 de julho de 2009. 

I 

'ld i/1ft. f) • oA _!:, " 
Vam a ｍ｡Ｇｦｦｩ￭￭ｳｾ･＠ ArauJO 

Divisão de Concessões 



' ＮＬＮＮＮＬＭｾ＠￁ｾ｜ｰＮ｜Ｎ＠ DE C'. I ;.-,>.J ,), 
Ｎｾ＠ '·i.;" CADIV ''>\ · v TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS ｇｅｒａｊｓＨＮＺﾷＭｾｾ［ｊ＠

Secretaria da 13 Câmara ＧＧ＼Ｚｾｾｾ＠ .. ＵＲｾ［Ｚ｜ＺＮｳ＾ﾷ＠
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 18.123/2009 - Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 03 de agosto de 2009. 

Prezado Senhor, 

§rn cüTprimentq······áQ estabelecido ho •.. art ..•.. 151, da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Cóntas do Estad9. de Minas ｾ･ｲ｡ｩｳ＠ e nos 
termos do despacho que §egue em ··cópia anexa,· ｣ｰｲｲ￺Ｎｭｩ｣ｧｾｬｨ･＠ que foi 
determinada a S!J8. citaÇão para que, no prazd de 30 (trinta) ､ｩ｡ｾＬ＠ sE)jam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos ｡ｰｯｮｴｰ､ｱｳｨ￳ｰｲｯ｣ｾＤｳ￳＠ emépígrafEl: 

·.· .. · ...•.•.. · .. · ..... ·· .. Comunico-lhe} airda, .. ｱｵｾ［＠ ··no prazo acima fixa90, o 
referido ｰｲｯ｣ｾｾｳｯﾷ･ｾｴ｡ｲ￡ﾷﾷｾﾷ､ｩｳｰｯｳｩ￧￣ｯ＠ para ｡ｮｾｬｩｳ･［＠ na ｃｯｯｲｱＮ･ｭｾ､＿ｲｩｾ＠ deAreadE) 
Diligência ｅｸｩＺｾｲｮ｡＠ e qeVista" CADIV, no hgr$.rio de oa:ooaté 12:00 e de 1'3:00 
até 1a:oohoras: < ·• · i ·•· >. ····· .. •.·• i ... > •·· .. >. 

IQforfno,lhe, por fim, . que .... · na Ｎ､ｯ｣ｌｭ･ｾｾｾｾ￣ｱ＠ a• ser 
encaminhada aeste ·Tribunal, ､･ｶｾｲ￡•｣ｯｮｳｴ｡ｲ＠ a .spa .. identificação·.·. completa, 
conforme estat:Jel!:l<;iqó no§ ｾｯ＠ do ｾｲｴ＠ 105, da m13ncionada Resolução, !)ern corno 
os números ､ｾ￪ｴ｡ｩｲｩｴｩｭ｡￧￣ｯ＠ e dorespecti\lóprocessg, · · ·· · ····· ·· 

. AtE)Qciosaméntê;. 

limo. Sr. 
Joaquim Gonçalves Silva 
Prefeito, em 2000, do Município de Juvenília 
Av. Desembargador Pedro Braga, 50 - Centro 
39467-000- JUVENÍLIA- MG 

RMGT 

Coordenadoria de Area de Diligência Externa e de VistajCADIV- Tel.(31) 3348.2185- cadiy(f.iltce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabãglia n° 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 
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Secretaria da 1a Câmara ﾷｾﾷＬＮＬＮ＠ ｾＭＧｳｴ＾Ｇ＠, ｾＩ＠ 1,7<:-.l,,.rr 

Coordenadoria de Area de Diligência Externa e de Vista - CADIV -.,.-
Citação n° 18.124/2009 - Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 03 de agosto de 2009. 

Prezado Senhor, 

em •> ｩＺｵｾｊｲｩｾ･ｮｴｯ＠ ·'.ao ,· estabelécici6 no .• art. . .. 151 ' da 
Resolução n° ＱＲＯｾＰＰｂ､Ｈｪ＠ Tribunal qe Contas do ｅｳｴ｡､ｯ､ｾ＠ Minas ー･ｲ｡ｩｾ＠ e nos 
termos do despacho que . segue em·· cópia ·anexa, çqmunicqclhE) que foi 
determinada a sQâ citaÇão /para que, no prazo de 30 (t[inta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cábfveis, ￡｣ｾｲ｣ｾ＠ dos 
fatos apontqdO§ DO ｰｲｯｰｾﾧｓｏ＠ erT1 epígrafE), · · < r · i 

.... __ ·-... ,::-:·::_ .::: 

·,· / ... ···. . ｃｯｭｵｾｩ｣ｯＭｬｨ･Ｌ＠ ainda, ···•· que, no prazo acima . ｦｩｸｾｱｯｴ＠ o 
referido ｰｲｯ｣ｅＩｾｳｯ＠ ･ｳｴ｡ｲ￡Ｎｾｲ､ｩｳｰｯｳｩ￧￣ｯ＠ para ￩ｬｮ￡ｬｩｾ･Ｎ＠ na ｃｯｯｲ､･ｮｾ､ｰｾｩ｡＠ de ａｲｾ｡＠ de 
Diligência ￇｸｴｾｲｮ｡＠ e deYistél,> CADIV, no hor1Í,rio de 08:0Q até 12:00 e de l?.:OO 
até 18:00 horas. · > > ·.· .••... · · •····· ·· >. ..·.···· 

.. . ｬｮｴｯｲｾｯＬｬｨ￩Ｌ＠ por ｦｩｾＬ＠ que na ｾｯ｣ｵｭ･ｲｩｴｦｩ￧￣ｾ＠ ·a :ar 
encaminhada a este TribUnal .. deverá constar a ｳｾ｡＠ . ｩ､･ｾｴｩｴｩ｣￡￧￣ｯ＠ ·.·· ?ompletá, 
conforme estéll:>!:l.l.ec;ido no §. 2° t:Jo ｾｲｴＮ＠ 195, da rneDcionat:JaResolução, hem ｾｯｲｮｯ＠
os números ､ｾｓｴ｡ｩｲｩｴｩｭ｡￧￣ｯ＠ e dq/espectivoprocessp. ..·· ·· 

limo. Sr. 

ａｴ･ｲＺｾ｣ｩｧｳ｡ｭ･ｨｴ･Ｌ＠ . 

de Pádua Ribeiro 
nadar de Área 

Alceu Proença 
Representante legal da Construtora Proença L TOA 
Rua Ramiro Veloso, 99 -Vila Brasília 
39.400-151- MONTES CLAROS I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Area de Diligência Externa e de VistajCADIV- Te1.(31) 3348.2185- cadiv0)tce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia n' 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 1a Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 18.125/2009 - Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 03 de agosto de 2009. 

Prezado Senhor, 

ｾｾ＠ i;Úmpriment9 ..•. ao estabelecidb ｾｯ＠ att. . •... 151 , da 
Resolução n° 12/2008 do 'tribunal de Contas do Estado de Mihas perais e nos 
termos do despacqo que §egue em cópia anexa, çpmunico;lhe que foi 
determinada a sl,l('l citaÇão para que; no prazo de 30 (trinta) dias, Sfljam 
apresentadas as Justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontado$ i;ió processóem épígraff1. ·· ·· .·. · 

Comunico-lhe, ｡ｩｾ､｡Ｌ＠ que o no prazp acima ·• ｦｩｸｾｾｯｲ＠ o 
referido ｰ｛ｏｃｾｾｾ｢＠ estará à diSpQ.sição ｰ｡ｲ｡ｾｾ￡ｬＮｩｳ･Ｌ＠ na ｃｯｱｲ､￩ｮｾ､ｯｲｩｾ＠ ､･￁ｲＨ［Ｇｬｾ＠ de 
Diligência ｅｸｴｾｲｮ｡＠ fiJ cje Vista ｾ＠ CADIV, no hqrário de 08:0Q.até 12:00 e de 19.:00 

até 18:00 horas: · ... · •... ·.·.· ... ··········•·..... .·. ··· · > i · .. i 

ｬｮｦｏｾｭｯＢｬｾ￩［＠ por . fim, . que na ､ｯ｣ｵｭ･ｮｾｾｾ￣ｯ＠ ｾ＠ sér 
encaminhada a. este Tribunal, • 9everá constar a ｳｾ｡＠ .... identificação completa; 
conforme estapeJêgido no§ 2° dQart.19?· qa menci9nada Resolução, bem.çomó 
os números de§táiniimaçã6 e dorespectivo.processq. . ..... . 

. ·· Ｑ｜ｴｾｮ｣ｩｱｳｾｭ￩ｲｩｴ￩Ｌ＠ . 

ｃＧｦＭＬＮＭＭｬＮ［Ｇ［ＺｲｾﾷﾷﾷﾷﾷﾷＮ＠

de Pádua Ribeii6 
nadar de Área 

limo. Sr. 
Murilo de Avellar Hingel 
Secretário de Estado da Educação de Minas Gerais em 1999 
Rua Engenheiro Morais Sarmento, 332/201 - Santa Catarina 
36.036-100- JUIZ DE FORA I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Area de Diligência Externa e de Vista(CADIV- Tel.{31) 3348.2185- cadivú4tce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabâglia n° 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontefMG- CEP 30.380-435 



ＭＭｾﾷＧｄｅＧ＿＠

• 

-;,y.-' Ｈｾ＠
l.:: .. ' c:' r"!"t ·:.v0. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ＯｾＧＺﾷＢＮＬ＠ Ｍｾｾｾｾ＠ ﾷ［Ｚｾ＠

\ 
''····---!!!4lk- ) 
_____ j______ . 

\ •. ' .. 
Secretaria da 1 a Câmara ｾＧ＼ｳ＠ c0;,;-1}···' 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV ----
Citação n° 18.126/2009 - Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 03 de agosto de 2009. 

Prezado Senhor, 

._· _::::::=·-· --=::::::::::::"::::-·:···>::::::::::=:)-:'· ''.'·::' -,• .:· .... , ..... :-.::·: ﾷＺＺｾﾷＯＺＺＺＺＭＺＺＺＺＺＺＺＧＺＺＢＮＺ＠ ·::·, 

ｅｾ＠ > ｾￔｾｾｲｩｾｾｮｴｯ＠ ao ･ｳｴ｡｢ｾｬｾＺＺ､ＨＩ＠ Ao art. . 151 , da 
Resolução n° ＱＲＯｾＰＰｂ､￳＠ ｔｲｩ｢｣ｩｨｾｬ＠ ｾ￩＠ côhtas d9 Estadp· ､ｾﾷＭＮｍｩｨ｡ｳ＠ (3erais e nos 
termos do desp?cqp ｱｵｾ＠ §égue em cópia anexa, coll)cinico'lher que foi 
determinada l,l sq;;j citaçãO para que, no prazo de 30 (tri[lta) dias;. sejam 
apresentadas asjljstificativa$ .. ou a. legações que entender .. cabíveis,····acêfca _.dos 
fatos apontadq.§noprpCE)§SO em epígrafEl:· · · 

.... · .·· .. ··· .·.· ｹ￴ｭｵｮｩ｣ＨＩＭｬｨｾＬ＠ ｾｩｮ､ＺＬ＠ que; no prazo .acima ｦｩｸｾｾｯＺ＠ o 
referido ｰｲｯ｣ｾＤｳ｢＠ ｅＩｓｴ｡ｲ￡ｾ＠ disposição para ｡ｾＮﾪｬｩﾧ･Ｌｮ｡＠ Coo{dE)na.doriª de ..• ÁrE)a. de 
Diligência Externa e qeVista .- CADIV, no hor$tio de 08:90 até 1 ?:00 e de ｬｾＺｯｯＮ＠
até 18:00 horas. . ./. •. i .i . . .· ·... .·. .. ) .. 

ｩ｛ｬｦｯｲｭｯＬｬｨｾ＠ .• ﾷｰｯ［ﾷﾷﾷﾷｦｩｾＬ＠ ｾＺ［＠ .. na .docLmêhtàç?o····.·· a ｾ￩ｲ＠
encaminhada a este Tribunal, deverá constar ｡ｳｾ｡Ｎ＠ __ identificação···· completá, 
conforme estªpE)leçido n.o § 2° do a.rt. 1 0§, pa rnen9ioriada.Resolução, bE)rp 9orpo 
os números ｰ･ＤｾｬＺｦｩｮｴｩｭ￠￧￣ｯ＠ $ dqJespéêtivoprocessó. · · · · · · · 

limo. Sr. 
Osvaldo Pinto Moreira 

Átençiosarnehte, · 

e Pádua Ribeiro 
dor de Área 

Membro, em 2000, da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Juvenília 
Av. Desembargador Pedro Braga, 41 O- Centro 
39.467-000- JUVENÍLIA I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Area de Diligência Externa e de VistajCADIV- Tel.(31) 3348.2185 cadh@tce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia n" 1315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontejMG- CEP 30.380-435 
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/\1,.: Fis. __ lQLt. ·col TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
J .· 

Secretaria da 13 Câmara ｜ｾ［ＺｾＲ［ｾ［ｾｪＩＯ＠
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 18.127/2009- Processo n° 716.425 

Belo. Ho.rizonte, 03 de agosto de 2009. 

Prezado Senhor, 

￧ｾ＠ • burilprimento .. ao estabelécidb ·no ｾｲｴＮ＠ . 151 , da 
Resolução n° 12/2ÓQBtlqJribuhal de Côhtãs do .Estado de Mihaá §erais e nos 
termos do desp9cho que )>egUe em cópia·· anexa, ￧ｰｭｵｮｩ｣ｰｾｬｨ･Ｎ＠ que foi 
determinada a slji:j citação para que; no ···prazo de 30 · (trinta). dia$, sejam 
apresentadas as justificativas ou aiE)gações que ehtender .. cabíveis, acetca ·dos 
fatos ｡ｰｯｮｴ＿､ｱｾｊ｜ｐ＠ processo em epígrafx, · · · · ·· · 

· .. i ... . ... ｃｯｭｵｮｩ｣ｯＭｉｨｾ［＠ ai?da, .·•·•· quer h o pfazo . acima .. fixad6\ i o 
referido ｰｲｯ｣ｸｾＮｾｯｹｾｴ｡ｲ￡ｾ＠ disposição para ｦｬｲｬｾｕｳ￩ＬﾷＮｮ｡＠ ｃｯｱｲｰｾｮ＿ｐＹＨￍ＿＠ deÁrE)ad.e 
Diligência Extermi e pe Mista ,. CADIV, no h()rário de 08:00 ãté 14:00 e de H.:oo 
até 18:00 horas. ·.·.·· x · ···· ·· ·· ··· .· ....•.•... · · .. i 

Informo-lhe, por . fim, que na ､ｯ｢ｾｲｩｬ･ｮｾＡ￧￣ｾ＠ á ｾ･ｲ＠
encaminhada a este. Tribunal, .deverá··•· constar a sua .. identificação completa, 
conforme ･ｳｴ＿｢･ｬｾ｣ｩｰｯ＠ no § 2° do iirt. 105.- d9 ｭｾｮ｣ｩｯｮ｡Ｈｪ｡＠ Resoluçãq, I:JeiTl pomo 
os números pest8,ihtimação e doiespeetivo.processo. · · · · · · · ··· · · 

limo. Sr. 
Silas Fagundes de Carvalho 

de Pádua Ribeiro 
nadar de Área 

Diretor da Diretoria de Rede Física da SEE/MG em 2000 
Rua Santa Apolônia, 400 - Fundos - São Marcos 
31.480-920- BELO HORIZONTE I MG 

RMGT 

Coordenadoria de Area de Diligência Externa e de Vista/CADIV- Tel.{31) 3348.2185- cadivúiltce.mg.gov.br 
Av. Raja Gabáglia n" !315- Bairro Luxemburgo- Belo HorizontejMG- CEP 30.380-435 



Processo n°: _11...!.:' "'-6-'Yl!>..JÇ.L._ ______ _ 

Declaro que, nesta data, compareci à CADIV, onde examinei o 
processo em epígrafe e que fiquei ciente do disposto no artigo 164 da Resolução n° 
12/08, que dispõe sobre a atuação dos procuradores. 

cópias da(s) folhas(s): 

ＯＯｾ＠

'--_______ ｄ･ｾ＠ ainda, que obtive 

----/I I 

Assinatura 

Número do Telefone/Celular I 
ｾｾｾｾｾﾷＬｫＬｾ＠

m a rS.J7LIJ} ｾ＠



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA· CADIV 

Processo n° ｾＯＶ＠ 4J.5 
Data: 06' JÚ 3J..nj 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 

Recebimento de Correspondência da ｅｂｾｔＮ＠ , ｾｉＬＮＬａｐ＠ /. 
tfloxt, ｾｾ｡｟ｲｬＮｾ＠ ｍｾｕｾｅｃｈｾｴ＠

&fl!lial TlibunBI do Coo!as 
TC • 1253-<4 

Reginaldo de Pádua Ribeiro 
Coordenador de Área 

TC-1464-5 

DESTINATÁRIO DO OBJETO I DESTJNATAIRE 
c c:-.:c • ..::·:.,,:;.;.:_,_., ;; •. -c:"''··· ＧｾﾷＧ＠ .. ····· --- -· ·· · ｾＧ＠ · · · . O 8. J UL 2009. 1 

. '",-·coo:r_denadoria de Área de Diligência Externa e de Vista- ｃａｄｉｖｾｾ＠ .... 

1

1 

Citação n° 14.112/2009- Processo n° 716.425- AR- RMGT . 

. L... lima. Sra. ... .. • Ｎ｟Ｌ｟ＬｾＮｌＮ＠ _. ···'-·' -: -·!· •. _ .< __ , .· 
' • ·'Solange Soares Nobre -

1
:. j' · - 1 

Rua João Arantes, 16 I 201 -Cidade Nova i 
- : 31:170-240- BELO HORIZONTE I MG · _ ' ' ·· - ·' · ..... _ _. ___ , · ··- ' '- 1 

.ty_,.... - ' ... . "'- ·- . '· ... . - - j 

• • L I. . • 
fl· ｾＭ ------- -aw· . ..:. ----- . -

... ｾ＠ ' I 

--- ------ --- -- - -- - ·- - · ------ - - ｾＭ ﾷｌ｟ｊｾｴＺｵｕｍｕｕｩ＠ VÀt.:.l::UR"Of:Ct:ARE:'--" 

75240203-0 FC0463 f 16 

' 'i 
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• TRJBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n° 716425 

Data: 71812009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

LETRA DE FORMA 

SOCIAL 

P/ Regime ｾ￡､ｵ｡＠ Ribeiro 
Coor Ｌｮ｡ｾｯｲ＠ de Área 

ÇY!s4-s 
Alexandre Guimarães Carvalho 

TC-2773·9 

ｾＭＭ --- ＭＭｾＭＭ
ｾ＠ ......... _._.__.. . ' . '' .f r. J . ' 
• · ' ' . -.- -·'-:- :......l. ｾＭ '-:-'-_, -· -· ..._.__,_...__.L.., __ tiJ_ UL2@9::. 

ｃｾｯｲｾ･ｮ｡ Ｐ ､ｯｮ｡＠ de Area de D11igenc1a Externa e de Vista . CADIV 
ｾ＠ · ｃｬＮ｡ￇ＼ｾｯ＠ ｾ＠ ｾ＠ 3.603/2009- Processo n° 716.425- AR. RMGT · 

'· Exce!entiSSima Senhora · - - - · · -· -'- · ..._ ｾ＠
Vanessa Guimarães Pinto • I ' .•. ' 

ｾｾﾷｓ･｣ｲ･ｴ￡ｲｩ｡＠ de Estado de Ect:cacãó ·· • -'- ｾ＠ ＭＧＭｾＭＧ＠ _/ ""'- ｾ＠ • • ...... 
• Ｎｾ＠ Av. Amazor:as, 5.855-- GamHieÍra · • '· · .. ＮＮＮ｟ＭＮＭＧＭｌＮＮｾＭＧ＠
·\·.,·-., 30.510-000- BELO HO. FliZONT_E /MG :, L:· .. -:· "\•: · c ｾｾＭＮＭﾷ＠--- 'L1 ·; . __ ...,. ____ ---

.... -'- -:-----"":_,._,--:::--,·L -- •- • t - -- ｾ＠ _ ﾷｾＧ＠ ｉｾ＠ .,. 11., 01 ｾＮＬＮ｟Ｍ • .llJ • - .. - ｾﾷ＠ ｾ＠ ' .. ..... . ｾ＠ . 
ＢＧＢＧＢＧＢＢＢＧＧｖｾｴＮｊｖＢＧ｣Ｚ｜Ｎｯ｣｣ｲＺＺｵｶｲｴｴｩＺｬｴｵｊｩｩｰＬｉｕｉＧＨｴＺｕｕｫｴＺｴ［ｴＺｐｊｩＺｕｈＭＭ '- ｾｾＭ ｾＭＭＭＭＭＭ

! 
I 

' 
ｾｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭｾｾｾ＠
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n° 716425 

Data: 71812009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

Pádua Ribeiro 
n or de Área 

1464-5 

Alexandre Guimarães Carvalho 
TC-2773-9 

PREENCHER COM LE'ffiA DE FORMA 

'. 

í 

10 JUL 2009 I 

·' Coordenadoria· de .P-.réa de Diligência Exierna' e "de Vista _; CADIV ....._ ｾ＠ _,_,_ • 
Citação n° 13.606/2009- Processo n° 716.425 - AR - RMGT 

· · limo. Sr. ·- • ,_ · -
José Maria de Souza 

---4-...-'-- --'-- .l-..J.. - -.-

Av. Desembargador Pedro. Braga, 228-; Centro 
ｾＭ 39.467-000- JUVENÍLIA! ｴｾￍｇ＠ . ". : 1.- '- ....: 

. . - -- ' 

---- _ ...... -- .. -

._ ·- ·• t.. ＮＮｊｾＮ＠ ＡＭＧｾＮｌＮ＠

' I -
J ) ·1 I I -·· ｾ＠ - . -

.) 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n° 716425 

Data: 7/8/2009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

P/ Reginaldo 
Coordena 

TC-1 !lfill..,.... 

Alexandre Guimarães Carvalho 
TC-2773·9 

AR 
｟ＺＺＭｾＬ＠ . _ ｾＺ＠ . ｾ＠ .. ｄｅｓｔｉｎａｔ￁ｒｾｏ＠ DO ｏｂｊｾｾｏ＠ I ｄｅｓｔｉｎａｔｾｾｒｅ＠ Ｎ｣］ＮＮＭ［Ｚ｣Ｍ］ＺＮ［ＮＮＮＭＮＭＭｾＭＭ

1 ,; . Coordenadoria de Área de Diligênda Externa 6 de Vista - CADIV 
,'.L· 'CitaÇão n° 13.605/2009- f-'rocE•sso no 716.425- AR·· ｒｍｇ｟ｾＱＺｴＺｾＭｊ＠ ... D.L' '2. o' (i

9
· ' 

t limo. Sr. Ｑ ｾＭ v v 

. ·Rua Erondino Montalyão, ｾＱＹＱ＠ - C•?.ntro '·· · · · ·· f·- Daniel Severo de Lu na · ＭﾷＭｾ＠ _. _ ｾ＠ .. _. ......_.__ • ._ • 4 • _ •.• ......__,_, .....l-1--.. i 

: 39.467-000 ·- JUVENILIA I MG ' I . '·· ' '· ' ' • ' L I ·-' .l ._ ... ,I ·' .: ; 

I l ｾ＠ ' 
• < . .. • • ·-'!: 

' ＧＢｾＭ ..... '•• .,. ' ( ｾ＠ . 
. '•"-- ·"-" , L .. ｾＮ＠

I . . . . . 

ｬ
ｩ［ＭｾＭＭＭＭ

ｾｳｾ］ｾｾＺ＠ ｾｾｾｅｂｅｄｏｒ＠ I SIGNATURE DU Rt:CEPTEUR . ·- - •·.

7
; -

I ., ｾ＠ . 

L ｾ＠ • I 

·LJ SEGURADO I VAtEÚRMcM'0 

DATA DE RECEBIMENTO 

I .; ' 
I 
( NOME lEGfvEL DO ｒｅｃｾｂｅｏｏｒ＠ I NOM LIS/BLE DU Rt:CEPTEUR 

oet;or7ãJ 

• ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADR 
75240203-0 

\ 
\ 

' •I 

:1 , . 
•' i 
'I 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTIÚlO DE EDUCAÇÃO 

!iG2294 
OFÍCIO NO /2009 - GS 

Belo Horizonte, Ob de+ de ｾ＠ . 

Ref.: Citação no 13.603/2009 
Processo no 716.425 

Senhor Presidente, 

rC. 

Em atendimento ao expediente protocolado nesta Secretaria em 08/07/09 
sob o no 0184203.1260200.96, apresentamos as justificativas acerca dos 
fatos apontados no relatório elaborado por essa Corte referente à Tomada 
de Contas Especial quanto a irregularidades na utilização de recursos 
transferidos por meio de convênio à Prefeitura Municipal de Juvenília. 

Mérito: 

O Processo Administrativo n° 716.425 foi convertido em Tomada de ｃｯｮｴ｡ｳｾＧＬ＠
Especial, com o objetivo de apurar irregularidades detectadas na execução 
do convênio n° 62.1.3.0798/2000, no valor de R$135.735,79 (cento e trinta 

(.1 

(; --
l- •" - ··-

(1.'' 

e cinco mil, setecentos e trinta e cinco reais e setenta e nove centavos), '' ··· 
destinados à adequação das condições da rede escolar com execução de j', ·· 
obra de construção de prédio escolar, celebrado entre esta Secretaria q.e ｾＢｚＧｑＮ＠
Estado de Educação e o Município de Juvenília. 

limo Slfhhor 
Antonio Carlos Andrada 
Presidente da 1 a Câmara 

f 

BELO 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 
BELO HORIZONTE - MG. 

I AV. Amazonas, 5855- Gameleira- Belo Horizonte/MG- CEP. 30.510-000- Bloco A- 2' Andar- Tel- 3379-8220 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 

Baseado nessa decisão, em 27/08/2007 este Tribunal determinou à 
Secretaria de Estado de Educação a instauração da Tomada de Contas 
Especial, concedendo prazo de 90 dias para a instrução do processo, 
portanto, com prazo até 25/11/2007 para o devido protocolo. 

Justificativas: 

Apesar da determinação dessa Corte para a instauração da Tomada de 
Contas no final de agosto de 2007, a mesma só foi instaurada em abril de 
2008, conforme ato de instauração, datado de 03/04/2008. 

Mesmo não sendo instaurada inicialmente no prazo determinado por esse 
Tribunal, a Tomada de Contas Especial no 07/2008 foi instruída no início do 
ano de 2008, cumprindo as exigências dispostas na Instrução Normativa 
no 01/2002 do TCE. 

A não instauração da Tomada de Contas dentro do prazo de 90 dias, 
inicialmente concedido ocorreu por dificuldades no atendimento de inúmeras 
demandas que superaram nossa capacidade operacional e de número 
reduzido de servidores, e não por omissão do dever de instaurar o processo 
de tomada de contas, mesmo porque, tão logo foi possível, foi devidamente 
instruído conforme determina a legislação vigente. 

Para demonstrar parte da demanda inerente a atuação desta Pasta, 
apresentamos a relação das Tomadas de Contas Especial, instruídas por 
determinação desse Tribunal durante os anos de 2007 e 2008, já 

devidamente protocoladas: 

N!! e Ano Instituição 
N!! do 

Determinação 
convênio 

01/07 PM INDAIABIRA 349/98 TCE 
02/07 PM IAPU 332/98 TCE 
03/07 DTAE Notebook SEE 
04/07 SRE PIRAPORA Bens lnservfveis SEE 
05/07 PM MARTINHO CAMPOS 1244/96 TCE 
06/07 PM PAVÃO 3719/98 SEE 
07/07 PM IMBÉ DE MINAS 0108/96 TCE 
01/08 PM IPANEMA 0108/96 TCE 
02/08 PM ANTONIO DIAS 0033/98 TCE 
03/08 PM ANTONIO DIAS 0592/00 SEE 

o I AV. Amazonas, 5855- ｇ｡ｭ･ｬ･ｾｲ｡Ｍ Belo HonzonteiMG- CEP. 30.510-000- Bloco A- 2 Andar- Tel- 3379-8220 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 

N!! e Ano Instituição 
N!! do 

Determinação 
convênio 

04/08 PM IPANEMA 0174/96 TCE 
05/08 PM IPANEMA 0175/96 SEE 
06/08 PM IPANEMA 0176/96 SEE 
07108 PM JUVENÍLIA 0798/00 TCE 
08/08 PM JEQUITAÍ 3879/98 TCE 
09/08 PM QUELUZITO 2409/98 TCE 
10/08 PM BOCAIÚVA 2904/98 TCE 
11/08 PM ALVINÓPOLIS 1795/98 SEE 
12/08 PM CRISTÁLIA 0225/98 TCE 
13/08 PM NOVA BELÉM 3821/98 TCE 
14/08 PM IAPU 1594/98 TCE 
15/08 PM SÃO FRANCISCO 0713/98 TCE 
16/08 PM SANTA EFIGÊNIA DE MINAS 0671/98 TCE 
17/08 DSTG Notebook SEE 
18/08 PM CÓRREGO NOVO 2930/98 TCE 
19/08 PM PIRANGA 0244/96 SEE 
20/08 PM JENIPAPO DE MINAS 2981/98 TCE 
21/08 PM SANTA FÉ DE MINAS 1796/97 TCE 
22/08 PM SANTA FÉ DE MINAS 4031/98 TCE 
23/08 PM ARAÇAÍ 0056/99 TCE 
24/08 PM ARINOS 0598/98 TCE 
25/08 PM CÓNEGO MARINHO 0197/98 TCE 
26/08 PM SÃO JOÃO DO MANTENINHA 0459/00 TCE 

Além do volume de Tomadas de Contas instauradas, ressaltamos que cabe 
ainda à equipe técnica desta Secretaria a obrigação de análise de todos os 
processos de prestação de contas dos convênios firmados com quase a 
totalidade de municípios, além de todo o controle e geração de informações 
mensais à esse Tribunal de Contas. 

Portanto, todos estes elementos corroboraram para o relativo atraso na 
instauração da tomada de contas, mas que não impediu que esta Secretaria 
tomasse todas as providências que lhe eram cabíveis, não configurando 
nenhum dano ao erário ou fato que prejudicasse a análise e apuração de 
responsabilidade do gestor municipal na execução do recurso transferido por 
meio do convênio no 0798/2000. 

I AV. Amazonas, 5855- Gameleira- Belo Horizonte/MG- CEP. 30.510-000- Bloco A- 2' Andar- Tel- 3379-8220 
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Prova disso é que a Tomada de Contas Especial foi instaurada e protocoláda 
nessa Corte em 10/04/2008, à disposição desse Tribunal para julgamento, 
não constituindo configuração de responsabilidade solidária do dirigente 
máximo da Secretaria pela não execução da obra, responsabilidade 
assumida pelo dirigente municipal e capitulada no termo de convênio 
convencionado entre a Prefeitura e a Secretaria de Estado de Educação. 

Mediante os esclarecimentos apresentados, requeremos dessa Corte a 
desconsideração da responsabilidade solidária apontada no Relatório de 
apuração elaborado pela equipe técnica de Controle Externo desse Tribunal, 
considerando, por fim, que a Secretaria cumpriu a determinação exarada 
com a instauração da Tomada de Contas Especial para apuração de 
responsabilidade na execução do convênio no 0798/2000, 

/2 
ｊｾｴｩｦﾷﾷ＠ t:::u.k 

Vanessa Gui. arães Pinto 
Secretária e Estado de Educação 

I AV. Amazonas, 5855- Gameleira- Belo Horizonte/MG CEP. 30.510-000- Bloco A- 2' Andar- Tel- 3379--8220 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

GABINETE DO SECRETÁRIO llE ESTADO DF. EDUCAÇÃO 

. 
- ｾ＠

·''·. 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL No 07 I 2008 

Em atendimento aos tennos do Oficio no 1452112007/SEC/2" Câmara, de 27/08/2007, do 
Tribunal de Contas de Minas Gerais, referente ao Processo n° 716.425, relativo ao 
Convênio n° 0798/2000 - Construção e Adequação de Escola Núcleo, finnado em 
2 i 10612000, entre esta Secretaria e o Município de Juvenília, fica instaurada a Tomada de 
Contas Especial no 007/2008, a qual será conduzida por membro da comissão constituída 
pela Resolução n° 761/06, publicada no Diário Oficial "Minas Gerais" de 31103/2006, 
tendo em vista a "omissão no dever de prestar contas", confonne disposto no inciso I do 
art. ! 0 da Instrução Nonnativa n° 01/2002. 

Belo Horizonte, 03 de abril de 2008. 

ｾｾＭＯｚｩｩ＠
V ANESSxGUIMARÃES PINTO 
Secretária de Estado de Educação 
Cl'f: 007085186-72 

Avenida Amamo"', 5855- Gamclcira- Fax (031) 379 8290- T;l. (031) 379 8300 CEP 30 510-000- ｏｾｬｯ＠ Horizonte- MG 



ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRFTARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
SUBStCRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL 
SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
DIRETORIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

OFÍCIO N° 482/2008- SPF/DPCO 

Belo Horizonte, 1 O de abril de 2008. 

Senhor Conselheiro, 

Encaminhamos em anexo cópia da instauração das Tomadas de Contas 

Especiais Nos 07, 09, 10, 11 e 13/2008, determinadas pela 2" Câmara deste 

Tribunal. 

Na oportunidade, comunicamos que dentro do prazo estabelecido na IN 01/2002 

e após conclusão do relatório, serão remetidos os autos para julgamento deste 

\ibunal. 

tJnciosamente, 

I 
Ｏｾｾ｜ｬｊ＠
\.e'Jnardo Petrus 

ｄｩｲｾｴｯｲ＠ da Superintendência de Planejamento e Finanças 

\ 
I 

Ex.mo. Sr. 

Simão Pedro Toledo 

DD. Presidente da 2" Câmara do TCEMG 

Capital- MG 

AV. Amazonas, 5855 - Gameleira - Belo Horizonte/MG - CEP. 30.51 0-000- Bloco B- Sala 18 . 3379.8692 
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I .... ｆｾｳＮ＠ J t - - ｾＮ＠ -·n- ·--- _. 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAl N.0 : ＰＰＷＯＲＰＰｾＸＭＭﾷＭﾷﾷﾷﾷＭＭＭＭｾＬＭＭＯ＠
ＢＨＺＨｾｾｾｾｾｳｾｾｾＭＮｾＺＺＺＺＮﾷＺＮ｟＠ ,/ 

RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO EM ATENDIMENTO AO INCISO VIl DO ARTIGO 
9" DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N.• 0112002. 

2710612000: Assinatura do convênio entre a Secretaria de Estado de Educação e a 
Prefeitura Municipal de Juvenília, registrado sob o número 
62.1.3.079812000, tendo como objetivo viabilizar a execução do Programa 
Anual de Organização e Ampliação do Atendimento Escolar - Adequação 
das Condições da Rede Escolar, com execução de obras de construção 
de 04 salas de aula e demais dependências, com vigência para execução 
até 3111212000 e prazo para prestação de contas até 31/01/2001, com a 
liberação no valor total de R$ 135.735,79 (cento e trinta e cinco mil, 
setecentos e trinta e cinco reais e setenta e nove centavos}, conforme 
descritivo abaixo: 
' 

Empenho Liquidação Ordem. Pgto Data Valor R$ 
1" Parcela 

2000-0000429 0000414 000000456 01/08100 40720,00 
2• Parcela 

2001-0000286 0000287 000000258 07/12101 54.295,79 
3" Parcela 

2001-0000388 0000001 000000162 09/08/02 40.720,00 

29/0112001: assina o Primeiro Termo Aditivo 62.1.3.0201/2001, ao Convênio 
62.1.3.0798/2000, alterando a vigência do Convênio de 31101/2001 para 
31108/2001' 

2310812001: o município encaminha prestação de contas referente à primeira parcela 
do Convênio. 

30/0812001: assina o Segundo Termo Aditivo 62.1.3.1132/2001, ao Convênio 
62.1.3.0798/2000, alterando a vigência do Convênio de 31/0812001 para 
31/0312002. 

1011212001: diligência através do ofício N°3795-SUF/DOPC, solicitando a 
regularização de documentos referentes à primeira parcela do Convênio 

2110312002: o município encaminha resposta à diligência através do ofício N"025/02 
apresentando os documentos solicitados. 

2110312002: o município encaminha prestação de contas referente à segunda parcela 
do Convênio. 
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SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE MINAS ､ｾｾｾｉｓＬ＠ \.\l/:.-;·t·· ·_._,.:.' 
ｓｕｂｓｅｃｒｅｔａｾｉａ＠ DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIÜNAÍ::"'\\ . l 
SUPERINTENDENCIA DE ｾｌａｎｅｊａｍｅｎｔｏ＠ E FINANÇAS \<) v . 

DIRETORIA DE PRESTAÇAO DE CONTAS '-.....,..../ 

27/03/2002: assina o Terceiro Termo Aditivo 621.3.1007/2002, ao Convênio 
62.1.3.0798/2000, alterando a vigência do Convênio de 31/03/2002 para 
31/10/2002. 

11/04/2002: diligência através do ofício no 0424/02-GSF/DPCO, na qual é solicitada 
ao Município a documentação faltosa na prestação de contas da primeira 
parcela do Convênio. 

13/06/2002: resposta à diligência de 11/04/2002 apresentada pelo Município através 
do ofício sem no datado de 12/06/2002. 

31/10/2002: assina o Quarto Termo Aditivo 62.1.3.1887/2002, ao Convênio 
62.1.3.0798/2000, alterando a vigência do Convênio de 31/10/2002 para 
31/05/2003. 

13/10/2003: o município encaminha prestação de contas referente à terceira parcela 
do Convênio. 

03/05/2007: o Tribunal de Contas encaminha ofício n. 06620/2007 SEC/2" Câmara 
solicitando esclarecimentos sobre a auditoria realizada na Prefeitura ou 
encaminhe a Tomada de Contas Especial. 

30/08/2007: o Tribunal de Contas encaminha ofício n°14521/2007 SEC/2a Câmara 
solicitando a instauração pela Secretaria, de Tomada de Contas Especial 
para este convênio. 

03/04/2008: Instaurada a Tomada de Contas Especial n° 07/2008, tendo em vista a 
ocorrência do fato descrito no inciso I do artigo 1 o da Instrução Normativa 
n. 0 01/2002: "omissão no dever de prestar contas." 

B) RELAÇÃO DE DOCUMENTOS E INSTRUMENTOS QUE RESPALDARAM A 
CONCLUSÃO DESTE RELATÓRIO: 

1. Termo de Convênio n°. 62.1.3.0798/2000 e aditivos no• 0201/2001, 1132/2001, 
1007/202 e 1887/2002. 

2. Planilha de serviços e projeto arquitetônico referente à obra. 

3. Comprovantes de transferência do recurso ao Convenente, constituídos de 
empenho, liquidação e aviso de pagamento dos recursos repassados, emitidos em 
favor da Prefeitura Municipal de Juvenília. 
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SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS \'i:é,j_Ç__)liJ ＬＬｾﾷ＠
ｓｕｂｓｅｃｒｅｔａｾｉａ＠ DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL \( . 
SUPERINTENDENCIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
DIRETORIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS . 

4. Processos de prestação de contas ·elaborados pela Prefeitura Municipal de 
Juvenília, referentes às 1•, 2• e 3a parcelas do Convênio, essencialmente, nas 

,.·. seguintes peças: 

• ofício de Encaminhamento da Prestação de Contas. 
l--> > _, C./·::> '/ . ··: ' 
r;, .. /oL+. \ ' ' " ······-·-.. , 

• contabilização do recursos na dotação orçamentària. \.>" .... D ..... :. 
ＢＮｾｾ＿ＮｾｾｾＮＺＺＺＺﾷＺＺﾷ＠ ｾｾﾷ＠ :.·::. 

• contrato firmado entre a Prefeitura Municipal e a empresa Construtora Proença 
Lida. 

• comprovantes de despesas - Empenhos/Notas Fiscais; 

• extratos bancàrios; 

• Matrícula da obra junto ao INSS. 

• Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA-MG. 

• demonstrativo Financeiro da Receita e Despesa. 

• processo licitatório na modalidade Carta Convite n° 00512000. 

• Relatório da Execução do Projeto; 

6. Ofício n° 3795/01-SUFfDOPC- 10/12/2001. 

7. Ofício N°025/02 Prefeitura- 21/03/2002. 

8. Ofício s/n°- Prefeitura- 21/03/2002. 

9. Ofício n° 0424/02-GSF/DPCO -11/04/2002. 

1 O. Ofício s/n° - Prefeitura - 12/06/2002. 

11. Ofício n° 662012071 SEC/2a Câmara- 03/05/2007. 

12. Ofício n° 14521/2007- SEC/2a Câmara- 3010812007. 

13. Comprovante de bloqueio da Prefeitura no SIAF. 

14. Comprovante de desbloqueio da Prefeitura no SIAF. 
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ｓｕｂｓｅｃｒｅｔａｾｉａ＠ DE ADMINISTRAÇAO DO SISTEMA EDUCACIONAL \i () 
SUPERINTENDENCIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS ｾ＠
DIRETORIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS /',' · .r- ... , ...... · 

15. Ofício n° 478/08- SUF/DOPC- 09/04/2008. . /,!':;:, /0 n. \ 
, ·- ··· · ·········· I 

16. E-mail DPCO- 0910412008. \ . t2_____ ,I 

17. Memorando- DPCO/DARF -0000/2008- 29/04/2008 

18. Laudo Técnico referente àobra, emitido pela Diretoria de Rede Física. 

C) ANÁLISE DOS FATOS APURADOS 

C.1) DEMONSTRATIVO QUANTO À UTILIZAÇÃO DO RECURSO 

Descrição Receita (R$) Despesa (R$) 
Recursos 1" parcela 40.720,00 40.720,00 
repassados 2" parcela 54.295,79 54.295,79 

3" parcela 40.720,00 40.720,00 
Recurso de contrapartida 13.233,78 13.233,78 
Rendimentos de 0,00 0,00 
ｾｬｩ＠ cação 
Saldo 0,00 0,00 
Totais 148.969,57 148.969,57 

C.2) ANALISE DA DOCUMENTAÇÃO FEITA POR ESTA COMISSÃO 

l> 1" PARCELA DO CONVÊNIO 

1. Não foi detectado nenhuma irregularidade ou falta de documento. 

l> 2" PARCELA DO CONVÊNIO 

___ ＬﾷﾷＺＺＺＯｾ＠

1. Anexo 11 do Manual de Instruções às Prefeituras Municipais - Relatório de 
Execução Física do Projeto -sem assinatura do(a) Diretor(a) da Superintendência 
Regional de Ensino da jurisdição. 

2. Falta apresentação da folha de pagamento dos empregados que trabalham na obra 
durante a execução da 2• parcela. 

3. Faltam as guias de recolhimentos mensais de encargos sociais vinculadas à 
matricula da obra (Cadastro Específico junto ao INSS - CEI), durante todo o 
período de execução da 2" parcela. 

4. Falta cópia das guias de recolhimento ou pagamento dos encargos sociais INSS, 
FGTS, IRRF, Contribuição Sindical e outros. 
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5. Falta termo de aceitação da obra (Anexo VIl) referente à 28 parcel?: Fie; I ｯｴｾ＠ {\ 
'i rc·-.... 1 

);> 3" PARCELA DO CONVÊNIO \,--------------- / 
｜ＬｾﾷＺｾＮＺＭ［Ｎ｜＠ ,. '_I 

ＧＧﾷ＼ＺＮＺｾｲＮＭｾＺ｟ＭＮｾｾﾷﾷＺＺＭﾷＧ＠

1. Anexo 11 do Manual de Instruções às Prefeituras Municipais - Relat6rio de 
Execução Física do Projeto - sem assinatura do(a) Diretor(a) da Superintendência 

· Regional de Ensino da jurisdição 

2. Falta de comprovação de execução da contrapartida municipal (extratos, 
comprovantes de despesas). 

3. Falta apresentação da folha de pagamento dos empregados que trabalham na obra 
durante a execução da 3• parcela. 

4. Faltam as guias de recolhimentos mensais de encargos sociais vinculadas à 
matricula da obra (Cadastro Específico junto ao INSS - CEI), durante todo o 
período de execução da 3" parcela. 

5. Falta cópia das guias de recolhimento ou pagamento dos encargos sociais INSS, 
FGTS, IRRF, Contribuição Sindical e outros. 

6. Falta termo de aceitação da obra (Anexo VIl), finaL 

7. Falta a folha de pagamento de empregados que trabalham na obra; 

8. Falta a baixa da obra ou a certidão negativa de débito para fins de averbação, Junto 
ao INSS, não foram apresentadas. 

C.3) IRREGULARIDADES APONTADAS POR ESTA COMISSÃO QUE NÃO 
OCASIONARAM DANO AO ERÁRIO 

As irregularidades apontadas no item C.2. 

C.4) IRREGULARIDADES APONTADAS POR ESTA COMISSÃO QUE 
OCASIONARAM DANO AO ERÁRIO 

);> QUANTO AO CUMPRIMENTO DO OBJETO DO CONVÊNIO 

A utilização do recurso repassado na execução do objeto do Convênio não ficou 
comprovada apesar da documentação apresentada referente às três parcelas 
liberadas. De acordo com o laudo técnico emitido pela Diretoria de Rede Física desta 
Secretaria, foram executados apenas 49,92% dos serviços previstos, compatíveis 
apenas com os recursos liberados na 1• parcela e parte da 2• parcela, restando assim 
a comprovação final da não execução do objeto. 
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DIRETORIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS â>. :· , , . . \ '-_ _.., 

1,., /02 . , ... '+· - ') -( 
O) DEMONSTRATIVO FINANCEIRO DO DÉBITO i , "- .. Q. j ' n 1 \ ..... ,_ i 

\ ' . .... ｾｾＭＭＭｾＭＭﾷｾﾷＢ＠

Descrição Valor Original lndice ｖｾｬｯｲｾｴｵ｡ｬｩｺ｡､ｯ＠
1" parcela 40.720,00 1,7554544 '"' 71.482,10 
2" parcela 54.295,79 1,5739376 85.458,19 
3" parcela 40.720,00 1,4934608 60.813,72 
Total 135.735,79 217.754,01 

O valor original foi atualizado com base no fator constante na Tabela da 
Corregedoria Geral de Justiça do mês de Maiol2008. 

0.1) DETALHAMENTO DO DÉBITO 

O débito refere-se à irregularidade descrita no item C.4 deste Relatório. 

0.2) RECURSO DEVOLVIDO PELO MUNICÍPIO: 

Não houve recurso devolvido. 

E) RESPONSÁVEL 

O responsável pela execução do projeto e pela apresentação do processo de 
prestação de contas era o Sr. Joaquim Gonçalves Silva, brasileiro, casado, CPF 
088.121.796-46, RG M-5.396.963, Prefeito Municipal de Juvenília, mandatos 
199712000 e 200112004, residente à Av. Desembargador Pedro Braga, n° 48- Centro 
- Juvenília I MG- CEP. 39467-000. 

F) RECOMENDAÇÕES DE PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA 
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA COMPETENTE 

Não há. 

G)CONCLUSÃO 

Mediante análise dos documentos elencados neste Relatório, acrescidos das 
comprovações e fatos apurados in loco pela diretoria de rede física, concluiu-se o 
seguinte: 

!> ausência de dano ao erário 

As irregularidades, apontadas por esta Comissão no item C.2 deste Relatório, não 
ocasionaram dano ao erário e apesar de serem erros de procedimento, meramente 
formais, acarretaram no descumprimento da legislação vigente à época, além das 
normas dos Manuais de Prestação de Contas e das cláusulas dos Convênios 

relacionados nesta Tomada. rD. ｾ＠
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SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DE MINAS GERAIS , --;r")l--j)' 
ｓｕｂｓｅｃｒｅｔａｾｉａ＠ DE ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL·. ',;;, (/ 0?:-
SUPERINTENDENCIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS -· -- ｾ＠
DIRETORIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS /:;- ..... ﾷＭﾷｾ｜＠ _ __...-

( (Fis '/ó3 Ｍｾ＠ . ;\ 
------------· 1 

}> ocorrência de dano ao erário \'--···--o____ / 
｜［ﾷＺＺｾＺﾷＺﾷ［ＮＺＬ｟ＮＢ＠ .... ｾＬＭＺ＠ ｜ＮＺｾｾＮＯ＠

A irregularidade, apontada por esta Comissão no item C.4 deste r'elatói'ió"'ocasionou 
dano ao erário, visto que não foi cumprido o objeto do convênio, sendo que o valor total 
do dano apurado foi de R$ 217.754,01 {duzentos e dezessete mil, setecentos e 
cinqüenta e quatro reais e um centavo). 

O valor original do débito foi atualizado com base no fator constante na Tabela da 
Corregedoria Geral de Justiça do mês de maio de 2008. 

Vale ressaltar que dos serviços executados à época, 49,92%, estão passíveis de 
aproveitamento apenas 37,45%, conforme relatado no laudo técnico. 

H) ENCAMINHAMENTO 

Em atendimento ao artigo 7" da Instrução Normativa n. o 01/2002, seja o presente auto 
da Tomada de Contas Especial n° 007/2008 encaminhado, junto aos demais 
documentos elencados na Instrução Normativa 01/2002, à Auditoria Setorial da 
Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais. 

rges de Mau a 
as 1.054.009-4 

1 o embro Titular ; 

A(lny ｍ｡ｲｧ｡ｾｴｨ＠ Pereira Lucas 
Ｍｾ｟ＡｙＱ｡ｳＶ＠ 1.055.015-0 

Denise ｾｦ￪［ﾺ［＠ ｴ｡ｾ＠ armo Santos 
Masp 449.271-6 

4° Membro Titular 5o Membro Titular 
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"' • TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE ｄｉｌｉｇｾｎｃｉａ＠ EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n• 716425 

Data: 14/8/09 

TERMO DE DEVOLUÇÃO "AR" 

Certifico que nesta data, procedi à juntada aos autos, do presente 
Aviso de Recebimento de Correspondência, devolvido pela da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos- EBCT, com a anotação "AUSENTE 3 VEZES". 

ｾ＠ --
P/ Reg4 o de ｐ￡､ｵｾ＠ Ribeiro--

ｃｾ｢ｲ＠ ｾｮ｡､ｯｲ＠ de Area 
C-1464-5 

Alexandre Guimarães Ca!Valho 
TC-2773-9 

.· /).NCHER COM LETRA DE FORMA A R 
' DESTINATÁRIO DO OBJETO f DESTINATA/RE 

I' ... ＭＭＮＮＮｾＮ＠ lj NOME OU RAiA.O SOCIAL 00 DESTINATÁRIO DO OBJETO I NOM OU RAISON SOCIALE OU DESTINATAIRE 

' ' ' l 
) 
I 

i 
1 
i 
l 
1. 
I 
' ' 

.. 

ｃｯｯｲ､ｾ｡､ｯｲｩ｡＠ de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citaçãor0 18.125/2009- Processo n° 716.425 - AR - RMGT 
'limo. Sr. · 
Murilo de Avellar Hingel 
Rua Engenheiro Morais Sarmento, 332/201 - Santa Catarina 
36.036-100- JUIZ DE FORA I MG 

ﾷｲＺｾ］Ｗ＠ .. 
NOME LEGivEL DO RECEBEDOR f NOM USIBLE DU RtCEPTEUR •' " 

; ·- . 

l 
ｎＢＮｯｯｃｾｾ Ｐ ｅｎｔｏ＠ DE IDENTIFICAÇÃO 00 RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO f 

R.ECEBE 
1
})R /ÓRGÃO EXPEDIDOR 5/GNATURE DE L'AGENT 

• 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 

75240203-0 FC0463/16 . 

-

-

-

ｾ＠-
...... .,.-... ＭＭＭＭＭｾﾷＭ . 

BUREAU DE DESTINATION 
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terça· feira, J 8 de agosto de 2009 

ＬｌＬＮ･ｧｾｾＧＡＧｴｩｶｯ＠ >> ｐｒｉｍｾｉＡＡＡ｜＠ ｃ￁ｍ［ＺＺａｾｒａｾＭＭｬＮﾷ＠

Menu 
; 
: Página Principal 
I 

; Institucional 

; Serviços 

Compras 

Envie Matérias 

1 
Downloads 

I Fale Conosco 

j Dúvidas Frequentes 
I i Mapa do Site 

Jornal 

I. n ' Data: 18/08/2009 j 
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· Noticiário 

ｾ＠ Executivo 
I 
i Legislativo 

Judiciário 

Publ. Terceiros 

Leia o Noticiário em PDF 

Legislativo 

PRIMEIRA CÂMARA 

Edital no 18.962 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais • Secretaria da 1 a Câmara - CADIV - Edital de 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 747.705 ·Inspeção Ordinária- Prefeitura 

Municipal de Belo Horizonte, exercício de 2006. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do despacho do Exmo. Sr. Relator 
dos autos supra mencionados, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele 

conhecimento tiverem, que cita o Sr. Gleison Pereira de Souza, Secretário Municipal, à época, 
para que, no prazo acima fixado, compareça à Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de 

Vista • CADIV, a fim de ter vista dos autos e apresentar as alegações que entender cabíveis. 

Editai n° 19.229 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais • Secretaria da 1 a Câmara · CADIV - Edital de 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 759.874 ·Inspeção Ordinária ·Prefeitura 

Municipal de Ipiaçú, exercício de 2007. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 166, inciso IV da 
Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente editai ou dele conhecimento 
tiverem, que cita o Sr. Valderico Pereira de Andrade, Prefeito à época, para que, no prazo acima 

fixado, compareça à Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de VIsta- CADIV, a fim de ter 
vista dos autos e apresentar as alegações que entender cabíveis. 

Edital no 19.387 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais • Secretaria da 1 a Câmara • CADIV - Editai de 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 758.148- Inspeção Ordinária· Prefeitura 

Municipal de Itabira, exercício de 2006. 

O Tribunal de Co'Atas do Estado de Minas Gerais, nos termos do despacho do Exmo. Sr. Relator 
dos autos supra mencionados, faz saber, a todos quantos virem o presente editai ou dele 

conhecimento tiverem, que cita o Sr. Marcos Alvarenga Duarte, Secretário Municipal de Fazenda 
à época, para que, no prazo acima fixado, compareça à Coordenadoria de Área de Diligência 

Externa e de Vista - CADIV, a fim de ter vista dos autos e apresentar as alegações que entender 
cabíveis. 

Edital n° 19.449 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da 1" Câmara - CADIV • Editai de 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 690.486- Prestação de Contas- Câmara 

Municipal de Tiradentes, exercício de 2003. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do despacho do Exmo. Sr. Relator 
dos autos supra mencionados, faz saber, a todos quantos virem o presente editai ou dele 

conhecimento tiverem, que cita o Sr. Luiz Carlos Barbosa, Presidente da Câmara Municipal, à 
época, para que, no prazo acima fixado, compareça à Coordenadoria de Área de Diligência 



• 

IOMG 

l ｾｾＬ＠

I 
Externa e de V1sta - CADIV, a f1m de ter v1sta dos autos e apresentar as ｡ｬ･ｧ｡＼［ﾧｾｳ｣ＹｵＮｾＭＮ･ｲｴ･ｮ､ｾｲ＠

, _ Fls . .JJJ}S l·' 
cabíve1s. ｾＧ＼ｃ＠ ｬＧｵｾ､＠ ".', 

1 Ｌｾｫｴ｝ｬｾ￵＠ 19 520 , ｾ＠ _ 1 
I . ｔｲｩｾｵｮ｡ｬ＠ de Contas do Estado de Minas Gerris- Secretaria da 1• Câmara- ｣ＧｊＱ￴Ｎｾ［＠ ｅｾｩｾＭｾＨＹＯ＠
1C1taçao- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo n9J?:l6,425- Tomada de Contas ｅｳｾ｣ｩＧ｡ｴＮｦＺＺｒｲＭ€ｦ･ｩｴｵｲ｡＠

Municipal de Juvenília, exercício de 2000. 

I O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art 166, inciso IV da 
Resolução n° 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele conhecimento 

tiverem, que cita o Sr. Murilo de Avellar Hingel, Secretário de Estado da Educação de Minas 
, Gerais em 1999, para que, no prazo acima fixado, compareça à Coordenadoria de Área de 
I Diligência Externa e de Vista - CADIV, a fim de ter vista dos autos e apresentar as alegações que 
I entender cabíveis. 

Edital n° 19.531 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais- Secretaria da 1• Câmara- CADIV- Edital de 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo n° 605.909- Prestação de Contas- Câmara 

Municipal de Divisa Alegre, exercício de 1998. 

I o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art 166, inciso IV da 
I Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele conhecimento 
I tiverem, que cita o Sr. Cláudio Alves Costa Júnior, herdeiro do Sr. Cláudio Alves da Costa, 
I Vereador à época, para que, no prazo acima fixado, compareça à Coordenadoria de Área de 

I Diligência Externa e de Vista - CADIV, a fim de ter vista dos autos e apresentar as alegações que 
1 entender cabíveis. 

I Edital n° 19.535 

I 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais- Secretaria da 1• Câmara- CADIV- Edital de 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo n° 658.500- Prestação de Contas da Fundação de 

Obras Sociais- FUSO BRAS- Governador Valadares, exercício de 2001. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do despacho do Ex mo. Sr. Relator 
dos autos supra mencionados, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele 

conhecimento tiverem, que cita o Sr. Antônio Fernandes Neves, Dirigente à época, para que, no 
prazo acima fixado, compareça à Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista -

CADIV, a fim de ter vista dos autos e apresentar as alegações que entender cabíveis. 

Edital no 19.538 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da 1 a Câmara - CADIV - Edital de 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo n° 715.753 -Processo Administrativo- Prefeitura 

Municipal de Itutinga, exercício de 2004. 

i O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art 166, inciso IV da 
I Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele conhecimento 

tiverem, que cita a Sra. Maria da Conceição Souza, Viúva do Sr. Martiniano de Souza, prefeito 
municipal, à época, para que, no prazo acima fixado, compareça à Coordenadoria de Area de 

Diligência Externa e de Vista - CADIV, a fim de ter vista dos autos e apresentar as alegações que 
I entender cabíveis. 

!Í\I_.A.ugusto rJe Lima, 270- Centro 

I! !--rt 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS '"' 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n• 716425 

Data: 18/8/2009 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

t. . 
P/ ReginaldCJ ádua Ribeiro 

C 'I ' oordenador de Area 
ｔｃｾ｜ｳｬＺｬＭＵ＠

Alexandre Guimarães Carvalho 
TC-2773-9 

AR. 
DESTINATÁRIO DO OBJETO I DESTINATAIRE 

NOME OU RAZÃO SOCIAL DO DESTINATÁRIO DO OBJETO I NOM OU RA/SON SOC/ALE DU DESnNATAIRE 

.. -- -------------- ---:-ta AGü-2009 
_.._ . ._.I ｾＮ｟ＮＮ｟Ｎ｟Ｎ｟｟Ｌ｟Ｎｌ＠ f • f ..a..-L ' i I ' f i l ｾＮＮＮ＠ ＮＭＭＮＮｾ＠ . -

v.;, - ...:,.. ,__ -... _ 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
'Citação n° ·1s: f27/2009 _: Process'o n° 716:-425: AR ＭＭｾｍｇｙＺＮ＠ ·:1:."" _ _..____...___--4.-.... 

I limo .. Sr. 1 l ·Silas Fagundes de Carvalho ' ·- ﾷＭＧｾｾｾＭＧＺＭＮＮ［｟ＭＬＭ J '-' ｾｾｬＭ •_ ',,'-.'-f .. 

1 
ｾ＠ Rua Santa Apolônia, 400- Fundos- São Marcos , .1 ... :· .::..· • ＬｾＮＺＮ＠ ＭｾＺＮＺ＠ .. ·,t, 

l • 31.480-920-BELOHORIZONTE/MG ﾷＧｾＺＮＭＭＭ ..... , -···-.-... Ｇｾ＠
l :1· - .·' . - ｾＭＭＮＺＮＮＩ＠ __ . 
ｾ＠ \ I l• _' ｾ｟ＬＮＮＭ :)1 0 ｾＺＮＮＡＭｾＧＺｾﾷ＠ ｾｾＮＮＮＮＮＬｾ＠ Ｍｾ＠ ｾ＠
\ fi- -- ＭＭＭＭｾ｟ＮＮＮＮ＠ ---- .......,._ ＭＭｾ＠ , .• --- __ , __ 

ｾ＠ t; Ｍｾ＠ . .:.·· _,_-. :_.· ·-· :t." ..... __ :. r--·- 1 . r '· 
l "IVoif5- ｾｾｾｾｾ＠

l v NOME 

I ,
1 

ｾｄｏｃｕｍｅｎｔｏ＠ DE IDENTIFICAÇÃO DO 
ｾ＠ RECEBEDOR I ÓRGÃO EXPEDIDOR 

.... 
' -

RUBRICA E MAT. 
S/GNATURE DE ' , 

'· 
.. • 



• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

r ., 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA· CADIV 

Processo n° 716425 --
Data: 24/8/09 

TERMO DE DEVOLUÇÃO "AR" 

Certifico que nesta data, procedi à juntada aos autos, do presente 
Aviso de Recebimento de Correspondência, devolvido pela da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos- EBCT, com a anotação "AUSENTE· DEVOLVIDO AO 
REMETENTE". 

e Pádua Ribeiro 
ador de Área 
-1464-5 

r .. Alexandre Guimarães Carvalho 
,.,.. TC-2773-9 

/),.ER COM LETRA DE FORMA 
AR 

A O JETO I DESTINATAIRE I DESTINAT RIO D OB 
OME OU RAl)..O SOCIAL 00 DESTINATÁRIO DO OBJETO I NOM OU RAISON SOCIALE DU ｄｅｓｔｉｎａｔｾｒｅ＠ __ . 

-· . - . - ....__ ｾ＠ ·- . -. ,+--

.... .L.-.>- .... ' ｾＭ

_ _._ . ... -
Ｇｾ＠ .... ｾ＠ ··' ｾ＠ _.. ._!. - -· • 
' f4. . 

｣ｾｯｲ､･ｮ｡､ｯｲｩ｡＠ de Área de Diligência Externa e de ｖｩｾｴ｡＠ - CADIV 
C i ação ｮｾ＠ 18.126/1009- ｐｲｾ｣･ｳｳｯ＠ no216.425 - AR • RMGT ... 

'· limo. Sr. 
Osvaldo Pinto Moreira , . . J . • ﾷｾﾷ＠ . • .........__, __ ,__. "' ......... 
Av. Desembargador ｾ･､ｲｯ＠ Braga, 410 :-Centro- - -.,_ - .j -

39.467-000- JUVENIL!A I MG 
---·- •i!'ito'.- - ·- ·- - -- - - . ﾷｾ＠ ｾｾＭ -·-- . 

( - ｾＺ＠ ;:· --- -..-.lifl'.._.... __ ｾ＠ ·-. --- ----. -·- .... ｾ＠
... 

i.tl\tf\IJI: ru::.uc:orMC:I'IItV 
Ｑ｜ｕｕｉｉＧｉＢ｜ｉｖｉｾ＠ 1.1V IU.\,IC;UL;;UVI'\ f oJII:I"J'\j 1,11'\l: LI'V ｾｬ［ＮｯｬＺｦＢ＠ ICUt\ DATE DE UVRATION 

_)_} 
NOME LEGivEL DO RECEBEDOR I NOM LISIBLE OU RtCEPTEUR ·' 

.... ｾﾷ＠ . 

NO ｾｕｍｅｎｔｏ＠ DE IOENTIFICAÇÂO DO 
REC .BEDOR(ÓRGÃO EXPEDIDOR 

RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO I 
SIGNATURE DE L'AGENT 

i 
' ENih:REÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 

3/16 
75240203-0 

FC046 

i I I 0 

. 
. ｾ＠ - ｾ＠

• ｾ＠ ...... 

. 
:. _...L..-J_ '- ...._ 

ｾ［Ｚ＠ ":;:.· ＭｾﾷｴＮ｟ｬＺＭＮＮ＠ . 

·-• . 

·- --""'- .. , ... 
Ｍｾ＠ .... ·· 

"'"""t" :- ..... ---- ＭｾＭ
\,;Al"'.IMCV LIE: E:i'l I 1'\CUI'I 

UNIDADE DE DESTINO 
BUREAU DE DESTINATION 

114 x 186 mm 
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Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citac;ão n° 18.126/2009- Processo n° 716.425 -AR - RMGT limo. Sr. 

. ,...., ; · .. , '"';.-.,, ""'"11 Cj N()MERO i>""<;SJ<N fõ ._. i-,rl() ｴ•ＨＩ［ｯｔｂｉｾ＼ｉｩｾｬｯ＠
r-. fJND. ＡＮｾｾｓｕｆｊｃＯｅｦＭｉｔｃＺ＠ ,-"; fil•'iJJ: ｴＮＮＭｴｲＮｴｾＮＭＬＭＮｾ｟＠ ... - ··---- ｾ＠ ....... • 

Osvaldo Pinto Moreira 

Av. Desembargador Pedro Braga, 41 O- Centro 
39.467-000- JUVENÍUA I MG 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA· CADI 

Processo n° 716425 
r. 

Data: 24/8/09 

TERMO DE DEVOLUÇÃO "AR" 

Certifico que nesta data, procedi à juntada aos autos, do presente 
Aviso de Recebimento de Correspondência, devolvido pela da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos- EBCT, com a anotação "AUSENTE· DEVOLVIDO AO 
REMETENTE". 

1/ PREENCHER COM LETRA DE FORMADESTINATÁRIO DO OBJETO I ｄｅｓｔｉｎＡＡｾ＠
(' NOME OU RAZÃO SOCIAL DO OESTINATARIO 00 OBJETO I NOM OU ｒａｉｓｄｾ＠ Ｚｾａｌｅ＠ OU ｏｅｓｾｾａｔａｲｒＺ＠ - ｾ＠

. - _ _._. 

ｾｾＺ＠ ﾷｽＧｾﾷｾ＠
, . . , · Externa e de Vista - ｃａｄｉｾ＠ ｾ＠ _.._..__......_ - -

ｾ＠ Coordenadoria de Area de Olhgencla o 716 425·· AR ó RMGT -
w' Citação no 18.123/2009- Processo n . . 

. s I I ._.__ -'---- '- • ..... .... -:: limo. r. . _, 1 __ • , __ • )__..-'--::!::. ·=---'"' _j_"!'"'- • ·'L_ .- ｾ＠ -- -, __ • -
Joaquim Gonçalves S1lva - · . ·C -t · r ' :.. :· · - :é. 

E
'= d B ga 50- en ro '•I ,._, -.. -

o-Ec Av. Desembargador fe ro ra ' 1\ ｾＮＭ : 
3946?-000-JUVENILIA--:MG- ----- ｾｩｾＭＭＭＭＭｾＭＭＭ .• --- jll 1 ,. • ':4- t' _. 

ｾ＠ ｾ＠ __ ..,..:.....--- ｾｾ＠ ... · ＭｾＭ....- ....... ＭＭＭＭ［ＺｾｾｩＭＭｾ＠ ｾ＠ ｾｬＮＮＮＮＬＮ＠ ... l ｉ＼ｾﾷ＠ \ 

ｾ＠ --:- - --:- - -- - -
' ｡ｕｒｅ￭ＺｩｦＵ･Ｚ［ｩｅｾＺ［ｎａＧｄ￵ｎ＠;::::::::: . - . ｉｾＭＭＭＭＭＭＬＮ［［［ＮＢﾷＭＭＭ

ASS 
_)_}_ 

NOME L.EGIVEL 00 ｒｅｃｅｂｅｾｒｦ＠ NOM USIBLE DU ｒｾｃｅｐｔｅｕｒ＠

RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO f < 
ｾｄｏｃｕｍｅｎｔｏ＠ DE IOENTIFlCAÇÂO 00 S/GNATVRE OE L'AGENT 
RECEBEDOR I ORGÃO EXPEDIDOR ,, 
ｾＭ . 

• ÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO f ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS 114x 186mm. 

ENDERE FC0'63116 -
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I 
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1 
Menu Legislativo 

; Página Principal 

i Institucional 

! Serviços 

j Compras 

: Envie Matérias 
I I Downloads 

! Fale Conosco 

lúvidas Frequentes 

J Mapa do Site 

Jornal 

Datá: .27/08t2009 
\ -· 

! Pesquisa 
; 

; Noticiário 

! Executivo 

i Legislativo 
! 
J Judiciário 

I Publ. Terceiros 

r Leia o Noticiário em PDF 
I 
1 .,\;i MINAS GERAIS . "" ............ - ......... 
, .$1:400GIRi\li:Jl\t'iUt11L\10 
' DE MAISRS 1,1 BIUIÃO 00 BtRD 
ＺＮＤＮｾｾｾｾｾｩｃＺｬＡＮＮＮＪｓ＠

PRIMEIRA CÂMARA 

Edital no 19.763 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da 1 a Câmara - CADIV - Edital de 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 774.040- Tomada de Contas Especial- Prefeitura 

Municipal de Joaíma, exercício de 2002. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do despacho do Exmo. Sr. Relator 
dos autos supramencionados, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele 

conhecimento tiverem, que cita os Srs. Ricardo Rodrigues Mendes e José Alves dos Santos, 
Seçretários Municipais à época, para que, no prazo acima fixado, compareçam à Coordenadoria 

de Area de Diligência Externa e de Vista - CADIV, a fim de terem vista dos autos e apresentarem 
as alegações que entenderem cabíveis. 

Edital no 19.999 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da 1 a Câmara - CADIV - Edital de 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 747.166- Inspeção Ordinária- ｐｲ･ｦ･ｩｾｲ｡＠

Municipal de Poços de Caldas, exercício de 2006. '-....., 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 166, Inciso IV da 
Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele conhecimento 

tiverem, que cita o Sr. João José Ferreira, Secretário Municipal, à época, para que, no prazo 
acima fixado, compareça à Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista- CADIV, a fim 

de ter vista dos autos e apresentar as alegações que entender cabíveis. 

Edital n° 20.006 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da 1 a Câmara - CADIV - Edital de 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 747.147- Inspeção Ordinária- Prefeitura 

Municipal de Três Marias, exercício de 2007. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do despacho do Exmo. Sr. Relator 
dos autos supra mencionados, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele 

conhecimento tiverem, que cita o Sr. Edson Melgaço, Prefeito Municipal, gestão 1989/1991, para 
que, no prazo acima fixado, compareça à Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de VIsta 

- CADIV, a fim de ter vista dos autos e apresentar as alegações que entender cabíveis. 

Edital no 20.043 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da 1 a Câmara - CADIV - Edital de 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo n° 748.780- Inspeção Ordinária- Prefeitura 

Municipal de Vespasiano, exercício de 2006. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 166, inciso IV da 
Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele conhecimento 
tiverem, que cita o Sr. Adernar José da Silva, Prefeito à época, para que, no prazo acima fixado, 
compareça à Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV, a fim de ter vista 



. ... ＬＬｾ＠
- ' ￇ￵ｩＺｾ･＾Ｎ＠

dos autos e apresentar as alegaçoes que entender cabtveisJ. ｾｾﾷ＠ , 0-t-'\ 

1;:}' ｃａｾ＠ ＱＧ｜ｪｾｴ＠
Edital no 20.125 (í' ｆｬｳＮ｟ＯＮｾ＠

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da 1" Câmara _\\!:AffiV ｾｂｉ＠ di! 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 606.026- Prestação de ｃｯｮｴ￠ｓｚ［ＺＮｴｾＮ･｣ｲ･ｴ｡ｲｩｦＢ＠ e 

Estado de Assuntos Municipais de Minas Gerais, exercício de ＱＹＹＸＺＭ￳Ｚ［｟［｟ｓｾﾧＮｗ＠

' 

I
' O ｔｲｩ｢ｵｮｾｬ＠ de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 166, inciso IV da 

Resoluçao n° 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele conhecimento 
, tiverem, que cita a Sra. Maria Eunice Rodrigues Carvalho, diretora à época, para que, no prazo 
! acima fixado, compareçam à Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CÁDIV, a I fim de terem vista dos autos e apresentarem as alegações que entenderem cabíveis. 

I 
Edital no 20.132 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da 1 a Câmara - CADIV - Edital de 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 752.935- Inspeção Ordinária- Prefeitura 

Municipal de Ubá. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 166, inciso IV da 
Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele conhecimento 
tiverem, que cita os Srs. Guilherme Gomes Ribeiro, Simone de Sena Campos, Célio José Caldeira 

e Nádia Silva Melo Gomes, Secretários Municipais, em 2005/2007, para que, no prazo acima 
fixado, compareçam à Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV, a fim de 

terem vista dos autos e apresentarem as alegações que entenderem cabíveis. 

Edital no 20.155 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais- Secretaria da 1a Câmara- CADIV- Edital de 
Intimação- Processo no 747.198- Inspeção Ordinária- Câmara Municipal de Lagoa Santa, 

exercício de 2006. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 166, inciso IV da 
I Resolução n° 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele conhecimento 
tiverem, que comunica ao Sr. Carlos Alberto Barbosa, Presidente à época, o indeferimento do seu 

pedido de prorrogação do prazo de vista. 

Edital no 20.160 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais- Secretaria da 1a Câmara- CADIV- Edital de 
Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo n° 680.265- Prestação de Contas- Prefeitura 

I Municipal de São Sebastião do Maranhão, exercício de 2002. 

I 

I 
O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 166, inciso IV da 
Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele conhecimento 

tiverem, que cita o Sr. Roberto Miguel Augusto Godinho, Prefeito à época, para que, no prazo 
I acima fixado, compareça à Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista- CADIV, a fim l de ter vista dos autos e apresentar as alegações que entender cabíveis. 

ｑｾｊｬￍｴ｡ｬ＠ no 20.351 · 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da 1 a Câmara - CADIV - Edital de 
I Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo ｾＮｾ＿ＮｦＶＮＴ｟ＲＵ＠ -Tomada de Contas Especial - Prefeitura 
I Municipal de Juvenília, exercício de 2000. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 166, inciso IV da 
Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital ou dele conhecimento 

tiverem, que cita os Srs. Joaquim Gonçalves Silva, Prefeito Municipal à época e Osvaldo Pinto 
Moreira, Membro da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura à época, para que, no prazo 
acima fixado, compareçam à Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV, a 

fim de terem vista dos autos e apresentarem as alegações que entenderem cabíveis. 

ｍｩｾｬｩｮ･＠
, •. !--· 
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• TRJBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n• 716425 

Data: 3/9/09 

TERMO DE DEVOLUÇÃO DE "AR" 

Certifico que nesta data, procedi à juntada aos autos, do presente 
Aviso de Recebimento de Correspondência, devolvido ｾ･ｬ｡＠ da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos- EBCT, com a anotação : "NAO PROCURADO". 

. ＭｾＭＭ ｾ＠ ｾ＠ . --

I 

V_· 
P/ ｒ･ｧｩｮ｡ｬ｣ｾｾ［､ｵｾ＠ Ribeiro 

Coorde e Area 
TC· 5 

. ' 

Alexandre Guimarães Carvalho 
TC-2773-9 

. ·a 3 SET 2009'1 . . . 

- . 
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', 
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AVISO DE 
RECEBIMENTO 

DATA DE POSTAGEM I DATE DE 

__/ 

-. ' 

--... -
ｾ＠ ｾﾷ＠

AR RO 1 G O 3 5 8 8 4 4 BR 

REMETENTE I NOM OU RAISON SOCIALE DE L 

IADRESSE 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria da 13 Câmara 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV 
Citação n° 21.399/2009 - Processo n° 716.425 

Belo Horizonte, 04 de agosto de 2009. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151 . da 
Resolução n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos 
termos do despacho que segue em cópia anexa, comunico-lhe que foi 
determinada a sua citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam 
apresentadas as justificativas ou alegações que entender cabíveis, acerca dos 
fatos apontados no processo em epígrafe. 

Comunico-lhe, ainda, que, no prazo acima fixado, o 
referido processo estará à disposição para análise, na Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista - CADIV, no horário de 08:00 até 12:00 e de 13:00 
até 18:00 horas. 

Informo-lhe, por fim, que na documentação a ser 
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificação completa, 
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bem como· 
os números desta citação e do respectivo processo. ·· ·· 

• 

limo. Sr. 
Alceu Proença 

Atenciosamente, 

de Pádua Ribeiro 
nador de Área 

Representante legal da Construtora Proença L TDA 
Rua Prof. Monteiro Fonseca, 294 -Vila Brasília 
39.400-000 - MONTES CLAROS I MG 

Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista/ CADIV- Tel.(31) 3348.2185 - cadivú/ltcr .tu_KEQ.Y .. JJI 
Av. Raja Gabáglia no 1315- Bairro Luxemburgo- Belo Horizonte/MO- CEP 30.380-435 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

Processo n° ::f ( ｾ＠ . 4 ZÇ 
Data: 21.L0.9J.0l. 

TERMO DE JUNTADA DE "AR" 

Certifico que, nesta data, procedi à juntada do presente Aviso de 
Recebimento de Correspondência da EBCT. 

. 1'' 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

___ , ·Coordenadoria de Área de Diligência. Externa e de Vista cGADiV 
Citação n° 21.399/2009- Proces&o n'' 7'16.425- AR- Rfv1GT 
limo. Sr. 

'Aiceu Proença + - _._. · · --
' Rua Prof. Monteiro Fonseca, 294- Vila Brasólia 
'1 Ｋｾ［ＳＹＮＴＰＰＭＰＰＰＭ MONTES CLP.ROS /I'V:G -· · , .. 
'--

., 

-- l -··· 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS '"' ｆｾｾｾＲ＠ ｾ＠

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA ｾＮｯＴＸｇｾｾ＠

Pesquisa realizada no Sistema Gerencial de Administração de Processos - SGAP 

Documentos relativos aos autos n° 716.425- Tomada de Contas Especial- Prefeitura 

Municipal de Juvenília, exercício de 2000, em atendimento aos ofícios/editais abaixo 

relacionados: 

N° Ofício/Edital· Data· Interessados· 
20.351 27/08/2009 Joaquim Gonçalves Silva • 

19.520 18/08/2009 Murilo de Avellar Hingel • 

20.351 27/08/2009 Osvaldo Pinto Moreira • 

13.605 22/06/2009 Daniel Severo de Luna 

13.606 22/06/2009 José Maria de Souza ｾ＠

21.399 04/08/2009 Alceu Proença 

ｾ＠ .. 

-------- ｾ＠
ｾ＠
ｾ＠

'----
--------

. 

Resultado: Nada Consta 
Rubens de Melo Chlari 

Oficial do Tribunal de Contas 

ｾ｣＠ TC - 2:!86·9 

Excetuados os documentos: 
217684-2/2009 
27110-4/2009 
27 464-412009 

Hora: )b :)j Data: )0/11/0g 

Rachei Maldonado Giannetti Torres 
Oficial do Tribunal de Contas 

TC 2687-2 

-
e-

1-

1--

1--

1-
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 
Processo n• 716.425 
Data: 10/11/2009 

CERTIDÃO 

Certifico, nos termos do disposto no art. 166, § 8°, da Resolução n° 
12/2008, que procedi à juntada da documentação de fls. 991 a 995, encaminhada 
pela Sra. Solange Soares Nobre; fls. 1.002 a 1 .008, encaminhada pelo Sr. Silas 
Fagundes de Carvalho; fls. 1.019 a 1.031, encaminhada pela Sra. Vanessa 
Guimarães Pinto. 

Certifico, ainda, que até a presente data, às 16:27 horas, conforme 
informações obtidas junto ao Sistema Gerencial de Administração de Processos -
SGAP, os demais interessados não se manifestaram, embora chamados ao 
processo. 

ｾｾ＠

ｒ･ｧｩｮｾ＠ ｾｾｾ･ｩＺ＠
Coorde ador de Área 

TC\1464-5 

COORDENADORIA DE ÁREA DE DILIGÊNCIA EXTERNA E DE VISTA- CADIV 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO 

Encaminho os presentes autos à conclusão do Excelentíssimo Senhor 
Relator, em cumprimento ao despacho de fls. 977/978. 

Reginaldo e Pádua Ribeiro 
Coorde ador de Área 

TC-1464-5 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete do Conselheiro Antônio Carlos Andrada 

PROCESSO: 716425 

NATUREZA: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

EXERCÍCIO: 2000 

ÀCADIV, 

À vista da documentação de fls. 979/1044 e da certidão de f!. 1045, frustrada a 
tentativa de citação via postal, determino a citação por meio de edital do Sr. Daniel 
Severo de Luna, membro da Comissão de Licitação à época, para que, no prazo 
regimental, apresente os documentos e justificativas acerca dos apontamentos 
constantes do relatório técnico de fls. 955/975 a ele imputados. 

Em seguida, retornem os autos conclusos. 

Tribunal de Contas, em 17 /11!2009. 

Conselheiro Ant · nio Carlos And ada 

R !ator 
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Trib,unal de Contas do Estado de Minas Gerais- Secretaria da ta Câmara- CADIV- Edital de Intimação- Processo no 679.103- Prestação de Contas- Serviço Autônomo 
de Agua e Esgoto de Nepomuceno, exercício 2002. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 166, inciso IV da Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital 
ou dele conhecimento tiverem, que intima o Sr. Vitor Antônio Lima, Procurador da Sra. Regina Assunta Ribeiro para que tome ciência da decisão constante no Acórdão 
publicado no "Minas Gerais" de 29/08/2009. 

Edital no 28.200 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais- Secretaria da 1a Câmara- CADIV- Edital de Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 496.187- Tomada de Contas 
Especial- Secretaria de Estado da Saúde, exercício de 1997. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do despacho do Exmo. Sr. Relator dos autos supramencionados, faz saber, a todos quantos virem o presente 
edital ou dele conhecimento tiverem, que cita ｾｳ＠ Srs. José Rafael Guerra Pinto Coelho e Edgardo José Campos Melo, Secretários Estaduais, à época, para que, no prazo 
acima fixado, compareçam à Coordenadoria de Area de Diligência Externa e de Vista- CADIV, a fim de terem vista dos autos e apresentarem as alegações que entenderem 
cabíveis. 

Edital no 28.373 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da P Câmara - CADIV - Edital de Intimação. Processo no 453.878 - Julgamento da Legalidade dos Atos de 
Ordenamento de Despesas Municipais da Prefeitura Municipal de Matozinhos. 

O T .. "--·qal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 166, inciso IV da Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital 
ou conhecimento tiverem, que intima a Sra. Márcia Iolanda da Silva, mãe de Matheus Rubens Silva Teixeira da Costa, herdeiro do Sr. Jair Herculano Teixeira, Vice-
Prefelm, em 1992, para que tome ciência da decisão constante no Acórdão publicado no "Minas Gerais" de 02/07/2008. 

Edital no 28.714 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da 1a Câmara - CADIV - Edital de Citação - Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 708.674 - Processo 
Administrativo- Prefeitura Municipal de São Sebastião do Anta- exercício de 2003. 

O Tribunal de Co'ntas do Estado de Minas Gerais, nos termos do despacho do Exmo. Sr. Relator dos autos supramencionados, faz saber, a todos quantos virem o presente 
edital ou dele conhecimento tiverem, que cita o Sr. Jairo Soares, Prefeito e Sr. Adão Francisco de Souza Presidente da Comissão de Licitação, à época, para que, no prazo 
acima fixado, compareçam à Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista- CADIV, a fim de terem vista dos autos e apresentarem as alegações que entenderem 
cabíveis. 

Edital no 28.720 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais- Secretaria da 1a Câmara- CADIV- Edital de Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 747.198- Inspeção Ordinária-
exercício de 2006- Câmara Municipal de lagoa Santa. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 166, inciso IV da Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital 
ou dele conhecimento tiverem, que cita os Srs. Carlos Alberto Barbosa e Carlos Moura Murta Filho, Vereadores à Câmara Municipal de Lagoa Santa, à época, para que, no 
prazo acima fixado, compareçam à Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV, a fim de terem vista dos autos e apresentarem as alegações que 
entenderem cab(veis. 

Edital no 28.852 

Trib""" 11de Contas do Estado de Minas Gerais- Secretaria da 1a Câmara- CADIV- Edital de Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 659.284- Prestação de Contas 
- C2 l Municipal de Santa Rita de Ibitipoca -exercício de 2001. 

O Tribuna! de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do despacho do Exmo. Sr. Relator dos autos supramendonados, faz saber, a todos quantos virem o presente 
edital ou dele conhecimento tiverem, que cita o Sr. José Gelmiro de Oliveira, Vereador, à época, para que, no prazo acima fixado, compareça à Coordenadoria de Área de 
Diligência Externa e de Vista- CADIV, a fim de ter vista dos autos e apresentar as alegações que entender cabíveis. 

Edital no 28.858 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da 1a Câmara - CADIV - Edital de Citação - Prazo de 30 (trinta) dias. Processo n° 703.241 - Processo 
Administrativo- Prefeitura Municipal de Jenipapo de Minas- exercício de 2001. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do despacho do Exmo. Sr. Relator dos autos supramencionados, faz saber, a todos quantos virem o Presente 
edital ou dele conhecimento tiverem, que cita o Sr. Márlio Geraldo Costa, Secretário, à época, para que, no prazo acima fixado, compareça à Coordenadoria de Area de 
Diligência 'Externa e de Vista - CADIV, a fim de ter vista dos autos e apresentar as alegações que entender cabíveis. 

Edital no 28.866 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da 1a Câmara - CADIV - Edital de Citação - Prazo de 30 (trinta) dias. Processo n° 759.908 - Processo 
Administrativo- Prefeitura Municipal de Ribeirão das Neves, exercfcios 2003. 

o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 166, inciso IV da Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital 
ou dele conhecimento tiverem, que cita o Sr. Hélio Renato Neri, Presidente do Fundo Municipal de Saúde, à época, para que, no prazo acima fixado, compareça à 
Coordenadoria de Área de Diligência Extema e de Vista - CADIV, a fim de ter vista dos autos e apresentar as alegações que entender cabíveis. 

ｆｲｩｩｴ［Ｚｾｬ＠ nO JR.R7? 
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Tribunal-de Contai do Estado de Minas Gerais- Secretaria da ta Câmara - CADIV- Edital de Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 690.473- Câmara Municipal 
de Santa Rita do Ituêto, exercício de 2003. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. t66, inciso IV da Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital 
ou dele ｣ｯｮｨ･｣ｩｭ･ｾｴｯ＠ tiverem, que cita os Srs. Valdeci João Evangelista e Jaider de Cássio Teixeira, Vereadores, à época, para que, no prazo acima fixado, compareçam à 
ｃｯｯｲ､･ｮ｡｟ｾｯｲｩ｡＠ de Area de Diligência Externa e de Vista- CADIV, a fim de terem vista dos autos e apresentarem as alegações que entenderem cabíveis . 

.o:' --. "\ 
1 Edital no 28.875 1 
, ---

' ----Trib-unal de Contas do Estado de Minas Gerais - Secretaria da ta Câmara - CADIV - Edital de Citação - Prazo de 30 (trinta) dias. ｐｲｯ｣･ｳｳｏｮ￵ｔｴＶｾＴＲｳ＠ - ｔｯｾ｡､｡＠ de Contas 
Especial- Prefeitura Municipal de Juvenília, exercícios 2000. -.,__.- ,. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do despacho do Exmo. Sr. Relator dos autos supramencionados, faz saber, a todos quantos virem o presente 
edital ou dele conhecimento tiverem, que cita o Sr. Daniel Severo de Luna, Membro da Comissão de Licitação, à época, para que, no prazo acima fixado, compareça à 
Coordenadoria de Área de Diligência Externa e de Vista - CADIV, a fim de ter vista dos autos e apresentar as alegações que entender cabíveis. 

Edital no 28.949 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais- Secretaria da 1a Câmara- CADIV- Edital de Citação- Prazo de 30 (trinta) dias. Processo no 735.723- Prestação de Contas 
- FUNALFA - Juiz de Fora, exercício de 2006. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. t66, inciso IV da Resolução no t2/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital 
ou dele conhecimento tiverem, que cita a Sra. Marluce Araújo Ferreira, Dirigente da FUNALFA, à época, para que, no prazo acima fixado, compareça à Coordenadoria de 
Área de Diligência Externa e de Vista- CADIV, a fim de ter vista dos autos e apresentar as alegações que entender cabíveis. 

Edital no 28.957 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais- Secretaria da ta Câmara - CADIV- Edital de Intimação. Processo no 14.884- Prestação de Contas- Câmara Municipal de 
Lagoa Formosa, exercício de 1995. 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 166, inciso IV da Resolução no 12/2008, faz saber, a todos quantos virem o presente edital 
ou · ·,conhecimento tiverem, que intima o Sr. Marcos José Braga, Vereador, à época, para que, tome ciência da decisão constante no Acórdão publicado no "Minas 
Ge1 :te 31/t0/09. 
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• TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE APOIO À 1" CÂMARA 
Processo n° 716.425 
Data: 15/06/201 O 

TERMO DE CERTIFICAÇÂO 

Certifico, nos termos do disposto no art. 166, § 8° da Resolução n° 12/2008, 
que até a presente data, às horas, conforme informações obtidas junto ao Sistema 
Gerencial de Administração de Processos - SGAP, o interessado não se 
manifestou, embora chamado ao processo. 

ｾｾｶＭ
Reginaldo de ádua Ribeiro 

Coordenad r de Área 
TC-14 4-5 

COORDENADORIA DE APOIO À 1" CÂMARA 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO 

Encaminho os presentes autos à conclusão do (a) Excelentíssimo (a) Senhor 
(a) Relator (a), em cuprimento aos despachos de fls. 1046. 

n 1\ 
｜ｲＭｩＩｾｾ＠

Reginaldo de\ Pádua Ribeiro 
Coordena( or de Área 

TC-1464-5 



TRJBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Gabinete do Conselheiro Antônio Carlos Andrada 

PROCESSO N°: 716425 

NATUREZA: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

EXERCÍCIO: 2000 

À 5" CFM/DCEM/DGCE, 

Tendo em vista a documentação apresentada às fls. 991/995, 1002/1008 e 1019/1031, 
remeto os autos a essa Coordenadoria para reexame. 

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público de Contas para manifestação 
conclusiva, nos termos do inciso IX do art. 32 da Lei Complementar n° 102/2008 c/c 
alínea "b" inciso IX do art. 61 do RITCMG. 

1 
Por fim, retornem conclusos. 

Tribunal de Contas, em 21/06/2010. 

Conselheiro 
I I 

Relator 

LMNfpv 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROCESSON" 
ÓRGÃO 
NATUREZA 
EXERCÍCIO 

ｐｾｲ･ｴｯｲ￭｡＠ ｣［･ｲｾｬ＠ ele ｃｯｖｾＮｴｲｯｬ･＠ ｅｩｸｴ･ｲｖｾＮｄ＠

ｐｾｲ･ｴｯｲ￭｡＠ ele ｃｯｖｾＮｴｲｯｬ･＠ EixterV\.0 elos ｍｌｻｖｉＮￚＺｾＭｰｾｳ＠
5' ｃｯｯｲ･ｬ･ｾ･ｬｯｮｾ＠ ele ｦｾｳ｣ｾｕｺｾＨｬｾｏ＠ elos ｍｌｻｾ｣ｾＭｰｾｳ＠

716.425 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 
TOMADA DE CONTAS 
2000 

Remete-se este Processo à Coordenadoria de Fiscalização de 
Obras e Serviços de Engenharia e Perícia, tendo em vista a competência dessa 
Coordenadoria para análise dos presentes autos. 

\ 

5" Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios, 09 de julho de 201 O . 

.ftâúso ｾ＠ áa Costa 
Coordenador de ￁ｲｾｾｃｯｯｲ､･ｮ｡､ｯｲｩ｡＠

de Fiscalização dos Municípios 
TC 1624-9 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coordenadoria de Fisc. de ｏ｢ｲ｡ｾ＠ e Serv. Engenharia e Perícia 

DIRETORIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO 

DIRETORIA DE ASSUNTOS ESPECIAIS E DE ENGENHARIA DE PERÍCIA 

COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA E PERÍCIA 

PROCESSO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

RESPONSÁVEL: 

PERÍODO: 

716425 

Tomadas de Contas Especial 

Prefeitura Municipal de Juvenília 

Joaquim Gonçalves Silva 

Exercícios 200 I a 2004 

Os presentes autos versam sobre Tomada de Contas Especial convertida a partir de 

Auditoria realizada no Município de Juvenília, relativa aos exercícios de 2001 a 

2004, objetivando verificar a execução de escola-núcleo contratada a partir do 

convênio no 0798/2000 finnado entre a Prefeitura Municipal de Juvenília e a 

Secretária de Educação do Estado de Minas Gerais. 

Foi analisada a documentação relativa ao Plano de Ação de Construção e Adequação 

de Escolas Núcleo, a licitação e o contrato referente à obra. Na auditoria, foi objeto 

de apontamento o processo de licitação CONVITE N. 0 005/2000 realizado para a 

contratação de empresa para construção da escola. 

Por detenninação do Exmo. Sr. Conselheiro Relator Antônio Carlos Andrada, fls. 

317 e 318, os autos foram convertidos em Processo Administrativo face as 

irregularidades registradas pela equipe de inspeção. 

Determinou, também, o encaminhamento dos autos à Secretaria da Segunda 

Câmara, a fim de que procedesse abertura de vistas ao Ordenador de despesas, Sr. 

Joaquim Gonçalves Silva, Prefeito Municipal na gestão 2001 a 2004, fls. 317 e 318. 
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Por ordem do Exmo. Sr. Conselheiro Presidente da Segunda Câmara deste Tribunal 

foi aberta vistas ao interessado, para que, no prazo de 15 dias, apresente suas 

alegações e/ou documentos que julgassem pertinentes para regularização dos 

apontamentos do Relatório Técnico, de fls. 04 a 22. Em 17/01/2007 a Secretaria da 

2" Câmara emitiu certidão que o interessado não foi localizado, e para que tomasse 

ciência o Exmo. Sr. Conselheiro Relator determinou que o interessado fosse citado 

por meio de Edital. Tal publicação ocorreu no Minas Gerais de 31/01/2007. 

Conforme fls. 325, a Secretaria da 2" Câmara emitiu certidão que o Interessado até a 

data de 22/02/2007, não havia se manifestado. 

Tendo em vista que o relatório técnico apontou indícios que enseJanam uma 

Tomada de Contas Especial- TCE, o Exmo. Sr. Conselheiro Relator Antônio Carlos 

Andrada determinou ao Representante legal da Secretaria de Estado da Educação 

para que no prazo de 15 dias procedesse a TCE e a encaminhasse ou prestasse 

esclarecimentos pertinentes a este Tribunal, fls. 328 e 332. 

Em 28/05/2007 a Secretaria da 2" Câmara certificou que a Secretária de Estado da 

Educação, Vanessa Guimarães Pinto não havia se manifestado no processo, fls. 335. 

Por determinação da Exmo. Sr. Conselheiro Relator, fls. 336, os autos foram 

convertidos em Tomada de Contas Especial face aos indícios apontados no Relatório 

Técnico de Engenharia, fls. 336, e considerando que a Secretaria de Estado da 

Educação não atendeu a determinação da Relataria exarada às fls. 327 e 328 o 

Relator determinou que, no prazo de 90 dias a Secretaria de Estado da Educação, Sr" 

Vanessa Guimarães Pinto, instaurasse a Tomada de Contas Especial e que ainda 

remetesse a este Tribunal, fls. 358 e 359. Em 04/12/2007 a Secretaria da 2" Câmara 

, informou por meio de certidão que a Representante da Secretaria de Estado da 

Educação, embora regularmente citada não havia se manifestado, fls. 362. 

2 



ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠

kEf . 
Tuhoool•lc\"•<'1>-'<ic 
ｬｾｯ＠ •• k· d, ｾｾ［ＧＢＢＧ＠ ,;,.,,,., Coord. deFisc. de Obras e Serv. Engenharia e Perícia- CFOSEP 

Desta feita e considerando que a Sr" Vanessa Guimarães, autoridade administrativa 

do órgão repassador de recursos não havia instaurado a TCE e ainda que na omissão 

do dever de prestar contas o Sr. Conselheiro Relator ensejou a responsabilidade 

solidária ao Prefeito Municipal de Juvenília à época, Joaquim Gonçalves Silva. 

Por meio do Ofício no 482/2008-SPF/DPCO, fls. 368, a Secretaria de Estado da 

Educação através de seu Representante legal encaminhou a Tomada de Contas 

Especial a este Tribunal - TCE, fls. 820 a 827 bem como a documentação, fls 3 79 a 

820. 

Diante dos fatos o Exmo. Sr. Conselheiro Relator determinou à juntada dos 

documentos e a remessa dos autos a CAC/DAC para que procedesse a análise da 

documentação, fls. 378, tendo esta se manifestado, às fls. 955 a 976. 

Em vista da análise feita pela CAC/DAC acerca da Tomada de Contas Especial, foi 

determinado pelo Relator, fls. 977 a 978 que fossem citados os Srs. Joaquim 

Gonçalves Silva, Murilo de Avellar Hingel, Silas Fagundes de Carvalho, Sra. 

Solange Soares Nobre, Vanessa Guimarães Pinto e o Representante legal da 

Construtora Proença Ltda., identificados no item 1 do Exame Técnico, fls. 955 a 

957, a fim de que apresentassem defesas, no prazo improrrogável de 30 dias, sobre 

os fatos apurados e especialmente sobre a responsabilização a eles imputadas. 

Foram citados ainda os integrantes da Comissão Permanente de Licitação -

exercício 2000, designados pela portaria n" 102/2000, fls. 103, quais sejam os Srs. 

Osvaldo Pinto Moreira, Daniel Severo de Luna e José Maria de Souza, além do ex-

prefeito de Juvenília, Sr. Joaquim Gonçalves Silva, para que também apresentassem 

defesa, no prazo improrrogável de 30 dias, diante das irregularidades apontadas no 

processo de Licitação- Convite no 005/2000, apontadas pela CAEP, fls. 977 e 978. 

Em face da referida determinação as Sras. Solange Soares Nobre, Vanessa 

Guimarães Pinto e o Sr. Silas Fagundes de carvalho, apresentaram defesa às fls. 991 

3 
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a 995, 1019 a 1022 e 1002 a 1008 respectivamente, acompanhada dos documentos 

de fls. 1023 a 1031, tendo o processo retornado à Coordenadoria de Área de 

Diligência e de Vista - CADIV, que procedeu a juntada da documentação e 

certificou, ainda, que até a data de 10/11/2009, os demais interessados não se 

manifestaram, embora chamados ao processo- certidão às fls. 1045. 

EXAME DA DEFESA: 

1. No relatório técnico da Coordenadoria de Área de Analise de Contratos, 

Convênios e Instrumentos Congêneres - CACIDAC, foram apontadas as 

seguintes irregularidades bem como seus responsáveis, fls. 968 a 975: 

ｾ＠ Sr. Joaquim Gonçalves Silva, prefeito municipal à época, pelo recebimento 

integral do valor contratado sem que houvesse a efetiva prestação de serviços 

ocasionando um dano ao erário no valor de R$94.685,05 e ainda a falta de 

fiscalização e acompanhamento da Prefeitura Municipal, conforme. prevê 

Cláusula Sexta do contrato n° 010/2000, cláusulá'Quinta do Convênio n° 

798/2000 e art. 67 da Lei Federal 8.666/93; 

ｾ＠ A Empresa Construtora Proença, por não realizar a efetiva prestação dos 

serviços não concluindo a edificação nas condições contratadas como estava 

expresso na Cláusula Quinta do contrato no 010/2000, art. 74, § 2° da 

Constituição Estadual de 1989 e arts. 69 e 70 da lei Federal8.666/93; 

ｾ＠ Sr. Murilo e Avellar Hinguel, Secretário da SEE/MGà época, que assinou o 

convênio e respectivos Termos Aditivos, responsável pelo acompanhamento 

da execução da edificação como está descrito na Cláusula Quarta do Termo 

de Convênio ora em análise; 

ｾ＠ Ao Diretor de Suprimento Escolar, Sr. Sitas Fagundes e Carvalho e a Sra. 

Diretora da Superintendência de Administração da Rede Escolar - SAR e 
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Ordenadora de Despesa, Solange Soares Nobre pelo fato de terem assinados 

o empenho dos recursos três parcelas conveniadas, sem que a Prefeitura 

tivesse prestados contas como formaliza a Cláusula Terceira do Termo de 

Convênio e art. 52 do decreto estadual n° 3 7.924/96 que trata da 

responsabilidade do Ordenador de Despesa. 

:» Vanessa Guimarães Pinto, Secretária da SEE/MG, que diante das 

irregularidades apontas pela CAEP, foi determinado pelo Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais para que a referida Secretária instaurasse 

uma Tomada de Contas Especial-TCE ou prestasse esclarecimentos em 15 

dias, no entanto manteve-se em silêncio, mesmo com nova determinação 

desta Corte de Contas, somente veio a instaurar a TCE EM 03/04/2008, 

descumprindo o art. 2° da Instrução Normativa n° 01/2002 do TCE/MG. 

2 No relatório técnico, fls. 04 a 22, foram apontadas as seguintes irregularidades 

quanto à documentação de instrução relativa ao processo de licitação, contratação e 

quanto à fiscalização: 

:» Ausência de projeto básico; 

:»Ausência de projeto de fundação e implantação; 

:» Ausência da rubrica dos licitantes e dos integrantes da CPL nos 

documentos da licitação (art. 43, §2° da lei Federal 8666/93); 

:» Quebra de sigilo da proposta da Construtora São Roque Ltda., inabilitada 

no certame; 

:» Não conformidade do contrato com a minuta contratual anexa ao edital; 

:» Ausência de publicação do extrato de contrato (art. 61, parágrafo único da 

Lei Federal8666/93); 

:»Ausência de projetos de fundação e de implantação da obra; 
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>- Ausência da Anotação de Responsabilidade Técnica- ART; 

>- Ausência do diário de obras; 

>-Pagamento a maior da importância de R$94.685,05; 

>- Pagamento efetuado sem a regular liquidação dos serviços, boletins de 

medição; 

>- Falta de adequação do projeto básico às condições das topográficas e 

geotécnicas do terreno; 

>-Falta de fiscalização por parte da SEEIMG; 

>- F alta de fiscalização por parte da Prefeitura; 

>- Cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações, projeto e 

prazos; 

>-Pagamento integral do contrato, no valor de R$148.969,57, sem a 

conclusão dos serviços. 

Argumentos da defesa: 

Dos citados, apenas as Sras. Solange Soares Nobre, Vanessa Guimarães Pinto e o Sr. 

Silas Fagundes de carvalho, apresentaram defesa às fls. 991 a 995, 1019 a 1022 e 

1002 a 1008, alegando principalmente a ausência de servidor para desempenhar as 

funções necessárias para o bom andamento dos trabalhos. O Sr. Joaquim Gonçalves 

Silva, citação fls. 979, prefeito à época da licitação, contratação e da execução não 

se manifestou nos autos. O representante legal da Construtora Proença Ltda. Sr. 

Alceu Proença, citação às fls. 986, também não se manifestou. Os Srs. Osvaldo 

Pinto Moreira, Daniel Severo de Lima e José Maria de Souza membros da Comissão 

Permanente de Licitação, citação às fls. 983 a 985, também não se manifestaram. 
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Foram os seguintes argumentos apresentados pelos defendentes: 

I Defesa da Sra. Solange Soares Nobre, fls. 991 a 995. 

"[ ... ] 

1.1 Fui Diretora da Superintendência de Administração da Rede Escolar- SAR, 

posteriormente de Assistência ao Estudante - SAE, da Secretaria de Estado de 

Educação de Minas Gerais- SEEIMG, de janeiro de 1999 a janeiro de 2003. 

1.2 A SARISAE compunha-se de três Diretorias: Diretoria de Apoio à Escola e ao 

Estudante - DAPE, responsável por Programas tais como Alimentação Escolar e 

Livro Didático, sem relação com o processo em pauta; Diretoria de Suprimento 

Escolar - DISE, responsável pela execução orçamentário-financeira de todos os 

Programas da SARISAE e Diretoria de Rede Física - DIRF, responsável pelas 

obras de prédios escolares realizadas em três modalidades: a) Obras sob a 

responsabilidade das Caixas Escolares de Escolas da Rede Estadual de Ensino, b) 

Obras mais complexas realizadas sob a responsabilidade do Departamento 

Estadual de Obras Públicas - DEOP, c) Obras realizadas sob a responsabilidade 

de prefeituras Municipais, com recursos do Estado repassados por meio de 

Convênios; 

1.3 Em 27 de junho de 2000,/oifirmado o termo de Convênio n° 62.1.3.07981200, 

que si estabeleceram o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de 

Estado de Educação, e o município de Juvenília com o objetivo de construir um 

prédio escolar para atendimento a alunos da rede municipal da Vila do Porto 

Agrário. A escola é inicialmente identificada por ASC (a ser criada), com estrutura 

semelhante à das escolas - núcleo do Projeto iniciado em 1997, denominado 

Nucleação-Rural; 

1.4 [ .. .} 
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1.5 As obrigações referentes à execução orçamentário-financeiro, acordadas pela 

SEEIMG foram todas cumpridas, sob a responsabilidade da DISE, da SARISAE: ' 

• Repassar os recursos financeiros previstos, na observância das 

determinações do Convênio, ou seja, efetuar o pagamento da primeira parcela 

após a publicação do extrato do Convênio e, no caso das duas parcelas 

seguintes, após o recebimento da documentação relativa às prestações de 

contas da primeira e da segunda parcelas respectivamente, 

• Orientar o município para que, em caso de dúvidas quanto às normas 

especificas para execução e prestação de contas, recorresse à Secretaria de 

Estado de Educação, 

• Providenciar a aprovação das obras a serem realizadas segundo a planilha 

aprovada pela Diretoria de Rede Física em 15.03.2000, 

• Fazer publicar o Extrato co Convênio, o que foi efetuado pela Diretoria de 

Contratos e Convênios em 07.07.2000, 

• Dar ciência à Assembléia Legislativa do Estado da assinatura do Convênio, 

o que também foi feito pelo Gabinete do Senhor Secretário. 

1.6 Quanto ao fato de que a obra prevista no Convênio com o município de 

Juvenília não foi acompanhada pela Diretoria de Rede Física, também da SARISAE, 

as alegações e justificativas que posso apresentar são as seguintes: 

\ 

• O número de servidores engenheiros era incompatível com o volume de 

obras realizadas em todo o Estado: a Diretoria Física - DIRF - teve, 

durante minha gestão na SARISAE, entre seis e oito engenheiros e 

trabalhamos com 1968 (mil novecentos e sessenta e oito) obras realizadas 

sob a responsabilidade de Caixas Escolares das Escolas estaduais e 833 

(oitocentos e trinta e três) obras realizadas em Convênio com Prefeituras 
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Municipais, em um total de 2801 (duas mil oitocentos e uma) obras, em 

quatro anos; 

•Durante minha gestão na SAR/SAE, persegui, em ações conjuntas com outros 

órgãos da Secretaria, o aperfeiçoamento da estrutura da Diretoria de Rede 

Física, particularmente na extensão de suas ações às Superintendências 

Regionais de Ensino- SRE; 

•O Concurso Público, realizado em 2002, abriu, para as Superintendências 

Regionais de Ensino, a possibilidade de contar com servidores engenheiros 

em seu quadro de pessoal; 

• O acompanhamento de obras sempre se constituiu em preocupação e não foi 

sem motivo que, na reestruturação da SEE/MG, em 2006, a SAR/SAE, hoje 

Superintendência de Rede Física - SRF, passou a contar com uma Diretoria 

especifica para acompanhamento das obras; 

•Apesar das dificuldades (numero insuficiente de engenheiros, grande número 

de obras necessárias, distâncias consideráveis entre os municípios e a 

capital do Estado e mesmo entre as sedes dos municípios e as sedes das SRE) 

a SEE/MG não ignorou a necessidade de acompanhar as obras e sempre o 

fez com os recursos humanos disponíveis, seja pela estrutura central da 

Diretoria de Rede Física, seja pelas SRE, seja por meio das parcerias com as 

Prefeituras Municipais conveniadas; 

•No caso do Convênio em pauta, com a Prefeitura Municipal de Juvenília, 

falhamos, não por deliberada negligência nem por má fé, mas porque as 

dificuldades superaram nossa capacidade de esforço; 
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•Além das obras em sua própria rede de ensino, o Estado de Minas Gerais 

não poupa esforços para atender os pedidos de municípios sem condições de 

suprir as demandas de suas redes; 

•Na quase totalidade dos Convênios realizados, as Prefeituras Municipais 

cumpriram sua função de zelar pelo bom andamento e pela conclusão das 

obras executadas a seu pedido e próximas a suas sedes administrativas, o 

que não foi o caso da Prefeitura Municipal de Juvenília, no Convênio em 

pauta; 

•Mesmo que falhas ocorram, é intenso e permanente, na SEEIMG, ao longo de 

várias administrações, o esforço para aperfeiçoar sua estrutura e adequar 

seus recursos técnicos a fim de garantir os direitos dos escolares mineiros, 

observando as normas e os preceitos da gestão de recursos públicos; ,. 

•Durante minha gestão na SARISAE, junto com outros dirigentes e várias 

equipes técnicas da SEE e com o irrestrito apoio político-administrativo do 

Senhor Secretário Professor Murílio de Ave/lar Hingel e do Senhor 

Governador do Estado Doutor Itamar Franco, estive à frente desse trabalho 

em busca do aperfeiçoamento gerencial e técnico que é, no entanto, lento e 

dependente de vários fatores de ordem estrutural e financeira. " 

ｾ＠ Análise 

Face a especificidade da matéria, não afeta à competência desta coordenadoria 

sugere-se que a mesma deva ser analisada por unidade específica do Tribunal. 
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2 Defesa do Sr. Silas Fagundes de Carvalho, fls. 1003 a 1007. 

"[..} 

Por equívoco do egrégio Tribunal de Contas estou sendo citado no processo acima 

referido como Diretor da Diretoria de Rede Física da Secretaria de Estado de 

Educação, cargo não ocupado por mim. Respondi entre 2000 e 2006 pela Diretoria 

de Suprimento Escolar, conforme declaração anexa, da Superintedência de Apoio à 

Escola e ao Estudante - SAR, depois SAE, Diretoria que ficava com a 

responsabilidade de executar todos os pagamentos da mencionada 

Superintendência, incluindo-se os convênios de obras com Municípios. 

[ .. ] 

Vale ressaltar que os convênios firmados a partir de 1999 não representam uma 

sequência do projeto iniciado, em 1997, com o nome de Nucleação Rural, e que veio 

em decorrência da busca de reorganização necessária do ensino fundamental, 

redistribuindo funções entre Estado e Municípios, face à nova ordem estabelecida 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação, sancionada pelo Governo Federal no 

ano anoterior (1 996). 

Aproveitou-se apenas o conceito construtivo utilizado na Nucleaçào Rural, de 

construção de prédios com 04 salas e algumas dependências, mantido para 

pequenas localidades, como ocorreu no caso da comunidade da Vila do Porto 

Agrário. Como indica o Relatório Técnico de Auditoria (protocolo 00713691), as 

escolas núcleos liberadas na gestão do Professor Murílio de Ave/lar Hingel não se 

constituem em continuidade direta do projeto anterior, mas unicamente no 

aproveitamento do modelo construtivo. Tanto é verdade que os custos do projeto 

foram revistos e houve uma redução de aproximadamente 4% (quatro por cento) no 

custo da obra, o que reduziu o valor previsto de R$140. 890,00 (cento e quarenta 

mil, oitocentos e noventa reais) para R$135. 735,79 (cento e trinta e cinco mil, 
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setecentos e trinta e cinco reais e setenta nove centavos), e sem considerar ainda a 

injlaçao acumulada do período (1997-2000). 

[. . .} 

Todas as obrigações acordadas pela Secretaria, de responsabilidade da Diretoria 

de Suprimento Escolar, pela qual respondia diretamente, foram rigorosamente 

observados: 

.f Repassar ao municipio, os recursos financeiros previstos na clásula terceira 

do. Termo de Convênio, com observãncia das determinações contidas na 

mesma, ou seja, o pagamento após o recebimento das prestações de contas 

referentes à r (primeira) e 2° (segunda) parcela; 

.f Orientar o município que em caso de possíveis dúvidas e obtenção das normas 

especificas para execução e prestação de contas deveria recorrer a Diretoria 

de Prestação de Contas da Secretaria de Estado de Educação; 

.f Aprovar, de acordo com os planos previstos nas cláusulas segunda do termo 

de Convênio, as obras a serem realizdas segundo, aprovação das mesmas pela 

Diretoria de Rede Física, ocorrida em 15/03/2000; 

.f Promover a publicação do extrato do Termo de Convênio no diário oficial do 

Estado de minas Gerais, o que foi efetuado pela Diretoria de Contratos e 

Convênios wm 07/07/2000; 

.f Assinado o Termo de Convênio dar ciência à Assembléia legislativa do 

Estado, o que também foi feito pelo Gabinete do Secretário. 

Não era responsabilidade de Diretoria de Suprimento Escolar o 

acompanhamento físico da obra e também não estava exigido relatório para 

verificação do percentual executado da obra, antecedendo as liberações que 

ocorriam seguindo a previsão estipulada no Plano de Aplicação de recursos e 
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na cláusula terceira do termo de convênio no 62.1.3.0798/2000, ou seja, com a 

apresentação, para a Diretoria de Prestação de Contas, da prestação de 

contas da parcela anteriormente recebida. 

Quando desta apresentação pelo município, a Diretoria de Prestação de 

Contas informava a SAEIDISE, e, a partir deste momento, era programada e, 

dentro do quadro orçamentário-financeiro da Secretaria, efetuada a liberação 

da próxima parcela. 

A modificação destas rotinas de acatamento da simples entrega das prestações 

para liberação do município, ficando a análise das mesmas para período não 

concomitante à entrega da documentação, devido à estrutura deficiente em 

quantitativo de mão de obra, levou à edição do Decreto no 43.635/2003, que 

veio estabelecer normas para o firmar de convênios, liberação de recursos, 

prestação de contas e liberação de parcelas seguintes quando previstas. 

Assim sendo, como foi dito anteriormente, a execução financeira do Termo de 

Convênio no 62.1.3.0798/2000 aconteceu de forma regular, observando 

estritamente a previsão estabelecida na cláusula terceira do referido 

Convênio, ou seja, após o ｲ･ｩＺｾ｢ｩｭ･ｮｴｯ＠ das prestações de contas da parcela 

anteriormente recebida: 

Parcela Valor-R$ Data de Data da Data do Entrega da 

Assinatura do Publicação do Pagamento da prestação de 

Convênio Extrato Parcela Contas 

Primeira 40.720,00 2710912000 01/07/2000 22/0812000 23/08/2001 

Segunda 54.295,79 11/1212001 21103/2002 

Terceira 40.720,00 09/08/2002 13/1012003 
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Cabe salientar que até a edição do Decreto n° 43.63512003 as liberações 

financeiras de todos os convênios firmados, liberados em parcelas, eram realizadas 

após a entrega da prestação de contas face o grande volume e a falta de recursos 

humanos para análise em tempo hábil. 

Cabe salientar ainda que hoje os recursos são liberados apenas após análise e 

aprovação da referida prestação de contas. " 

ｾ＠ Análise 

Face a especificidade da matéria, não afeta à competência desta coordenadoria 

sugere-se que a mesma deva ser analisada por unidade específica do Tribunal. 

3 Defesa da Sra. Vanessa Guimarães Pinto, fls. 1020 a l 031. 

"[.} 

Em atendimento ao expediente protocolizado nesta Secretaria em 08/07/09 sob o no 

0184203.1260200.96, apresentamos as justificativas acerca dos fatos apontados no 

relatório elaborado por essa Corte referente à Tomada de Contas Especial quanto a 

irregularidades na utilização de recursos transferidos por meio de convênio à 

Prefeitura Municipal de Juvenília. 

Mérito: 

O Processo Administrativo no 716.425 foi convertido em Tomada de Contas 

Especial, com o obejtivo de apurar irregularidades detectadas na execução do 

convênio no 62.1 .3. 0798/2000, no valor de R$135. 7 35, 79 (cento e trinta e cinco mil, 

setecentos e trinta e cinco reais e setenta e nove centavos), destinados à adequação 

das condições da rede escolar com execução de obra de construção de prédio 
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escolar, celebrado entre esta Secretaria de Estado de Educação e o Município de 

Juvenília. 

Baseado nessa decisão, em 27/0812007 este Tribunal determinou à Secretaria de 

Estado de Educação a instauração da Tomada de Contas Especial, concedendo 

·prazo de 90 dias para a instrução do processo, portanto, com prazo até 25111/2007 

para o devido protocolo. 

Jutificativas: 

Apesar da determinação dessa Corte para a instauração da Tomada de Contas no 

final de agosto de 2007, a mesma só foi instaurada em abril de 2008, conforme ato 

de instauração, datada de 03/04/2008. 

Mesmo não sendo instaurada inicialmente no prazo determinado por esse Tribunal, 

a Tomada de Contas Especial n° 07/2008 foi instruido no início do ano de 2008, 

cumprindo as exigências dispostas na Instrução Normativa n° 01/2002 do TCE. 

A não instauração da Tomada de Contas dentro do prazo de 90 dias, inicialmente 

concedido ocorreu por dificuldades no atendimento de inúmeras demandas que 

superaram nossa capacidade operacional e de número reduzido de servidores, e 

não por omissão do dever de instaurar o processo de tomada de contas, mesmo 

porque, tão logo foi possível, foi devidamente instruído conforme determinada a 

legislação vigente. 

[ . .} 

Além do volume de Tomadas de Contas instauradas, ressaltamos que cabe ainda à 

equipe técnica desta Secretaria a obrigação de análise de todos os processos de 

prestação de contas dos convênios firmados com quase a totalidade de municípios, 

além de todo o controle e geração de informações mensais à esse Tribunal de 

Contas. 
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Portanto, todos estes elementos corroboraram para o relativo atraso na instauração 

da tomada de contas, mas que não impediu que esta Secretaria tomasse todas as 

providências que lhe eram cabíveis, não configurando nenhum dano ao erário ou 

fato que prejudicasse a análise e apuração de responsabilidade do gestor municipal 

na execução do recurso transferido por meio do convênio n° 079812000. 

Prova disso é que a Tomada de Contas Especial foi instaurada e protocolada nessa 

Corte em 10104/2008, à disposição desse Tribunal para julgamento, não 

constituindo configuração de responsabilidade solidária do dirigente máximo da 

Secretaria pela não execução da obra, responsabilidade assumida pelo dirigente 

municipal e capitulada no termo de convênio convencionado entre a Prefeitura e a 

Secretaria de Estado de Educação. 

Mediante os esclarecimentos apresentados, requeremos dessa Corte a 

desconsideração da responsabilidade solidária apontada no Relatório de apuração 

elaborado pela equipe técnica de Controle Externo desse Tribunal, considerando, 

por fim, que a Secretaria cumpriu a determinação exarada com a instauração da 

Tomada de Contas Especial para apuração de responsabilidade na execução do 

convênio n° 079812000. " 

ｾＸ＠
Face a especificidade da matéria, não afeta à competência desta coordenadoria 

sugere-se que a mesma deva ser analisada por unidade específica do Tribunal. 

Quanto às irregularidades apontadas no relatório de engenharia e o dano no valor de 

R$94.685,05 informamos que não foram apresentados argumentos que os 

refutassem. Diante de exposto, depois das devidas análises, mantém-se as 

irregularidades e o dano causado. 
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f-<.·l••k \li,..,.,;.,,;, Coord. de Fisc. de Obras e Serv. Engenharia e Perícia- CFOSEP 

CONCLUSÃO 
ＭＭ＿ｾ＠
Em vista dos Relatórios da Engenharia (CAEP) e da CAC/DAC nos autos foram 

citados e chamados a apresentar defesa os seguintes interessados: Sr. Joaquim 

Gonçalves Silva, ex-prefeito municipal de Juvenília, gestão 2001 a 2004, Murilo de 

A vellar Hingel, Secretário de Estado da Educação, gestão 200 I a 2004, Si las 

Fagundes de Carvalho, Diretor de Suprimento Escolar, Sra. Solange Soares Nobre, 

Diretora da Superintendência de Assistência ao Estudante, 1999 a 2003, Vanessa 

Guimarães Pinto, Secretária de Estado da Educação 2007 e 2008, o Representante 

legal da Construtora Proença Ltda .. 

Ainda foram citados ainda os integrantes da Comissão Permanente de Licitação -

exercício 2000, designados pela portaria no I 02/2000, os Srs. Osvaldo Pinto 

Moreira, Daniel Severo de Luna e José Maria de Souza. 

Dos citados, apenas as Sras. Solange Soares Nobre, Vanessa Guimarães pinto e o Sr. 

Silas Fagundes de carvalho, apresentaram defesa acerca dos apontamentos. 

Face às especificidades das matérias tratadas nas alegações de defesa não afetas à 

competência desta coordenadoria, itens I, 2 e 3 desta análise bem como a avaliação 

do relatório da CAC/DAC, sugere-se que as mesmas sejam analisadas pela 5" 

Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios, 5" CFM, unidade técnica especifica 

do Tribunal. 

Quanto aos apontamentos constantes do relatório técnico de engenharia, fls. 04 a 22, 

e ao dano de R$94.685,05, mantém-se os apontamentos. 

As justificativas bem como a documentação anexada apresentadas, referente à 

matéria de competência desta coordenadoria, foram devidamente examinadas e os 

defendentes, não apresentaram argumentos e/ou alegações nem documentos que 

refutassem as conclusões apresentadas nos Relatórios da CAEP e da CAC/DAC. 
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''"'''""'···'""· Coord. de Fisc. de Obras e Serv. Engenharia e Perícia - CFOSEP 

Diante do exposto, entende este Órgão Técnico, s.m,j., que: 

ｾ＠ O Sr. Joaquim Gonçalves Si! va, prefeito municipal à época, é responsável 

pelo recebimento integral do valor contratado sem que houvesse a efetiva 

prestação de serviços ocasionando dano ao erário no valor de R$94.685,05. É 

responsável também pela falta de fiscalização e acompanhamento da 

Prefeitura Municipal, conforme prevê Cláusula Sexta do contrato n° 

010/2000, cláusula Quinta do Convênio n° 798/2000 e art. 67 da Lei Federal 

8.666/93; 

ｾ＠ A Empresa Construtora Proença, é responsável pela não prestação dos 

serviços, não concluindo a edificação nas condições contratadas como está 

expresso na Cláusula Quinta do contrato no O I 0/2000, art. 74, § 2° da 

Constituição Estadual de 1989 e arts. 69 e 70 da lei Federal8.666/93; 

À consideração superior. 

Belo Horizonte, 27 de setembro de 2010 

18 



PROCESSOS: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ÓRGÃO: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Fiscalização de Obras e Serviços de 
Engenharia e Perícia 

716425 

2000 

Tomada de Contas Especial 

Prefeitura Municipal de Juvenília 

Tratam os autos de Tomada de Contas Especial convertida a partir de Auditoria realizada 

no município de Juvenília, relativa ao exercício de 2001 a 2004, objetivando verificar a 

execução da Escola-Núcleo de Porto Agrário contratada a partir do Convênio no 0798, 

firmado entre a Prefeitura Municipal e a Secretaria de Educação do Estado de Minas 

Gerais. 

De acordo com o relatório de fls. I 052 a I 069. 

Remete-se os presentes autos à 5" Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios tendo 

em vista a competência daquela Coordenadoria para análise dos itens I, 2 e 3 do relatório 

de fls. I 052 a I 069. 

CFOSEP, 13 de dezembro de 2010. 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

À REDISTRIBUIÇÃO 

Autos de n°. : 716425 

Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Redistribuição em : 09/02/2011 

Ao Exmo. Sr. Relator: CONS. WANDERLEY ÁVILA 

Ao Secretário : 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ｾｾ＠ lli.Ji 
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS '"'DCEMJ)i}'J'tiJ 

5" COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS ｆｾ＠

ｾＭＴｳｯｅＧＭＭｦ＠

PROCESSOS N": 716.425 

À 4" Coordenadoria de Fiscalização Estadual, 

Considerando que os presentes autos versam sobre Tomada de Contas Especial 

instaurada pela Secretaria de Estado de Educação, e face à competência da 4" Coordenadoria 

de Fiscalização Estadual prevista no artigo 44 da Resolução 01/2011, encaminho os autos a 

esta Coordenadoria competente para análise. 

Atenciosamente, 

Belo Horizonte, 18/04/2011. 

a Costa Martins 

Coordenadora da 5" CFM/DCEM 

TC 2857-3 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ｾ＠ ｬｬｩｾ＠
DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DOS MUNICÍPIOS '"'DCEMtS'CFM"' ' 

5" COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS Fls.wn 

PROCESSOS N°: 716.425 

À 4a Coordenadoria de Fiscalização Estadual, 

Considerando que os presentes autos versam sobre Tomada de Contas Especial 

instaurada pela Secretaria de Estado de Educação, e face à competência da 4a Coordenadoria 

de Fiscalização Estadual prevista no artigo 44 da Resolução 01!2011, encaminho os autos a 

esta Coordenadoria competente para análise. 

Atenciosamente, 

Belo Horizonte, 18/04/2011. 

Coordenadora da sa CFM/DCEM 

TC 2857-3 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS. TCEMG. 

Relatório de Dados do Processe 221091201610:24:49 
i 
I li' Processo: 716425 Protocolo: 185600112006 Autuação: 3110812006 Ano:20QQ 

Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL TA: DE 

Localização: COORD. PARA OTIMIZAÇÃO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL- OTIMIZAR ... 
("• 

Situação: AGUARDANDO REEXAME 

Procedência: MINAS GERAIS SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCACAO 
W Antigo: Qtde. Anexos: 

Municirio.: 
ｾｾｲｾｾ［ｾ［ｉｂﾷｕＭｉﾷￇＭＭａＺ｟ﾷ＠ 0-: ＭＭＭﾷＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ｣ＭＭＭＭＭＮＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭﾷＭＭＭＭﾷｾＬＭ｟｟｟ｬ￩ＮｩＧ＠

'I Relator: CONS. JOSÉ ALVES VIANA Distribuído em: 1710712006 

JUVENÍLIA 

I' Colegiado: SEGUNDA CÂMARA Redistrlbuido em: 1710812015 

, I Auditor: GILBERTO DINIZ 
(11 .. ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠
I Assunto: AUDITORIA-LICITAÇÃO AUTOS ( 713691) PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA, CONVERTIDO EM PROCESSO 

ADMINISTRATIVO CONF. ART. 211 DO RITCMG, MEDIANTE DESPACHO DO EXMO. SR CONS. RELATOR ANTÓNIO 
CARLOS ANDRADA EM ＳＰＯＰＸＯＲＰＰ•＼＾｣ＶＮｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

ｉＭｾＭ［［ｔｅＨ［ＭＭ I 
'i ［ｾｾｬｦｾＡ［ｾ｟ﾧ＠ ｍｾｾｾｾＭＭＭＭ｟ＭＭ｟Ｍ｟Ｍ _ ｟ＺＺＭ｟｟ＺＺＺＺＺＺＺＭＭＭＭｾ］ＭＭＭＭ］］ＭＭＭＭＭＭＭ］ＭＭＭＭＭ］ＭＭＭＭＭＭＭ .. ＭＭＭＭＭＢＧｾＮＺＺＺ｣ＭＮＺ｣ＮＺＮｾＺＺＺＺ］ｾ￡ＺＮ｣ｶＺＺＺ･ｬ＠ ____ ］ｾ］ＭＭＭ］＠ I 
:1 '"'_L_SEVERO DE LUNA ____________ ________ Responsável 

1 Ｌｾｾｏｕ＠ IM GONCALVES SILVA Responsável 

I j()s_E_"l;-RIA DE ｓｏｕｾａ｟ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ Res"'p-'-on-"s.::.áv:.:e_l ___ _ 
I MINAS GERAIS SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA CAO Procedêncra . ----------r--------------------------------
1 MURILO DE AVELLAR HINGEL Responsável 

I ｾｦＭｾＱＭｾｾｴｾｩｾＺｍｾＦ＿ＭＡＭｾｵＭｈｾ｟ｎＭｩｌＭｉￃ＠ _______ ＭＺｾ｟Ｚ｟ＺＺＺＺＺ｟ＭＭＺＺＺＺＺＺＺＺ｟ＭＭＺＮ｟｟Ｍ｟Ｍ｟Ｍ｟Ｍ｟ＭＭ ____ ＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾｾｾｾＭＭＭＮ｣ｾ｣｣Ｚ｣ＺｾＺｾｾｾｾＺｾＺｾＺＺｴｾ､ＺＺＺＺｾＭ､･＠ ______ _ 

! SOLANGESOARES-NOBRE ______ ----------------- Responsável --I 
｛ｹｾｦｾￃｾｾｬｊｉｍａＭｒａｅｓｐｩｎｔｏＭＭ -------- Res'"p:::on

2
s"'ávc:e:.l. ---==J 

Destino Ocorrência '' · ｾ＠
COORD.PAR!\OTIMIZAÇÃO ｔｒａｎｓｆｅｒｾｎｃｉｾＭ · .. ·.·_: .. · 
DA INSTRUÇAO PROCESSUAL . · 
-OTIMIZAR · . . 

ￍ￺ｾｔｉｍａ＠ TRAMITAÇÃO: 

I N° GUIA Emissão Rcbto Origem 

[ 1292825 21109116 22109116 4' CFE- 4' COORD. DE 
, FISCALIZAÇÃO DO ESTADO 
I ____ __ 

r
--.----" ·---------------. -------------------- ----
OFICIO(S): · .·, '. 

'I Ano N° Parte Dt. Común. · Dt. VCto. Ocorrência 

. ! ｾｾｧｾ＠ _ 28875 DANIEL SEVERO DE LUNA ___________ 2711112009 ｄｉｌｉｇｾｎｃｉａ＠ EXTERNA ,·OFICIAR 

i ;.o,, ｾｾｾＺｾ＠ ｾｾｾｾｾｾｾｾｾｺｾＺｌｖｅｓ＠ SILVA ｾＺＺｾＺ［ｾｾｾＺ＠ • ＺＺｾＺｾｾＺＺ＠ ｾｾ＠ ｾＺｾｾＺＺ＠ ｾｾＺｾＺＺＺ＠ . 

: 1 2oõ9·--;!)52Q·--MURILODEAvELLAR HINGEL 1410812009 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 

! • 2_Q09 _18;-:fr_ __ SILA_?_F_AGUNDES DE ｾ｟ｒｖＬ［｛ｪＱＰ＠ __ :::_:----- -31107f2Q09- ｾＭ .. --ABERni'R/\í:JEVISTA- OFICIAR 

• ｾＰＨＩ［Ｉ｟ＱＱｊｩＲ｟Ｖ｟＠ __ ｟Ｙ｟ｾｖａｌｄｏ＠ ｐｉｎｔｏｾｏｒ￉ｉｒ｟ａｾＭＭＭﾷﾷ＠ ＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭｾＱＱＰＷｩＲｰｏｈ｟｟｟｟＠ ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 
, :<()09 __ 18125 ___ ,t,1_l!R_ILD_DE AVELLARJ:II.NGEL ______ , __ , ______ Ｍｾ｟ＱＯＨＩＲＯＲＨＩＰＹ＠ ____ .. _________ ａｂｾｒｔｕ｟ｒａ＠ DE VISTA- OFICIAR 

I 2009 18124 ALCEU PROENÇA 3110712009 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR. 
Ｑ｛ＲＰＰｾＭＭＱｂＱＲＳＭｪＨｊＧＮ￭｜ｯｵｩｍｇｏｎｃａｌｖｅｳｓｉｌｖａ＠ ---------------:Ji/o?rn)Ôg--- ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 

'i 2óõ9-14114--ALCEU PROENÇA -------- 2610612009____ ABERTURA DE ViSTÃ-:QfiCíAR--
' 2009 14112 SOLANGE SOARES NOBRE _______ 2610612009__ ａｂｅｒｔｕｒａｄｅｖｉｓｉａＭｏｆｉｃｾＧ＼｟ｒ＠ __ 

12009 14111 SI LAS FAGUNDES DE CARVALHO 2610612009'' ABERTURA DE VISTA- OFICI:':_R__ 

I 2009 13606 JOSÉ MARIA DE SOUZA 241061200[: ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 
I --------------------- ----
1 ｾ｟ＱＩｾ＠ __ 13605 DANIEL SEVERO DE LUNA 24f0612(]()_0_____ ABERTURA DE ｖｉｓｔａｾｆｉｃｉｉ｜ｦｬ｟＠ __ 

I 2009 13604 OSVALDO PINTO MOREIRA 24106/2009 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 

! ＲＨＩｻＩ｛Ｉｾ｟ＱＳ｟ＶＮＰｾｾ＠ VANE5SA 2UIMARAES PINTO ________ ￚￍＰＶＡＲＰｯｾｾＭＭＭＭＭＭＭ ABERTURA DE VISTk- OFIC..._IA:::R:_ _ 

_ i_ 20_1l9 __ ｟Ａ｟ＧｾＶＰＲ＠ ___ _2()LANGE SOARES NSJ_BRE ___ 2410612009 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR __ 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS- TCEMG 

Relatório de Dados do Processo ＲＲＱＰＹＱＲＰＩＧＶｾｾ｜＠

ç \ 

d 
i N° Processo:, 716425 Protocolo: 185600112006 Autuação: 3110812006 Ano:2000 [ I ＮＮ［Ｍ［Ｍ［ｾＬＺ［ｾｐＮＮｒ＠

11 OFÍCIO(S): ( FI. 0° ｾｌ＠
I Ano W Parte Ot. Comun. Dt. Veto. Ocorrência ｾ＠ e; 

1 2009 13601 MURILO DE AVELLAR HINGEL 2410612009 ABERTURA DE VISTA- O ｾￇｉ＠ :-

2009 13600 JOAQUIM GONCALVES SILVA 2410612009 ABERTURA DE VISTA- OFIC"i'AB ' 1 0 
2008 2995 VANESSA GUIMARAES PINTO 0310412008 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR"----

2007 14521 VANESSA GUIMARAES PINTO 2710812007 COMUNICAÇÃO DE DESPACHO DO 

I 
RELATOR 

2007 6620 VANESSA GUIMARAES PINTO 23104/2007 DILIGÊNCIA ￉ｘｔｅｒｲｾＮｾＭ OFICIAR 

2007 5877 ANTÓNIO ｍａｒｉｾｈｏ＠ DE MATOS 13/04/2007 DILIGêNCIA EXTERNA- OFICIAR 

2007 1024 JOAQUIM GONCALVES SILVA 29101/2007 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 

2007 631 JOAQUIM GONCALVES SILVA 17/01/2007 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 

2006 18341 JOAQUIM GONCALVES SILVA 26109/2006 ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 

I 
I 
ＧＭＭＭＭｾﾷ＠
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22/09/2016 10' 25 

Processo 716425 

Guia Dt Emtssãol 
Recebimento 

614103 31/08/2006 15:47 

3110812006 16:15 

636473 2210212007 15' 18 

23102/2007 09:46 
643079 2810312007 09:06 

28/031200716:36 
643698 29/0312007 16:55 

2910312007 17:04 
645353 12/04/2007 09:22 

12/0412007 14:49 

653843 28/0512007 17:27 

29105/2007 10:35 

660663 051071200715.33 

05/071200717.51 
661188 0910712007 15:05 

09/0712007 16:35 

669434 2310812007 16:45 

2410812007 16.09 
683493 04112/2007 13 22 

04/1212007 17:18 
689373 11/0212008 12.49 

12/021200814:14 

689755 1210212008 14 19 

1310212008 1 0_22 

15 16104/200817'28 

17104/200810.27 
706748 18104/2008 08:45 

18/04/2008 11 : 29 

722254 3010612008 13:34 

30106/2008 13:55 

723388 03/0712008 15 44 

03/071200817.05 

733215 2110812008 16.04 

2110812008 16"48 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Relatório das Tramitações do Processo 

Nr. Proc_ Ant1go: 

Unid TC Emitente/ 
Destinatária 

PROTOCOLO 

SEC. SEGUNDA CÂMARA 

SEC. SEGUNDA CÂMARA 

GABINETE DR. ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

GABINETE DR. ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

SEC. SEGUNDA CÂMARA 

SEC. SEGUNDA CÂMARA 

GABINETE DR. ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

GA31NETE DR. ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

SEC. SEGUNDA CÂMARA 

SEC. SEGUNDA CÂMARA 

GABINETE DR. ANTÔNIO CARLOS ANDRADA 

GA31NETE OR ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

PROTOCOLO 

PROTOCOLO 

GA31NETE OR. ANTÔNIO CARLOS ANDRADA 

GA91NETE DR. ANTÔNIO CARLOS ANDRADA 

SEC SEGUNDA CÂMARA 

SEC SEGUNDA CÂMARA 

GA31NETE DR. ANTÔNIO CARLOS ANDRADA 

GABINETE OR ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

SECRETARIA DA 2' CÂMARA 

SECRETARIA DA 2• CÂMARA 

CADIV • COORD. DE AREA DE DILIGt.NCIA E 
VISTA 
CADIV- COORD. DE ÂREA DE DILIGÊNCIA E 
VISTA 
SECRETARIA DA 2" CÂMARA 

SECRETARIA DA 21 CÂMARA 

GABINETE DR ANTÔNIO CARLOS ANDRADA 

GABINETE DR ANTÔNIO CARLOS ANDRADA 

SECRETARIA DA 2" CÂMARA 

SECRETARIA DA 2• CÂMARA 

CAC · OAC 

CAC- DAC 

SECRETARIA DA 2" CÂMARA 

Servidor Emitente/ 
Recebedor 

CESAR GETULIO SOARES PEREIRA 

JANE RIGHI ALVARENGA 
WELLINGTON FERREIRA DA SILVA 

SIMONE ANALIO DIAS 
LETICIA CARLA SANTOS 

DI EGO CESAR BARCELLOS 

RUBENS DE MELO CHIAR I 

BIANCA CAROLINE DE AGUIAR SOARES 
LETICIA CARLA SANTOS 

WELLINGTON FERREIRA DA SILVA 

RUBENS DE MELO CHIAR I 

LETICIA CARLA SANTOS 

SILMAR BARBOSA NEVES 

VANESSA DE LUCA GUIMARAES 

CESAR GETULIO SOARES PEREIRA 

SILMAR BARBOSA NEVES 

BIANCA CAROLINE DE AGUIAR SOARES 

ANTÓNIA MARA CHAVES DO CARMO 
RUBENS DE MELO CHIARI 

SILMAR BARBOSA NEVES 
BIANCA CAROLINE DE AGUIAR SOARES 

DI EGO CESAR BARCELLOS 
RUBENS DE MELO CHIAR I 

REGINALDO DE PADUA RIBEIRO 

BERNARDO MANGUALDE FELIZARDO 

CRISTINA CARDOSO M. CAMISASCA 
JOSÉ M. DE ORNELLAS MAGALHÃES 

FABIANA ASSIS ROCHA 
SILMAR BARBOSA NEVES 

DI EGO CESAR BARCELLOS 
DI EGO CESAR BARCELLOS 

MARIA APARECIDA DE A. ASSUNCAO 

MARIA APARECIDA DE A ASSUNCAO 

JANE RIGHI ALVARENGA 

j' ｾＧﾷ＠ t ti:Jitt ... 
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Processo 716425 

Guia Dt Emissão/ 
Recebimento 

733253 21108/2008 17:06 

21/081200817:52 
734360 271081200817:05 

28108/2008 09:00 
734504 2810812008 11:21 

2910812008 07:58 
753542 2011112008 12:02 

20111/20081429 

754131 21111/200818:31 

241111200817:09 

755307 27111/200811:33 

2711112008 11:33 

755545 27/11/2008 17:02 

,2811112008 1 o 55 

773888 251031200915:37 

2510312009 15' 55 

774521 27/03/2009 10:47 

271031200912:44 

780937 30/04/2009 10.21 

30/0412009 16:56 

828958 1611112009 12:1 o 

161111200914:18 

831069 25111/200910'19 

251111200911:16 

,, 26/031201017:33 

26103/201018:36 

872729 1710612010 16:04 

18/061201010:51 
873846 23/06/2010 Ｑｾ＠

24106120101 .03 

876820 12107!2010 09-27 

121071201018:12 

TlliBliNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Relat()rio das Tramitações do Processo 

Nr Proc. Antigo 

Uni:J TC Emitente/ 
Destinatária 

SECRETARIA DA 2" CÂMARA 

GABINETE OR. ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

GABINETE DR. ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

SECRETA RIA DA 2• CÂMARA 

SECRETARIA DA 2' CÂMARA 

CAC • DAC 
CAC- DAC 

SECRETARIA DA 2' CÂMARA 

SECRETARIA DA 2' CÂMARA 

GABINETE DR. ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

GABINETE DR. ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

SECRETARIA DA 21 CÂMARA 

SECRETARIA DA 2" CÂMARA 

CAC- DAC 

CAC- DAC 

GABINETE DA OAC 

GABINETE DA DAC 

GABINETE DR. ANTÔNIO CARLOS ANDRADA 

GABINETE DR. ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

CADIV- COORD. DE ÁREA DE DILIGENCIA E 
VISTA 
CADIV- COORD. DE ÁREA DE DILIGÊNCIA E 
VISTA 
GABINETE DR. ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

GABINETE DR. ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

CADIV- COORD. DE ÁREA DE DILIGÊNCIA E 
VISTA 
CADIV- COORO DE ÁREA DE OIUGtNCIA E 
VISTA 
CA1"C- COORDENADORIA DE APOIO Á 1" 
CÂMARA 
CA1•C- COORDENADORIA DE APOIO Á 1" 
CÂMARA 
GABINETE DR. ANTÓNIO CARLOS ANDRADA 

GABINETE OR. ANTÔNIO CARLOS ANDRADA 

s• CFM- s• COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 
5" CFM- s• COORDENAOORit, DE 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 
CFOSEP- COORD FISC.DE OBRAS E SERV 

Servidor Emitente/ 
Recebedor 

JANE RIGHI ALVARENGA 

DANIELLE KALIL BRAGA 

DANIELLE KALIL BRAGA 

CRISTINA CARDOSO M. CAMISASCA 
JOSÉ M_ DE ORNELLAS MAGALHÃES 

MARIA DOS ANJOS A O ANAST A CIO 

MARIA DOS ANJOS A D ａｉｾａｓｔ＠ A CIO 

ARNALDO SAVIO MENDONCA MENDES 
JOSÉ M. DE ORNELLAS MAGALHÃES 

TITO BRUNO M T. DUARTE 

FABIANA ASSIS ROCHA 

CRISTINA CARDOSO M. CAMISASCA 

ANA LUIZA NEHMY CAVALCANTI 

MARIA DOS ANJOS A O ANAST A CIO 

MARIA APARECIDA DE A_ ASSUNCAO 

LUCILENE MOURA DE SOUZA PONCIANO 

MARIA ELZA OINIZ A AUGUSTO 

FABYANA PAULA DE BRITTO 
TITO BRUNO M. T. DUARTE 

LEONARDO CUNHA CAMPOS BESSONE 

DARLENE LUZ SOUZA 

TITO BRUNO M. T. DUARTE 

LIVIA MARIA GOMES ABRAO 

LEONARDO CUNHA CAMPOS BESSONE 

INVENTARIO 

INVENTARIO 

RUBIA MIRANDA 

FABYANA PAULA DE BRITTO 
RENATA DINIZ ORNE LAS 

RENILOE RIBEIRO MOTA 

RENILOE RIBEIRO MOTA 

KATHARINE GOMES DE ARAÚJO 

Pág.: 2 

Ocorrência 

SUBMETER À 

JUNTADA DE OCUMENT/n "" . 

PRESTAR INFO ａｾＭ

SUBMETER Á CONSIDERAÇÃO DO AUDITOR-
RELATOR 

JUNTADA DE DOCUMENTO 

REEXA\r1E 

ASSIN!l.TURA/ DESPACHO DO DIRETOR 

CONCLUSÃO AO RELATOR 

ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 

CONCLUSÃO AO RELATOR 

ABERTURA DE VISTA- OFICIAR 

TRANSFERÊNCIA 

CONCLJSÃO AO RELATOR 

REEXAME 

TRANSFERÊNCIA 



22/09/2016 10:25 

Processo: 716425 

Guia DI Emissão/ 
Recebimento 

901293 131121201017:29 

141121201015:02 

917051 19104120111004 

19/041201117:23 

1185510 2410212015 22:31 

24/02/2015 22:31 

1262345 31/03/201612:04 

31/0312016 12•04 

1292825 21109/201610:30 

221091201610:03 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Relatório das Tramitações do Processo 

Nr. Proc. Antigo 

Unid TC Emite11tel 
Destillatária 

DE ENGENHARIA E PERiCtA 

CFOSEP- COORD.FtSC.DE OBRAS E SERV 
DE ENGENHARIA E PERICIA 
5" CFM- 5" COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 
5' CFM- 5• COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 
4" CFE- 4" COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO ESTADUAL 
4" CFE- 4" COORDENADORIA DE 
FISCALIZAÇÃO ESTADUAL 
4" CFE- 4' COORD. DE FISCALIZAÇÃO DO 
ESTADO 
4• CFE- 4" COORD DE FISCALIZAÇÃO DO 
ESTADO 
4" CFE- 4" COORD. DE FISCALIZAÇÃO DO 
ESTADO 
4" CFE- 4' COORD. DE FISCALIZAÇÃO DO 
ESTADO 
COORD_ PARA OTIMIZAÇÃO DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL- OTIMIZAR 

Servidor Emitente/ 
Recebedor 

KATHARINE GOMES DE ARAÚJO 

PAULINE AGUIAR DE OLIVEIRA 

RENILDE RIBEIRO MOTA 

MARIA LUIZA lAURIA 

FERNANDO NEIVA CARVALHO DILLY 

TCEMG 

MAXWELL DA SILVA OLIVEIRA 

MAXVIIELL DA SILVA OLIVEIRA 

MARCOS CATTETE BLOM 

JOSE RENATO SOARES RAMOS 

Ocorrência 

.;•- Ｍｾ＠

ＯＨｬ ｾﾷﾷｵ＠ "'". - ·, .·',I U"tPt,; ＡＭｾ＠ . 
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TRANSFERtNCIA., ＭｾｾＯｾ＠

TRANSFERtNCIA 

DISTRIBUIR ESTOQUE ANTIGO 

TRANSFERtNCIA 
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OTIMIZAR 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ｆｬＮｾＧＦ［ｩ＠
Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos- OTIMIZAR 

1) PROCESSO PRINCIPAL 

Processo TCEMG n• 716425 . 

Natureza Tomada de Contas Especial 

Fase do processo O Análise Inicial I:8J Reexame 

APENSOS 

Processo TCEMG n• 

Natureza 

2) DADOS SOBRE O PROCESSO 

Órgão ou Entidade Secretaria de Estado da Educação 

Data da autuação do processo 
31/08/2006 FI. 1074 

3) TRAMITAÇÃO (Processo Principal) 

OCORRÊNCIA Data Fls. 

Diligências determinadas pelo Relator (despacho do Relator) 23/07/2007 328 

Juntada de informações, esclarecimentos ou documentos 
apresentados em razão de diligência 

Recebimento de pedido de vista formulado pela parte 

Término do prazo de vista concedido ou, no caso de retirada 
dos autos, data de sua devolução 

Defesa (protocolo) 

Registro no SGAP do último encaminhamento do processo à 
23/06/2010 1076 

Unidade Técnica 

4) ANÁLISE 

Conforme despacho de fi. 977/978 o Conselheiro Relator encaminhou os autos à 
Coordenadoria competente para análise. 

1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERÁJS 

Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos· OTIMIZAR 

1 · j 4.1. Análise da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do Tribunal 
r 

4.1.1. Ocorreu a suspensão do prazo prescricional? 

Dsim 

Em caso afirmativo, especificar: 

D Concessão de prazo para cumprimento de diligência. 
(Inciso I do art. 182-D da Resolução 12/2008 

D Celebração de Termo de Ajustamento de Gestão. 
(Inciso 11 do art. 182-D da Resolução 12/2008} 

D Sobrestamento do processo. 
(Inciso 111 do art. 182-D da Resolução 12I2008} 

IZJ Não. 

D Omissão no envio de informações ou documentos ao Tribunal. 
(Inciso IV do art. 182-D da Resolução 12I2008} 

D Perlodo de vista aos autos deferida à parte. 
(Inciso V do art. 182-D da Resolução 12/2008} 

D Desaparecimento, extravio ou destruição dos autos, a que tiver dado causa a parte ou seu 
procurador. (Inciso VI do art. 182-D da Resolução 12/2008} 

4.1.2. Marcos temporais 

Tomada de Contas Especial 
I 

Perlodo de Data da autuaÇão Prazo para decisão Data do último Caso o processo 
Ocorrência do processo. de mérito. encaminhamento tenha ficado· 
dos Fatos (oito anos contados da do processo à paralisado por 

(causa interruptiva do autuaçao Unidade Técnica mais de 5 (cinco) 

+ suspensão do prazo (Registro no SGAP) anos 
prazo prescriCional - em um mesmo setor, 
inciso 11 do art. 110-C prescricional, se 

houver) no perlodo 
da LC 10212008) compreendido entre a 

data da primeira 
causa interruptiva e o 
prazo para decisão 
de mérito, informar 
abaixo a.data que 

completou os 5 anos. 

2000 31/08/2006 31/08/2014 23/06/2010 23/06/2015 

4.2 Indícios de dano ao erário 

4.2.1. Nos exames anteriores foi quantificado dano ao erário ou constam dos autos 
elementos que possibilitam a sua quantificação? 

ｾｓｩｭＮ＠ D Não houve análise conclusiva. 

Análise 
Trata-se de Tomada de Contas Especial, decorrente da conversão do Processo Administrativo 
716425 (fi. 317 e 336}, referente ao convênio 798/2000 (fls. 383 a 386} e termos aditivos (fls. 
407 409 411 e 413 , firmado com o municí io de Juvenília. 

2 
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OTIMIZAR 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS FI. ｾＨＩｦＮＡＮ｟＠
Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos - OTIMIZAR 

Inicialmente, cumpre informar que o feito em tela foi alcançado pelo instituto da prescrição, 
conforme art. 118-A da Lei Complementar I 02/2008, razão pela qual a presente análise abarcará 
tão somente a irregularidade ensejadora de prejuízo ao erário: não comprovação do cumprimento 
do objeto. 
Cumpre relatar que existe uma ação civil pública (processo 0427080068898) ainda em andamento 
no TJMG, contra o ex-prefeito Joaquim Gonçalves Silva, a Construtora Proença Ltda. e seus 
sócios, porém, como a Tomada de Contas Especial possui natureza administrativa, prossegue de 
forma autônoma e distinta. 
Em análise inicial (fls. 955 a 975), a unidade técnica entendeu que houve dano ao erário e que 
deveriam ser citados diversos responsáveis, que deveriam responder por. danos ao erário e, 
também, por irregularidades formais. 
Em despacho do Relator (fls. 377/378), foram citados, por dano ao erário, Joaqui111 Gonçalves 
Silva, Murilo de A velar Hingel, Vanessa Pinto Guimarães e o representante legal da Construtora 
Proença Ltda. (Alceu Proença). 
Destes, apenas Vanessa Pinto Guimarães apresentou defesa às fls. 1019 a1022, afirmando que não· 
foi cumprido o prazo para instauração da Tomada de Contas Especial, mas, a mesma foi instaurada 
em 03/04/2008, sendo o prazo limite até 2511!/2007. O atraso foi motivado pela grande demanda 
da Secretaria, que possuía número de servidores reduzido, e não por omissão do dever de instaurar 
a TCE, não constituindo configuração de responsabilidade solidária da dirigente da Secretaria. 
Entendemos, s.m.j., que cumpre razão à mesma, uma vez que este pequeno atraso, não teve o 
condão de contribuir para o dano, portanto a mesma deve s.er excluída do rol de responsáveis .. 
Quanto a Murilo de A velar Hingel, entendemos que o secretário não tem condições de abarcar 
todos os procedimentos realizados dentro da esfera de sua Secretaria, sendo os servidores ali 
lotados responsáveis por diversas tarefas e o mesmo não tem como efetuar o controle de todos os 
atos sem que seja informado, não tendo, s.m.j., atuado com culpa ou negligência. Como dirigente 
máximo da Secretaria e signatário do convênio e termos aditivos, poderia estar sujeito a sanção de 
multa, porém a mesma encontra-se prescrita, conforme já informado, 
Desta forma, os responsáveis pelo dano ao erário foram o ex-prefeito Joaquim Gonçalves Silva e 
Alceu Proença, uma vez que Joaquim efetuou pagamentos à Construtora Proença sem que esta 
tivesse apresentado as medições dos serviços e a prefeitura tivesse analisado o andamento da obra 
e a Construtora recebeu o valor total da obra e não efetuou diversos trabalhos, não concluindo a 
mesma. 

{ Assim, esta unidade técnica entende, s.m.j. que não foi comprovado o cumprimento do objeto e o 
dano ao erário a ser considerado, é o valor total do repasse, ou seja, R$135.735,79, acrescido da 
contrapartida municipal de R$13.233,78, vez que a obra inacabada sofreu deterioração, visto que 
o valor calculado em 2006, para sua conclusão, seria de apenas R$104.109,01, conforme 
identificado à fl. 968, estando descritos no item 4.2.2 abaixo o valor que cabe a cada responsável. 

4.2.2. Após a análise, restou caracterizado dano ao erário? 

IZI Sim. D Não 

Em caso afirmativo, especificar: 

Citação/ 
Apontamento Dano ao erário abertura de 

às fls. quantificado Responsável pelo dano vista ao 

955 a 875 (valor histórico) responsável 

pelo dano 

a) R$54.284,52 Joaquim Gonçalves Silva 1.040 

b) R$94.685,05 Alceu Proença 1.043 

3 
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I 5) PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

5.1. Ocorreu a prescrição da pretensão punitiva do Tribunal? 

ｾｓｩｭ＠ DNão 

Em caso afirmativo, especificar: 

5.1.1 O Inciso I do art. 118-A (LC 102/2008) 

(mais de 5 anos da ocorrência dos fatos até a data da primeira causa interruptiva). 

5. 1.2 ｾ＠ Inciso 11 do art. 118-A (LC 1 02/2008) 

(mais de 8 anos contados da primeira causa interruptiva até o prazo para decisão de mérito) . 

5.1.3 D Parágrafo único do art. 118-A (LC 1 02/2008) 

(paralisação da tramitação processual em um setor por mais de cinco anos, no período 
compreendido entre a data da primeira causa interruptiva e o prazo para decisão de mérito). 

p,2,Foi apurado dano ao erário? 

ｾｓｩｭ＠ I Não 

5.3. Existem elementos que justifiquem o prosseguimento do feito, para fins de 
ressarcimento? 

5.3.1 D -Não foi apurado ou quantificado dano ao erário . 

5.3.2 ｾ＠ -Sim, tendo em vista o valor significativo do dano e que os responsáveis foram 

devidámente identificados e citados para apresentarem a defesa . 

5.3.3 D -Não, tendo em vista a baixa materialidade do dano. 

(aplicação do art. 117 da LC 10212008 e do § 2' do art. 177 do Regimento Interno do TCEMG 
- inscrição dos responsáveis no cadastro de inadimplentes). 

5.3.4 D -Não, tendo em vista ausência de pressupostos para o desenvolvimento válido 
e regular do processo. 

(os fatos ocorreram há mais de dez anos e os responsáveis pelo dano não foram identificados 
-art. 176, 111 do Regimento Interno do TCEMG) 

5.3.5 D -Não, tendo em vista ausência de pressupostos para o desenvolvimento válido 
e regular do processo. 

' I 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS Flrivp; 
Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos - OTIMIZAR 

(considerando os elementos constantes dos autos, que os fatos ocorreram há mais de 10 anos, 
não tendo o responsável sido citado, restou caracterizado o prejuízo ao contraditório e à ampla 
defesa- art. 176, 111, do Regimento Interno do TCEMG). 

Analista: Carlos Lima , rado TC-1436-0 

Assinatura 

Data: 16/04/18 

Encaminho os presentes autos ao Ministério Público. 

Belo Horizonte, 18/04/2018 

(ÇIWm 
Cláudia Nunes Ávila Andrade- TC 2483-7 

Coordenadora 

Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos- OTIMIZAR 
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Ministério 
Público 
Folha n° 
f0ff'( 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Procurador Daniel de Carvalho Guimarães 

PARECER 

Processo n°: 716425/2000 

Relator: Conselheiro José Alves Viana 

Natureza: Tornada de Contas Especial 

Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Juvenília 

RELATÓRIO 

1. Parecer emitido em substituição à Procuradora Maria Cecília Borges, 

conforme art. 7°, caput e§ 1° da Resolução n. 11/2014 do MPC-MG. 

2. Tornada de Contas Especial convertida a partir de auditoria realizada 

no Município de Juvelina, relativa aos exercícios de 2001 a 2004, cujo objetivo era verificar 

a execução de escola-núcleo contratada a partir do Convênio n° 0798/2000, firmado entre a 

Prefeitura Municipal de J uvelina e a Secretaria de Estado da Educação. 

3. A fase interna do procedimento consta às fls. 368/374 e 379/827. 

4. A unidade técnica apresentou estudo às fls. 955/976. 

S. O conselheiro relator, às fls. 977/978, determinou a citação dos Srs. 

Joaquim Gonçalves Silva, Murilo de Avellar Hingel, Silas Fagundes de Carvalho, Solange 

Soares Nobre e Vanessa Guimarães Pinto e do representante legal da Construtora Proença 

Ltda. para apresentarem defesa acerca dos fatos apurados e da responsabilização a eles 

imputada. 

6. Ainda, determinou a citação dos membros da Comissão Permanente 

de Licitação do exercício de 2000, Srs. Osvaldo Pinto Moreira, Daniel Severo de Luna e 

716425 BF/MF 
Pagina 1 de 4 



Ministério 
Público 
Folha n° 
..10fl(l( 
=---

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO EStADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Procurador Daniel de Carvalho Guimarães 

José Maria de Souza para que também apresentassem defesa, diante das irregularidades 

apontadas no processo de Licitação- Convite n° 005/2000. 

7. Os Srs. Solange Soares Nobre, Vanessa Guimarães Pinto e. Silas 

Fagundes de Carvalho apresentaram defesa às fls. 991/995, 1.019/1.022, 1.002/1.008. 

8. O prefeito à época da licitação, Sr. Joaquim Gonçalves Silva, o 

representante legal da Construtora Proença Ltda., Sr. Alceu Proença, e os membros da 

Comissão Permanente de Licitação, embora devidamente citados, não se manifestaram. 

9. O Conselheiro Relator, à fl. 1050, no dia 21/6/2010, determinou o 

encaminhado dos autos à unidade técnica para análise da documentação apresentada. 

10. A Coordenadoria de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia e 

Perícia, às fls. 1.052/1.069, realizou a análise das defesas apresentadas, concluindo que os 

argumentos e documentos não foram suficientes para refutar as irregularidades apontadas. 

11. Após a paralisação da tramitação processual por longo período de 

tempo, a Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos - OTIMIZAR elaborou, 

agora em 16/4/2018, o relatório técnico de fls. 1.081/1.083, tendo concluído no seu 

reexame: a) pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do Tribunal, com 

fundamento no inciso II do art. 118-A da LC n° 102/2008 (mais de 8 anos contados da 

primeira causa interruptiva até o prazo para decisão de mérito); b) pela apuração de dano 

ao erário no valor de R$54.284,52 de responsabilidade do Sr. Joaquim Gonçalves Silva, 

prefeito municipal à época, e no valor de R$94.685,05 de responsabilidade do Sr. Alceu 

Proença, representante legal da Construtora Proença Ltda. 

12. Vieram os autos ao Ministério Público de Contas. 

716425 BF/MF Página 2 de 4 
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Ministério 
Público 
Folha n° 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Procurador Daniel de Carvalho Guimarães 

FUNDAMENTAÇÃO 

Ilicitudes que não resultaram em dano ao erário • prescrição 

13. Considerando que o processo ｰｾｲｭ｡ｮ･｣･ｵ＠ mais de cinco anos sem 

movimentação relevante, desde 21/6/2010 até 16/4/2018, houve a prescrição da pretensão 

punitiva em sua modalidade setorial, conforme art. 118-A, parágrafo único, da LC n° 

102/2008. 

Ilicitudes que poderiam resultar em dano ao erário 

Não execução do objeto do Convênio n° 0798/2000 

14. Os responsáveis pelo dano ao erário, apesar de regularmente citados, 

não apresentaram defesa. 

15. A unidade técnica, em seu reexame de fls.1.081/1.083, entendeu que o 

ex-Prefeito Joaquim Gonçalves Silva efetuou pagamentos à Construtora Proença Ltda. sem 

que esta tivesse apresentado as medições dos serviços e sem que a prefeitura tivesse analisado 

o andamento da obra. Concluiu, ainda, que a Construtora recebeu o valor total do objeto, 

mas não o concluiu. 

16. Diante da não comprovação do cumprimento do objeto Convênio n° 

0798/2000, entendeu o 6rgão técnico pela apuração de dano ao erário no valor total do 

repasse, de R$135.735,79, acrescido da contrapartida municipal de R$13.233,78, diante da 

deterioração da obra inacabada. Desse valor, R$54.284,52 de responsabilidade do Sr. 

Joaquim Gonçalves Silva, prefeito municipal à época, e R$94.685,05 de responsabilidade do 
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Público 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Procurador Daniel de Carvalho Guimarães 

.·-Sr. Alceu Proença, representante legal da Construtora Proença Ltda 

ﾷｾ＠
. \ 

17 . Analisando os autos, concluo no mesmo sentido da unidade técnica 

. pela ilegalidade das despesas e pelo consequente ressarcimento. Não obstante, concluo pela 

. ｾ･ｳｰｯｮｳ｡｢ｩｬｩ､｡､･＠ solidária do Sr. Joaquim Gonçalves Silva, prefeito municipal à época, e do 
., 

Sr. Alceu Proença, representante legal da Construtora Proença Ltda. 

( ., 
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CONCLUSÃO 

18. Diante de todo o exposto, OPINO: 

a) pelo reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva do Tribunal 

de Contas do Estado, nos termos do parágrafo único do art. 118-A da LC n° 

102/2008; 

b) pela condenação do Sr. Joaquim Gonçalves Silva e do Sr. Alceu 

Proença a ressarcirem, solidariamente, ao erário estadual o valor histórico de 

R$135.735,79 e ao erário municipal o valor histórico de R$13.233,78. 

Belo Horizonte, 05 de setembro de 2018 

DANIEL DE CARVALHO GUIMARÃES 
Procurador do Ministério Público de Contas 

em substituição à Procuradora Maria Cecília Borges' 
(Documento assinado digitalmente e disponível no SGAP) 

'fonforrne art. 7', capuf e §1' da Resolução n. 11/2014 do MPC-MG. 
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Procedência: 

Exercícios: 

Responsáveis: 

MPTC: 

RELATOR: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Gabinete do Conselheiro José Alves Viana 

1TOMADA DE CONTAS ESPECIAL N. 716.425 

Prefeitura Municipal de Juvenília 

2001 a 2004 

Joaquim Gonçalves Silva, Prefeito Municipal à época; Murílio de 
Avellar Hingel e Vanessa Guimarães Pinto, Secretários de Estado da 
Educação de Minas Gerais, Silas Fagundes de Carvalho, Diretor da 
Diretoria de Rede Física da SEE/MG em 2000, Solange Soares Nobre, 
Diretora da SAR/SEE-MG em 2000, Osvaldo Pinto Moreira, Daniel 
Severo de Luna e José Maria de Souza, membros da Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Juvenília em 2000 
e Alceu Proença, Representante legal da Construtora Proença Ltda. 

Daniel de Carvalho Guimarães 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA 

À Secretaria da I a Câmara, 

Incluir em pauta. 

Tribunal de Contas, em 02/02/2021 . 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VL4NA 

Relator 

PAUTA I" CÂMARA 

Sessão de I ------

hps/cp 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na ｒ･ｳｯｬｾ￧ｾｯ＠ ｮＮＰｾＯＲＰＱＲ＠ e na Decisão Normativa 
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, codrgo venficador n. 2334621 
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Processo: 

Natureza: 

Procedência: 

.Jurisdicionada: 

Partes: 

MPTC: 

RELATOR: 

Pmccsso 716·m- TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
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TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

Secretaria de Estado de Educação 

Prefeitura Municipal de Juvenília 

Joaquim Gonçalves Silva, Prefeito Municipal à época; Murilo de 
Avellar Hingel e Vanessa Guimarães Pinto, Secretários de Estado da 
Educação de Minas Gerais, Silas Fagundes de Carvalho, Diretor da 
Diretoria de Rede Física da SEE/MG em 2000, Solange Soares Nobre, 
Diretora da SAR/SEE-MG em 2000, Osvaldo Pinto Moreira, Daniel 
Severo de Luna e José Maria de Souza, membros da Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Juvenília em 2000 
e Alceu Proença, Representante legal da Construtora Proença Ltda. 

Daniel de Carvalho Guimarães 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA 

PRIMEIRA CÂMARA- 9/2/2021 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. PREJUDICIAL DE MÉRITO. IRREGULARIDADES 
PASSÍVEIS DE MULTA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. MÉRITO. DANO 
AO ERÁRIO. RESSARCIMENTO. 

I. Uma vez constatado o transcurso de mais de 08 (oito) anos entre a primeira causa interruptiva 
da prescrição e a decisão de mérito, impõe-se o reconhecimento da prescrição da pretensão 
punitiva para as irregularidades passíveis de multa, nos termos do art. 118-A, inciso 11 da 
Lei Complementar no I 02/2008. 

2. O particular que tenha dado causa a irregularidade da qual resultou dano pode ser 
responsabilizado e condenado a ressarcir o prejuízo ao erário, conforme assentado por este 
Tribunal de Contas no Incidente de Uniformização de Jurisprudência 11° 969.520. 

3. Àquele que der causa à lesão ao erário imputa-se a obrigaÇão de ressarcimento para 
restabelecer o status quo ante dos recursos públicos, sem prejuízo do julgamento pela 
irregularidade das contas. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Primeira Câmara, por unanimidade, diante das razões expendidas no voto do Relator, em: 

I) reconhecer, na prejudicial de mérito, a prescrição da pretensão punitiva deste Tribunal, 
nos termos previstos no art. 118-A, inciso 11, da Lei Orgânica desta Corte, para as 
irregularidades passíveis de multa; 

11) julgar irregulares, no mérito, as contas do Sr. Joaquim Gonçalves Silva, Prefeito 
Municipal de Juvenília, à época, gestor e responsável pela execução do objeto do 
Convênio no 62.1.3.0798/2000, celebrado com a Secretaria de Estado de Educação, nos 
termos estabelecidos no art. 48, inc. 111, alíneas "b ", "c" e "d", da Lei Complementar n° 
102/2008; 

v 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa 
n.OS/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2342834 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
l'rnctssu 716425- ｔＰｾＴａｄａ＠ llE CUNl.-\S loSI'I'CIAL 

Inteiro teor do acórdão Pi1!;.in:11 dl·l) 

determinar o ressarcimento do valor histórico repassado pela Secretaria de Educação de 
R$135. 735,79 (cento e trinta e cinco mil setecentos e trinta e cinco reais e setenta e nove 
centavos) ao erário estadual e de R$13.233,78 (treze mil duzentos e trinta e três reais c 
setenta e oito centavos) ao erário municipal, devidamente atualizados à época do 
pagamento e acrescidos de juros moratórios, de responsabilidade solidária do Sr. Joaquim 
Gonçalves Silva, ex-prefeito do Município de Juvenília e da empresa Construtora Proença 
Ltda.; 

IV) determinar a expedição de oficio ao Juiz de Direito da Comarca de Montalvânia, 
comunicando ú inteiro teor desta decisão, considerando a existência de Ação Civil Pública 
com pedido de ressarcimento; 

V) determinar, promovidas as medidas regimentais, o arquivamento dos autos. 

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Sebastião Helvecio e o Conselheiro Durval Ângelo. 

Presente à sessão a Procuradora Sara ｍ･ｩｮ｢ｾｲｧ＠ . 
. ·- .. 

Plenário ｇｯｾ･ｭ￠､ｯｲ＠ Milton-Campos, 9 de fevereiro de 2021. 
J 

JOSÉ ALVES VIANA 
Presidente e Relator 

(asSinai/o digitalmellle) 

' 
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PRIMEIRA CÂMARA- 9/2/2021 

CONSELHEIRO .JOSÉ ALVES VIANA: 

1- RELATÓRIO 

Tratam os autos de Tomada de Contas Especial oriunda de auditoria realizada em cumprimento 
ao Plano Anual de Inspeções e Auditorias da CAEP/DAE, aprovado pela Presidência para o 
exercício de 2006, objetivando apurar o motivo da paralisação da obra- construção a Escola 
Rural na Vila de Porto Agrário - e eventuais prejuízos ao erário, bem como verificar a 
responsabilidade pela execução, paralisação e repasse dos recursos, avaliando aspectos 
relacionados à economia, eficiência e eficácia, sem prejuízo das questões de ordem legal. 

O relatório técnico encontra-se às fls. 04/22. 

O relator determinou a conversão dos autos de auditoria em processo administrativo e, ato 
contínuo, a abertura de vista ao ordenador de despesas, Sr. Joaquim Gonçalves Silva, Prefeito 
Municipal à época, para que apresentasse justificativas e documentos que julgasse pertinentes, 
fls. 317/318. 

Devidamente citado, o interessado não se manifestou, conforme certidão de fls. 325. 

O relator, diante do relatório técnico que apontava indícios que ensejariam a instauração de 
Tomada de Contas Especial, o que por si só já obrigaria a Secretaria da Educação a adotar a 
TCE, determinou a conversão dos autos em diligência, nos termos do art. 68 do RITCMG, para 
que o representante legal da Secretaria de Estado da Educação encaminhasse a Tomada de 
Contas Especial e/ou prestasse os esclarecimentos pertinentes, fls. 327/328. 

O documento de fls. 335, certifica o não pronunciamento daentão Seéretária Estadual de 
Educação, Sra. Vanessa Guimarães Pinto. 

Considerando que o relatório técnico de fls. 04/22 apontou indícios que ensejariam a 
instauração de Tomada de Contas Especial, inclusive com a comprovação de pagamento 
efetuado a maior, no valor de R$94.685,05 (noventa e quatro mil, seiscentos e oitenta e cinco 
reais e cinco centavos), fls. 18, e por não ter sido tal providência tomada pela Secretaria de 
Estado da Educação, o relator determinou a alteração da natureza dos autos para Tomada de 
Contas EspeciaL fls. 336. 

Posteriormente, foi determinado que o representante legal da Secretaria, à época do despacho, 
procedesse à instauração da Tomada de Contas Especial, com fulcro no art. 3° da IN 01/2002, 
devendo remetê-la a este Tribunal, fls. 358/359. 

Novamente o representante da Secretaria da Educação não se manifestou, conforme certidão de 
fls. 362. 

Diante de indícios de dano ao erário, no valor de R$94.685,05 (noventa e quatro mil, seiscentos 
e oitenta e cinco reais e cinco centavos), e considerando que competia à autoridade 
administrativa do órgão repassador de recursos instaurar a Tomada de Contas Especial ao 
verificar a omissão no dever de prestar contas, a falta de comprovação da aplicação dos recursos 
repassados mediante convênio, a ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou 
valores públicos, a prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou anti econômico de que resultasse 
dano ao erário, procedimento que não foi realizado pela interessada, o que poderia ensejar a sua 
responsabilidade solidária com o Prefeito à época dos fatos, o relator determinou abertura de 
vista à Sra. Vanessa Guimarães Pinto, Secretária de Estado da Educação, em atenção à garantia 
constitucional da ampla defesa, fls. 363/364. 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001. na Resolução n.OZ/2012 e na Decisão Normativíl 
n.0512013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. 2342834 
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A Secretaria de Estado de Educação encaminhou os documentos de fls. 368/374, 380/840, 846 
e 850/953. 

O relatório de instrução inicial da Unidade Técnica encontra-se às fls. 955/975. 

Foi detenninada a citação dos Srs. Joaquim Gonçalves Silva, Murílio de Avellar 1-lingel, Si las 
Fagundes de Carvalho, e das Sras. Solange Soares Nobre e Vanessa Guimarães Pinto. bem 
como do representante legal da Construtora Proença Ltda., a fim de que apresentassem defesas 
sobre os fatos apurados e, especialmente, sobre a responsabilização a eles imputadas e, ainda. 
dos integrantes da Comissão Permanente de Licitação, Srs. Osvaldo Pinto Moreira, Daniel 
Severo de Luna e José Maria de Souza, além do ex-Prefeito de Juvenília, para que 
apresentassem defesa diante das irregularidades no processo de licitação - Carta convite 
00512000, fls. 977/978. 

A Sra. Solange Soares Nobre apresentou suas justificativas às fls. 9911995. o Sr. Si las Fagundes 
de Carvalho às fls. 1.002/1.008 e a Sra. Vanessa Guimarães Pinto às fls. 1.019/1.031. 

A Coordenadoria de Fiscaliz!!;'ção de Obras e Serviços de Engenharia e Perícia elaborou o estudo ' 
técnico de fls. 1.052/1.069 e .a Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos, o de 
fls. 1.081/1.083. 

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas se pronunciou às fls. 1.084/1.085v., opinando 
pelo ｲ･｣ｯｮｨ･｣ｩｭｾｮｴｯ＠ da prescrição da pretensão punitiva deste Tribunal, nos tennos do 
parágrafo único do áii. 118-A da LC no I 02/2008 e pela condenação do Sr: Joaquim Gonçalves 
Silva e do Sr. AlCeu Proença a ressarcirem, solidariamente, ao erário estadual o valor histórico 
de R$135.735,79\i ao municipal o montante .histórico de R$13.233,78 (treze mil. duzentos c 
trinta e três reais e setenta e oito centavos). 

É o relatório, no e_ssencial. 

11 - FUNDAMENTAÇÃO 

Da análise dos aufos, depreende-se o relato deJatos que indicam a ocorrência de irregularidades 
passíveis de aplicàção de multa, bem coino de indícios de dano ao erário. 

11.1 -Prejudicial de mérito- Prescrição das irregularidades passíveis de multa 
• 

O Órgão Técnico em seu estudo, fls. 1.081 v., e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
em seu parecer, fls. 1.089, concluíram pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva deste 
Tribunal de Contas. 

Destaque-se, preliminarmente, que o processo foi autuado antes de 15/12/20 li, enquadrando-
se na regra de transição prevista no art. 118-A da Lei Complementar n° 102/2008, alterada pela 
Lei Complementar n° 133/2014. 

Dessa forma, esta relataria verifica o transcurso de mais de 08 (oito) anos entre a primeira causa 
interruptiva da prescrição - no caso, o "despacho ou decisão que determinar a realização de 
inspeção cujo escopo abranja o ato passível de sanção a ser aplicada pelo 71-ibuna/ de 
Contas", nos termos do disposto no inciso I do art. li 0-C da Lei Complementar n° I 02/2008, 
ocorrida em 03/4/2006, fl. 02, e a presente data, sem que fosse proferida decisão de mérito 
recorrível. 

Em razão do exposto, impõe-se o reconhecimento da prescrição intercorrente da pretensão 
punitiva deste Tribunal, na forma prevista no artigo 118-A. inciso 11. da Lei Orgânica desta 
Corte, para as irregularidades passíveis de multa. 

' 

Documento assinado por meio de certificado digital, confonne disposições contidas na Medida Provisória 2200·2/2001, na Resolução n.0212012 e na Decisão Normativa 
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11.2.1 -Existência de Ação Civii.Pública n" 042708006889-8 

Destaco que foi juntada aos autos cópia da Ação Civil Pública ajuizada pelo Município em 
dcsfavor da Construtora Proença, de seus representantes legais e do Sr. Joaquim Gonçalves da 
Silva, na qual pleiteou-se a condenação solidária dos réus no ressarcimento ao erário municipal 
dos valores desviados, além de pagamento de indenização por dano moral, fls. 850/953. 

Cumpre esclarecer, entretanto, que a existência de ação judicial em curso não obsta ao controle 
efetivado por este Tribunal. Corroborando esse entendimento, destaco ementa de precedente do 
Supremo Tribunal Federal que ilustra a jurisprudência daquela Corte: 

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 
COMPETÊNCIA. ART.71, 11, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL E ART. 5", 11 E VIII, 
DA LEI N. 8.443/92. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 148 
A 182 DA LEI 8.112/90.1NOCORRÊNCIA. PROCEDIMENTO DISCIPLINADO NA 
LEI N. 8.443/92. A.JUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PREJUDICIALMENTE DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÃNCIAS CIVIL, 
PENAL E ADMINISTRATIVA. QUESTÃO FÁTICA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA. 

I - A competência do Tribunal de Contas da União para julgar contas abrange todos 
quantos derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário, 
devendo ser aplicadas aos responsáveis, em . caso de ilegalidade de despesa ou 
irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, lei que estabelecerá, entre outras 
cominações, multa proporcional ao dano causado aos cofres públicos [art. 71, 11, da CR/88 
e art. 5°, li e VIII, da Lei n. o 8.443/92]. 

2 - A tomada de contas especial não consubstancia procedimento administrativo 
disciplinar. Tem por escopo a defesa da coisa pública, buscando o ressarcimento do dano 
causado ao erário. Precedente [MS n. "24.961, Relator o Ministro CARLOS VELLOSO, 
DJ 04.03.2005]. 

3 -Não se impõe a observância, pelo TCU, do disposto nos artigos 148 a 182 da Lei n. o 

8.112/90, já que o procedimento da tomada de contas especial está disciplinado na Lei n. o 

8.443/92. 

4 - O ajuizamento de ação civil pública não retira a competência do Tribunal de 
Contas da União para instaurar a tomada de contas especial e condenar o responsável 
a ressarcir ao erário os valores indevidamente percebidos. Independência entre as 
instâncias civil, administrativa e penal. 

5- A comprovação da efetiva prestação de serviços de assessoria jurídica durante o período 
em que a impetrante ocupou cargo em comissão no Tribunal Regional do Trabalho da I' 
Região exige dilação probatória incompatível com o rito mandamental. Precedente [MS n. 
'23.625, Relator o Ministro MAURÍCIO CORRÊA, DJ de 27.03.2003]. 

6- Segurança denegada, cassando-se a medida liminar anteriormente concedida, ressalvado 
á impetrante o uso das vias ordinárias. (Grifo nosso). 

(BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Mandado de Segurança n. 
25.880/DF. Relator: min. Eros Grau. Julgado em: 7 fev. 2007. DJ, 16 mar. 2007.) 

Além disso, cumpre deixar registrado que não há nenhuma decisão de mérito proferida pelo 
Poder Judiciário nos autos da referida ação ajuizada, estando o processo judicial ainda em 
andamento. 
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11.2.2- Análise das defesas 

A Unidade Técnica em seu relatório de auditoria, ns. 17118, destacou que 
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1.3.2) Dos Preços contratados e pagamentos efetuados 

A equipe pesquisou os custos unitários e totais para a planilha licitada no Convite 005/2000 
tendo como base o mês de agosto de 2000. 

Sobre o custo direto de execução da obra foram acrescidas despesas gerais pela aplicação 
da taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BOI). Assim, estima-se um BOI aceitável. já 
considerada a complexidade de fatores que influenciam no cálculo dessa taxa. 

Verificou-se que os preços contratados encontravam-se compativeis com os de mercado. 
conforme apurado por esta equipe. 

Os pagamentos efetuados à Construtora Proença Ltda., em decorrência do contrato N° 
010/2000 estão descritos no quadro que se segue: 

Quadro 111- Pagamentos efetuados 

NOTA DE EMPENHO NOTA FISCAL 
N' DATA VALOR (R$) N' DATA VALOR (R$) 

ｉｊｊｾ＠
1120·00001 15/08/2000 40.720 00 ' 000012 15/08/2000 40.720.00 

' 1120.()0002 I t21121200 I 54.295,79 i 000053 12/t2/2001 54.295.79 
·' 

｛ｾ＼ﾷ＠ t:J 1120.()0003 28112/200 J_ 13.233,78 000059 14/12/2001 13.233.78 
I u ... :i ＮＭＮＬ｟Ｚ｟ＮＮｾｾ＠ 1120-00004 ' 14/08/2002 40.720,00 000106 14/08/2002 40.720.00 

... , Q Total dos 148.969.57 148.'!69.57 I ｲＮＧｾ＠ ｧﾷﾷｾ＠.. ,,, w oauamcnlos t í ｦＧｾ＠ I .. ｾｾ＠ ｾｾ＠
3Y. r;.-·h I ｾ＠ ｾｾｊ＠

Na análise do quadro 111 verificou-se que a primeira parcela do contraio paga, em '"';••!t ＮＨｦＭｾ＠

ｾＭＮＬ＠ 1'-_,;9 
15/08/iOÓO, foi feita anteéipadamerÍte à ordem de serviço, expedida em 21 /08/2000. 

i?} t'# •Ｈｾ＠ ... ＡＮＮｾ＠ contrariando os arts. 62 e 63 da Lei Federal 4.320/64. 
Ｍｾ＠ ... ｾ＠ -·-

1 ti"] D1 ' 
Os demáis pagamentos foram feitos sem que os serviços contratados fossem executados. 

! ﾷｾﾷＮﾷ＠ ＭｾＬ＠P... ' Ｍｾ＿Ｎ＠ Na apuraÇão dos serviços executados, chegou-se a um percentual de 36.44% enquanto que 
J ''"f ＧｾＧ［Ｇ＠ I os pagamentos somaram I 00% do contratado, ou seja, uma importância paga a maior de 

ｌｾ＠ .. &j R$94.685,05. 

Posteriormente, com a conversão dos autos em Tomada de Contas Especial foi elaborado o -- relatório técnico de ns. 955/975, sendo que às fls. 968 foi apontado que 

lnobstante a Comissão de TCE ter considerado o dano no valor de R$135. 735,79 (cento e 
trinta e cinco mil, setecentos e trinta e cinco reais e setenta e nove cenlavos). enlende esle 

c. Órgão Técnico, smj, que o dano, em valores históricos. corresponde a R$94.685,05 
" 

{noventa e guatro mil, seiscentos c oitenta c cinco reais c cinco centavos), que 
corresponde aos pagamentos sem a efetiva prestação de serviços à Construtora Proença 
L TOA., originados do montante repassado pela SEE/MG ao Município, em valores 
históricos, e R$104.109,01 {cento e guatro mil, cento e nove reais e um centavo). 

!t correspondente ao valor que deve ser despendido para lornar a edificação em condições de 
atender a sua função social, também em valores históricos. conforme apurado no Relatório 
de Auditoria da CAEI'n'CEMG. 

Frente às defesas apresentadas, a Coordenadoria de Fiscalização de Obras e Serviços de 
Engenharia e Perícia concluiu não ser de sua competência a análise dessas alegações em face 
da especificidade da matéria, ns. 1.052/1.069. Posto isso, destacou apenas que ''quanto às 
irregularidades apontadas no relatório de engenharia e o dano no valor de R$94.685.1)j. 
informamos que não foram apresentados argumenlos que os ｲｾＨｵｬ｡ｳｳ･ｭ＠ ", mantendo assim as 
irregularidades e o dano causado. 

' 

' 
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O processo foi encaminhado à Coordenadoria para Otimização da Análise de Processos -
OTIMIZAR que em seu relatório teceu as seguintes considerações: 

[ ... ] 

Inicialmente, cumpre informar que o feito em tela foi alcançado pelo instituto da prescrição, 
conforme art. 118-A da Lei Complementar I 02/2008, razão pela qual a presente análise 
abarcará tão somente a irregularidade ensejadora de prejuízo ao erário: não comprovação 
do cumprimento do objeto. 

Cumpre relatar que existe uma ação civil pública (processo 0427080068898) ainda em 
andamento no TJMG, contra o ex-prefeito Joaquim Gonçalves Silva, a Construtora Proença 
Ltda_ e seus sócios, porém, como a Tomada de Contas Especial possui natureza 
administrativa, prossegue de forma autônoma e distinta. 

Em análise inicial (fls. 955 a 975), a unidade técnica entendeu que houve dano ao erário e 
que deveriam ser citados diversos responsáveis, que deveriam responder por danos ao 
erário e também, por irregularidades formais. 

Em despacho do Relator (fls_ 377/378), foram citados, por dano ao erário, Joaquim 
Gonçalves Silva, Murílio de A velar Hingel, Vanessa Pinto Guimarães e o representante 
legal da Construtora Proença Ltda. (Alceu Proença). 

Destes, apenas Vanessa Pinto Guimarães apresentou defesa às fls. 1019 a 1022, afinnando 
que não foi cumprido o prazo para instauração da Tomada de Contas Especial, mas, a 
mesma foi instaurada em 03/04/2008, sendo o prazo limite até 25/11/2007. O atraso foi 
motivado pela grande demanda da Secretaria, que possuía número de servidores reduzido, 
e não por omissão do dever de instaurar a TCE, não constituindo configuração de 
responsabilidade solidária da dirigente da Secretaria. 

Entendemos, smj, que cumpre razão à mesma, uma vez que este pequeno atraso, não teve 
o condão de contribuir para o dano, portanto a mesma deve ser excluída do rol de 
responsáveis. 

Quanto a Murílio de A velar Hingel, entendemos que o secretário não tem condições de 
abarcar todos os procedimentos realizados dentro da esfera de sua Secretaria, sendo os 
servidores ali lotados responsáveis por diversas tarefas e o mesmo não tem como efetuar o 
controle de todos os atos sem que seja informado, não tendo, s.m.j, atuado com culpa ou 
negligência. Como dirigente máximo da Secretaria e signatário do convênio e termos 
aditivos. poderia estar sujeito a sanção de multa, porém a mesma encontra-se prescrita, 
conforme já informado. 

Desta forma, os responsáveis pelo dano ao erário foram o ex-prefeito Joaquim Gonçalves 
Silva e Alceu Proença, uma vez que Joaquim efetuou pagamentos à Construtora Proença 
sem que esta tivesse apresentado as medições dos serviços e a prefeitura tivesse analisado 
o andamento da obra e a Construtora recebeu o valor total da obra e não efetuou diversos 
trabalhos, não concluindo a mesma. 

Assim, esta unidade técnica entende, s.m.j. que não foi comprovado o cumprimento do 
objeto e o dano ao erário a ser considerado, é o valor total do repasse, ou seja, 
R$135. 735,79, acrescido da contrapartida municipal de R$13.233,78, vez que a obra 
inacabada sofreu deterioração, [ ... ] 

Compulsando minuciosamente os autos, observa esta relataria que, na auditoria, foi verificado 
pelos técnicos que, apesar da obra não ter sido concluída, o serviço foi pago em sua totalidade, 
conforme demonstrado na tabela acima. 

Corolário lógico, entendo que houve descumprimento do disposto no art. 62 e no inciso lll, do 
§ 2°, do art. 63, da Lei n° 4.320/64, litteris: 
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n.OS/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, cod1go venficador n. 2342834 



I 

J 

ｾ＠
TCEKJ 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
l'rocc<>o 716425- 'I ｏｍＮｾｄａ＠ DE CONTAS ESPECIAL 

lmeiro teor do acórdão Pitgin;1 M de· 9 

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular 
liquidação. 

Art. 6l A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor 
tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito_ 

§ 2• A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base: 

I -o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo; 

11 - a nota de empenho; 

111 -os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço_ 

Entendo que a responsabilidade pela inexecução do objeto do Convênio e pela falta de 
comprovação da destinação dada aos recursos financeiros oriundos do ajuste, no montante de 
R$135.735,79 (cento e trinta e cinco mil, setecentos e trinta e cinco reais e setenta e nove 
centavos) deve ser imputada ao Sr. Joaquim Gonçalves Silva, Prefeito Municipal de Juvenília 
-gestão 200 I a 2004 e, mulllJis mil/andis, solidariamente à Construtora Proença Ltda __ neste I 
processo representada pelo Src Alceu Proença. 

É importante consigl]ar que a contrapartida do Município no valor histórico de R$13.233,78 
(treze mil, duzentos e trinta e três reais c setenta e oito centavos) também deve ser imputada à 
responsabilidade ido. Sr. 'Joaquim Gonçalves Silva (ex-Prefeito Municipal) c da Construtora 
Proença Ltda. ; ; 

Cumpre ressaltar .que tanto o Sr. Joaquim Gonçalves da Silva quanto o Sr. Alceu Proença, 
representante legá! da Construtora Proença Ltda., embora regularmente citados nos autos. fls. 
1009 e LO I O, não' se manifestaram, fls. L044/L045_ 

Em sendo assim, considerando a independência entre as instâncias, conforme mencionado no 
item IL2. I, e que o processo se encontra maduro para julgamento, diante da análise c conclusão 
constantes tanto dolelatório conclusivo da Tomada de Contas EspeciaL fls. 821/827. quanto do 
relatório técnico :deste Tribunal, fls. L082, nos quais se demonstra lesão ao erário pela 
inexecução do objeto, considero irregulares as contas de responsabilidade do Sr. Joaquim 
Gonçalves Silva, Prefeito Municipal de Juvenília à época, signatário c gestor dos recursos 
repassados para a execução .do. Convênio n. 62. L3.0798/2000, nos termos do art 250, 111, 
alíneas "b ", "c'' e "d", regimental, devendo ser devolvido ao Erário Estadual o valor ' 
R$135.735,79 (cento e trinta e cinco miL setecentos e trinta c cinco reais c setenta e nove 
centavos) repassado ao Município, além de R$13.233,78 (treze miL duzentos e trinta e três reais 
e setenta c oito centavos), referentes à contrapartida do município. devidamente corrigidos 
acrescidos de juros c mora. 

Saliento que a Construtora Proença Ltda., nestes autos representada pelo Sr. Alceu Proença, 
deve responder, solidariamente pelo valor total de R$148.969.57 (cento e quarenta e oito mil. 
novecentos e sessenta e nove reais e cinquenta e sete centavos), por ter sido beneficiada com o 
pagamento pelo Município, sem que houvesse a comprovação quanto à execução total da obra 
contratada. 

A responsabilização solidária, in casu, encontra guarida no disposto no art. 51. § I 0 , inc. L da 
Lei Orgânica desta Corte de Contas, c/c Súmula TCEMG n. 122. 

Oportuno salientar que por meio de pesquisa ao SGAP deste Tribunal identifiquei a existência 
de outros processos nesta Corte, cujo interessado é o Sr. Joaquim Gonçalves Silva, como o 
Processo Administrativo n• 717.698, em que foi cominada multa no montante de R$15.500,00 
pela realização de contratações efetivadas sem a formalização de procedimento licitatório; o 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.0212012 e na Decisão Nõm.ativs 
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Processo Administrativo n° 703.389, cujas despesas realizadas foram julgadas irregulares e de 
responsabilidade do gestor, sendo determinado o ressarcimento no montante de R$11.880,20; 
e o Processo Administrativo no 702.635, cuja decisão foi pela aplicação de multa na importância 
total de R$58.500,00, em face de obstrução ao livre exercício de controle externo do Tribunal, 
por ocasião de inspeção in loco, consubstanciada na sonegação de processos li citatórios, livros 
contábeis e informações, não comparecimento do Prefeito, Secretários e assessores às reuniões 
previamente agendadas, ausentes também ao longo dos trabalhos de inspeção, agravada pela 
transferência de toda a Administração para distrito do Município; e negativa, por parte dos 
servidores da Prefeitura, de aposição de nota de ciência nos ofícios lavrados pelos 
representantes desta Corte, segundo orientação do Chefe do Executivo, inviabilizando o 
cumprimento dos misteres consignados no art. 71 da Constituição da República, bem como de 
realização de despesas consideradas não licitadas diante da sonegação dos possíveis 
procedimentos licitatórios, caracterizando grave violação ao estabelecido no art. 37, inc. XXI, 
da Carta Republicana. 

111- CONCLUSÃO 

Por todo o esposado, voto preliminarmente pelo reconhecimento da prescrição da pretensão 
punitiva deste Tribunal, nos termos previstos no artigo 118-A, inc; 11, da Lei Orgânica desta 
Corte, para as irregularidades passíveis de multa 

Lado outro, julgo irregulares as contas do Sr. Joaquim Gonçalves Silvà, Prefeito Municipal de 
Juvenília, à época, gestor e responsável pela execução do objeto do Convênio no 
62.1.3.0798/2000, celebrado com a Secretaria de Estado de Educação, nos termos estabelecidos 
no art. 48, inc. 111, alíneas "h", "c" e "d", da Lei Complementar n° I 02/2008. 

Pelos danos aos erários estadual e municipal constatados, responsabilizo o ex-prefeito do 
Município de .luvenília, Sr. Joaquim Gonçalves Silva, e a empresa Construtora Proença Ltda., 
imputando-lhes débito solidário para com: 

a) Os cofres públicos do Estado de Minas Gerais, no valor de R$135.735, 79 (cento e trinta 
e cinco mil, setecentos e trinta e cinco reais e setenta e nove centavos) repassados pela 
Secretaria da Educação; 

b) Os cofres públicos do Município de Juvenília, no valor de R$13.233,78 (treze mil, 
duzentos e trinta e três reais e setenta e oito centavos), relativamente à parcela da 
contrapartida do Município. 

Os valores históricos devem ser atualizados à época do pagamento e acrescidos de juros 
moratórios. 

Determino, ainda, seja expedido ofício ao Juiz de Direito da Comarca de Montalvânia 
comunicando o inteiro teor desta decisão, considerando a existência de Ação Civil Pública, com 
pedido de ressarcimento. 

Promovidas as medidas regimentais, arquivem-se os autos. 

* * * * * 
ms/rp 
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Certifico que foram disponibilizados, no Diário Oficial de Contas do dia 
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- " CERTIDAO DE TRANSITO EM JULGADO 
(art. 154, da Resolução n 12/2008) 

Certifico que a deliberação de 09/02/2021, dÉp<Jnibilizada oo Diário Oficial de Contas do dia 14/04/2021, 1rarnitou em 
julgado em 28/05/2021. 

Gio 

Executor: G.P.M 
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Coordenadoria de Pós-Deliberação 

Av. Raja Gabáglia, n° 1315- Bairro Luxemburgo 
Belo Horizonte/MG- CEP 30.380-435 

Te!. (31 )3348-218412185 

Ofício n.: 9323/2021 

Processo n.: 716425 

À Excelentíssima Senhora 
Laura Helena Xavier Ferreira Scarpa Bosso 
Juiz de Direito da Comarca de Montalvânia 

Meritíssima Juíza, 

Belo Horizonte, 13 de abril de 2021. 

Cientifico V. Ex.• da decisão disponibilizada no Diário Oficial de Contas do dia 

14/04/2021, referente ao processo em epígrafe e constante do Acórdão, considerando a 

existência de Ação Civil Pública n. 042708006889-8 com pedido de ressarcimento, que tramita 

no Juízo da Comarca de Montalvânia. 

Informo-lhe que os documentos produzidos no Tribunal (relatórios, pareceres, 

despachos, Ementa, Acórdãos) estão disponíveis no Portal TCEMG, no endereço 

wv.-w.tce.mg.gov.br/Processo. 

Respeitosamente, 

GPM 

COMUNICADO IMPORTANTE 
As defesas, atendimento a diligência,\', respoJtas a intimações e recunws relativos a processos fáico,,· e eletrônico.tt devaão ser 
encominlladm pelo sistema eM TCE. disponivel IW portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais em quulquer caso. 

Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo- www.tcc.mg.gol>·.br 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

Secretaria Geral da Presidência 

Exp. N. 77 /2021/EXPEDIÇÃO 
De: Coordenadoria de Protocolo e Triagem (Expedição) 

Para: Coordenadoria de Pós-Deliberação 

Data: 22/09/2021 

Sra. Coordenadora, 

Declaramos que o Aviso de Recebimento (AR), referente ao of. 

Nº 9.323/2021, destinado 'a Sra. Laura Helena Xavier Ferreira (Montalvania/MG), 

não retornou ao Tribunal de Contas/MG até a presente data. Informamos também 

que, após o rastreamento no site dos Correios, tendo em mãos o nº do registro do 

referido AR (BR484.811.837BR),verificamos que o ofício citado foi entregue no 

devido destino em 22/06/2021, conforme consta no Informativo dos Correios. 

Atenciosamente, 
REGINALDO DE PADUA 
RIBEIR0:77670361620 

REGINALDO DE 
PADUA 2021.09.2213:55:33 ·03'00' 
RIBEIR0:77670361620 2021.007.20091 

Regina Ido de Pádua Ribeiro 
Coordenador 



ＲＲＯＰｾＰＲＱ＠ 13:48 
i 

/Rastreamento 
I 

/JR 484 811 837 BR 

BR484811837BR 

REGISTRADO CONVENCIONAL 

Objeto entregue ao destinatário 
Pela Agência dos Correios, Mont<llvania/MG 

22/06/202ttnt 

Objeto saiu para entrega ao destinatário 
Montalvania/MG 

22/06/2021 08: 13 

Objeto postado 
Belo Horizonte/MG 

16/06/2021 12:25 

https://rastreamento.correios.com.br/app/index.php 

Rastreamento 

1/1 



r---------,----------------------------------

Processo n 716425 

Data: 22/09/202 I 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COORDENADORIA DE PÓS-DELIBERAÇÃO- CADEL 

TERMO DE JUNTADA DE A. R. 

Juntei a estes autos o presente Aviso de Recebirrento de corrcspondêocia dos correios, rcfurente ao oficio 9323/2021. 

Executor: G.P.M. 



• 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Coordenadoria de Pós-Deliberação 

Processo n.: 716425 

Data: 22/09/2021 

TERMO DE ENCAMINHAMENTO 

Cumpridas as detenninações no âmbito desta Coordenadoria, encaminho os 

presentes autos à Coordenadoria de Débito e Multa. 

GPM 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ｍｉｎｾｾｾｦｩｾｾｓ＠

Coordenadoria de Débito e Multa f?'"' c o ,h '1:;.\ 

Ofício no 3.772/2022/CDM 

Ref.: Processo no 716.425 

' y' 

i' ) 19j_ "'\ \--À- J 
Ｂｾ［［Ｏ＠

Belo Horizonte, 15 de março de 2022. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao disposto no inciso 11 do artigo 7° da Resolução Delegada no 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à restituição imposta na sessão da PRIMEIRA CÂMARA 
do dia 09/02/2021, nos termos do acórdão às fls. 108711091, publicado no "DOC" de 14/04/2021. 

Fica V. S'. intimado a efetuar e comprovar o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3°, do art. 
11, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V.Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2° 
do art. 75 da Lei Complementar n.0 I 02 de 1811/2008. 

Em caso de dúvidas, entrar e!]J--..etJ'llniiflolj'pieett!4'lll4!-..l::eJ!Cl8fu"eiemm'"Sllstemas..._<disponibilizados aos 
jurisdicionados", acessível no ortal do TCEMG. 

À 
CONSTRUTORA PROENCA LTDA, REEPPltE:mm:m:"'PTl;Jé. ａￃￍｌｌ｣ｃｩｅｾｕｾｐ［ｒＬｏｅｎￇａ＠
AVENIDA RAMIRO VELOSO, N. 99, VILA BRASILIA 
MONTES CLAROS/MG 
CEP: 39.401-708 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. n° 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCION•: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

3. 772/2022/CDM 

716.425 

2000 

Coordenadoria de Débito e Multa 

NATUREZA: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 09/02/2021 

PUBLICAÇÃO: DOC de 14/04/2021 

TRÂNSITO EM JULGADO: 28/05/2021 

RESPONSÁVEL: CONSTRUTORA PROENCA L TOA 

CNPJ: 02.860.900/0001-34 

Restituição solidária aos cofres do Estado 
- Ressarcimento aos cofres estaduais, diante das contas julgadas irregulares, na execução do Convênio n. 
62.1.3.0798/2000, celebrado com a Secretaria de Estado da Educação, em 27/06/2000.(fls. 418,420 e 427) 
Soma valor(es) histórico(s): R$ 135.735,79 

Data Valor Histórico 
Índice de Valor Corrigido Juros ("/o) Valor dos Juros 

Valor Corrigido 
Correção com Juros 

01/08/2000 R$ 40.720,00 3,9516625 R$ 160.911,70 247,5% R$ 398.256,46 R$ 559.168,16 

07112/2001 R$ 54.295,79 3,5430540 R$ 192.372,92 239,5% R$ 460.733,14 R$ 653.106,06 

09/08/2002 R$ 40.720,00 3,3618948 R$ 136.896,36 235,5% R$ 322.390,93 R$ 459.287,29 

Valor devido: R$ 1.671.561,51 

Valor histórico total devido: 

Valor histórico total devido, corrigido e acrescido de juros: 

R$ 135.735,79 
R$ 
1.671.561,51 

Restituição em responsabilidade solidária com JOAQUIM GONCALVES SILVA (CPF 088.121.796-49). 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 14/03/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 
Os juros foram cobrados em conformidade com o art. 254 daRes. n• 12/2008 (RITCEMG) c/c art. 25 da IN n• 
3/2013, sendo de 0,5% (meio por cEo) · 10/01/2003 e de I% (um por cento) a partir de 11/01/2003 (art. 1.062 
do Código Civil de 1916 e art. 406 d 'd · -iYil de 2002. 

Técnico Responsável: SORA Y A. DIAS, TC 01854-3. . 

Data de Geração do Relatório: 15/0312022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa ＭＺＮｾＢ｜Ｎ＠ ｯ［ＺｾＺ［ＺＺ＠

$' C D ｾﾷ＠ \)· · 

Ofício n° 3.776/2022/CDM 

Ref.: Processo no 716.425 

Prezado Senhor, 

ｾ＠ '· "F . 1\ -, . FI. ,}\ o ::. 
--···· ___ ). 

Belo Horizonte, 15 de março de 2022. 

Em cumprimento ao disposto no inciso 11 do artigo 7° da Resolução Delegada no 01/2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à restituição imposta na sessão da PRIMEIRA CÂMARA 
do dia 09/02/2021, nos termos do acórdão às fls. 108711091, publicado no "DOC" de 14/04/2021. 

Fica V. S'. intimado a efetuar e comprovar o recolhimento do valor a ser restituído, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e restituição determinadas por este 
Tribunal têm caráter pessoal e não podem ser quitadas com recursos públicos. 

Informamos que a restituição se sujeitará à incidência de juros de mora, na forma da legislação a que se 
submeter o Estado ou o Município credor, bem como à incidência de correção monetária, e deverá ser 
recolhida aos cofres públicos, devidamente atualizada até a data do pagamento, nos termos do §3°, do art. 
li, da Resolução 13/2013. 

Para comprovação do recolhimento da restituição, V.Sa. deverá encaminhar documento original ou em cópia 
autenticada, emitido pelo órgão competente do Estado ou do Município credor, informando o valor e a data 
de pagamento. 

Caso deseje realizar o parcelamento da restituição, o pedido deverá ser feito junto ao órgão credor. Nesse 
caso, é necessário encaminhar a este Tribunal documento original ou em cópia autenticada do acordo de 
parcelamento realizado, bem como encaminhar mensalmente o comprovante de pagamento das parcelas. 

Não havendo comprovação de pagamento dentro do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2° 
do art. 75 da Lei Complementar n.0 102 de 18/112008. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato 
jurisdicionados", acessível no ｐｯｲｴ［｡ｌｬｬ･ＭＧｦ€ＭｴｭｦＦＬ｟ＮＢＢＢＢＢＺＬＮＺＺＺｾ＠

À 
CONSTRUTORA PROENCA LTDA, REPRESENTADA P/ SR. ALCEU PROENÇA 
AVENIDA RAMIRO VELOSO, N. 99, VILA BRASILIA 
MONTES CLAROS/MO 
CEP: 39.401-708 

COMUNICADO IMPORTANTE 

Nos termos da Portaria PRES. n' 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TCE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Te!.: OXX313348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

OFÍCION•: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 
DECISÃO: 

3.776/2022/CDM 

716.425 

2000 

Coordenadoria de Débito e Multa 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

PRIMEIRA CÂMARA de 09/02/2021 

PUBLICAÇÃO: DOC de 14/04/2021 

TRÂNSITO EM JULGADO: 28/05/2021 

RESPONSÁVEL: CONSTRUTORA PROENCA LTDA 
CNPJ:. 02.860.900/0001-34 

Restituição solidária aos cofres do município de JUVENÍLIA 
- Restituição aos cofres municipais, referente à contrapartida do Município, na execução do Convênio n. 
62.1.3.0798/2000, celebrado com a Secretaria de Estado da Educação em 27/06/2000. 

Data Valor Histórico 

09/08/2002 R$ 13.233,78 

Índice de 
Valor Corrigido Juros ("/o) Valor dos Juros 

Valor Corrigido 
Correção com Juros 

3,3618948 R$ 44.490,58 235,5% R$ I 04.775,32 R$ 149.265,90 

Valor devido: R$ 149.265,90 

Valor histórico total devido: R$ 13.233,78 

Valor histórico total devido, corrigido e acrescido de juros: R$149.265,90 

Restituição em responsabilidade solidária com JOAQUIM GONCALVES SILVA (CPF 088.121.796-49). 

Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 14/03/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 
Os juros foram cobrados em conformidade com o art. 254 daRes. n" 12/2008 (RJTCEMG) c/c art. 25 da IN n" 
3/2013, sendo de 0,5% (meio p.or ｣ｾＮＮ＠ · J..\)/01/2003 e de 1% (um por cento) a partir de 11101/2003 (art. 1.062 
do Código Civil de 1916 e art. 406 \i -'ód too lsivil de 2002. 

Técnico Responsável: SORA ｾ＠ - DIAS, TC 01854-3. · 

Data de Geração do Relatório: 15/03/2022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício n° 3.771/2022/CDM 

Ref.: Processo n° 716.425 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Belo Horizonte, 15 de março de 2022. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada no O I /2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à restituição imposta na sessão da PRIMEIRA CÂMARA 
do dia 09/02/2021, nos termos do acórdão às fls. 1087/1091, publicado no "DOC" de 14/04/2021. 

Não havendo comprovação de pagamento de do prazo, serão encaminhadas as Certidões de Débito ao 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, nos termos do disposto no §2° 
do art. 75 da Lei Complementar n.0 I 02 de 1811/2008. 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "Fale 
jurisdicionados", acessível no ｐｯｲｴ｡ｬｾ､ＡＮ￧ｯｴＮＮｉｊＺ［ｧｍ＼［ｊＬＮＮ｟＠ ___ J 

ILMO. SR. 
JOAQUIM GONCAL VES SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL, NA ÉPOCA 
AVENIDA DESEMBARGADOR PEDRO BRAGA, N. 256, CENTRO 
JUVENÍLIA/MG 
CEP: 39.467-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

· sponibilizados aos 

\ 

Nos termos da Portaria PRES. n' 46/2020. todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos ｦｩｳｩ｣ｾ［＠ ou eletrônrcos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-ICE, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MO, CEP: 30380-435 
Te!.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCION•: 

PROCESSO: 

EXERCÍCIO: 

3. 771 /2022/CDM 

716.425 

2000 

NATUREZA: 

ENTIDADE: 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 09/02/2021 

PUBLICAÇÃO: DOC de 14/04/2021 

TRÂNSITO EM JULGADO: 28/05/2021 

RESPONSÁVEL: JOAQUIM GONCALVES SILVA 

CPF: 088.121.796-49 

01/08/2000 R$ 40.720,00 
07112/2001 R$ 54.295,79 
09/08/2002 R$ 40.720,00 

R$ 160.911,70 
R$ 192.372,92 

Valor histórico total devido: 

Valor histórico total devido, corrigido e acrescido de juros: 

R$ 559.168,16 
R$ 653.106,06 
R$ 459.287,29 

R$ 1.671.561,51 

R$ 135-735,79 
R$ 
1-671.561,51 

Restituição em responsabilidade solidária com CONSTRUTORA PROENCA LTDA (CNPJ 02.860.900/0001-
34). 
Os valores foram corrigidos pela tabela da Corregedoria Geral de Justiça, disponibilizada no Diário do 
Judiciário Eletrônico de 14/03/2022, conforme Resolução 13/95 deste Tribunal. 
Os juros foram cobrados em conformidade com o art. 254 daRes. n• 12/2008 (RITCEMG) c/c art. 25 da IN n• 
3/2013, sendo de 0,5% (meio por c t' 10/01/2003 e de I% (um por cento) a partir de 11/01/2003 (art. 1.062 
do Código Civil de 1916 e art. 406 · d 9. ·vil de 2002. 

Técnico Responsável: SOM DIAS, TC 01854-3. 

Data de Geração do Relatório: 15/03/2022 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício no 3.775/2022/CDM 

Ref.: Processo no 716.425 

Coordenadoria de Débito e Multa 

Belo Horizonte, 15 de março de 2022. 

Prezado Senhor, 

Em cumprimento ao disposto no inciso li do artigo 7° da Resolução Delegada n° O I /2019 - TCEMG, 
encaminho a V. S'. a memória de cálculo relativa à restituição imposta na sessão da PRIMEIRA CÂMARA 
do dia 09/02/2021, nos termos do acórdão às fls. 1087/1091, publicado no "DOC" de 14/04/2021. 

Fica V. S'. intimado a efetuar e comprovar o recolhimento do valor a serre it · o, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da juntada do AR aos autos. Ressalta-se, que a multa e sti · "ão·:determinadas or este 
Tribunal têm caráter essoal e não odem ser uitadas com recursos úb c S:::i' 

Em caso de dúvidas, entrar em contato pelo "F e conosco" 
jurisdicionados", acessível no Porta 

Coordenador de 

ILMO. SR. 
JOAQUIM GONCAL VES SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL, NA ÉPOCA 
AVENIDA DESEMBARGADOR PEDRO BRAGA, N. 256, CENTRO 
JUVENÍLINMG 
CEP: 39.467-000 

COMUNICADO IMPORTANTE 

disponibilizados aos 

Nos termos da Portaria PRES. n° 46/2020, todas as petições e demais documentos, referentes ou não a processos fisicos ou eletrônicos, deverão ser 
encaminhados exclusivamente pelo sistema e-TC E, disponível no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais. 

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435 
Tel.: OXX 31 3348-2111 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Coordenadoria de Débito e Multa 

OFÍCION•: 

PROCESSO: 
EXERCÍCIO: 
NATUREZA: 
ENTIDADE: . 

3. 775/2022/CDM 

716.425 

2000 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUVENÍLIA 

DECISÃO: PRIMEIRA CÂMARA de 09/02/2021 
PUBLICAÇÃO: DOC de 14/04/2021 

TRÂNSITO EM JULGADO: 28/05/2021 

RESPONSÁVEL: JOAQUIM GONCALVES SILVA 

CPF: 088.121.796-49 

Data de Geração do Relatório: 15/03/2022 



TUMG 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Em ｟ＰＵＯＰＴＯｾｾＰｾｾ＠ faço o encerramento do volume n• 4 . do processo n• 

716425 ,contendo 280 folhas, incluindo este Termo, sendo o último documento: 

OFÍCIO 3775/2022/CDM. 
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